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JURISPRUDÊNCIA 

ACÓRDÃO Nf 9.092 
(de 30 de junho de 1988) 

Mandado de Segurança n? 943 
Classe 2? — Rio de Janeiro 

(Rio de Janeiro) 

Impetrante: Deputado Federal Roberto Jef-
ferson Monte i ro . 

Mandado de Segurança. 

Comissão Diretora Provisória do PTB. 
Anotação da designação pela Comissão 
Executiva Nacional, em substituição ao Di­
retório Regional extinto. 

Liminar indeferida por falta de pers­
pectiva de dano irreversível ao impetrante, 
enquanto aguarda o julgamento da segu­
rança nos prazos normais. 

Pedido de reconsideração recebido co­
mo agravo regimental e improvido por não 
haver sido acrescentado com vistas a con­
trariar o único fundamento do despacho. 

Vistos, etc. 

Acordam os Ministros do Tr ibunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de vo tos , receber o 
pedido de reconsideração c o m o agravo regimen­
tal, negando- lhe prov imento , nos termos das 
notas taquigráf icas em apenso, que f i cam fa­
zendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tr ibunal Superior Elei­
toral. 

Brasília, 30 de junho de 1988 — Oscar 
Corrêa, Presidente — Francisco Rezek, Relator 
— José Paulo Sepúlveda Pertence, Procurador-
Geral Eleitoral. 

(Pub l i cado n o DJ de 3-10-88). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Francisco Rezek (Rela­
tor) : No mandado de segurança impetrado por 
Roberto Jef ferson Monte i ro Francisco, indeferi o 
pedido de l iminar. 

O mandado de segurança se insurge contra 
ato do TRE do Rio de Janeiro: o ju lgamento de 
um pedido de registro e anotação que o impe­
trante diz indevidamente requerido. 

Lendo a pet ição inicial, não atinei c o m o 
mot ivo pelo qual a l iminar devesse ser concedi­
da. Não encontrei no arrazoado do impetrante 
razão para crer que uma notação que porventura 
se fizesse seria irreversível se concedida a segu­
rança, se caracterizado o ato como ilegal ou 
abusivo do poder. Em face disso, indeferi a l imi­
nar pelo despacho de f l . 27. 

O pedido de in formações foi por m i m expe­
dido. Entrementes, chegou a este Tr ibunal uma 
mensagem telegráfica do impetrante pedindo 
reconsideração do despacho que indeferira a li­
minar (f l. 30): 

" . . . uma vez que ju lgamento pedido 
anotação será ju lgado a partir próx ima 
segunda-feira, dia 27 junho 88, pelo Tr ibu­
nal Regional Eleitoral Rio de Janeiro, que 
entrará em recesso no dia 1? de ju lho pró­
x i m o . " 

Trago os autos à mesa, visto que não me 
disponho a reconsiderar o despacho. Est imo, as­
s im, que o Tr ibunal deva dizer se esse despacho 
do relator causou prejuízo injusto à parte. 

Dou por fe i to o relatório. 

V O T O 

O Senhor Ministro Francisco Rezek (Rela­
tor) : O despacho que denegou a liminar f u n d o u -
se em argumento ext remamente singelo: a fa l ta , 
aos olhos do relator, de qualquer perspectiva de 
dano irreversível que pudesse abater-se sobre o 
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impet rante , enquan to o Tr ibunal não decide, nos 
prazos normais , sobre seu pedido de segurança. 
No telex que pede a reconsideração desse des­
pacho não há nada que explique porque receia o 
impet rante que o ju lgamento opor tuno do seu 
pedido de segurança, se lhe resultar favorável , 
possa resultar inoperante em função da anota­
ção. O só fa to de não se ter, no pedido de re­
consideração, contrar iado o único e singelo f u n ­
damento do despacho, parece-me bastante para 
que não o tenha reconsiderado, e p roponha , 
desta fe i ta , que não se proveja o agravo regi­
menta l , se assim for encarado o pedido de re­
consideração. 

É meu vo to . 

EXTRATO D A A T A 

M S n? 943 - CIs. 2? — RJ — Rei. : M i n . 
Francisco Rezek. 

Impet rante : Deputado Federal Roberto Jef-
ferson Monte i ro Francisco. 

Decisão: Recebido o pedido de reconsidera­
ção c o m o agravo regimental negou-se-lhe provi­
men to e m decisão unânime. 

Presidência do Minis t ro Oscar Corrêa. Pre­
sentes os Minis t ros Aldir Passarinho, Francisco 
Rezek, O t to Rocha, Sebastião Reis, Roberto Ro­
sas, Vilas Boas e o Dr. José Paulo Sepúlveda 
Pertence, Procurador-Geral Eleitoral. 

ACÓRDÃO Nf 9.098 
(de 18 de agosto de 1988) 

Recurso n? 6.915 — Classe 4f 
Rio de Janei ro (Rio de Janeiro) 

Recorrente: Rubens de Castro B o m t e m p o , 
Deputado Estadual eleito pelo PTR. 

Recorr ido: Procuradoria Regional Eleitoral. 

Crime eleitoral praticado por Deputado 
Estadual (CE, art. 353, c/c art. 304 do C. 
Penal). 

Divergência jurisprudencial não de­
monstrada. 

Recurso especial não conhecido. 

Vistos, etc. 

Acordam os Ministros do Tr ibunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de vo tos , não conhe­
cer do recurso, nos termos das notas taquigráf i -
cas em apenso, que f icam fazendo parte inte­
grante da decisão. 

Sala das Sessões do Tr ibunal Superior Elei­
toral. 

Brasília, 18 de agosto de 1988 — Oscar 
Corrêa, Presidente — Francisco Rezek, Relator 
— Ruy Ribeiro Franca, Procurador-Geral Eleito­
ral Subst i tu to . 

(Pub l i cado n o DJ de 3-10-88) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Francisco Rezek (Rela­
tor) : T o m o por relatório o parecer do Ministér io 
Público Eleitoral, que f igura nos autos entre fo­
lhas 543 e 549, e que tem este teor: (Lê Anexo) . 

É o relatório. 

V O T O 

O Senhor Ministro Francisco Rezek (Rela­
tor) : Sobre este tema, a posição do TSE é 
unívoca. Aqu i não há si tuação de contraste en­
tre duas teses a tal respeito. A divergência por­
ventura existente entre Cortes regionais pode 
dar-se, assim, por superada. Tais as circunstân­
cias, não conheço do recurso especial. 

EXTRATO DA A T A 

Rec. n? 6.915 - CIs. 4? — RJ — Rei. : M in . 
Francisco Rezek. 

Recorrente: Rubens de Castro Bomtempo. 
Deputado Estadual, eleito pelo PTR (Adv?: Dr. 
José Mauro Couto de Assis). 

Recorr ido: Procuradoria Regional Eleitoral. 

Decisão: Não conhec ido, nos termos do vo­
to do Relator. Decisão unânime. 

Presidência do Minis t ro Oscar Corrêa. Pre­
sentes os Ministros Aldi r Passarinho, Francisco 
Rezek, Sebastião Reis, Bueno de Souza, Rober­
to Rosas, Or lando Aragão e o Dr. Ruy Ribeiro 
Franca, Procurador-Geral Eleitoral Subst i tu to . 

A N E X O A O A C Ó R D Ã O N? 9.098 

1. Cuida-se de recurso especial manifesta­
do por Rubens de Castro B o m t e m p o , Deputado 
Estadual eleito pela Legenda do Partido Traba­
lhista Renovador — PTR, no Estado do Rio de 
Janeiro, contra o v. acórdão de f l . 477, prolata-
do pelo Egrégio Tr ibunal Regional Eleitoral, ad­
mit ido pelo r. despacho de f l . 533 ao fundamen­
to , verbis: 

" O Tr ibunal , através de embargos de 
declaração opostos pela douta Procurado­
ria Regional Eleitoral, acolheu-os no senti­
do de estabelecer a competência originária 
do TRE para o deslinde da presente ques­
tão. 

Oton José Paio de Menezes interpõe 
recurso especial ... (omissis). 
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Rubens de Castro B o m t e m p o também 
interpõe recurso especial c o m fu lcro no 
art. 276, I, a e b do Código Eleitoral, sus­
tentando que a decisão recorrida deu, aos 
embargos de declaração, efei to modi f icat i -
vo contra expressa disposição de lei (art. 
275, I do Código Eleitoral); a inda, c o m fun­
damento no art. 276, I, b, recorria porque 
a decisão do Egrégio Tr ibunal Regional 
Eleitoral de São Paulo que conf iava a com­
petência para o ju lgamento de crime eleito­
ral, no qual houvesse sido indiciado depu­
tado estadual, o Juiz Eleitoral. 

Como se deduz dos autos, o Tr ibunal , 
no ju lgamento do recurso cr iminal , exami­
nando as argüições de incompetênc ia , de­
clarou a competência do Ju ízo da 1? Zona 
Eleitoral (2? volume, fls. 439/477) para o 
ju lgamento da matéria. 

Poster iormente, o Tr ibunal acolheu 
embargos de declaração opostos pela dou­
ta Procuradoria Regional Eleitoral, que ale­
gava omissão do acórdão por não distin­
guir a qual idade de direito especial do Di­
reito Eleitoral, con fo rme tese de acórdão do 
Egrégio Tr ibunal Superior Eleitoral, decla­
rando a competência do Tribunal para jul­
gar denúncias de cr ime prat icado por De­
putado Estadual. 

N e n h u m dos disposit ivos invocados 
pelo primeiro recorrente tem qualquer per­
t inência c o m a decisão recorr ida. . . (omis-
sis). 

No que tange ao segundo recurso, 
inadmite-se o pedido com fundamen to na 
alínea a porque a decisão não violou o art. 
275, I e II do Código Eleitoral, antes deu a 
exata interpretação do m e s m o , c o m o se 
deduz do Acórdão n? 5.175 desta Egrégia 
Corte Eleitoral, publ icado no Bolet im Eleito­
ral n? 256/ f ls . 315 a 316 e do Acórdão n? 
5.622, publ icado no Bolet im Eleitoral n? 
280/ f ls . 603 a 607. 

No entan to , assiste-lhe razão, quanto 
à invocação do art. 276, I, b, porque ocor­
re divergência entre a decisão recorrida e a 
citada no recurso do Egrégio Tr ibunal Re­
gional Eleitoral de São Paulo (R.T. 
428/381). 

An te o exposto, inadmi to o recurso 
especial mani festado por Oton José Paio 
de Menezes e admi to , c o m fundamen to no 
art. 276, I, b do Código Eleitoral, o inter­
posto por Rubens de Castro B o m t e m p o . . . " 

2. O Ministér io Público Eleitoral apresen­
tou contra-razões à f l . 536, esclarecendo o Tri­
bunal Regional Eleitoral que fo i in terposto agra­
vo de ins t rumento por Rubens de Castro Bom­
tempo (fl. 537 v ) , t omando , nessa Superior Ins­

tância, o n? 6.909, Classe 4 f , sendo relator o 
eminente Minist ro Francisco Rezek. 

3. Em pr incípio, assiste razão ao ora recor­
rente, porquanto o acórdão invocado c o m o di­
vergente, prolatado pelo Egrégio Tr ibunal Regio­
nal Eleitoral de São Paulo (doe. 1), af i rma em 
sua ementa : 

"Competênc ia Criminal — Crime Elei­
toral prat icado por deputado estadual — 
Competência do juiz de primeira instância 
para o processo e ju lgamento da ação pe­
nal que vier a ser intentada — Vo tos venci­
d o s " . 

4. Entretanto, concessa venia, estamos 
em que u m único acórdão, prolatado em 1971, 
não con tando, ademais, c o m a total idade dos 
votos profer idos no ju lgamento, não pode 
contrapor-se à tese contrár ia, agora adotada pe­
lo Egrégio Tr ibunal Regional Eleitoral do Rio de 
Janeiro, emanada da Corte Superior, c o m o se 
vê do Acórdão 6.458, de 24-8-78 (doe. 2). 

5. Do vo to profer ido pelo eminente rela­
tor, Minist ro José Néri da Silveira, no referido 
acórdão extrai-se, verbis: 

" . . . Examino, dessa maneira, os recur­
sos interpostos pelo Ministér io Público Elei­
toral e pelos denunciados como recursos 
especiais, ut art. 276, I, letras a e b d o Có­
digo Eleitoral. 

Por pr imeiro, reaf i rmam os recorrentes 
Rodol fo Leite de Oliveira (fls. 1219/1223) e 
Jurandir Inácio Moreira (fls. 1158/ 
1167), a nul idade do processo, por incom­
petência do TRE a quo, sendo assim a de­
cisão contrária ao art. 144, § 3?, da Const i ­
tuição. A argüição fo i bem recusada no 
acórdão recorrido. O Tribunal Regional 
Eleitoral de Minas Gerais era efet ivamente 
competente para o processo e ju lgamento 
do cr ime imputado aos recorrentes, inobs-
tante entre eles f igurassem deputado esta­
dual e juiz eleitoral. 

Em realidade, a Const i tu ição, no art. 
137, V I I , de expl íc i to, prevê a competênc ia 
da Just iça Eleitoral para o processo e julga­
mento dos crimes eleitorais, d ispondo, no 
caput do mesmo art igo, que a lei estabele­
cerá a competênc ia dos juizes e Tr ibunais 
Eleitorais. Preceitua, à sua vez, o art. 144, 
§ 3? da Lei Maior, caber, pr ivat ivamente, 
ao Tr ibunal de Just iça processar e julgar os 
membros do Tribunal de Alçada e os juizes 
de inferior instância, nos crimes comuns e 
nos de responsabil idade, ressalvada a c o m ­
petência da Just iça Eleitoral. O Código 
Eleitoral, no art. 29, I, d, nessa l inha, as­
senta a competência originária dos Tr ibu­
nais Regionais Eleitorais para processar e 
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julgar os cr imes eleitorais comet idos pelos 
Juizes Eleitorais. 

No que respeita aos deputados esta­
duais, a Const i tu ição, ao deferir os pr in­
cípios básicos a serem seguidos pelos Esta­
dos na sua organização, no art. 13 VI I I , 
consigna ser-lhes aplicável o d isposto no 
art. 35 e parágrafos, no que couber, não 
se o rdenando f iquem sujeitos à jur isdição 
do Tr ibunal de Jus t iça , nos crimes co­
m u n s , em simetria ao que est ipulado, 
quan to aos senadores e deputados fede­
rais, em seu art. 32, § 2° da Const i tu ição, 
onde não se faz exceção sequer, quan to a 
cr imes eleitorais, no plano estadual, o juiz 
eleitoral, ou o deputado, em matéria eleito­
ral, estão sujeitos aos Tr ibunais Eleitorais e 
não aos Tr ibunais de Just iça . 

Ademais disso, a própria Const i tu ição 
do Estado de Minas Gerais, no art. 124, I, 
a, ao dispor acerca da competênc ia privati­
va do Tr ibunal de Just iça para processar e 
julgar, nos cr imes comuns , o Governador, 
o V ice-Governador e os deputados esta­
duais, ressalva as atr ibuições da Just iça 
Eleitoral e da Just iça Mil i tar. 

Nesse sent ido, a lição de A n t ô n i o T i to 
Costa, in Recurso em Matéria Eleitoral, p. 
121. 

T a m b é m a questão referente à imuni­
dade processual dos deputados estaduais 
denunc iados por cr ime eleitoral fo i bem re­
chaçada na decisão recorr ida. Submet idos 
à jur isdição federal eleitoral, já no regime 
anter ior à Emenda Const i tucional n? 1, de 
1969, não cabia falar em prévia l icença da 
Assembléia Legislativa do Estado para 
sujeitá-los a processo e ju lgamento , da na­
tureza deste, a teor da Súmula n? 3, do 
Pretório Excelso, verbis: 

'3. A imunidade concedida a deputa­
dos estaduais é restrita à Just iça do Esta­
do . 

Raul M a c h a d o Hor ta , c i tado às fls. 
1033/1034, escreveu in 'Imunidades Parla­
mentares do Deputado Estadual', 1967, p, 
32: 

'O reconhec imento das imunidades 
aos deputados estaduais não f icou no 
domín io do Poder Const iu inte Estadual. 
O S u p r e m o Tribunal Federal, intérprete 
conclus ivo da Const i tu ição Federal, ex­
pressamente reconheceu a legit imidade 
const i tuc ional daquelas imunidades. Não 
há divergência jur isprudencial que possa 
subsistir após a palavra oracular do Tri­
bunal Federal. Se, no tocante à admissi­
bi l idade das prerrogativas para os m e m ­
bros do Poder Legislativo Estadual o en­

tend imento é t ranqüi lo , o mesmo não 
ocorre a respeito de sua oponibi l idade às 
autor idades federais. A jur isprudência do 
Supremo Tribunal Federal, depois de va-
cilação ocasional, f i rmou-se na interpre­
tação de que as imunidades dos deputa­
dos estaduais, válidas dentro da jurisdi­
ção estadual e para as autor idades lo­
cais, não podem ser invocadas perante 
as autor idades federa is ' . " 

6. De igual fo rma depreende-se da ementa 
abaixo t ranscr i ta, quando determina o prossegui­
mento do processo, na esfera regional, verbis: 

"Habeas Corpus. T rancamento de 
ação penal. Prática de crime eleitoral (CE, 
art. 347), por deputado estadual. 

Prosseguimento do processo, ordena­
do pelo T R E / S P , a despeito de decreto le­
gislativo promulgado pela Assembléia, sus­
tando a ação penal. 

Imunidade dos deputados estaduais. 
Validade dentro da jurisdição estadual e em 
face das autor idades locais, não sendo 
oponível à Just iça Federal (Súmula n? 3 — 
STF e Acórdão n? 6.458 TSE). 

Indefer imento do habeas corpus". 
(Ac. 9.064, HC 129, CIs 1f, SP, Rei. M in . 
Sebastião Reis, doe. 3). 

7. Saliente-se, por f i m , que o acórdão aci­
ma indicado foi prolatado em habeas corpus ob­
jet ivando trancar a ação penal movida contra 
An tôn io Fernando Cabral Silveira, Deputado Es­
tadual em São Paulo, em curso perante o Egré­
gio Tr ibunal Regional Eleitoral, pela prática do 
delito previsto no art. 346, do Código Eleitoral, o 
que, por si só, demonst ra que o Tribunal Regio­
nal alterou o entend imento f i rmado ainda em 
1971, pelo aresto trazido à colocação c o m o di­
vergente, para agora julgar-se igualmente com­
petente para o processo e ju lgamento dos Depu­
tados Estaduais, por crimes eleitorais. 

8. Diante de t o d o o exposto, somos pelo 
não conhec imento do presente recurso especial, 
eis que não mais se conf i rma a divergência juris­
prudencial apontada. 

Brasília, 24 de junho de 1988 — Ruy Ribeiro 
Franca, Procurador-Geral Eleitoral Subst i tu to . 

ACÓRDÃO N? 9.099 
(de 18 de agosto de 1988) 

Recurso n? 6.878 - Classe 4f Pará (Belém) 

Eleitoral. Abuso do Poder Econômico. 
Sorteio e distribuição. Representação. Inde­
ferimento por falta de prova. Recurso es­
pecial. Art. 276 (Código Eleitoral). 
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Indemonstrada que o julgado regional 
haja sido proferido contra expressa disposi­
ção de lei. 

Não se conheceu do recurso especial. 

Vistos, etc. 

Acordam os Ministros do Tr ibunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de vo tos , não conhe­
cer do recurso especial, nos termos das notas 
taquigráficas em apenso, que f icam fazendo par­
te integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tr ibunal Superior Elei­
toral. 

Brasília, 18 de agosto de 1988 — Oscar 
Corrêa, Presidente — Sebastião Reis, Relator — 
José Paulo Sepúlveda Pertence, Procurador-
Geral Eleitoral. 

(Pub l i cado n o DJ 14-10-88). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Sebastião Reis (Relator): 
Benedito Cr isóstomo Siqueira Rodrigues, candi­
dato a Deputado Estadual no ú l t imo pleito de 15 
de novembro, f o r m u l o u , perante o Egrégio Tri­
bunal Regional Eleitoral do Estado do Pará, re­
presentação contra Agenor Benassuly Moreira e 
Amilcar Benassuly Moreira, o primeiro candidato 
a Deputado Federal, e o segundo, à Assembléia 
Legislativa, imputando- lhes a infr ingência dos ar­
t igos 299 e 334 do Código Eleitoral, pela prática 
dos fatos abaixo resumidos. 

Consoante argúi o representante, no dia 
8-11-86, realizou-se comíc io na cidade de Came-
tá, maior reduto eleitora! dos representados, oca­
sião em que se efet ivou o sorteio de um televi­
sor, uma geladeira, u m fogão a gás, com distri­
buição de passagens, terçados, machados, re­
des e al imentos, expediente uti l izado para aliciar 
milhares de pessoas que haviam recebido car­
tões e se ter iam compromet ido a votar nos can­
didatos referidos, sendo certo que os mesmos já 
haviam t ido seus mandatos cassados anterior­
mente pela Revolução de 1964, por corrupção, 
beneficiados, após, pela Lei de Anist ia. 

À guisa de prova, junta o representante 
dois cartões numerados, enc imados pela sigla 
do Partido do M o v i m e n t o Democrát ico Brasileiro 
— P M D B , nos quais constam os nomes dos re­
presentados e u m número, o ferecendo, ainda, 
recortes de jornais alusivos à cassação de man­
dato de dois deputados federais do Paraná, à 
conta de abuso de poder econômico. 

Havendo-se o requerente qual i f icado c o m o 
suplente de Deputado Estadual, na legenda do 
P M D B , fo i ouv ido o part ido que alegou desco­
nhecer os fatos narrados na inicial e que a ocor­

rência é negada pelos representados, acrescen­
tando que os cartões de sorteio oferecidos são 
desti tuídos de validade probatór ia, podendo ser 
impressos em qualquer gráf ica, sendo o repre­
sentante in imigo pessoal dos representados, e 
que, à toda sorte, os fatos apontados não t ipif i ­
cam as hipóteses dos art igos 299 e 334 do Códi­
go Eleitoral (fls. 11/2). 

Os representados responderam às fls. 18 /9 , 
negando a ocorrência dos fatos a eles imputa­
dos, af i rmando a desafeição do representante, a 
ausência do mesmo ao comíc io , a falta de prova 
hábil, a omissão de representação opor tuna pe­
rante o Ju iz da Zona Eleitoral e, en f im, a inépcia 
da inicial. 

O Ministér io Público Eleitoral of ic iou às fls. 
24v, manifestando-se pelo indefer imento do pe­
dido, à vista da ausência de prova das alegações 
feitas. 

O Egrégio Tr ibunal Regional, a quo, à una­
nimidade, indeferiu a inicial, por desacompanha­
da de prova que autorize qualquer procedimento 
contra os requeridos. 

Ofereceu o representante os embargos de 
declaração de fls. 42 /4 , rejeitados, à unanimida­
de, pelo acórdão de f l . 53. 

Recorre o vencido e instruído o recurso, ad­
mit ido c o m o especial, na Corte Regional, neste 
Tribunal, a douta Procuradoria-Geral Eleitoral, 
em parecer emit ido pelo Dr. Ruy Ribeiro Franca 
Vi lhena, aprovado pelo Dr. José Paulo Sepúlve­
da Pertence, manifestou-se pelo não conheci ­
mento do recurso, que se conforma ao especial, 
nos termos do art. 276 do Código Eleitoral. Nes­
ta Corte, o recorrente juntou os documentos de 
fls. 81 e seguintes. 

Ê o relatório. 

V O T O 

O Senhor Ministro Sebastião Reis (Relator): 
O ven. aresto recorr ido indeferiu o pedido da ini­
cial, ao fundamen to básico de encontrar-se o 
mesmo "desacompanhado de prova que autor i ­
ze qualquer procedimento contra os requeri­
d o s " . 

A eminente Relatora, em seu dou to vo to , 
acentuou (fl. 35): 

" N o caso em exame os requeridos te­
riam sorteado uma geladeira, um televisor, 
um fogão , passagens e remédios para elei­
tores que, desse m o d o , f icaram compro­
metidos c o m os candidatos. 

O art igo 356 do Código Eleitoral diz 
que todo cidadão que tiver conhec imento 
de infração penal desse Código deverá 
comunicá- la ao Juiz eleitoral da Zona onde 
a mesma se ver i f icou. Quando a verif ica-
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ção for verbal , mandará a autor idade judi­
cial reduzi-la a te rmo, assinado pelo apre-
sentante e por duas tes temunhas, e reme­
terá ao Órgão do Ministér io Públ ico local, 
para as providências legais necessárias. 

Ora, o representante não comun icou 
nem apresentou o pedido ao Juiz eleitoral 
da 12? Zona — Cametá, logo após o 
comíc io , esperou, c o m o diz o representan­
te, que os requeridos fossem eleitos, para 
comparecer ao Tribunal Eleitoral a f im de 
denunciar que a eleição dos mesmos fo i 
possível pelo predomínio do Abuso de Po­
der Econômico . 

Acon tece que o pedido não está ins­
t ru ído c o m documentos que autor izem 
maior indagação sobre a matéria e, c o m o 
prova, junta aos autos dois cartões para 
sorteio de u m televisor, uma geladeira e 
um fogão, atr ibuídos aos requeridos, mas 
que nada p rovam; di tos cartões podem ser 
impressos em qualquer gráf ica, por pessoa 
interessada em prejudicar os requeridos. 
Não há assinatura dos representados nem 
condições para indenti f icá-los. O abaixo-
assinado, do qual cons tam os nomes das 
tes temunhas arroladas pelo representante, 
nada prova. 

O Órgão do Ministér io Público não en­
con t rou u m adminículo de prova capaz de 
autorizar qualquer proced imento contra os 
representados. Os recortes de jornais que 
fa lam sobre as cassações de mandatos de 
Deputados Federais do Estado do Paraná, 
nada t ê m em c o m u m c o m o que pretende 
provar o representante. 

Finalmente, ligar a cassação dos repre­
sentados por ocasião da Revolução de 
1964, c o m a eleição dos mesmos no pleito 
de 15 de novembro ú l t imo é inadmissível 
pois, a partir da Lei da Anist ia as pessoas 
cassadas tornaram-se elegíveis." 

O recorrente, em suas razões, opõe ser ma­
ni festamente contrár ia à lei a decisão regional, 
pois se ateve exclusivamente a formal idades per­
fe i tamente sanáveis, invocando, de out ro lado, o 
d isposto no ar t igo 23 da Lei 7 .492/86, 237 , 334 
e 302 do Código Eleitoral, enfatiza o equívoco 
do acórdão ao mencionar o art. 344 do mesmo 
Código, a rgumen tando , a inda, que a denúncia 
não fo i fei ta perante o Juiz Eleitoral da Zona, 
porque este se encontrava ausente, na ocasião. 

Os recorrentes con t rapõem a prel iminar de 
inadmissibi l idade do recurso in terposto, e, no 
mér i to , re fo rçam as razões anter iormente aduzi­
das. 

A dou ta Procuradoria-Geral Eleitoral ao 
manifestar-se pelo não conhec imento do recurso 

interposto, con fo rmado ao especial, fê-lo nesses 
termos, ora destacados (fls. 101/2): 

" N ã o merece ser conhecido a nosso 
ver, o presente recurso, que se con fo rma 
ao especial previsto no art igo 276, inciso I, 
letras a e b do Código Eleitoral. Embora 
referindo-se aos art igos 234, 237 e 302 do 
Código Eleitoral, e art igo 23 da Lei n? 
7.493/86, o recorrente não logrou demons­
trar que o ju lgado regional tenha negado 
vigência a qualquer desses disposit ivos le­
gais, mesmo porque a representação fo i in­
deferida unicamente pela total ausência de 
provas. 

De out ro lado, a representação, apesar 
de se referir a abuso do poder econômico, 
não se fundou expressamente no disposto 
no art igo 237 do Código Eleitoral, sequer 
tendo sido dirigida à autor idade competen­
te, o Sr. Corregedor Regional Eleitoral. 
Mesmo que tivesse sido, o Sr. Corregedor 
poderia indeferir o procedimento, verif icada 
a seriedade, ou não, da denúncia (art. 237, 
§ 3?). 

Por derradeiro, os documentos anexa­
dos às fls. 81 e seguintes são meras repeti­
ções daqueles que se encont ram às fls. 46, 
60, 6 1 , 64, em nada benef ic iando, nessa 
Instância, o recorrente. A petição de f l . 9 1 , 
se é u m recurso, não diz contra qual deci­
são fo i ele mani festado, sendo aí t ratado 
assunto inteiramente estranho ao dos au­
t o s . " 

Estou de acordo c o m os pressupostos e 
conclusões do parecer t ranscr i to. 

De fa to , o presente recurso, admi t ido no 
despacho de fls. 65 c o m o especial, nos termos 
do art. 276, I, a do Código Eleitoral, contrar iado 
como tal pelos recorr idos, não demonst rou que 
os arestos de fls. 33 e 53 hajam sido proferidos 
contra expressa disposição de lei, em particular, 
dos disposit ivos invocados na inicial, sendo de 
sublinhar-se que a representação fo i indeferida 
por falta de prova que autorizasse qualquer pro­
cedimento contra os requeridos, con fo rme lin­
guagem da Corte a quo, ressaindo dos autos 
que a documentação anexada pelo representan­
te não oferece consistência probatór ia, para os 
fins do debate. 

De outro lado, frise-se que, a propósi to 
dos fatos alegados, não foi oferecida denúncia 
opor tuna de Ju ízo Eleitoral da Zona, sendo certo 
que a af i rmativa da ausência do magistrado na 
Comarca, ao lado de incomprovada, não impe­
dia a providência própr ia, jun to ao Cartório; ou-
trossim, em se t ra tando de matéria dada c o m o 
atinente a abuso do poder econômico, omit iu-se 
o recorrente, a inda, na iniciativa junto à 
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Corregedoria-Geral, na fo rma do § 2? do art. 237 
do C. Eleitoral. 

Pelo aduzido e deduzido, não conheço do 
recurso. 

EXTRATO DA A T A 

Rec. n? 6.878 - CIs. 4 a - PA - Rei.: 
M in . Sebastião Reis. 

Recorrente: Benedi to Cr isóstomo Siqueira 
Rodrigues, suplente de Deputado Estadual, pelo 
P M D B . 

Recorridos: Agenor Benassuly Moreira e 
Ami lcar Benassuly Moreira, Deputado Federal e 
Estadual, respect ivamente, e o P M D B , seção do 
Pará, por seu Delegado. 

Decisão: Não conhecido, em decisão unâni­
me. 

Presidência do Ministro Oscar Corrêa. Pre­
sentes os Ministros Aldir Passarinho, Francisco 
Rezek, Sebastião Reis, Bueno de Souza, Rober­
to Rosas, Orlando Aragão e o Dr. Ruy Ribeiro 
Franca, Procurador-Geral Eleitoral Subst i tu to . 

ACÓRDÃO N? 9.102 
(de 23 de agosto de 1988) 

Mandado de Segurança n? 943 
Classe 2? — Rio de Janei ro 

(Rio de Janeiro) 

Impetrante: Dep. Federal Roberto Jef ferson 
Monte i ro Francisco, na qual idade de 1? Vice-
Presidente da Comissão Executiva Regional do 
PTB. 

Mandado de segurança. Substituição 
de Diretório Regional extinto por Comissão 
Executiva Nacional. Anotação. 

Liminar indeferida. 

Pedido improvido pelo Ac. 9.092. 

Considerando-se que o único objetivo 
do mandamus era sustar o julgamento do 
pedido de registro da ata que extinguiu o 
Diretório Regional, com o indeferimento da 
liminar, verdadeiro objeto da impetração, 
resta a mesma prejudicada. 

Vistos, etc. 

Acordam os Ministros do Tr ibunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de vo tos , julgar preju­
dicada a impetração, nos termos das notas ta-
quigráficas em apenso, que f icam fazendo parte 
integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tr ibunal Superior Elei­
toral . 

Brasília, 23 de agosto de 1988 — Oscar 
Corrêa, Presidente — Francisco Rezek, Relator 
— Ruy Ribeiro Franca, Vice-Procurador-Geral 
Eleitoral. 

(Pub l i cado n o DJ de 3-10-88) . 

R E L A T Ó R I O 

O Sr. Ministro Francisco Rezek (Relator): 
T o m o por relatório o parecer do Ministér io Públi­
co Eleitoral, que se estampa nos autos entre f ls. 
39 e 42, e cuja leitura me abstenho de fazer, 
porque a questão que se coloca em mesa é sin­
gelíssima. Cuida-se de u m daqueles mandados 
de segurança em que o pedido essencial se con­
funde c o m a postulação liminar, de sorte que, 
indeferida esta, não sobra o que decidir à hora 
do desfecho. 

Ã vista disso, a conclusão do parecer do 
Ministério Público Eleitoral é no sentido de que a 
impetração perdeu objeto, não tendo sido bem 
sucedido o impetrante no seu esforço por con­
seguir a liminar. Nada resta: a impetração per­
deu objeto e deve ser entendida prejudicada. 

É o relatório. 

V O T O 

O Senhor Ministro Francisco Rezek (Rela­
tor) : Meu vo to , nos termos do parecer do Minis­
tério Público, t e m c o m o prejudicada a impetra­
ção por perda de objeto. 

EXTRATO D A A T A 

M S n? 943 - CIs. 2f - RJ - Rei. Min . 
Francisco Rezek. 

Decisão: Ju lgada prejudicada, nos termos 
do vo to do Relator. Decisão unânime. 

Presidência do Ministro Oscar Corrêa. Pre­
sentes os Ministros Aldir Passarinho, Francisco 
Rezek, Sebastião Reis, Bueno de Souza, Rober­
to Rosas, Vilas Boas e o Dr. Ruy Ribeiro Franca, 
Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

ACÓRDÃO N? 9.103 
(de 23 de agosto de 1988) 

Recurso N? 6.909 - Classe 4? 

Agravo — Rio de Janeiro 

(Rio de Janeiro) 

Agravante: Rubens de Castro B o m t e m p o , 

Deputado Estadual, pelo PTR. 

Agravado: Procuradoria Regional Eleitoral. 

Agravo de instrumento. Acolhimento 
pelo órgão regional de embargos declarató-
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rios com efeitos modificativos da decisão 
embargada, concluindo pela competência 
originária do TRE. 

Alegação de negativa de vigência ao 
disposto no art. 275 do C. Eleitoral, no art. 
535 do CPC e nos arts. 382 e 619 do CPP. 

Admissibilidade do acolhimento de 
embargos de declaração com modificação 
do próprio julgamento, desde que a deci­
são embargada se nutra de premissa mate­
rial equivocada, erro material na apreciação 
de documento ou erro de fato (Preceden­
tes: Acórdãos n?s 5.175, 5.264, 5.622, 
5.628 e Resolução n? 11.120). 

Negado provimento ao agravo. 

Vistos, etc. 

Acordam os Ministros do Tr ibunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de vo tos , negar provi­
mento ao A g r a v o , nos termos das notas taqui-
gráficas em apenso, que f i cam fazendo parte in­
tegrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tr ibunal Superior Elei­
toral . 

Brasíl ia, 23 de agosto de 1988 — Oscar 
Corrêa, Presidente — Francisco Rezek, Relator 
— Ruy Ribeiro Franca, Vice-Procurador-Geral 
Eleitoral. 

( P u b l i c a d o n o DJ de 3-10-88) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Francisco Rezek (Rela­
tor ) : Este agravo funda-se numa única e singela 
tese jur íd ica: a de que não pode o órgão judiciá­
rio, no ju lgamento de embargos de declaração, 
proferir decisão modi f icat iva da decisão embar­
gada. 

A q u i , em conseqüência do aco lh imento de 
embargos declaratór ios, e c o m o decorrência do 
reconhec imento de que houvera omissão, o pró­
prio ju lgamento se mod i f i cou . O Ministér io Pú­
bl ico, e m percuciente parecer do Procurador 
Ruy Ribeiro Franca, denuncia c o m o errada a te­
se do agravante, em razão da jur isprudência do 
Supremo Tr ibunal Federal e desta Casa. Pode 
não ser cot id iano, mas é possível que o provi­
men to de embargos declaratórios conduza à mo­
di f icação do desfecho. O Dr. Ruy Franca diz is­
so n u m erudi to parecer que adoto fo rma lmente 
por relatór io, e que está es tampado entre fo lhas 
96/100. 

V O T O 

O Senhor Ministro Francisco Rezek (Rela­
tor ) : M e u vo to , nos termos da jur isprudência 
que o S u p r e m o Tr ibunal consagrou, que esta Ca­

sa conf i rma e que os demais Tribunais Superio­
res ado tam, é no sent ido de negar prov imento 
ao agravo, por abonar a tese jurídica expressa 
na decisão agravada. 

EXTRATO DA A T A 

Rec. n? 6.909 - CIs. 4 a — RJ — Rei.: M in . 
Francisco Rezek. 

Agravante: Rubens de Castro B o m t e m p o , 
Deputado Estadual, pelo PTR. (Adv?: Dr. José 
Mauro Couto de Assis). 

Agravado: Procuradoria Regional Eleitoral. 

Decisão: Negou-se prov imento ao Agravo , 
em decisão unânime. 

Presidência do Minis t ro Oscar Corrêa. Pre­
sentes os Ministros Aldi r Passarinho, Francisco 
Rezek, Sebastião Reis, Bueno de Souza, Rober­
to Rosas, Vilas Boas e o Dr. Ruy Ribeiro Franca, 
Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

ACÓRDÃO N? 9.105 
(de 23 de agosto de 1988) 

Recurso n? 6.926 - Classe 4 a Piauí 
(Anísio de Abreu) 

Recorrente: Diretório Regional do P M D B , 
por seu Delegado. 

Convenção Municipal. Número mínimo 
de filiados ao Partido. 

Inexistência. 

Vistos, etc. 

Acordam os Ministros do Tribunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de vo tos , não conhe­
cer do recurso, nos termos do vo to do Relator, 
que fica fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Elei­
toral. 

Brasília, 23 de agosto de 1988 — Oscar 
Corrêa, Presidente — Roberto Rosas, Relator — 
Ruy Ribeiro Franca, Vice-Procurador-Geral Elei­
toral. 

(Pub l i cado n o DJ de 3-10-88) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator): 
Senhor Presidente, o Tr ibunal Regional Eleitoral 
do Piauí indeferiu o pedido de registro do Dire­
tór io Munic ipal do P M D B no Munic íp io de 
Anísio de A b r e u , porque não foi at ingido o nú­
mero mín imo de eleitores f i l iados (fl. 146). 
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2. Recurso especial onde se alega que a f i ­
liação dos demais não foi feita por negligência 
de terceiros. 

3. A Procuradoria-Geral Eleitoral opina pe­
lo não conhec imento . 

É o relatório. 

V O T O 

O Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator): 
Senhor Presidente, acer tadamente conclui o pa­
recer do ilustre Vice-Procurador-Geral Eleitoral, 
Dr. Ruy Ribeiro Franca (fl. 159): 

" 5 . Não merece conhec imento , a 
nosso ver, o presente recurso especial. De 
acordo c o m o disposto no parágrafo ún ico, 
art igo 35 da Lei Orgânica dos Partidos 
Polít icos, em cada Estado o Tr ibunal Re­
gional publ icará, c o m antecedência de dez 
(10) dias, no mín imo, a relação dos m u ­
nicípios sob sua jurisdição e o número dos 
respectivos f i l iados habi l i tados a participar 
das convenções partidárias para organiza­
ção de diretór io, sendo que, em se t ratan­
do de convenção munic ipal , podem partici­
par eleitores f i l iados até quinze (15) dias da 
data de sua realização. Os dados, obvia­
mente, serão fornecidos pelo Ju iz Eleitoral 
da Zona. 

6. In casu, nada se alegou a esse 
respeito. Se o Part ido, no munic íp io , pos­
suía f i l iados em número suf ic iente para rea­
lizar a convenção, contrar iando a af i rma­
ção do Tr ibunal Regional, cabia ao Partido 
opor embargos de declaração postu lando a 
reforma do ju lgado, diante de evidente erro 
material, o que não ocorreu. Não se pode, 
agora, na sede restrita do recurso especial, 
examinar o con teúdo das f ichas de fi l iação 
em anexo, visando a comprovação do ale­
gado. Inexiste, dessa f o r m a , qualquer 
afronta ao disposto no art. 368, do Código 
Elei toral ." 

De fa to , o recorrente não af i rma a existên­
cia do número mín imo, a cert idão do TRE de f l . 
07 exige o número mín imo de 40 f i l iados, e so­
mente há 20 f i l iados. 

Não conheço do recurso. 

EXTRATO DA A T A 

Rec. n? 6.926 - CIs. 4 a — PI — Rei. : M i n . 
Roberto Rosas. 

Recorrente: Diretór io Regional do P M D B , 
por seu Delegado. 

Decisão: Não conhec ido. Unânime. 

Presidência do Min is t ro Oscar Corrêa. Pre­
sentes os Ministros Aldir Passarinho, Francisco 

Rezek, Sebast ião Reis, Bueno de Souza, Rober­
to Rosas, Vilas Boas e o Dr. Ruy Ribeiro Franca, 
Procurador-Geral Eleitoral Subst i tu to . 

ACÓRDÃO N? 9.106 
(de 23 de agosto de 1988) 

Habeas Corpus n? 133 — Classe 1? 
Recurso — Paraíba (João Pessoa) 

Recorrente: Diretór io Regional do P M D B e 
o Dr. Luciano Mariz Maia. 

Crime eleitoral (CE, art. 347). 

Trancamento de inquérito policial. Ha­

beas corpus. 

A persistência do paciente na conduta 
ilícita — não retirada da propaganda eleito­
ral de seu veículo após notificação (CE, 
art. 240) — configura, em tese, a infração 
descrita no art. 347 do estatuto eleitoral. 

Recurso improvido. 

Vistos, etc. 

Acordam os Ministros do Tribunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de vo tos , negar provi­
mento ao recurso, nos termos das notas taqui -
gráficas em apenso, que f icam fazendo parte in­
tegrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tr ibunal Superior Elei­
toral. 

Brasília, 23 de agosto de 1988 — Oscar 
Corrêa, Presidente — Vilas Boas, Relator — Ruy 
Ribeiro Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

(Pub l i cado n o DJ de 5-10-88). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Vilas Boas (Relator): Se­
nhor Presidente, assim expõe a questão e sobre 
ela se manifesta o parecer da dou ta 
Procuradoria-Geral Eleitoral, emi t ido pelo ilustre 
Dr. Ruy Ribeiro Franca (fls. 48 /49) : 

" 1 . Recorrem o Partido do M o v i m e n ­
to Democrát ico Brasileiro e Luciano Mariz 
Maia contra aresto do Egrégio Tr ibunal Re­
gional Eleitoral da Paraíba, denegatór io de 
habeas corpus impetrado a favor de Ricar­
do Lopes Buri ty. 

Este ú l t imo fo i preso em f lagrante em 
João Pessoa, em 20-4-88, pela Polícia Fe­
deral (e sol to mediante f iança), estando 
respondendo ao inquéri to policial n? 4 4 / 8 8 , 
' c o m o incurso nas penas do art igo 240 da 
Lei 4 .737/65 (Código Eleitoral) '. 
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2. A questão pode assim ser resumi­
da: o paciente fo i preso, e teve o veículo 
de sua propr iedade apreendido, pela razão 
de que o referido au tomóve l os tentava, 
p in tada, propaganda eleitoral do paciente, 
dando-o c o m o candidato às eleições mun i ­
cipais deste ano. 

Renovam os recorrentes os a rgumen­
tos de inexistir justa causa para tais medi­
das policiais, v isto que o fa to apontado co­
m o del i to e que supostamente seria t ip i f i ­
cado no ar t igo 240 do Código Eleitoral na 
realidade não é cr ime, v isto que este art igo 
se l imita a dispor que propaganda de can­
d idato a cargos eletivos somente é permit i ­
da após escolha pela Convenção. Não exis­
te , dessarte, justa causa para a prisão e 
para o inquér i to . 

Asseveram ainda os recorrentes que 
t a m b é m não poderia o paciente sofrer per-
secução cr iminal pelo cr ime previsto no ar­
t igo 347 do Código Eleitoral, já que a conf i ­
guração do del i to de desobediência não 
permi te interpretação tão extensa quan to a 
que lhe fo i dada pelo dou to aresto regio­
nal, d iscorrendo ainda sobre out ros aspec­
tos da questão. Pedem pois a reforma do 
acórdão a quo para que seja t rancado o 
a ludido inquér i to policial. 

3. Na realidade, nenhuma ilegalidade 
houve na instauração do inquér i to e na au­
tuação em f lagrante. C o m o bem in fo rmado 
pela autor idade dita coatora (fls. 20 /23 ) , o 
paciente já fora not i f icado a retirar a propa­
ganda eleitoral de seu veículo, em obediên­
cia a instrução (Ofício Circular) do TRE da 
Paraíba, onde se recomendava a todos os 
Juizes Eleitorais do Estado fiel observância 
ao que se preconiza o art. 240 do C. Eleito­
ral. 

Persist indo na condu ta i l ícita, viu-se 
ele a responder a procedimento policial. 

Não há dúvida de que tal compor ta ­
men to do paciente conf igura , em tese, a 
infração descri ta no art igo 347 do estatuto 
eleitoral ( 'Recusar a lguém cumpr imen to ou 
obediência a di l igências, ordens ou instru­
ções da Jus t i ça Eleitoral, ou opor embar­
gos à sua execução ' ) . 

A questão da errônea capi tu lação por 
parte da autor idade policial não possui rele­
vância, eis que bem def in idos os fa tos pe­
los quais responde ao apuratór io. 

A s s i m , e encampando os termos do 
parecer da Procuradoria Regional Eleitoral, 
opina-se pelo indefer imento da o r d e m . " 

É o relatório. 

V O T O 

O Senhor Ministro Vilas Boas (Relator): Se­
nhor Presidente, não me parecem dignas de 
acolh imento as alegações dos recorrentes, tendo 
em vista que o compor tamen to do paciente con­
f igura, em tese, a infração capitulada no art. 347 
do Código Eleitoral. 

De fa to , apesar de not i f icado para retirar de 
seu veículo propaganda eleitoral considerada ir­
regular, em cumpr imen to a determinação do Co-
lendo Regional da Paraíba, o infrator persistiu na 
conduta i l ícita, con fo rme ressaltou o ilustre Juiz 
Corregedor da Propaganda Eleitoral, verbis (fls. 
22/23) : 

" A l e g a m os impetrantes 'ausência de 
justa causa' e que 'o fa to nomeado não se 
const i tui cr ime eleitoral ' . 

É diverso o entend imento deste Ju ízo 
a respeito da questão. A o estabelecer a Lei 
(Código Eleitoral, art. 240) que 'a propagan­
da de candidatos a cargos eletivos somen­
te é permit ida após a respectiva escolha 
pela convenção ' (o gr i fo é nosso), tem-se, 
em contrapar t ida, que antes da ocorrência 
de tal evento ela está proibida. 

A o desatenderem tal proibição legal, já 
se lhes poderia imputar o cr ime de desobe­
diência. Con tudo , houve mais. Foram to­
dos not i f icados a retirarem toda propagan­
da eleitoral que t ivessem veiculado, qual­
quer que fosse a sua fo rma ou modal idade. 
O dip loma legal em causa, em seu art. 347, 
capitula, entre os crimes eleitorais, a deso­
bediência a di l igências, ordens ou instru­
ções da Jus t iça Eleitoral. 

Ass im, ao desatender à not i f icação e à 
lei, infr ingiu o paciente o referido disposit i­
vo legal. Restou a este Ju ízo, no exercício 
de suas atr ibuições, o dever de tomar pro­
vidências no sent ido de coibir a infração e 
promover a responsabil idade do in f ra tor . " 

Observo, ademais, que o paciente, ao con­
trário do que asseveram os recorrentes no apelo 
de fls. 41 /43 , fo i regularmente not i f icado, c o m o 
dá conta o Av iso de Recebimento constante de 
f l . 25 dos autos. 

An te o exposto e tendo em vista a funda­
mentação do parecer da d. PGE, nego provi­
mento ao recurso. 

É o meu vo to . 

EXTRATO D A A T A 

Habeas Corpus n? 133 - CIs. 1? - Rec. -
PB — Rei. : M i n . Vilas Boas. 

Recorrente: Diretór io Regional do P M D B e 
o Dr. Luciano Mariz Maia. 
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Decisão: Negou-se prov imento ao recurso 
de Habeas corpus, em decisão unânime. 

Presidência do Ministro Oscar Corrêa. Pre­
sentes os Ministros Aldir Passarinho, Francisco 
Rezek, Sebastião Reis, Bueno de Souza, Rober­
to Rosas, Vilas Boas e o Dr. Ruy Ribeiro Franca, 
Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

ACÓRDÃO N? 9.109 
(de 23 de agosto de 1988) 

Recurso n? 6.918 — Classe 4 a 

Rio Grande do Sul (Porto Alegre) 
Recorrente: Diretório Regional do P M D B , 

por seu Delegado. 

Rede regional de rádio e televisão. 
Transmissão gratuita. Difusão do programa 
do Partido do Movimento Democrático 
Brasileiro — PMDB. 

Pedido indeferido pelo TRE/RS por 
falta de data disponível, nos termos do art. 
118, parágrafo único, c da LOPP, que não 
permite, nos 180 dias que antecederem 
eleições gerais, de âmbito estadual ou mu­
nicipal, a transmissão de congressos ou 
sessões públicas de partidos políticos. 

Alegação de contrariedade, pela deci­
são recorrida, ao art. 1?, I da Res. 11.866. 
Não ocorrência, por inexistir qualquer direi­
to líquido e certo à transmissão gratuita 
(Precedente: Ac. 9.058). 

Extrapolado o limite de 180 dias ante­
riores às eleições para a transmissão, 
exaure-se o segundo fundamento, de ne­
gativa de vigência do art. 118 da LOPP. 

Recurso não conhecido. 

Vistos, etc. 

Acordam os Ministros do Tr ibunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de vo tos , não conhe­
cer do recurso, nos termos das notas taquigráf i -
cas em apenso, que f icam fazendo parte inte­
grante da decisão. 

Sala das Sessões do Tr ibunal Superior Elei­
toral . 

Brasília, 23 de agosto de 1988 — Oscar 
Corrêa, Presidente — Vilas Boas, Relator — Ruy 
Ribeiro Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

(Pub l i cado n o DJ de 3-10-88). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Vilas Boas (Relator): Se­
nhor Presidente, ado to c o m o relatório o parecer 

da douta Procuradoria-Geral Eleitoral, vazado 
nestes termos (fls. 20 /22) : 

" 1 . O Partido do Mov imen to Demo­
crático Brasileiro — P M D B , Seccional do 
Rio Grande do Sul , sol ici tou ao Egrégio 
Tr ibunal Regional a fo rmação de rede de 
rádio e televisão para transmissão gratui ta 
de congresso e / o u sessão objet ivando a di­
fusão de seu programa, que seria realizado 
no dia 8-5-88, sem indicar o horário e local 
de realização. Indicou con tudo , o dia 23-5-
88 para a transmissão pelos meios de co­
municação. 

2. In fo rmou a Secretaria do Tr ibunal 
Regional (f l . 4) , sobre as datas já preenchi­
das pelos pedidos de outras agremiações 
partidiárias, realçando o disposto no art igo 
118, parágrafo único, alínea c da Lei Orgâ­
nica dos Partidos Polít icos, red. da Lei 
6 .399/76, que não permite a transmissão 
gratui ta de congressos e / o u sessões públi­
cas de Partidos Polít icos visando a di fusão 
de seus programas nos 180 dias que ante­
cederem eleições gerais, de âmbi to esta­
dual ou munic ipal , en tendendo prejudicado 
o pedido. 

3. Em sessão de 21-3-88 o Egrégio 
Tr ibunal Regional indeferiu o pedido, à 
unanimidade (fl. 6). 

4. Dessa decisão, em 11-4-88, o Di­
retório Regional do Partido do M o v i m e n t o 
Democrát ico Brasileiro — P M D B interpôs o 
apelo de f l . 9, alegando negativa de vigên­
cia ao disposto no art igo 118 da Lei n? 
5 .682 /71 , combinado com o disposto no 
art igo 1?, inciso I da Resolução 11.866, do 
Tribunal Superior. 

5. Sustenta o recorrente, em suas ra­
zões, que o julgado regional, para indeferir 
o pedido, baseou-se em telex-circular 
or iundo da Corte Superior, pelo qual fo ram 
asseguradas as transmissões de caráter na­
cional, em detr imento das de nível regio­
nal, obedecido intervalo mín imo de sete 
dias. A o seu ver, o procedimento não está 
previsto em lei, não podendo prevalecer 
para prejudicar os Partidos Polít icos a nível 
regional, mormente quando o Partido do 
M o v i m e n t o Democrát ico Brasileiro — 
P M D B , sequer realizou sua transmissão de 
nível nacional. 

6. Prel iminarmente, temos que não 
consta dos autos o inteiro teor da decisão 
recorr ida, o que dif iculta o exato conheci ­
mento de seus fundamentos . Não consta 
também a data de sua publ icação, nem 
mesmo a data em que a notícia do julga­
mento foi recebida pelo ora recorrente, 
apesar dos termos do r. despacho de f l . 
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13, que reconhece a tempest iv idade do 
apelo, por esse mesmo mot ivo . 

7. A s prel iminares, no en tan to , não 
impedem o exame, desde logo, do apelo, 
d iante da simpl ic idade da questão em de­
bate e, pr inc ipalmente, por economia pro­
cessual. 

8. Qualquer que seja o f u n d a m e n t o 
da decisão recorrida — falta de data dis­
ponível para a transmissão do programa 
até 14 de maio ú l t imo, 180 dias antes do 
plei to de 15 de novembro do corrente ano, 
o u , a inda, extrapolado o per íodo permi t ido 
para a t ransmissão, pois o Part ido, na ini­
cial, ind icou expressamente o dia 23-5-88 
para a t ransmissão, o apelo não merece ser 
conhec ido . 

9. Relat ivamente ao pr imeiro funda­
men to , o Tr ibunal Super ior Eleitoral, em 
inúmeros ju lgados, dent re os quais se des­
taca o Ac . 9.058, de 3-5-88, Rei. M i n . Se­
bast ião Reis, em anexo, v e m entendendo 
não existir qualquer direito l íquido e certo à 
referida transmissão gratu i ta , devendo-se 
dar pr ior idade às transmissões de nível na­
c ional , respeitado o intervalo m ín imo de 
sete dias entre uma transmissão e ou t ra . 
Quanto ao segundo f u n d a m e n t o , a data in­
dicada para t ransmissão — 23-5-88 — fala 
por si só, pois extrapolado o per íodo de 
180 dias previsto no art igo 118, parágrafo 
ún ico , alínea c da Lei Orgânica dos Parti­
dos Polí t icos. 

10. Diante do exposto , somos pelo 
não conhec imento do presente apelo, que 
deve ser t ido por especial, uma vez não 
violada a no rma legal i nd i cada . " 

É o relatório. 

V O T O 

O Senhor Ministro Vilas Boas (Relator): Se­
nhor Presidente, tenho por inacolhível a alega­
ção de contrar iedade ao art. 1?, inc. I da Reso­
lução 11.866, do TSE, uma vez que não há direi­
to cer to à t ransmissão gratui ta pleiteada pelo re­
corrente, pois deve-se dar pr ior idade às trans­
missões de nível nacional , observado o intervalo 
m ín imo de sete dias entre as t ransmissões, con ­
soante en tend imento assentado por esta Corte 
no M S 923, relator o eminente Min is t ro Sebas­
t ião Reis, de cujo vo to destaco a seguinte pas­
sagem: 

" A Resolução 13.936/87 a que se refe­
rem as doutas in formações e a decisão ad­
ministrat iva impugnada, cons iderando, de 
u m lado, que a LOPP não permite a trans­
missão de congressos ou sessões públicas 
dos Part idos pela rede nacional de televi­

são e rádio entre os 180 dias antes, até 45 
dias depois das eleições gerais de âmbi to 
municipal (art. 118, parágrafo único, alínea 
c) e, assim, a realização do pleito de 15 de 
novembro próx imo reduziu a menos de cin­
co meses o período útil do ano em curso, 
e, de ou t ro , que se ampl iou o número de 
part idos registrados, em caráter def ini t ivo 
ou provisório, sem contar pedidos ainda 
pendentes de decisão, f i xou , para o ano de 
1988, e m , no mín imo, 7 dias o prazo pre­
visto no art. 1? da Resolução 11.866, disci­
plina de que resul tou, na altura do pedido 
administrat ivo do pleiteante, inexistir data 
disponível para a tend imento da autorização 
pretendida. 

É certo que se poderá argumentar 
que, em homenagem ao princípio da igual­
dade perante a lei, consagrado const i tucio-
nalmente, não poderia este Tr ibunal fixar 
intervalo entre as programações que viesse 
a frustrar o direito do Partido requerente, 
mas não é menos certo ponderar-se que o 
exercício desse direito está condic ionado a 
circunstâncias fáticas e técnicas em que o 
mesmo se insere, projeta-se no círculo de 
atuação dos meios de transmissão, 
impondo-se a sua concil iação a outras exi­
gências legít imas do processo eleitoral, 
realçadas na Resolução em que se louvou 
a decisão i m p u g n a d a . " 

2. Assinalo que idêntica or ientação preva­
leceu no M S 709, de que foi relator o eminente 
Ministro Aldi r Passarinho. 

3. T a m b é m não vejo como acolher o apelo 
à base do segundo fundamen to , relativo à nega­
tiva de vigência do art. 118 da LOPP, porquanto 
o próprio recorrente, ao indicar para transmissão 
em cadeia regional o dia 23 de maio do corrente 
ano, extrapolou o l imite de 180 dias anteriores 
às eleições, estabelecido no referido art. 118, 
parágrafo único, alínea c. 

4. Pelo exposto , não conheço do recurso. 
É como vo to . 

EXTRATO DA A T A 

Rec. n? 6.918 - CIs 4? — RS — Rei. : M i n . 
Vilas Boas. 

Recorrente: Diretór io Regional do P M D B , 
por seu Delegado. 

Decisão: Não conhec ido, em decisão unâni­
me. 

Presidência do Minis t ro Oscar Corrêa. Pre­
sentes os Ministros Aldir Passarinho, Francisco 
Rezek, Sebastião Reis, Bueno de Souza, Rober­
to Rosas, Vilas Boas e o Dr. Ruy Ribeiro Franca, 
Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 
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ACÓRDÃO N? 9.110 (*) 
(de 23 de agosto de 1988) 

Recurso n? 6.935 — Classe 4 a 

Distr i to Federal (Brasília) 

Recorrentes: Deputados Ubirajara Br i to, Nil­
son Gibson, Albér ico Filho e Délio Braz, inte­
grantes da Chapa "Cons t rução Democrá t i ca " . 

Partido Político. Recurso contra ato da 
Comissão Executiva Nacional do PMDB. 
Deferimento do registro da chapa "Ulysses 
Guimarães" à Convenção Nacional. Impug-
nação não decidida. 

Pedido de desistência do recurso. 

Homologação. 

Vistos, etc. 

Acordam os Ministros do Tr ibunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de vo tos , homologar 
a desistência do recurso, nos termos das notas 
taquigráf icas em apenso, que f i cam fazendo par­
te integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tr ibunal Superior Elei­
toral. 

Brasília, 23 de agosto de 1988 — Oscar 
Corrêa, Presidente — Vilas Boas, Relator — Ruy 
Ribeiro Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

(Pub l i cado n o DJ de 3-10-88). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Vilas Boas (Relator): 
Senhor Presidente, os recursos em causa se diri­
gem contra ato da Comissão Executiva Nacional 
do P M D B , sustentando que aquela Comissão, 
sem nada decidir quanto às impugnações apre­
sentadas, deferiu o registro da Chapa "Ulysses 
Guimarães" à Convenção para eleição do Diretó­
rio Nacional, marcada para o dia 21 de agosto 
de 1988. A fundamentação é idêntica nos três 
recursos, pelo que considero fe i to o relatório. 

Senhor Presidente, peço l icença para retifi­
car o relatório, porque veri f ico que todos os re­
correntes, nos três processos, dir igiram petição 
a V. Exa., desist indo dos recursos manifestados 
e pedindo a homologação da referida desistên­
cia. Ret i f icando-o, nesse pon to , dou por fei to o 
relatório. 

É o relatório. 

V O T O 

O Senhor Ministro Vilas Boas (Relator): Se­
nhor Presidente, meu vo to é no sentido de ho­
mologar os pedidos de desistência, uma vez que 
são formulados pelos próprios recorrentes, t a m ­
bém porque a tendem às prescrições legais pert i­
nentes. V o t o , por tan to , homologando as desis­
tências manifestadas, a f im de que produzam os 
seus jurídicos e legais efeitos. 

EXTRATO DA A T A 

Rec. nP 6.935 - CIs. 4? — DF — Rei. : 
M in . Vilas Boas. 

Recorrentes: Deputados Ubirajara Br i to , Nil­
son Gibson, A lbér ico Filho e Délio Braz, inte­
grantes da Chapa "Cons t rução Democrá t i ca " . 

Decisão: Homologada a desistência do re­
curso, em decisão unânime. 

Presidência do Minis t ro Oscar Corrêa. Pre­
sentes os Ministros Aldir Passarinho, Francisco 
Rezek, Sebastião Reis, Bueno de Souza, Rober­
to Rosas, Vilas Boas e o Dr. Ruy Ribeiro Franca, 
Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

ACÓRDÃO N? 9.114 
(de 1? de setembro de 1988) 

Recurso n? 6.934 — Classe 4? 
Goiás (73 a Zona Eleitoral de Peixe) 

Recorrente: Ja ime Claudino Vi lagel im Bele­

za, Secretário-Geral da Comissão Executiva do 

P M D B , de Peixe. 

Recorr ido: V i tor ino Carlos Ramalho. 

Recurso especial. Falta de legítimo in­
teresse jurídico. 

Vistos, etc. 

Acordam os Ministros do Tribunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de votos, não conhe­
cer do recurso, nos termos das notas taquigráf i ­
cas em apenso, que f icam fazendo parte inte­
grante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Elei­
toral. 

Brasília, 1? de setembro de 1988 — Oscar 
Corrêa, Presidente — Roberto Rosas, Relator — 
Ruy Ribeiro Franca, Procurador-Geral Eleitoral 
Subst i tu to . 

(*) No m e s m o s e n t i d o os A c ó r d ã o s n?s 9.111 e 9 .112, 
cu jas n o t a s t aqu ig rá f i cas d e i x a m de ser pub l i cadas . (Pub l i cado n o DJ de 3-10-88). 
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R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator): 
Senhor Presidente, o TRE/Goiás deu prov imen­
to a recurso do Presidente do Diretór io Mun ic i ­
pal do P M D B no Munic íp io de Peixe, cassando 
fi l iações part idárias, mant ida a decisão do Juiz 
Eleitoral que mandara restaurar as f ichas de fil ia­
ções, extraviadas na sede do Part ido (fl. 138). 

2. Dessa decisão, o Secretário-Geral do 
Diretór io Munic ipa l interpõe recurso especial, 
que fo i admi t ido pelo Ilustre Presidente do 
TRE/Go iás . 

3. A Procuradoria-Geral Eleitoral conside­
ra, pre l iminarmente, a i legit imidade ad causam 
do recorrente, e em conseqüência opina pelo 
não conhec imen to do recurso, se ultrapassada a 
prel iminar, pelo conhec imento e prov imento . 

É o relatório. 

V O T O 

O Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator): 
Senhor Presidente, destaco do parecer da 
Procuradoria-Geral Eleitoral o tóp ico referente à 
i legi t imidade ativa do recorrente (f l. 155): 

" 6 . O ora recorrente, por tan to , não é 
mais m e m b r o da Comissão Executiva M u ­
nicipal, pois ou t ro Diretór io fo i eleito em 
27-3-88. T a m b é m não está dentre aqueles 
f i l iados cujas f ichas de f i l iação fo ram torna­
das inexistentes pelo ju lgado regional; se­
quer fo i o membro do Part ido que as abo­
n o u , tendo-as apenas encaminhado ao Par­
t ido para o processamento legal, con fo rme 
consta da ata da reunião de 9-3-88, f l . 2 1 . 
Não t e m , por tan to , n e n h u m interesse 
legí t imo no deslinde da questão, que é 
apenas dos próprios f i l iados e, quando 
mu i to , do órgão regional do Part ido, que 
não se mani festou (Ac. 7.866, de 26-6-84, 
Rei . : M i n . Torreão Braz, em a n e x o ) . " 

Por esses mot ivos , não conheço do recur­
so. 

EXTRATO DA A T A 

Rec. n? 6.934 - CIs. 4? — GO — Rei. : 
M i n . Roberto Rosas. 

Recorrente: Ja ime Claudino Vi lagel im Bele­
za, Secretár io-Geral da Comissão Executiva do 
P M D B , de Peixe ( A d v . : Dr. Ignácio de Aragão) . 

Recorr ido: V i tor ino Carlos Ramalho. 

Decisão: Não conhec ido. Decisão unânime. 

Presidência do Minis t ro Oscar Corrêa. Pre­
sentes os Min is t ros Aldir Passarinho, Sydney 
Sanches, Sebast ião Reis, Bueno de Souza, Ro­
berto Rosas, Vilas Boas e o Dr. Ruy Ribeiro 
Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

ACÓRDÃO N? 9.115 
(de 1? de setembro de 1988) 

Mandado de Segurança n? 946 — Classe 2? 
Goiás (Munic . de Peixe) 

Impetrante: Ja ime Claudino Vil lagelim Bele­
za. 

Mandado de Segurança. 

Efeito suspensivo a recurso especial. 
Possibilidade. Situações excepcionais. De­
cisão do TSE torna-se inócua, se não hou­
ver o efeito suspensivo. Dano irreparável. 

Vistos, etc. 

Acordam os Ministros do Tribunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de vo tos , considerar 
prejudicado o Mandado de Segurança, nos ter­
mos das notas taquigráf icas em apenso, que f i ­
cam fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Elei­
toral. 

Brasília, 1? de setembro de 1988 — Oscar 
Corrêa, Presidente — Roberto Rosas, Relator — 
Ruy Ribeiro Franca, Vice-Procurador-Geral Elei­
toral. 

(Pub l i cado n o DJ de 5-10-88). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator): 
Senhor Presidente, o presente mandado de se­
gurança objet iva dar efei to suspensivo ao recur­
so especial in terposto da decisão do TRE/Goiás 
que indeferia f i l iação part idária. Alega que em 
razão do término do prazo para fi l iação part idá­
ria ficaria sem fi l iação. 

2. Concedi a l iminar, somente em relação 
ao impetrante, e não em favor dos demais at in­
gidos pela decisão do TRE. 

3. Informações do Ilustre Presidente do 
TRE/Goiás , e parecer da Procuradoria-Geral Elei­
toral, pelo indefer imento, ou que se julgue preju­
dicado, após a decisão no Recurso n? 6.934, jul­
gado nesta sessão. 

É o relatório. 

V O T O 

O Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator): 
Senhor Presidente, c o m o o Tr ibunal não conhe­
ceu do Recurso n? 6.934 que trata da matéria in­
vocada neste mandado de segurança, e a f inali­
dade deste era para dar efei to suspensivo ao re­
curso, ju lgo prejudicada esta impetração. 
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EXTRATO D A A T A 

M S n? 946 - CIs. 2? — GO — Rei. : M in . 
Roberto Rosas. 

Impetrante: Ja ime Claudino Vil lagelim Bele­
za (Adv . : Dr. Ignácio de Aragão) . 

Decisão: Considerado prejudicado, em vir tu­
de do ju lgamento anterior do Recurso n? 6.934. 

Presidência do Minis t ro Oscar Corrêa. Pre­
sentes os Ministros Aldir Passarinho, Sydney 
Sanches, Sebastião Reis, Bueno de Souza, Ro­
berto Rosas, Vilas Boas e o Dr. Ruy Ribeiro 
Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

ACÓRDÃO N? 9.116 
(de 1? de setembro de 1988) 

Recurso n? 6.923 — Agravo 

Classe 4? — Rio de Janeiro 

Agravante: A d a u t o Rodrigues Pereira. 

Agravado: Part ido Democrát ico Trabalhista, 
por seu delegado. 

Eleitoral — Agravo de instrumento — 
Qualidade para recorrer. 

Não havendo o agravante impugna­
do o registro do Diretório, no prazo facul­
tado no art. 92 caput da Resolução n.° 
10.785/80, falta-lhe qualidade para recor­
rer. 

Não se conheceu do agravo. 

Vistos, etc. 

Acordam os Ministros do Tr ibunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade, não conhecer do 
agravo, nos termos das notas taquigráf icas em 
apenso, que f icam fazendo parte integrante da 
decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Elei­

toral. 

Brasília, 1? de setembro de 1988 — Oscar 
Corrêa, Presidente — Sebastião Reis, Relator — 
Ruy Ribeiro Franca, Vice-Procurador-Geral Elei­
toral. 

(Pub l i cado n o DJ de 3-10-88) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Sebastião Reis (Relator): 
Cuidam os autos de agravo de ins t rumento in­
terposto por A d a u t o Rodrigues Pereira, eleitor 
f i l iado ao Partido Democrát ico Trabalhista, no 
Rio de Janei ro , cont ra o r. despacho da Egrégia 
Presidência do Regional respect ivo, trasladado 
à f l . 90, que inadmit iu recurso especial mani­

festado em face de acórdão que deferiu pedido 
de registro do Diretór io da 2 3 a Zona Eleitoral e 
respectiva Comissão Executiva, fo rmu lado pela 
Comissão Executiva do Diretório Regional. 

Alega o agravante, em síntese, que a deci­
são recorrida contrar iou o disposto no art igo 77 
da Resolução n? 10.785/80, pois a ata da Con­
venção para escolha do Diretório Zonal referido 
não foi lavrada em livro própr io, estando eivada 
de irregularidades apontadas pelo setor própr io 
do Tr ibunal e no parecer oferecido pelo Ministé­
rio Público que, inclusive, pediu instauração de 
inquéri to policial, para apuração das distorções. 

Instruído o agravo, neste Tr ibunal , o Vice-
Procurador-Geral Eleitoral Ruy Ribeiro Franca 
manifestou-se, e m preliminar, pelo não conheci ­
mento do agravo, em face de i legit imidade de 
parte e, acaso conhec ido, pelo desprov imento. 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Sebastião Reis (Relator): 
O ven. despacho agravado é do teor seguinte 
(fl. 90): 

" A d a u c t o Rodrigues Pereira, a legando 
sua qual idade de ' f i l iado ao Partido Demo­
crát ico Trabalhista — PDT, e com interes­
se na questão . . . ' (fl. 126), opõe recurso 
especial c o m fundamento no art. 276, I, a, 
do Código Eleitoral, argüindo infr ingência 
ao que dispõe o art. 77 e seus parágrafos 
da Resolução n? 10.785 do Egrégio Tr ibu­
nal Super ior Eleitoral pois 'a A t a não fo i la­
vrada em livro própr io e nem a ela antece­
deu (s/c) as assinaturas dos convencionais ' 
(fl. 127). 

A Secretaria da Coordenação Eleitoral 
(Secoel), por determinação da Presidência, 
prestou in formações (fl. 130v.). 

Como se verif ica dos autos, a conven­
ção realizou-se em ambiente conf l i tante, 
ref let ido nos múlt ip los incidentes revelados 
nos autos. 

O recorrente, apesar de não ter assina­
do a lista de presença (fls. 51 e seguintes), 
não pode ter negada a sua qualidade de 
convencional pois esteve presente à con­
venção, c o m o se deduz de f l . 47 e da de­
claração de f l . 5 1 . 

No que tange às infr ingências aponta­
das na ata, a in formação da Secoel deixa 
claro que a ata fo i lavrada em livro própr io , 
con tendo a rubrica do Juiz e as assinaturas 
dos presentes à convenção fo ram tomadas 
de acordo c o m o permit ido no § 3? do art i­
go 41 da Resolução n? 10.785 do Egrégio 
Tr ibunal Superior Eleitoral. 

Inadmito o recurso" . 
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O setor competen te do Regional, à f l . 108, 
p res tou, no part icular, as seguintes in formações: 

"Exemplo de irregularidade apresenta­
da na ata da regional. 

A A t a para eleição da Comissão Exe­
cut iva (f l. 47), que estava sendo redigida 
por Maria A . C. Coelho, fo i cont inuada por 
Vander ley Gaspar de Farias, passando de 
eleição de execut iva para ata de Conven­
ção, e legendo Diretór io. Das fls. 50 para a 
5 1 , t o rnou a ser mudada a caligrafia. 

Parece existir má-fé no pedido de re­
gistro deste D i re tór io . " 

O parecer do Ministér io Público jun to ao 
TRE f i x o u : 

" N a segunda, indícios evidentes de 
falsidade no d o c u m e n t o apresentado, ten­
do e m vista que a A t a para eleição da Co­
missão Executiva (eleição esta obr igator ia­
mente poster ior à eleição do Diretór io) , re­
digida por uma pessoa, fo i cont inuada por 
ou t ra , já passando de eleição da Comissão 
Executiva para eleição do Diretório Mun ic i ­
pal, caracterizada por f lagrante m o n t a g e m . 

Diante dessas considerações, o Pare­
cer desta Procuradoria é pelo indefer imen­
to do pedido inicial e que se instaure in­
quér i to pol icial , para se apurar os fa tos , re­
lat ivamente à segunda A t a . " 

O v o t o condu to r do acórdão unânime profe­

rido pelo Tr ibunal a quo acentuou (fl. 120): 

" A Senhora Juíza Jul ieta Lunz (Rela­
tora) : Sr. Presidente, trata-se de requeri­
men to apresentado pelo Diretór io Regional 
do Part ido Democrát ico Trabalhista, que 
pretende o registro do Diretór io da 2 3 a Zo­
na Eleitoral, jun tando os documentos de 
fls. 4 4 / 1 0 1 . 

Entendo, Sr. Presidente, que o nó 
górd io da questão se prende ao fa to de 
que a referida ata fo i iniciada por u m pu­
nho gráf ico, f l . 46, passou para um segun­
do punho grá f ico , f l . 47, e, já à f l . 48, pas­
sou para u m terceiro punho gráf ico. 

A primeira pessoa, antes de parar de 
grafar a a ta , faz a ressalva que os votos 
em branco f icaram computados para a 
chapa vencedora , f i cando, por tan to , a 
Chapa 3 c o m o total de 712 votos. Em su­
m a , existe, aqu i , a af i rmação de que a 
Chapa 3, vencedora da Convenção, teve 
afastados, da Convenção, aqueles que es­
tavam inval idando a a ta , gra fando a ata. 

A mesma pessoa que passou a grafar 
a ata faz a seguinte ressalva: 'Por indispo­
sição física não pude concluir a a ta ' . E as­
sina 'Mar ia . . . C. Coelho, Secretária da Co­
missão Execut iva ' . 

V e m nova ressalva, logo a seguir, do 
terceiro punho gráf ico que cont inuou a 
ata: 'Eu, Vanderlei Gaspar de Farias, por 
indisposição física da supraci tada, assumi 
a cont inuação da presente ata ' . 

E a ata prossegue até f l . 5 1 , quando 
passam a ser colhidas as assinaturas dos 
presentes. 

Ass im, Sr. Presidente, não vejo c o m o 
deixar de deferir o pedido de registro que 
está regularmente instruído, foi publ icado 
edital, e, no prazo, não houve impugnação 
e a ata da convenção se apresenta plena­
mente regular . " 

À f l . 130v., o setor competente , por deter­
minação do Presidente do TRE, vol ta a informar: 

" E m atenção ao respeitável despacho 
retro, in formo a V. Exa. que a rubrica en­
contrada na A t a de fls. 44 /45 é do Sr. 
Juiz da 2 3 a Zona Eleitoral, à época, Dr. 
Renato Ton in i . 

No tocante à lista de presença da 
Convenção, tendo em vista o número de 
convencionais, fo ram util izadas folhas sol­
tas, rubricadas pelo Sr. Chefe do Cartório, 
na fo rma do permissivo do § 2? do art. 41 
da Resolução TSE n? 10.785." 

Do parecer emi t ido pela douta Procuradoria-
Geral Eleitoral extrai-se (f l. 110): 

" E m prel iminar, mu i to embora não se­
ja fundamento do r. despacho agravado, 
temos o agravante por parte i legít ima, ape­
sar de provada sua condição de convencio­
nal, porquanto não impugnou o pedido de 
registro pelo Diretório Regional, como lhe 
facultava o art igo 92, caput, da Resolução 
n? 10.785/80. Não tendo havido impugna­
ção ao pedido de registro, falece ao agra­
vante legit imidade para recorrer da decisão 
regional que o deferiu — (Ac. 8.669, de 
5-3-87, Rei. : M i n . Sérgio Dutra, anexo). 

A inda que assim não fosse, no méri to, 
também não lhe assiste nenhuma razão. 
No vo to condu to r do aresto recorr ido, pro­
ferido pela Juíza Jul ieta Lunz (fl. 79), não 
foi examinada a questão agora sub judice. 
Limitou-se ela a dizer que a ata da conven­
ção, embora lavrada por mais de uma pes­
soa, não caracterizava nul idade, a ponto 
de macular toda a convenção, mesmo por­
que estava o pedido de registro regular­
mente instruído, não houve impugnação, 
estando também regular a ata apresentada 
a registro. Falta, assim, o indispensável re­
quisito do prequest ionamento. 

De out ro lado, verif ica-se faci lmente 
na ata de f l . 18, que o que ocorreu, na ver­
dade, fo i mero engano ao dizer que se tra-
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tava da ata para eleição da Comissão Exe­
cut iva e respectivos suplentes, pois logo a 
seguir consta a presença do Senhor Obser­
vador da Just iça Eleitoral, o qual , obvia­
mente, não estaria presente se de fato fos­
se a reunião para a escolha da Comissão 
Executiva. O disposto no art igo 77 da Re­
solução n? 10.785/80 aplica-se às reuniões 
dos diretór ios, e não às convenções parti­
dárias, reguladas pelo disposto no art igo 
41 do mesmo d ip loma legal, permi t indo a 
util ização de folhas soltas para a lista de 
presença, em razão de convencionais, co­
mo no caso concreto . 

Somos , pelo exposto , pelo não conhe­
c imento do presente agravo de instrumen­
to , em face da i legit imidade de parte e, 
acaso conhec ido, somos pelo seu desprovi-
m e n t o . " 

Aco lho a prel iminar suscitada pela douta 
Procuradoria-Geral, no sent ido de ser o agravan­
te parte i legít ima, na linha do raciocínio desen­
volvido no parecer t ranscr i to, pois, embora de­
monstrada sua condição de convencional , não 
impugnou o pedido de registro requerido pelo 
Diretório Regional, c o m o lhe facul tava o art igo 
92 caput da Resolução 10.785/80, verbis: 

"Caberá a qualquer convencional im­
pugnar no prazo de três dias, contados da 
publ icação do edital, em petição funda­
mentada, o registro do D i re tór io . " 

Pelo exposto , não conheço do agravo. 

EXTRATO DA A T A 

Rec. nP 6.923 - CIs. 4? — RJ — Rei.: 

M in . Sebastião Reis. 

Agravante: A d a u t o Rodrigues Pereira 
(Advs. : Drs. Carlos Roberto de Araújo e Maria 
Odete Feitosa da Mata) . 

Agravado: Part ido Democrát ico Trabalhista, 
por seu delegado. 

Decisão: Não conhecido. Decisão unânime. 

Presidência do Ministro Oscar Corrêa. Pre­
sentes os Ministros Aldi r Passarinho, Sydney 
Sanches, Sebastião Reis, Bueno de Souza, Ro­
berto Rosas, Vilas Boas e o Dr. Ruy Ribeiro 
Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

ACÓRDÃO N? 9.117 
(de 1? de setembro de 1988) 

Mandado de Segurança n? 949 — Classe 2? 
Ma to Grosso do Sul (Campo Grande) 

Impetrante: Simpl íc io Vieira de Souza Ne­

go, José Wal te r de Andrade Pinto e Carlos Ta­

lão Domingues. 

Autor idade Coatora: T R E / M S . 

Mandado de Segurança. Substituição 
do recurso especial. Situações excepcio­
nais. 

A jurisprudência do TSE admite o 
Mandado de Segurança em casos urgen­
tes, quando a decisão superior fica prejudi­
cada com a execução da decisão regional. 

Inexistência de excepcionalidade no 
caso concreto. 

Vistos, etc. 

Acordam os Ministros do Tribunal Super ior 
Eleitoral, por unanimidade de votos, não conhe­
cer do mandado de segurança, nos termos das 
notas taquigráf icas em apenso, que f icam fazen­
do parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Elei­
toral. 

Brasília, 1? de setembro de 1988 — Oscar 
Corrêa, Presidente — Roberto Rosas, Relator — 
Ruy Ribeiro Franca, Vice-Procurador-Geral Elei­
toral. 

(Pub l i cado n o DJ de 5-10-88). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator): 
Senhor Presidente, o presente mandado de se­
gurança t e m c o m o objeto a anulação do registro 
do Diretório Munic ipal do P M D B de Nav i ra í /MS 
efetuado pelo T R E / M a t o Grosso do Sul , segun­
do os impetrantes, efetuado c o m irregularida­
des. 

2. Não foi concedida a liminar e, recebidas 
as informações, op inou a Procuradoria-Geral 
Eleitoral pelo não conhec imento e, acaso conhe­
cida, pelo indefer imento. 

É o relatório. 

V O T O 

O Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator): 
Senhor Presidente, cont ra a decisão do Tr ibunal 
Regional Eleitoral cabe o recurso especial previs­
to no art. 276, I, do Código Eleitoral. 

Esta Corte somente tem admit ido o manda­
do de segurança c o m o sucedâneo do recurso 
especial em situações excepcionais, c o m o nos 
casos de urgência, quando se torna inócua a so­
lução deste Tribunal no exame do recurso espe­
cial. (MS 320 - - Rei. M in . Décio Miranda, BE 
170/75). 

No caso presente não se argúi qualquer ex­
cepcional idade, apenas ilegalidades na compos i ­
ção do Diretór io, que fo ram examinadas pelo 
TRE (fl. 264). 

Diante disso, não conheço do pedido. 
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EXTRATO DA A T A 

M S 949 - CIs. 2 a — M S — Rei. : M i n . Ro­
berto Rosas. 

Impetrantes: Simpl íc io Vieira de Souza Ne­
go , José Wal te r de Andrade Pinto e Carlos Ta­
lão Domingues (Adv . : Dr. José Goulart Quir ino). 

Au to r idade Coatora : T R E / M S . 

Decisão: Não conhecida. Decisão unânime. 

Presidência do Minis t ro Oscar Corrêa. Pre­
sentes os Minis t ros Aldir Passarinho, Sydney 
Sanches, Sebast ião Reis, Bueno de Souza, Ro­
berto Rosas, Vilas Boas e o Dr. Ruy Ribeiro 
Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

ACÓRDÃO N? 9.118 
(de 1? de setembro de 1988) 

Recurso n? 6.940 — Classe 4? 
A g r a v o — São Paulo (São Paulo) 

Agravantes : Senor Abravanel (Sílvio San­

tos) , S is tema Brasileiro de Televisão — S B T e 

Part ido da Frente Liberal — PFL, Seção de São 

Paulo. 

Ag ravada : Procuradoria Regional Eleitoral. 

Ministério Público Eleitoral Estadual. 
Atribuições do Procurador-Geral Eleitoral 
transferidas ao Procurador Regional (CE, 
art. 27, § 3?). 

Representação. Fiel observância das 
leis eleitorais (CE, art. 24, VI). Não se resu­
me à matéria penal. 

Inobservância de regras legais sobre 
propaganda eleitoral. 

Julgamento. Inexistência de vincula-
ção de julgador que não seja o Relator, pa­
ra a sessão seguinte. 

Não há cerceamento de defesa, se re­
tomado o julgamento, não havendo sus­
tentação oral de advogado, e o julgador 
ausente ao anterior julgamento considera-
se habilitado a proferir voto. 

Vistos, etc. 

Acordam os Ministros do Tr ibunal Super ior 
Eleitoral, por unanimidade de vo tos , negar provi­
men to ao agravo, nos termos das notas taqui­
gráficas e m apenso, que f icam fazendo parte in­
tegrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tr ibunal Superior Elei­
toral . 

Brasília, 1? de setembro de 1988 — Oscar 
Corrêa, Presidente — Roberto Rosas, Relator — 

Rui Ribeiro Franca, Vice-Procurador-Geral Eleito­
ral. 

(Pub l i cado n o DJ de 14-10-88). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator): 
Senhor Presidente, o i lustre Procurador Regional 
Eleitoral de São Paulo, Dr. A n t ô n i o Carlos Men­
des, ofereceu representação para que Senor 
Abravanel , c o m nome art íst ico de Sílvio Santos, 
o Sistema Brasileiro de Televisão — SBT e o 
Partido da Frente Liberal — PFL se abstivessem 
de promover candidatos a cargos eletivos ou 
Partido, porquanto a propaganda eleitoral pelo 
rádio e a televisão restringe-se ao horário gratui­
to (fl. 14). 

2. Os reclamados ofereceram impugnação, 
e o T R E / S P acolheu a reclamação, c o m base no 
voto do Ilustre Juiz Dr. Manoel A lceu A f fonso 
Ferreira (fls. 41 e segs.). 

3. Recursos especiais do PFL (fls. 57/60) e 
da TV S B T (fls. 61/66) . 

4. O Presidente do T R E / S P não admit iu o 
recurso, c o m o seguinte despacho (fls. 68/70) : 

"Cuida-se de reclamação apresentada 
pelo Exmo. Sr. Dr. Procurador Regional 
Eleitoral, c o m apoio no art. 24, inciso V I , 
c.c. o art. 27, § 3?, do Código Eleitoral, 
acolhida neste Egrégio Tr ibunal nos termos 
do Acórdão n? 98.263, que prel iminarmen­
te reconheceu a competênc ia desta Corte 
para conhecer e julgar o caso que lhe fo i 
submet ido e rejeitou a prel iminar de inépcia 
do pedido. 

Os três reclamados — Senor Abrava­
nel, ou Sílvio Santos, o Sistema Brasileiro 
de Televisão, S B T , e o Partido da Frente 
Liberal, PFL — ofereceram recurso 
especial, nos termos do art. 276, n? I, letra 
a, do Código Eleitoral, sustentando, em su­
ma, que o julgado ora impugnado con tém 
decisão 'cont ra expressa disposição de lei ' , 
referindo-se c o m o violado o art. 29 do Có­
digo Eleitoral, que trata da competência 
originária dos Tr ibunais Regionais Eleito­
rais, aduzindo que a reclamação não está 
incluída entre os fei tos dessa natureza. 

Ocorre todavia que o disposit ivo invo­
cado não esgota a matéria at inente à com­
petência originária das Cortes Eleitorais, 
havendo no mesmo cód igo outra hipótese 
af i rmando a competência dos tribunais nos 
casos em que houver representação 'sobre 
a fiel observância das leis eleitorais' (art. 
24, inc. V I , acima c i tado). 
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Ora, os fatos relacionados c o m a con­
duta atr ibuída aos representados ou recla­
mados ocorreram neste Estado e t iveram 
em vista eleições a serem realizadas na Ca­
pital, con fo rme not ic iam amplamente os 
autos, daí não ser l ícito subtrair do conhe­
c imento deste Tr ibunal o exame da preten­
são formulada pela douta Procuradoria, 
com aquele fundamento . 

Ass im, não v is lumbro, dafa venia, a ir-
rogada ofensa ao referido art. 29 do Códi­
go Eleitoral, que serviu de sucedâneo ao 
recurso interposto. 

Tampouco se pode entrever na espé­
cie a nul idade do ju lgamento, ante o argu­
mento de que u m dos Juizes fo i substi­
tu ído quando já iniciados os trabalhos. 

É certo que por ocasião da primeira 
sessão do ju lgamento integrou a Turma 
Julgadora o eminente Ju iz José de Castro 
Bigi, suplente em subst i tu ição ao Juiz Dr. 
Sérgio Marques da Cruz, então afastado 
por mot ivo de l icença. Entretanto, na ses­
são seguinte o ilustre Juiz efet ivo reassu­
miu seu cargo e não sendo o subst i tu to re­
lator do fe i to, nenhum imped imento havia 
quanto ao prosseguimento do ju lgamento 
já c o m a reassunção do t i tular. A única 
ressalva a ser observada situava-se no 
cumpr imen to do que prevê o art. 261 , § 
único, do Regimento do Tr ibunal de Just i ­
ça, aplicável subsidiar iamente a esta Corte 
por força do que dispõe o art. 138 do Regi­
mento do TRE deste Estado. Nessas cir­
cunstâncias, se t e m que t o m a n d o parte no 
ju lgamento adiado o Juiz Dr. Sérgio Mar­
ques da Cruz, poder iam os advogados re­
tomar a palavra para dar esclarecimentos 
ao novo integrante. Mas 'aos pregões não 
compareceu qualquer interessado' (fls. 55), 
é o que está cert i f icado na ata, veri f icando-
se, ademais, que para maior segurança das 
partes cuidou o ilustre Juiz mencionado de 
pedir vista dos autos, c o m o se vê à f l . 56, 
e assim proferiu seu vo to c o m amplo co­
nhec imento da causa. 

Do exposto se dessume que inexisti-
ram no caso as supostas violações aos tex­
tos legais mencionados, que poder iam, 
eventualmente, autorizar a interposição do 
recurso especial previsto no ci tado art. 
276, n? I, letra a, do Código Eleitoral, razão 
pela qual deixo de admit i r os recursos (fls. 
76 /79 e 80 /85) , tais c o m o fo ram interpos­
t o s . " 

5. Agravo de ins t rumento c o m parecer da 
Procuradoria-Geral Eleitoral pelo não provimen­
to. 

É o relatório. 

V O T O 

O Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator): 
Senhor Presidente, ao Procurador Regional Elei­
toral cabe o exercício das atr ibuições do 
Procurador-Geral (art. 27, § 3?, CE). Entre elas 
está a representação ao Tr ibunal sobre a fiel ob­
servância das leis eleitorais (art. 24, V I , CE). 

Na verdade, o nomen iuris é representação, 
e não reclamação, como foi colocado na ori­
g e m , que não invalidou a postulação do Procu­
rador Regional Eleitoral, tan to pelo supedâneo 
legal, tan to quanto aos objet ivos. A representa­
ção prevista no art. 24, V I , do Código Eleitoral 
não se esgota em notitia criminis, indo mui to 
além, sempre na fiel observância das leis eleito­
rais. No caso, o art. 240 do Código Eleitoral, que 
proíbe a propaganda eleitoral de candidatos a 
cargos eletivos antes da escolha pela Conven­
ção, e a legislação que somente permite propa­
ganda eleitoral no horário gratu i to . Observou o 
Ilustre Ju iz Sérgio Marques da Cruz que a repre­
sentação tem c o m o escopo advertir a lguém da 
il icitude de determinada prát ica, e não somente 
a cominação penal (f l . 55). 

2. A o início do ju lgamento part icipava da 
assentada o Ilustre Juiz Subst i tu to Dr. José de 
Castro Bigi. O ju lgamento fo i in ter rompido por 
pedido de vista. Retomados os t rabalhos, reas­
sumiu o Juiz Efetivo Dr. Sérgio Marques da 
Cruz, que pediu vista dos autos. Acresce ainda, 
ao fato da não vinculação do Juiz Subs t i tu to , 
que não era o Relator, não ter havido sustenta­
ção oral por advogados, e mais, segundo o Re­
g imento Interno do Tribunal de Just iça de São 
Paulo aplicável ao T R E / S P , a faculdade do ad­
vogado voltar à t r ibuna para esclarecimentos ao 
Juiz que não t o m o u parte no ju lgamento inicial. 

Como os agravantes não inval idam os ter­
mos do despacho agravado, nego prov imento 
ao agravo. 

EXTRATO DA A T A 

Rec. n? 6.940 - CIs. 4? - A g . - SP -
Rei.: M i n . Roberto Rosas. 

Agravantes: Senor Abravanel (Sílvio San­
tos), Sistema Brasileiro de Televisão — S B T e 
Partido da Frente Liberal — PFL, Seção de São 
Paulo (Advs . : Drs. Wi l l iam A . A t t u y e Luiz Feli­
pe Miguel) . 

Agravada: Procuradoria Regional Eleitoral. 

Decisão: Negou-se prov imento , em decisão 
unânime. 

Presidência do Ministro Oscar Corrêa. Pre­
sentes os Ministros Aldir Passarinho, Sydney 
Sanches, Sebastião Reis, Bueno de Souza, Ro­
berto Rosas, Vilas Boas e o Dr. Ruy Ribeiro 
Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 
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ACÓRDÃO N? 9.119 
(de 1? de setembro de 1988) 

Recurso n? 6.924 - Classe 4? 
Paraíba (Princesa Izabel) 

Recorrente: Diretór io Regional-PL-PB. 

Recorr ido: Diretór io Munic ipa l do PL de 
Princesa Izabel. 

Diretório Municipal e Comissão Execu­
tiva. 

Registro. Deferimento pela instância a 
quo. 

Recurso especial interposto pelo Dire­
tório Regional (CE, art. 276, I, a e b). 

Tempestividade. Alegação de violação, 
pela decisão recorrida, aos arts. 59, I, da 
Res. 10.785/80 e 71 da LOPP e, também, 
de divergência com o Ac. 6.792/TSE, inde-
monstradas. 

Recurso não conhecido. 

Vistos, etc. 

Acordam os Ministros do Tr ibunal Super ior 
Eleitoral, por unanimidade de vo tos , não conhe­
cer do Recurso, nos termos das notas taquigráf i ­
cas em apenso, que f icam fazendo parte inte­
grante da decisão. 

Sala das Sessões do Tr ibunal Superior Elei­
toral . 

Brasília, 1? de setembro de 1988 — Oscar 
Corrêa, Presidente — Vilas Boas, Relator — Ruy 
Ribeiro Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

( P u b l i c a d o n o DJ de 3-10-88). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Vilas Boas (Relator): Se­
nhor Presidente, o Colendo Tr ibunal Regional 
Eleitoral da Paraíba, mediante decisão unânime, 
deferiu o pedido de registro do Diretório Mun ic i ­
pal e respect iva Comissão Executiva do Part ido 
Liberal de Princesa Izabel, c o m esta fundamen­
tação (fls. 37 /38 ) : 

" O Diretór io do Partido Liberal — PL, 
do Mun ic íp io de Princesa Izabel deste Esta­
do , por in termédio do seu Presidente, devi­
damente representado por advogado, re-
quereu d i re tamente a este Colendo Tr ibu­
nal o registro do seu Diretór io e respectiva 
Comissão Executiva. 

Por determinação deste Relator, foi 
dev idamente int imado o Presidente do Di­
retór io Regional da mencionada agremia­
ção, para se pronunciar sobre o plei to, o 
que veio a fazer através do requer imento 
às f ls. 27 a 29 destes autos. 

A legou o Presidente do Regional que 
realmente fora decidido não encaminhar o 
pedido de registro do Diretório Municipal 
de Princesa Izabel, just i f icando sua at i tude 
como sendo em razão da ética part idária, 
assim porque, àquele Diretór io, estava 
agregando-se a legenda do P M D B , e fu tu ­
ras col igações. Acrescentou mais, que es­
tava havendo infr ingência a disposit ivos da 
Resolução n? 10.785/80, apontando as irre­
gularidades comet idas. 

Na verdade, as expl icações prestadas 
pelo Presidente do Regional para negar o 
processamento do registro do Munic ipal de 
Princesa Izabel não são justi f icáveis, em 
vista de que houve a tend imento às formal i ­
dades inerentes à espécie, estando as atas 
devidamente concertadas e vistoriadas pelo 
Escrivão e o Juiz da Zona. 

Foi publ icado edital , t ranscorrendo o 
t r íduo legal sem que houvesse impugna­
ção. 

Com vistas à i lustrada Procuradoria 
Regional Eleitoral, esta pronunciou-se favo­
ravelmente ao defer imento do pleito. 

Os autos presentes fo ram apensados 
ao Processo n? 52 /88 , Cl. I — mandado de 
segurança, pelo que mais uma vez fo ram 
os mesmos c o m vistas à douta Procurado­
ria Regional Eleitoral, que se pronunciou 
pela apreciação do mandamus em primeiro 
lugar nos termos do Regimento Interno 
desta Egrégia Casa. 

Em ju lgamento , fe i to o relatório, usou 
da palavra o A d v o g a d o do Diretório Regio­
nal que levantou a prel iminar de prejudicia-
lidade do pedido, que fo i rejeitada à unani­
midade. A inda em preliminar, recebeu-se o 
pedido por votação unânime, na conformi ­
dade do Parecer da douta Procuradoria Re­
gional Eleitoral. 

Examinado o mér i to , protestou o Mi ­
nistério Público por emit ir Parecer oralmen­
te, m o m e n t o em que se pronunciou favo­
ravelmente ao defer imento do pedido. 

Isto posto , acorda o Egrégio Tribunal 
Regional Eleitoral da Paraíba, em desaco-
Iher, à unanimidade de vo tos , a preliminar 
de prejudicial idade do pedido argüida pelo 
Advogado do Diretório Regional, ainda em 
preliminar, e por igual votação recebeu-se 
o pedido, nos termos do Parecer da Douta 
Procuradoria Regional Eleitoral, para no 
méri to, e por igual vo tação, deferir o pedi­
do de registro, nos termos do Parecer oral 
da douta Procuradoria Regional Eleitoral." 

2. Irresignado, o Diretór io Regional do 
mesmo Partido interpôs recurso especial, com 
base em ambas as alíneas do inc. I do art. 276 
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do Cód. Eleitoral, sustentando, em resumo, vio­
lação dos arts. 59, inc. I, da Resolução 
10.785/80 e 71 da Lei Orgânica dos Partidos 
Políticos, além de divergência c o m o Acórdão n? 
6.792, em que esta Egrégia Corte decidira não 
ser possível deferir registro de Diretório Munic i ­
pal se fo ram eleitos membros em número infe­
rior ao de vagas a preencher (BE 363/364, p. 
09). 

3. Admi t i do o apelo, em face de possível 
infr ingência do art. 71 da LOPP (f l . 44) e apre­
sentadas contra-razões pelo Diretór io Municipal 
(fls. 46 /49) , subiram os autos. 

4. Nesta Superior Instância manifestou-se 
o Ministério Público Eleitoral pelo não conheci­
mento do recurso (fls. 54/57) . 

Ê o relatório. 

V O T O 

O Senhor Ministro Vilas Boas (Relator): Se­
nhor Presidente, considero irrepreensível o ares-
to recorrido, que decidiu a questão com inegável 
acerto, sem violentar disposit ivos da Lei 
5.682/71 e da Resolução 10.785/80, ou mesmo 
divergir da or ientação deste Egrégio Tr ibunal , 
como bem ressaltou, em sua parte conclusiva, o 
parecer exarado às fls. 54/57 pelo ilustre Dr. 
Ruy Ribeiro Franca, Vice-Procurador-Geral Elei­
toral , verbis: 

" 5 . Prel iminarmente, temos o recor­
rente por parte legí t ima, pois evidente que 
o Diretório Regional, sendo o órgão com­
petente para, pr imeiramente, requerer o re­
gistro de Diretório Munic ipa l , pode 
contrapor-se ao seu defer imento, se t iver 
razões legais para tanto . 

6. No caso concre to , porém, esta­
mos em que nenhuma razão se lhe assiste. 
Nas razões de f l . 27, alegou o Diretório Re­
gional que não houvera dissolução ou des­
t i tuição do Diretório Munic ipa l eleito em 
convenção, mas somente recusa em enca­
minhar o pedido de registro, por razões éti­
cas, decisão esta tomada pela Comissão 
Executiva Regional do Partido. Nas razões 
do recurso, afirma-se que houve a dissolu­
ção do Diretório Munic ipal pelo órgão re­
gional competente , o Diretório Regional, 
não compet indo à Just iça Eleitoral intervir 
em questões de economia interna do Parti­
do. 

7. Na verdade, se o Diretór io Regio­
nal entendeu de dissolver o Diretór io Mun i ­
cipal do Partido em Princesa Izabel, con­
forme lhe facul ta o art igo 7 1 , inciso I, § 1?, 
da Lei Orgânica dos Partidos Polít icos, ine-
xiste nos autos qualquer prova nesse senti­
do. O julgado regional, de out ro lado, en­

tendeu insuficientes as razões alegadas à 
f l . 27, mesmo porque, à época, a decisão 
fora tomada pelo Presidente, autor izado 
pela Comissão Executiva, que não é o ór­
gão partidário competente para decisão de 
tal monta , a teor do disposto no § 1? do 
ci tado artigo 71 da L O P P " 

2. An te o exposto, não conheço do recur­
so. 

É o meu vo to . 

EXTRATO DA A T A 

Rec. n? 6.924 - CIs. 4 a — PB — Rei.: 
M i n . Vilas Boas. 

Recorrente: Diretório Regional-PL-PB (Adv . : 
Dr. Rogério de Menezes Fialho Moreira). 

Recorr ido: Diretório Munic ipal do PL de 
Princesa Izabel (Advs . : Drs. Nobel Vi ta e José 
Augus to Peres Filho). 

Decisão: Não conhecido. Decisão unânime. 

Presidência do Ministro Oscar Corrêa. Pre­
sentes os Ministros Aldir Passarinho, Sydney 
Sanches, Sebastião Reis, Bueno de Souza, h. 
berto Rosas, Vilas Boas e o Dr. Ruy Ribeiro 
Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

ACÓRDÃO N? 9.120 
(de 1? de setembro de 1988) 

Mandado de Segurança n? 919 — Classe 2 a 

São Paulo (São Paulo) 

Recorrente: Nelson Raimundo Braga. 

Recorr ido: Comissão Executiva Regional do 
PDT, de São Paulo. 

Mandado de Segurança. 

Falta de legítimo interesse para recor­
rer. 

Interesse exclusivo do órgão partidário 
municipal. 

Vistos, etc. 

Acordam os Ministros do Tribunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de vo tos , negar provi­
mento ao recurso, nos termos das notas taqui­
gráficas em apenso, que f icam fazendo parte in­
tegrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Elei­
toral. 

Brasília, 1? de setembro de 1988 — Oscar 
Corrêa, Presidente — Roberto Rosas, Relator — 
Ruy Ribeiro Franca, Vice-Procurador-Geral Elei­
toral. 

(Pub l i cado n o DJ de 5-10-88). 
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R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator): 
Senhor Presidente, em decisão de 28 de abril de 
1988 esta Corte afastou a i legit imidade do ora 
impet rante para impetrar mandado de segurança 
contra a to da Comissão Provisória Munic ipa l (f l . 
109). 

2. Devolv idos os autos ao T R E / S P , o pe­
dido foi considerado prejudicado. 

3. Recurso ordinário (f l. 134) para des-
const i tu i r o ato da Comissão Executiva Regional 
do PDT. 

4. Parecer da Procuradoria-Geral Eleitoral 
pelo não p rov imento do recurso ordinário. 

É o relatório. 

V O T O 

O Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator): 
Senhor Presidente, destaco do parecer da 
Procuradoria-Geral Eleitoral a preliminar de falta 
de legí t imo interesse (fl. 156): 

" 4 . Resulta esclarecido dos autos 
que Nelson Raimundo Braga, em 22-10-87, 
quando impet rou a segurança, era Presi­
dente da Comissão Diretora Munic ipal Pro­
visória do Part ido Democrát ico Trabalhista 
— PDT, em Campinas, SP, e, nessa quali­
dade, postu lou reforma dos atos prat icados 
pelo órgão regional do Part ido, contrár ios a 
interesse do órgão ao qual representava. 
Ocorre que , em 25-10-87, realizou-se con­
venção para escolha de novo Diretór io e 
respectiva Comissão Executiva, da úl t ima 
não mais fazendo parte o ora recorrente. 
Falta-lhe agora legít imo interesse para agir, 
postu lando em causa de interesse exclusi­
vo do órgão municipal do Part ido, ou seja, 
de fer imento de fi l iações partidárias pelo ór­
gão regional, quando a Lei Orgânica dos 
Part idos Polí t icos permite esse procedimen­
to apenas na inexistência do órgão regio­
nal. Vê-se, nesse sent ido, o A c ó r d ã o 
9.049, de 12-4-88, Rei. M i n . Roberto Ro­
sas, cuja ementa consigna, verbis: 

' M a n d a d o de segurança. Legit imi­
dade. 

Prática do ato c o m possível usurpa-
ção de competênc ia . Legit imidade do 
órgão usurpado e não do e le i tor ' . " 

2. Nego prov imento ao recurso ordinário. 

EXTRATO D A A T A 

M S nP 919 - CIs. 2? — SP — Rei. : M i n . 

Roberto Rosas. 

Recorrente: Nelson Raimundo Braga (Adv . : 
Dr. Hami l ton José de Andrade) . 

Recorrido: Comissão Executiva Regional do 
PDT, de São Paulo (Adv . : Dr. Arnaldo Malhei-
ros). 

Decisão: Negou-se prov imento ao recurso, 
em decisão unânime. 

Presidência do Min is t ro Oscar Corrêa. Pre­
sentes os Ministros Aldi r Passarinho, Sydney 
Sanches, Sebastião Reis, Bueno de Souza, Ro­
berto Rosas, Vilas Boas e o Dr. Ruy Ribeiro 
Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

ACÓRDÃO N? 9.123 
(de 1P de setembro de 1988) 

Recurso n? 6.932 - Classe 4f - Pará (Belém) 

Recorrente: Cr isóstomo Siqueira Rodrigues 
— Líder da Chapa Desenvolv imento e Auster ida­
de. 

Recurso Especial. 

Falta de indicação do dispositivo vul-
nerado. 

Reexame de provas. 

Vistos, etc. 

Acordam os Ministros do Tribunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de vo tos , não conhe­
cer do recurso, nos termos das notas taquigráf i ­
cas em apenso, que f icam fazendo parte inte­
grante da decisão. 

Sala das Sessões do Tr ibunal Superior Elei­
toral. 

Brasília, 1P de setembro de 1988 — Oscar 
Corrêa, Presidente — Roberto Rosas, Relator — 
Ruy Ribeiro Franca, Vice-Procurador-Geral Elei­
toral. 

(Pub l i cado n o DJ de 3-10-88). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator): 
Senhor Presidente, eleitor f i l iado ao P M D B , no 
Pará, recorre contra decisão do TRE/Pará que 
não conheceu de impugnação ao registro do Di­
retório Regional do Partido e respectiva Comis­
são Executiva. 

2. No recurso alegam-se irregularidades 
durante a Convenção (fls. 71 /72) . 

3. Parecer da Procuradoria-Geral Eleitoral 
pelo não conhec imento do recurso. 

É o relatório. 

V O T O 

O Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator): 
Senhor Presidente, destaco do parecer do Ilustre 
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Vice-Procurador-Geral Eleitoral, Dr. Ruy Ribeiro 
Franca (fls. 32 /33) : 

" 3 . Na verdade, está far tamente de­
monstrado nos autos que o recorrente, po­
dendo registrar chapa completa de candi­
datos ao Diretório Regional até dez (10) 
dias antes da convenção, perante a Comis­
são Executiva Regional, não o fez, sob a 
alegação de ter encont rado empeci lhos 
nesse sent ido. Nenhuma prova t rouxe aos 
autos. Em 4-5-88, pediu ao Tr ibunal Regio­
nal o registro da referida chapa, quando o 
§ 2? do art. 66, Resolução 10.785/80, fa­
culta apenas o encaminhamento da chapa 
ao Tr ibunal , nos cinco (5) dias anteriores à 
convenção, objet ivando apenas o seu ar­
quivamento. Ag iu acer tadamente o Tr ibu­
nal Regional ao não conhecer da impugna­
ção, por tanto, pois sem nenhum suporte 
legal, eis que a chapa de candidatos enca­
beçada pelo impugnante , ora recorrente, 
não fo i fo rmalmente registrada perante o 
órgão part idário regional, não podendo ser 
votada na c o n v e n ç ã o . " 

A lém dos aspectos já assinalados, observa-
se a falta de indicação de disposit ivo legal vulne-
rado, além do reexame dos fatos. 

Não conheço do recurso. 

EXTRATO D A A T A 

Rec. n? 6.932 - CIs. 4? — PA — Rei.: 
M in . Roberto Rosas. 

Recorrente: Cr isóstomo Siqueira Rodrigues 
— Líder da Chapa Desenvolv imento e Auster ida­
de. 

Decisão: Não conhecido em decisão unâni­
me. 

Presidência do Minis t ro Oscar Corrêa. Pre­
sentes os Ministros Aldir Passarinho, Sydney 
Sanches, Sebastião Reis, Bueno de Souza, Ro­
berto Rosas, Vilas Boas e o Dr. Ruy Ribeiro 
Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

ACÓRDÃO N? 9.124 
(de 6 de setembro de 1988) 

Recurso n? 6.927 - Classe 4 a 

Goiás (Três Ranchos) 

Recorrente: Diretór io Regional do P M D B . 

Recorr ido: Eurípedes Pereira Ferreira, repre­
sentante da chapa 2 à Convenção do P M D B . 

Diretório Municipal. Registro. 

Indeferimento. Convenção. Nulidade. 
Impugnação julgada procedente pela deci­
são recorrida. 

Recurso especial (CE, art. 276, I, a e 
b). 

Intempestividade. Contagem do prazo 
recursal. Preliminar improcedente. 

Alegação de inobservância do art. 117, 
§ 1?, da Res. 10.785/80, que confere ao 
Diretório competência para deferir filiações. 

Incompetência do Juiz Eleitoral para 
deferir filiação partidária e registro de cha­
pa. 

Recurso provido para reconhecer a va­
lidade da Convenção e deferir o registro do 
Diretório Municipal. 

Vistos, etc. 

Acordam os Ministros do Tr ibunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de vo tos , dar provi­
mento ao recurso, nos termos do vo to do Rela­
tor, que f ica fazendo parte integrante da deci­
são. 

Sala das Sessões do Tr ibunal Superior Elei­

toral . 

Brasília, 6 de setembro de 1988 — Aldir 
Passarinho, Vice-Presidente no exercício da Pre­
sidência — Francisco Rezek, Relator — Ruy Ri­
beiro Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

(Pub l i cado n o DJ de 14-10-88). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Francisco Rezek (Rela­
tor ) : T o m o por relatório o parecer do Ministér io 
Público Eleitoral, que está nos autos entre folhas 
116/122, e que diz o seguinte: (Lê Anexo) . 

É o relatório. 

V O T O 

O Senhor Ministro Francisco Rezek (Rela­
tor ) : Meu vo to , nos termos do parecer do Minis­
tério Público, é no sentido de prover o presente 
recurso, à vista de haver ocorr ido exercício de 
competência partidária pelo Juízo Eleitoral. Este 
não poderia promover registro de chapa sem 
que antes tivesse havido mani festação part idá­
ria; e não poderia ainda, e m hipótese a lguma, 
para conseguir realizar aquele in tento, cuidar ele 
próprio — o Juízo — de efetivar a f i l iação ao 
part ido de pessoas que este não havia, até en­
tão, admit ido. Tais as circunstâncias, provejo o 
recurso nos termos do parecer. 

EXTRATO D A A T A 

Rec. n? 6.927 - CIs. 4? — GO — Rei. : 
M i n . Francisco Rezek. 
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Recorrente: Diretório Regional do P M D B 
(Adv . : Dr. Getúl io Vargas de Castro). 

Recorr ido: Eurípedes Pereira Ferreira, repre­
sentante da Chapa 2 à Convenção do P M D B 
(Adv . : Dr. José da Cunha Nogueira). 

Decisão: O Tr ibunal , por unanimidade, deu 
prov imento ao recurso, nos termos do vo to do 
Relator. 

Presidência do Ministro Aldi r Passarinho. 
Presentes os Min is t ros Francisco Rezek, Sydney 
Sanches, Sebast ião Reis, Miguel Ferrante, Ro­
berto Rosas, Vilas Boas e o Dr. Ruy Ribeiro 
Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

A N E X O A O A C Ó R D Ã O N? 9.124 

Trata-se de recurso especial contra decisão 
do Tr ibunal Regional Eleitoral que ju lgou proce­
dente a impugnação , para decretar a nul idade 
da convenção e indeferir o registro do Diretór io 
Munic ipal do P M D B em Três Ranchos, GO. 

O impugnan te , Eurípedes Pereira Ferreira, 
narrou que, em razão da não aceitação de sua 
chapa j un to ao Diretór io Munic ipa l , obteve regis­
t ro da mesma através da Just iça Eleitoral, c o m o 
que estava habi l i tado a concorrer ao pleito da 
Convenção Munic ipa l do dia 27-3-88 e, mesmo 
assim, sem qualquer just i f icat iva, viu-se impedi­
do de part ic ipar da convenção. A lém disso, 
apon tou outras irregularidades, tais c o m o : 

a) vo tação em aberto, quando o vo to deve­
ria ser secreto (Lei 5 .682 /71 , art. 31); 

b ) representantes do part ido sem creden­
ciais e pessoas sem condição de votar; 

c) a ausência de ata ou resolução da Co­
missão Execut iva no que concerne à aprovação 
das chapas concorrentes; e 

d) a chapa votada não preenchia as reco­
mendações legais: cédulas dat i lografadas, im­
pressas em papel branco, sem o nome dos 
membros (Res. 10.785, art. 59, § 7?). 

Em contestação à impugnação, alegou o Di­
retór io Munic ipa l do P M D B que as f ichas da f i ­
l iação part idária f o r a m levadas d i retamente ao 
Juiz da Comarca , pessoa incompetente para 
deferi-las (Res. 10.785/80, art. 59, § 2?) e para o 
registro das chapas (art. 74, § 2°), pois tais me­
didas devem ser tomadas pelo Diretór io. Somen­
te em caso de indefer imento é que serão enca­
minhadas à Jus t iça Eleitoral (Res. 10.785, art. 
75). Quanto ao defei to das cédulas eleitorais, o 
a rgumento do Diretór io é que a larga di fusão 
dos nomes dos concorrentes tornava desneces­
sária a sua repet ição. 

O acórdão do Tribunal Regional Eleitoral, 
acatando parecer do Procurador da Just iça Elei­
toral , ju lgou nula a convenção e indeferiu o re­
gistro do Diretór io sob o fundamen to de que a 

chapa devidamente registrada pelo juiz eleitoral 
foi impedida de participar do pleito e a irregulari­
dade das cédulas (diversidade) quebrou o sigilo, 
que é matéria de o rdem públ ica. 

O recurso do Diretório é c o m fu lcro no arti­
go 276, I, a e b, do Código Eleitoral. Seus prin­
cipais argumentos se referem à impossibi l idade 
de a Juíza eleitoral deferir, f i l iação part idária, ato 
pela mesma prat icado c o m o f im de deferir o re­
gistro da chapa de Eurípedes, e a falta de pre­
juízo pelo erro de fo rma das cédulas eleitorais. 

É o relatório. 

P R E L I M I N A R 

A preliminar de intempest iv idade do recurso 
improcede inteiramente. 

De fa to , a publ icação da decisão atacada 
data de 6-7-88 (cert idão de f ls. 94-v.) , logo, a 
contagem do prazo iniciou-se em 7-7-88, c o m 
seu término em 9-7-88. Ocorre, todavia, que o 
dies ad quem caiu n u m sábado, sendo prorroga­
do para o primeiro dia út i l , a teor do que dispõe 
o art. 184 do Código de Processo Civil, apl icado 
subsidiariamente. 

O apelo foi protocolado em 11-7-88 (fl. 96), 
por tanto, em tempo hábi l , c i rcunstância que im­
plica na improcedência da prejudicial. 

M É R I T O 

Dispõe o art igo 276, i tem 1, do Código Elei­
toral: 

Ar t . 276. " A s decisões dos Tribunais 
Regionais são terminat ivas, salvo os casos 
seguintes em que cabe recurso para o Tri­
bunal Superior: 

I — especial: 

a) quando fo rem proferidas contra ex­
pressa disposição de lei; 

b) quando ocorrer divergência na in­
terpretação de lei entre dois ou mais Tr ibu­
nais Eleitorais". 

O recorrente alega a inobservância do art igo 
117, § 1f, da Resolução 10.785, o qual confere 
ao diretório a competênc ia para deferir f i l iações. 
A lém disso, faz considerações a respeito da falta 
de prejuízo pela imprecisão de fo rma das cédu­
las, c i tando votos dissidentes. 

O ponto principal a ser d iscut ido é o que se 
refere ao registro da chapa levado a efeito pela 
M M . Juíza Eleitoral Dra. Dalva Delf ino Maga­
lhães. 

A lguns eleitores requereram registro de cha­
pa para concorrer às eleições da Convenção M u ­
nicipal, tendo encaminhado o mesmo diretamen­
te à Just iça. A juíza encaminhou o pedido à Co­
missão Executiva do P M D B e obteve resposta 
em que se impugnava a chapa por três mot ivos: 
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a) a chapa não foi apresentada à comissão 
executiva; 

b) somente a comissão execut iva t e m po-
deres para registrar chapas, salvo a hipótese de 
negativa em que cabe ao juiz decidir; e 

c) a chapa cont inha nomes de não fi l iados 
ao P M D B . 

A sentença ju lgou improcedente a impugna­
ção e, para deferir o registro da chapa, deferiu 
as fil iações requeridas. 

Em matéria de fi l iação part idária, dispõe a 
LOPP (Lei 5.682/71): 

Ar t . 64. " O cidadão inscrever-se-á 
no diretório do Munic íp io em que for elei­
tor, recebendo, no ato da inscrição, gratui­
tamente, u m exemplar do estatuto e pro­
grama do Par t ido" . 

Ar t . 65, § 3?. " D a decisão denegató-
ria de fi l iação cabe recurso direto à comis­
são execut iva regional ou ao juiz da res­
pectiva zona eleitoral, a ser oposto dentro 
de 3 d ias" . 

Estabelece a Res. n? 10.785/80: 

Ar t . 115. " O cidadão inscrever-se-á 
no diretório do Munic íp io em que for elei­
tor, recebendo no ato da inscrição, gratui­
tamente, u m exemplar do estatuto e pro­
grama do Partido (Lei n? 5.682, art. 64, 
red. da Lei n? 6.767)" . 

Ar t . 117. " S e o diretór io municipal 
se recursar a receber a f icha de fi l iação 
part idária, a entrega poderá ser feita ao 
juízo eleitoral, em petição formulada em 
duas v ias " . 

Ar t . 119. " D a decisão denegatória 
de f i l iação, que será sempre mot ivada, ca­
be recurso, no prazo de três dias, apresen­
tando di retamente: 

§ 2? O recurso interposto de decisão 
de Comissão Executiva Munic ipal poderá 
ser apresentado ao Juiz da respectiva zona 
eleitoral, em duas vias, devendo ser despa­
chado no mesmo dia, o u , na falta do juiz, 
cert i f icada a entrega, para que na petição 
f ique constando a data do recebimento. 

§ 3? A primeira via será encaminha­
da pelo Juiz à comissão execut iva regional, 
para decisão, e a segunda via será arquiva­
da no cartór io e le i tora l " . 

A conclusão que se chega após a interpre­
tação sistemática das normas referidas é a de 
que o juiz eleitoral não t e m competência para 
deferir f i l iação part idária, const i tu indo-se a mes­
ma em matéria interna corporis do Partido. E is­
so explica-se pelo simples fa to de que os parti­
dos pol í t icos são repositórios de idéias, associa­
ção de pessoas c o m u m mesmo ideal pol í t ico, e 

aos seus membros cabe decidir sobre a confor­
mação do pensamento do candidato à f i l iação 
com a ideologia de que se reveste a corporação. 

Se o juiz não tem competênc ia para deferir 
fi l iação part idária, não poderia deferir registro de 
chapa c o m o o fez, f i l iando candidatos. E tal de­
cisão não fez coisa ju lgada, porque na hipótese 
tem caráter administrat ivo (art. 75, § 4?, da Res. 
10.785/80). 

Quanto à quebra de sigilo de v o t o , é de 
acatar-se a observação do Presidente do TRE de 
Goiás sobre a falta de menção na ata da con­
venção. A fundamentação do acórdão para anu­
lar a convenção por imprecisão das cédulas 
deveu-se somente à quebra de sigilo que propor­
cionaria, tornando-se, por isso, irrelevante. 

Pelo exposto, somos pela reforma da deci­
são do TRE, declarando-se a validade da con­
venção e deferindo-se o registro do Diretório 
Municipal de Três Ranchos-GO. 

Brasília, 12 de agosto de 1988 — Maria de 
Fátima Freitas Labarrère, Procuradora da Repú­
blica. A p r o v o : Ruy Ribeiro Franca, Vice-
Procurador-Geral Eleitoral. 

ACÓRDÃO N? 9.128 
(de 6 de setembro de 1988) 

Recurso n? 6.942 - Classe 4 a (Agravo) 
Paraíba ( M u n . de Conceição) 

Agravante: Diretór io Munic ipal do P M D B , 

M u n . de Conceição. 

Agravado: Partido do Mov imen to Democrá­

t ico Brasileiro, por seu Delegado. 

Diretório Municipal. Registro. Pedido 

não recebido pela instância a quo, sob o 

fundamento da nulidade da Convenção. 

Recurso especial (CE, art. 276, I, a e 
b). 

Legitimidade ad causam. 

Alegação de afronta ao disposto no 
art. 91 da Resolução n? 10.785/80 e de ne­
gativa de vigência às normas dos arts. 153 
da C. Federal e 219 do C. Eleitoral inexis­
tentes. 

Divergência jurisprudência! com o 
Acórdão 7.795 demonstrada. 

Agravo provido e, examinando-se, 
desde logo, o recurso especial, também 
foi-lhe dado provimento para que, na ori­
gem, afastada a preliminar de nulidade da 
Convenção, o TRE prossiga no julgamento 
do feito como de direito. 

Vistos, etc. 



1 1 0 4 B O L E T I M E L E I T O R A L N ? 4 4 8 N o v e m b r o d e 1 9 8 8 

Acordam os Ministros do Tribunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de vo tos , dar provi­
mento ao agravo e ju lgando o recurso, t a m b é m 
lhe dar p rov imen to , para, afastada a prel iminar 
de nul idade da convenção, por vício no edital de 
convocação, determinar a baixa dos autos à ins­
tância de o r igem, para prosseguir no ju lgamen­
to , c o m o de direi to, nos termos das notas taqui­
gráf icas em apenso, que f icam fazendo parte in­
tegrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tr ibunal Superior Elei­
toral . 

Brasília, 6 de setembro de 1988 — Aldir 
Passarinho, Vice-Presidente no exercício da Pre­
sidência — Francisco Rezek, Relator — Ruy Ri­
beiro Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

P u b l i c a d o n o DJ de 3-10-88). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Francisco Rezek (Rela­
tor ) : T o m o por relatório o parecer do 
Procurador-Geral Eleitoral, que está entre f ls. 
58 /62 dos autos: 

" 1 . O v. acórdão profer ido pelo Egré­
gio Tr ibunal Regional Eleitoral da Paraíba, 
negando recebimento ao pedido de registro 
do Diretór io Munic ipal e respectiva Comis­
são Executiva do Partido do M o v i m e n t o 
Democrá t ico Brasileiro — P M D B , em Con­
ceição, c o n t é m ementa de teor seguinte 
(fl. 27), verbis: 

'Part ido Polít ico. Diretório Mun ic i ­
pal. Pedido de registro. Convenção nula. 
Não recebimento. 

Não se recebe requer imento de re­
gistro de Diretório Munic ipal de Partido 
Polít ico (art. 89, parág. único da Res. 
10.785/80), eleito em Convenção nula, 
convocada por ato isolado do Presidente 
da Comissão Executiva. 

A convocação das Convenções dos 
Part idos Polít icos é da competência ex­
clusiva das Comissões Executivas dos 
Diretór ios respectivos (art. 39 da Res. 
10.785/80), considerando-se nulas as 
que se convocarem com infr ingência da 
norma legal ' . 

2. Da decisão mani festou o Diretório 
Munic ipa l em questão o recurso especial 
de f l . 33, f u n d a d o no art igo 276, inciso I, 
letras a e b, do Código Eleitoral, a legando, 
em prel iminar, nulidade do ju lgamento, ba­
seado em informações prestadas pelo Dele­
gado Regional do Partido, quando a c o m ­
petência seria exclusiva do Diretório (pará­
grafo ún ico, art. 89, Res. 10.785/80), e 

ainda porque vulnerada a norma do § 4?, 
art. 153 da Const i tu ição Federal, ao não re­
ceber o pedido de registro, mas declarar, 
ao mesmo tempo, nula a convenção no 
méri to, sustenta o recorrente negativa de 
vigência ao disposto no art igo 219 do Có­
digo Eleitoral desde que não houve de­
monstração de prejuízo, e ao disposto no 
art igo 91 da Res. 10.785/80, uma vez acei­
ta impugnação de quem não era conven­
cional; para conf iguração do invocado 
dissídio jur isprudencial , indica o recorrente 
os entendimentos do Tr ibunal Superior 
consubstanciados nos Ac . 7.995, in BE 
410/420, e 8.143, in BE 421/454. 

3. O r. despacho de f l . 39 negou 
trânsito ao apelo por entender: 

'Trata-se de recurso especial inter­
posto pelo Presidente da Comissão Exe­
cut iva do Partido do M o v i m e n t o Demo­
crático Brasileiro — P M D B , do M u ­
nicípio de Conceição, neste Estado, su-
pedaneado nas alíneas a e b, i tem I do 
art igo 276 do Código Eleitoral, onde se 
alega, em síntese, ofensa ao parágrafo 
único do art. 89 da Res. n? 10.785 do 
TSE; negativa de vigência do art. 153, § 
4?, da Carta Política Nacional e dissídio 
jurisprudencial entre a decisão objurgada 
e o Acó rdão 8.143 do Excelso Pretório 
Eleitoral. 

Improsperável a pretensão recursal. 

Respeitante à possível violação ao 
parágrafo único do art. 89 da Res. 
10.785 do TSE, tem-se que a mesma 
não se ver i f icou, porquanto o Delegado 
Partidário, designado pelo Diretório Re­
gional da Agremiação Polít ica, represen­
ta o Partido perante os respectivos Tri­
bunais Regionais, à vista do disposto no 
art. 58, § 7?, da LOPP, assim repetido 
pelo § 2° do art. 87 da Resolução invo­
cada, e, nessa qual idade, possui legiti­
midade para prestar as informações soli­
citadas. 

Por out ro lado, não se vislumbra 
que o aresto recorr ido negue vigência ao 
art. 153, § 4?, da Const i tu ição Federal 
em vigor, desde que não há correlação 
entre matéria objeto do apelo e o precei­
to const i tucional trazido à baila. 

Ã sua vez, a propalada controvérsia 
jur isprudencial , igualmente, não se veri­
f ica. O acórdão da Corte Suprema trazi­
do à colação c o m o paradigma não di­
verge da decisão inquinada, desde que 
trata de hipótese diversa dos autos. 
Ademais , além de se tratar de matéria 
eminentemente fát ica — o que desauto-
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riza o apelo ext remo — , não fo i a mes­
ma objeto de apreciação pelo decisum 
golpeado. 

Por tais razões, nego seguimento 
ao recurso especial ' . 

4. No agravo de f l . 2, reafirma o 
agravante as razões de fa to e de direito 
expedidas no apelo especial inadmit ido, 
contra-arrazoado à f l . 42 pelo órgão regio­
nal do Partido do Mov imen to Democrát ico 
Brasileiro. 

5. Em preliminar, temos a agravante 
por parte legít ima, pois suf ic ientemente 
provada a controvérsia intrapart idária, des­
de que o órgão regional, a quem primeiro 
compet ia requerer o registro do Diretório 
deixou de fazê-lo, postu lando inclusive o 
seu indefer imento à f l . 19. 

6. No mér i to , concessa venia, enten­
demos que, em parte, razão assiste ao ora 
agravante. 

7. Inexiste a alegada afronta ao dis­
posto no art igo 91 da Resolução 10.785/80, 
pois, in casu, não houve impugnação ao 
pedido de registro, mas apenas as in forma­
ções prestadas pelo Diretór io, a teor do 
disposto no art igo 89, parágrafo único, do 
mesmo d ip loma legal, as quais podem ser 
prestadas por Delegado do órgão regional, 
seu representante legal jun to ao Tribunal 
Regional; t a m b é m não houve negativa de 
vigência ao disposto no § 4?, art igo 153, 
da Const i tu ição Federal, pois, bem ou mal, 
houve a solicitada prestação jurisdicional. 
A bem da verdade, o ju lgado regional é 
contradi tór io , c o m o alega o recorrente: 
não recebeu o pedido de registro do Dire­
tór io Munic ipa l , fo rmulado por seu Presi­
dente, na omissão do órgão regional, ao 
fundamen to de ser nula a convenção, eis 
que convocada por parte i legít ima. Ora, se 
examinou a convenção, declarando-a nula, 
foi porque conheceu do pedido; conhecen­
do, e declarando nula a convenção, deve­
ria tê- lo indefer ido e não determinar o seu 
arquivamento. Nesse part icular, con tudo , 
sendo contradi tór io o acórdão, deveria o 
ora agravante ter mani festado os cabíveis 
embargos de declaração, o que não ocor­
reu. Por ú l t imo, inexiste divergência c o m o 
entend imento f i rmado pelo Ac . 8.143, que 
t ratou de matéria dessemelhante, não exa­
minada na instância regional. 

8. Assiste-lhe razão, con tudo , a nos­
so ver, quando alega divergência com o 
Acórdão 7.995, in BE 410/419, pois não é 
nula convenção convocada por edital subs­
crito un icamente pelo Presidente da res­
pectiva Comissão Executiva. Dos autos, 

verifica-se que a convenção fo i f ixada pelo 
órgão nacional competente para 27-3-88, 
tendo sido desconvocada pela maioria dos 
membros do mesmo órgão municipal . A 
desconvocação não seguiu os t râmites le­
gais, porque determinada por órgão part i­
dário incompetente. Assim sendo, podia o 
Presidente do órgão municipal convocá- la , 
mesmo porque não estava a critério do ór­
gão realizá-la ou não; f ixada a data pelo ór­
gão nacional do Part ido, somente este po­
deria desconvocá- la, compet indo ao muni ­
cipal tão-só cumprir a determinação. De 
out ro lado, embora o ora recorrente, nas 
razões do apelo inadmi t ido, invoque ape­
nas de passagem a regra do art igo 219 do 
Código Eleitoral, estamos em que o ju lgado 
regional não demonst rou a ocorrência de 
prejuízo pelo fato do edital de convocação 
da convenção ter sido subscri to apenas pe­
lo Presidente da Comissão Executiva Mun i ­
cipal, esquecendo-se de que não se decre­
ta nul idade sem a correspondente demons­
tração de prejuízo, daí por que vulnerada a 
citada regra. 

9. Por todo o exposto , em conclu­
são, op inamos pelo prov imento do presen­
te agravo de inst rumento e, por economia 
processual, que seja examinado desde logo 
o recurso especial inadmit ido, dando- lhe 
conhec imento e prov imento para, afastada 
a preliminar de nulidade da convenção, por 
vício no edital de convocação, re tornem os 
autos à instância de or igem para prosseguir 
no exame do pedido, c o m o de d i re i to" . 

É o parecer e é o relatório. 

V O T O 

O Senhor Ministro Francisco Rezek (Rela­
tor) : Lembro, em preliminar, o uso nesta Casa: 
ao prover-se agravo de ins t rumento , em circuns­
tâncias como as da espécie, examina-se desde 
logo o recurso, por economia processual. É algo 
que condiz c o m a celeridade própria do proces­
so eleitoral. 

O Procurador da República refere-se ao art. 
219 do Código Eleitoral. Diz da evidente fal ta de 
prejuízo, pelo fa to de a convocação ter sido 
subscrita apenas pelo Presidente da Comissão 
Executiva Munic ipa l , e diz que, em tais hipóte­
ses, não se decreta a nul idade. Este reponta no 
parecer como um argumento ancilar. A r g u m e n t o 
anterior e independente resultará da invocação 
de precedente. Não seria necessário, por tanto , 
recorrer à tese da falta de prejuízo. 

Cuida-se, efet ivamente, de uma hipótese de 
divergência quanto à questão principal. Em cir­
cunstâncias c o m o as retratadas no caso verten­
te, o presidente da Comissão Executiva é idôneo 
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para convocar a convenção, de sorte que não 
tem b o m f u n d a m e n t o jurídico a decisão que, no 
caso, entende nula a convenção pelo fa to de ter 
sido convocada em edital f i rmado pelo Presiden­
te. 

Fiel à jur isprudência desta Casa sobre a 
questão jurídica específ ica, meu vo to prove o 
agravo e, examinando desde logo o recurso es­
pecial, dá-lhe t a m b é m prov imento para que, na 
or igem, afastada a preliminar de nul idade da 
convenção, o Tr ibunal Regional prossiga no jul­
gamento do fe i to c o m o de direito. 

É o meu vo to . 

EXTRATO DA A T A 

Rec. n? 6.942 - CIs. 4? — PB — Rei. : 
M i n . Francisco Rezek. 

Agravan te : Diretór io Munic ipal do P M D B , 
M u n . de Conceição (Advs. : Drs. Nobel Vi ta e 
José A u g u s t o P. Filho). 

Agravado : Part ido do Mov imen to Democrá­
t ico Brasileiro, por seu Delegado. 

Decisão: O Tr ibunal , por unanimidade, deu 
prov imento ao agravo e, ju lgando o recurso, 
t a m b é m lhe deu prov imento , para, afastada a 
prel iminar de nul idade da convenção, por vício 
no edital de convocação, determinar a baixa dos 
autos à instância de or igem, para prosseguir no 
j u lgamemto , c o m o de direito. 

Presidência do Ministro Aldir Passarinho. 
Presentes os Min is t ros Francisco Rezek, Sydney 
Sanches, Sebast ião Reis, Miguel Ferrante, Ro­
berto Rosas, Vilas Boas e o Dr. Ruy Ribeiro 
Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

ACÓRDÃO N? 9.129 
(de 6 de setembro de 1988) 

Habeas Corpus n? 128 — Classe 1? 
(Embargos de Declaração) 

São Paulo (São Paulo) 

Embargante: Estevão Galvão de Oliveira. 

Assistente do Ministério Público na 
ação penal. Não cabimento da interposição 
de recurso especial, como resulta da juris­
prudência consubstanciada na Súmula 
208/STF. Embargos declaratórios ao Acór­
dão n? 9.075. (*) 

A circunstância de haver ocorrido 
equívoco, no Relatório, ao ensejo do julga­
mento do agravo, com a menção de que a 
Corte Regional declarara a prescrição da 

(*) V i d e BE 445. 

"pretensão executória", quando se referira 
à "pretensão punitiva", não altera o que de 
fato foi decidido pelo TRE. 

Embargos não conhecidos. 

Vistos, etc. 

Acordam os Ministros do Tr ibunal Superior 
Eleitoral não conhecer dos embargos, nos ter­
mos das notas taquigráf icas em apenso, que f i ­
cam fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tr ibunal Superior Elei­
toral. 

Brasília, 6 de setembro de 1988 — Aldir 
Passarinho, Vice-Presidente no exercício da Pre­
sidência e Relator — Ruy Ribeiro Franca, Vice-
Procurador-Geral Eleitoral. 

(Pub l i cado n o DJ de 14-10-88). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Aldir Passarinho (Rela­
tor) : Senhor Presidente, o C. Tr ibunal Regional 
Eleitoral de São Paulo concedeu habeas corpus 
em favor de Firmino José da Costa, declarando 
encontrar-se este beneficiado pela prescrição à 
pretensão punit iva do Estado, pela ocorrência 
da prescrição, em relação a cr ime eleitoral, que 
lhe foi a t r ibuído, qual o de ter d i famado Estevão 
Galvão de Oliveira. Este interpôs embargos de 
declaração, entendendo ter havido dúvidas, obs-
curidades e omissões, no acórdão, f inal izando 
por pleitear fosse negado o writ, por não se en­
contrar o paciente sujeito a const rang imento ile­
gal. 

Entretanto, o C. Tr ibunal Regional Eleitoral 
por maioria não conheceu dos embargos, à con­
sideração de que o embargante não t inha legiti­
midade para interpô-los, posto que era ele assis­
tente da acusação, até porque ainda que pudes­
se ser admit ido como assistente não poderia in­
gressar no fei to somente após o ju lgamento do 
habeas corpus. 

Inconformado, interpôs recurso especial pa­
ra esta Corte o ora embargante , c o m fundamen­
to nas alíneas a e b do inciso I do art. 276 do 
Cód. Eleitoral, mas a seu recurso foi negado 
processamento, pelo nobre Presidente do TRE, 
em face do que o recorrente ingressou c o m 
agravo para este Tr ibunal , plei teando o proces­
samento do recurso. 

A o agravo, po rém, foi negado prov imento, 
ao fundamento precípuo de que não era possível 
a interposição de embargos pelo assistente a 
teor do enunciado da Súmula 208, segundo a 
qual: 

" O assistente do Ministér io Público 
não pode recorrer, extraordinar iamente, de 
decisão concessiva de habeas corpus." 
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E isso porque o recurso especial se 
const i tu i em medida processual que se 
eqüivale ao recurso extraordinário. 

O agravante, po rém, v e m , agora, com 
embargos de declaração, assim expl ici tan­
do o que pretende (fl. 180): 

" . . . pede e espera o embargante se­
jam conhecidos e providos os presentes 
embargos, para que o agravo reste decidi­
do tomando-se em conta tratar-se, na es­
pécie, de habeas corpus que decidiu acer­
ca da prescrição da pretensão punit iva do 
Estado, e não de prescrição da pretensão 
executór ia, t u d o tendo-se em mira que o 
não reconhecimento da legit imidade pro­
cessual do embargante implica em violação 
ao disposto no art. 153, § 4?, da Consti tui­
ção Federal. Out ross im, há que restar ex­
pressamente decidido acerca da apl icação 
da Súmula 208 do C. Supremo Tribunal 
Federal, mediante a análise dos fundamen­
tos invocados no agravo, quanto ao afasta­
mento desse V e r b e t e . " 

Observa que o acórdão, ao descrever os fei­
tos, referia-se que em favor de Firmino José da 
Costa fora decretada a pretensão executór ia, 
mas a hipótese fora de decretação da prescrição 
punit iva do Estado, c o m o se via do acórdão pro­
ferido naquele habeas corpus. Entretanto, acen­
tua, ao referir-se à decisão embargada, esta Cor­
te se baseara em uma premissa incorreta, que 
poderá ter dado lugar a uma conclusão diversa 
daquela a que chegaria se a matéria fosse trata­
da e decidida sob o enfoque da prescrição da 
pretensão puni t iva, e daí a dúvida a esclarecer. 
Acrescenta, ainda, o embargante (fls. 178/179): 

" A relevância da apontada dúvida 
concerne não só à própria conclusão cont i­
da no acórdão, que está lastreada em falsa 
premissa (prescrição da pretensão executó­
ria ao invés de prescrição da pretensão pu­
nit iva), c o m o , t a m b é m , no que se refere 
ao cab imento de eventual recurso extraor­
dinário. É que, sob esse úl t imo enfoque, é 
preciso ter em conta que o não reconheci­
mento da legit imidade do assistente de 
acusação, para intervir e recorrer em 
habeas corpus, que decida sobre a prescri­
ção da pretensão puni t iva, implica em vio­
lação ao disposto no art igo 153, § 4?, da 
Const i tu ição Federal. Isto porque se estaria 
negando à ví t ima o direito de submeter à 
apreciação do Poder Judic iár io a lesão de 
seu direito individual em ver reparado, na 
esfera cível, os prejuízos e danos que ele 
exper imentou em face da conduta deli tuo­
sa do agente, tudo em decorrência do pe-
recimento do t í tu lo penal condenatór io . 

Aliás, nesse pon to , é relevante e opor­
tuno invocar-se o vo to do eminente Juiz 

Manuel Alceu A f o n s o Ferreira, no julga­
mento dos embargos declaratórios pelo E. 
Tr ibunal Regional Eleitoral, em t recho 
transcri to no agravo, onde S. Exa. aborda 
a questão da legi t imidade, exatamente em 
face de haver sido reconhecida a prescri­
ção da pretensão puni t iva. 

Destarte, é preciso que a dúvida exis­
tente no v. acórdão seja superada, não só 
para a certeza do con teúdo da prestação 
jurisdicional, c o m o , t a m b é m , para que, em 
eventual recurso extraordinár io, não haja o 
óbice da Súmula n? 356 da Suprema Cor­
t e . " 

É o relatório. 

V O T O 

O Senhor Ministro Aldir Passarinho (Rela­
tor) : Senhor Presidente, na verdade, no início 
do relatório, ao ensejo do ju lgamento do agravo 
interposto pelo ora agravante, mencionei que o 
C. Tr ibunal Regional a quo declarara a prescri­
ção da pretensão executória quando de fa to se 
referira à pretensão punit iva. 

Entretanto, o equívoco não altera a decisão, 
posto que a simples menção, no relatório, à 
prescrição da pretensão executória não modi f ica 
o que de fato fo i decidido na Corte Regional. 

E se é certo que não conheceu este Tr ibu­
nal do agravo de ins t rumento interposto por Es-
tevam Galvão de Oliveira, por entender que não 
cabia a sua assistência, por certo que não se há 
de reconhecer possa ele ingressar com embar­
gos de declaração para obter a fastamento de 
equívoco, aliás, de nenhuma signif icação, no ca­
so, à consideração e que a referência, no relató­
rio, à prescrição executória da pena poderia im­
plicar em alteração do decidido. 

Na verdade, apenas o que f icou f i rmado no 
ju lgamento é que, em tema de habeas corpus, 
não caberia ao assistente do Ministér io Público 
e, entenda-se, aí, o assistente na ação penal, in­
terpor recurso especial, c o m o resulta da jur ispru­
dência consubstanciada na Súmula 208-STF, 
que, embora se refira a recurso extraordinário, 
se considerou aplicável ao recurso especial. 

Ademais , é de anotar que não parece haver 
razão para o receio de que se diz possuído o 
embargante quanto à decisão vir a interferir na 
sua pretensão de obter reparação, na esfera civil 
de prejuízos e danos a que ele se julga c o m di­
reito em face do procedimento do mencionado 
Firmino José da Costa. 

Pelo exposto, não conheço dos embargos. 

Ê o meu vo to . 



1 1 0 8 B O L E T I M E L E I T O R A L N ? 4 4 8 N o v e m b r o d e 1 9 8 8 

EXTRATO D A A T A 

HC n? 128 - CIs. 1 a — SP — Rei. : M i n . 
Aldir Passarinho. 

Embargante: Estevão Galvão de Oliveira 
(Adv . : Dr. Ada lber to Calil). 

Decisão: O Tr ibunal , por unanimidade, não 
conheceu dos embargos, nos termos do vo to do 
Relator. 

Presidência do Ministro Ald i r Passarinho. 
Presentes os Minis t ros Francisco Rezek, Sydney 
Sanches, Sebast ião Reis, Miguel Ferrante, Ro­
berto Rosas, Vilas Boas e o Dr. Ruy Ribeiro 
Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

ACÓRDÃO N? 9.130 
(de 13 de setembro de 1988) 

M a n d a d o de Segurança n? 953 
Classe 2 a - São Paulo 

Impetrante: Nelson Raimundo Braga 

A d v o g a d o : Dr. Hami l ton José de Andrade 

Eleitoral. Mandado de segurança. 
Competência. Ato do Presidente do Regio­
nal praticado em sede administrativa. Ano­
tação de Comissão Diretora Municipal. 

Competência originária do Tribunal 
Regional Eleitoral para processar e julgar 
mandado de segurança contra ato pratica­
do por seu Presidente, em sede Adminis­
trativa. 

Anotação de Comissão Diretora Muni­
cipal. 

Não se conheceu da impetração. 

Vistos, etc. 

Acordam os Ministros do Tr ibunal Super ior 
Eleitoral, por unanimidade de votos não conhe­
cer da impet ração, nos termos das notas taqui­
gráf icas e m apenso, que f icam fazendo parte in­
tegrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Elei­
toral . 

Brasília, 13 de setembro de 1988 — Oscar 
Corrêa, Presidente — Sebastião Reis, Relator — 
Ruy Ribeiro Franca, Vice-Procurador-Geral Elei­
toral . 

( P u b l i c a d o n o DJ de 3-10-88). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Sebastião Reis (Relator): 
Nelson Raimundo Braga, eleitor f i l iado ao Parti­

do Democrát ico Trabalhista — PDT, em Campi­
nas, impetra mandado de segurança contra ato 
praticado pelo Exmo. Senhor Presidente do Tri­
bunal Regional Eleitoral em São Paulo, substan­
ciado em mandar anotar a composição da Co­
missão Diretora Provisória do Munic íp io , desig­
nada através de ato da Comissão Executiva Re­
gional, após ter considerado automat icamente 
dissolvido o Diretório Munic ipa l , eleito em 25-10-
87, em razão da renúncia da maioria absoluta de 
seus membros , t u d o con fo rme documentação 
junta. 

Consoante o sustentado pelo impetrante, 
em síntese, é ilegal o ato impugnado (fl. 14), 
porquanto , não tendo havido ainda o registro do 
Diretório Munic ipal eleito em 25-10-87, pendente 
de ju lgamento na instância regional em face de 
impugnação ocorrente, a renúncia de seus mem­
bros não poderia surtir efeito vál ido, e, assim, 
ilegal o ato atacado que determinou anotar a 
composição da subseqüente Comissão Diretora 
Municipal Provisória, prat icado em prejuízo do 
impetrante, cabeça da chapa Construção Demo­
crática e dos demais integrantes, que concorre­
ram à Convenção anterior; dessarte, o a to , ora 
cr i t icado, viola direito l íquido e certo do reque­
rente de ver sua impugnação ao pedido anterior 
apreciada pelo Tr ibunal competente . 

A Egrégia Presidência impetrada prestou as 
informações de fls. 244 /7 , esclarecendo que o 
ato impugnado decorreu de pedido, devidamen­
te instruído, historia fatos ocorr idos e noticia a 
existência na Corte Regional de pedido de regis­
tro anterior, objeto de impugnação, e mandado 
de segurança, interferentes c o m a espécie, am­
bos pendentes de ju lgamentos. 

A Ilustrada Procuradoria-Geral Eleitoral, em 
parecer emit ido pelo Vice-Procurador-Geral Elei­
toral, Dr. Ruy Ribeiro Franca, op inou pelo não 
conhec imento do presente writ. 

É o relatório. 

V O T O 

O Senhor Ministro Sebastião Reis (Relator): 
A Douta Procuradoria-Geral Eleitoral, ao manifes­
tar-se pelo não conhec imento da impetração, fê-
lo sob esta fundamentação (f l . 252): 

" N ã o merece ser conhec ido o presen­
te mandamus, a nosso ver, eis que impe­
t rado contra ato da Presidência do Tr ibunal 
Regional Eleitoral de São Paulo, e m maté­
ria administrat iva, quando sua revisão é da 
competência originária do colegiado. Na 
verdade, o impetrante ataca o ato da Co­
missão Executiva Regional, que teria sido 
praticado de fo rma ilegal; sua revisão, se 
for o caso, é da competênc ia do órgão 
partidário hierarquicamentte superior. De-
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mais disso, relat ivamente ao ato partidário 
regional que considerou dissolvido o Dire­
tór io Munic ipa l , a comunicação ao Tribunal 
Regional fo i remetida ao Relator do proces­
so de pedido de registro do mesmo Diretó­
rio, questão que, ev identemente, será exa­
minada naquela instância (f l. 10) . " 

Estou de acordo c o m o parecer t ranscr i to, 
visto c o m o o ato sub censura fo i prat icado 
em sede administrat iva pela Presidência impetra­
da, compet indo , assim, ao colegiado regional 
sua revisão, or iginar iamente. 

Nesse sent ido é o precedente desta Corte 
relatado pelo eminente Min is t ro Carlos Velloso 
(Ac. 7.991), trazido à colação pela Procuradoria-
Geral, aresto ementado nesses termos (fls. 252): 

" M a n d a d o de Segurança — Compe­

tência. 

TSE. TRE. Impetração contra ato do 
Presidente do Regional, em matéria admi­
nistrativa. 

Lei Complementar n? 35, de 1979, art. 
2 1 , V I . Código Eleitoral, art. 22, I, e. 

Competência originária dos Tribunais 
Regionais Eleitorais para o ju lgamento de 
mandado de segurança contra seus atos, 
ou os dos respectivos Presidentes, quando 
se tratar de matéria administrat iva. (CF, 
art. 115; Lei Compl . n? 35, de 1979, art. 
22, VI) . 

Mandado de Segurança não conheci ­
d o . " (Ac. n? 7 .991, de 11-6-1985, Relator 
Minist ro Carlos Már io Velloso). 

Igualmente, o profer ido no M S 937 (Ac. 
9.078, de 21-6-88), de que fo i relator o eminente 
Ministro Vilas Boas, jun to mediante cópia pela 
Procuradoria-Geral. 

Pelo exposto , não conheço da impetração. 

EXTRATO D A A T A 

M S n? 953 - CIs. 2? — SP — Rei. : M i n . 
Sebastião Reis. 

Impetrante: Nelson Raimundo Braga (Adv . : 
Dr. Hami l ton José de Andrade) . 

Decisão: Não conhecido. Decisão unânime. 

Presidência do Minis t ro Oscar Corrêa. Pre­
sentes os Ministros Aldir Passarinho, Sydney 
Sanches, Sebastião Reis, Bueno de Souza, Ro­
berto Rosas, Vilas Boas e o Dr. Ruy Ribeiro 
Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

ACÓRDÃO N? 9.131 

(de 13 de setembro de 1988) 

Mandado de Segurança n? 960 — Classe 2? 
Acre (Rio Branco) 

Impetrante: J o a q u i m Bias dos Santos, Pres. 
da Comissão Diretora Nacional Provisória do 
P N A B . 

Convenção Municipal realizada por 
Comissão Diretora Regional Provisória. Pe­
dido de convalidação. Mandado de segu­
rança. Liminar indeferida. 

A não indicação, com precisão, do ato 
impugnado e por se dirigir a segurança 
contra o Presidente da Corte e não contra 
seu Colegiado implicam em seu não 
conhecimento. 

Vistos, -etc. 

Acordam os Ministros do Tr ibunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de vo tos , não conhe­
cer do mandado de segurança, nos te rmos das 
notas taquigráf icas, em apenso, que f icam fazen­
do parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tr ibunal Superior Elei­
toral. 

Brasília, 13 de setembro de 1988 — Oscar 
Corrêa, Presidente — W/as Boas, Relator — Ruy 
Ribeiro Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

(Pub l i cado n o DJ de 5-10-88). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Vilas Boas (Relator): Se­
nhor Presidente, o Partido Nacional dos Aposen­
tados do Brasil — PNAB impetrou o presente 
mandado de segurança, c o m pedido de conces­
são de liminar, contra o Presidente do Tr ibunal 
Regional Eleitoral do Estado do Acre , a legando, 
em síntese, que o Ju iz Eleitoral de Rio Branco 
indeferira indevidamente pedido de indicação de 
"observador " à Convenção Municipal e que, 
contra tal decisão, fo i interposto recurso para o 
Colendo Regional (fls. 2 / 4 ) . 

2. Conclui o impetrante por pedir o deferi­
mento do writ " n o sent ido de que seja convali-
dada a Convenção realizada pela Comissão Dire­
tora Regional Provisória do Partido em Rio 
Branco-AC, em particular c o m as benesses cons­
tantes do § 4?, art. 16, da Lei 7 .664 /88 . . . " (fl. 5). 

3. Em face das in formações e da docu­
mentação a elas acostada (fls. 15/23), neguei a 
postulada l iminar, pelo despacho de f l . 24. 
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4. A douta Procuradoria-Geral Eleitoral, 
após sumariar a espécie, assim se mani fes tou, 
em parecer da lavra do ilustre Dr. Ruy Ribeiro 
Franca (fl. 28): 

" 3 . Em preliminar somos pelo não 
conhec imento do writ, que sequer indica 
c o m precisão o ato impugnado , além do 
que, c o m o está na inicial, prat icado pelo 
Presidente do Tr ibunal Regional, e não de 
seu colegiado. 

4. Se conhecida, a segurança está 
prejudicada, porquanto ultrapassada a fase 
na qual os Partidos Polít icos pod iam reali­
zar convenções para escolha de candidatos 
a cargos elet ivos. Demais disso, o assunto, 
da inteira competênc ia da instância regio­
nal, fo i ali resolvido em grau de recurso em 
17-8-88, c o m manutenção da sentença de 
pr imeiro g rau . 

5. A bem da verdade, no mér i to , as­
siste razão ao impetrante porque, concessa 
venia, o M M . Ju iz Eleitoral não podia ne­
gar a indicação do Observador Eleitoral por 
entender , a priori, ser nula a convenção; a 
questão deveria ser examinada no pedido 
de registro dos candidatos escolhidos em 
convenção , quando então poderia ser de­
clarada nula se da irregularidade apontada 
decorresse prejuízo (art. 219, Código Elei­
toral) . 

6. Por t o d o o exposto , em conc lu­
são, op inamos em preliminar pelo não co­
nhec imento da segurança e, acaso ultra­
passada, que seja julgada pre jud icada. " 

É o relatório. 

V O T O 

O Senhor Ministro Vilas Boas (Relator): Se­
nhor Presidente, se me fosse dado conhecer da 
impet ração, seria para julgá-la prejudicada, por­
que, consoante ressaltou a douta Procuradoria-
Geral Eleitoral, além de ter sido superada a fase 
de realização de convenções para escolha de 
candidatos a cargos eletivos, a matér ia, de alça­
da do Colendo Regional, já fo i por ele d i r imida, 
c o m a manu tenção da decisão de pr imeiro g rau , 
ao não conhecer do recurso do P N A B , c o m o se 
vê do acórdão acostado às f ls. 22 /23 . 

2. Entretanto, estou em que a presente se­
gurança não reúne condições para ser sequer 
conhec ida , po rquan to , de u m lado, dirige-se 
contra o insigne Presidente da Corte e não con­
tra o própr io Colegiado e, de ou t ro , porque não 
se apon ta , na inicial, qual o ato lesivo ao direito 
l íquido e certo do impetrante e nem se diz por 
q u e m fora prat icado. 

3. Al iás, o próprio impetrante impl ici ta­
mente reconhece que, até o m o m e n t o da impe­

tração, o Tr ibunal ou seu Presidente nada pode­
riam ter fe i to em seu desfavor, ao asseverar que 
o recurso contra a decisão do Juiz Eleitoral ain­
da t ramitava naquela Corte (fl. 5, i tem 3, in 
fine). 

4. A n t e o exposto, não conheço do pre­
sente mandado de segurança. 

É o meu vo to . 

EXTRATO DA A T A 

M S n? 960 - CIs 2 a — A C — Rei. : M i n . 
Vilas Boas. 

Impetrante: J o a q u i m Bias dos Santos, Pres. 
da Comissão Diretora Nacional Provisória do 
PNAB. 

Decisão: Não conhecido. Decisão unânime. 

Presidência do Minis t ro Oscar Corrêa. Pre­
sentes os Ministros Aldir Passarinho, Sydney 
Sanches, Sebastião Reis, Bueno de Souza, Ro­
berto Rosas, Vilas Boas e o Dr. Ruy Ribeiro 
Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

ACÓRDÃO N? 9.133 
(de 13 de setembro de 1988) 

Recurso n? 6.943 — Classe 4? 
Rio de Janeiro 

Recorrentes: Comissão Pró-Emancipação de 
Itatiaia, Nilson Rodrigues Neves, Humber to Ber-
nardes e Rodrigues de Melo Cavalcanti (Advoga­
do: Dr. José Danir Siqueira do Nascimento) . 

Eleitoral. Recurso Especial. Criação de 
Município. Lei 7.664/88 (art. 2?). Lei Orgâ­
nica dos Municípios do Rio de Janeiro (art. 
3?). Lei Complementar n? 1/67 (art. 6?). 

Ausência de violação aos dispositivos 
apontados como violados. 

Não se conheceu do recurso. 

Vistos, etc. 

Acordam os Ministros do Tribunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade, não conhecer do re­
curso, nos termos das notas taquigráf icas em 
apenso, que f icam fazendo parte integrante da 
decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Elei­
toral. 

Brasília, 13 de setembro de 1988 — Oscar 
Corrêa, Presidente — Sebastião Reis, Relator — 
Ruy Ribeiro Franca, Vice-Procurador-Geral Elei­
toral. 

(Pub l i cado n o DJ de 3-10-88) . 
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R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Sebastião Reis (Relator): 
A Comissão Pró-Emancipação de Itatiaia, por 
seus integrantes, recorre, opor tunamente , da 
decisão do Egrégio Tr ibunal Regional Eleitoral do 
Rio de Janeiro, constante da Resolução de 8-7-
88 (fl. 28), mant ida, por maior ia, em embargos 
de declaração (fl. 64), argüindo, basicamente, 
que ali a Corte a quo aprovou o número de ve­
readores que const i tu irão as Câmaras Munic i ­
pais, para efeito das eleições de 15 de novembro 
próximo, sem incluir o recém-criado Munic íp io 
de Itatiaia, silêncio que não pode prevalecer, 
pois a lei respectiva de criação não foi conside­
rada inconst i tuc ional , datando antes de 15-7-88, 
tendo, assim, ocorr ido af ronta ao art igo 2° da 
Lei 7.664/88, bem c o m o ao art igo 137 da Cons­
t i tuição Federal e art. 2° do Código Eleitoral. 

Admi t ido o recurso, independentemente de 
abertura de vista a eventuais interessados, pelo 
r. despacho de f l . 7 1 , neste Tr ibunal , a ilustrada 
Procuradoria-Geral Eleitoral, em parecer emit ido 
pelo Vice-Procurador-Geral , Dr. Rui Ribeiro 
Franca, manifestou-se pelo não conhec imento . 

É o relatório. 

V O T O 

O Senhor Ministro Sebastião Reis (Relator): 
0 aresto recorr ido, profer ido no juízo de embar­
gos de declaração, fo i ementado nesses termos 
(fl. 50): 

" O fa to de não ter sido incluído o M u ­
nicípio de Itatiaia, resulta de obediência ao 
disposto no art. 2.° da Lei 7 .664/88 e art. 
3? da Lei Complementar n? 1, do Estado, 
com a alteração da Lei Complementar n f 
34 /83 — Lei Orgânica dos Munic íp ios. 

Rejeitados os embargos. Decisão por 
maior ia . " 

O r. despacho que admit iu o recurso é do 
teor seguinte (fls. 71 /72) : 

" O s recorrentes opõem o presente re­
curso especial contra o acórdão que rejei­
tou os embargos de declaração opostos à 
Resolução n? 148/88 (fls. 35 /37) , que não 
incluiu o recém-criado Munic íp io de Itatiaia 
(Lei n? 1.330 de 6-7-88 - f l . 45) na relação 
dos Munic íp ios que terão eleições no dia 
15-11-88. 

O acórdão recorr ido entendeu que 'o 
fato de não ter sido incluído o Munic íp io 
de Itatiaia resulta da obediência ao dispos­
to no art. 2° da Lei 7.664/83 e art. 3? da 
Lei Complementar n? 0 1 , do Estado, c o m a 
alteração da Lei Complementar n? 34 /83 , 
Lei Orgânica dos Munic íp ios ' (f l . 50). 

O art. 3? da Lei Orgânica dos M u ­
nicípios do Rio de Janeiro reza o seguinte: 
' A criação e qualquer alteração terr i tor ial , 
de Munic íp io , somente poderão ser feitas 
no período compreendido entre o segundo 
e o sexto ano anteriores à data da eleição 
munic ipal ' . 

Os recorrentes en tendem que o M u ­
nicípio de Itatiaia foi criado e a lei que o 
criou não foi t ida c o m o inconst i tucional e 
ocorreu antes de 15 de julho de 1988. Des-
sarte, a decisão recorrida af ronta a Lei n? 
7.664/1988 (art. 2°), além de ferir o art. 
137 da Const i tuição Federal e o art. 29 do 
Código Eleitoral. 

O art. 2? da Lei n? 1.664/1988 diz o 
seguinte: 'Na mesma data prevista no art i­
go anterior, serão realizadas eleições para 
Prefeitos, Vice-Prefeitos e Vereadores, nos 
municípios que tenham sido criados dentro 
dos prazos previstos pelas respectivas le­
gislações estaduais, excluídos aqueies cuja 
criação seja posterior a 15 de ju lho de 
1988' (fl. 53). 

A matéria é nova porque o disposit ivo 
foi elaborado para as próximas eleições 
municipais. 

A lei estabelece duas premissas para a 
realização das eleições: a) munic íp io criado 
dentro dos prazos das respectivas legisla­
ções estaduais; b) exclusão dos que fo ram 
criados poster iormente a 15-7-88. 

Segundo o acórdão, o Munic íp io de 
Itatiaia foi criado em desobediência ao que 
prescreve o art. 3? da LC n? 1/75 (Lei Or­
gânica dos Munic íp ios) , logo aí não poderá 
ser realizada eleição em 15-11-88. 

Por outro lado, os recorrentes susten­
t a m , impl ic i tamente, a incompetência do 
Tribunal Regional Eleitoral para decidir a 
matéria, ao invocar o art. 137 da Const i tu i ­
ção Federal e art. 29 do Código Eleitoral. 

Convém que a matéria passe pelo cri­
vo da sabedoria do Egrégio Tr ibunal Supe­
rior Eleitoral por eventual infr ingência das 
leis federais citadas. 

A d m i t o o recurso . " 

A ilustrada Procuradoria-Geral Eleitoral, ao 
opinar pelo não conhec imento do recurso, f i xou : 

"Data máxima venia, estamos em que 
não assiste razão aos recorrentes. A o con­
trário do entendimento sustentado, o Egré­
gio Tr ibunal Regional, longe de ferir o dis­
posto no art. 2° da Lei 7 .664/88, deu-lhe 
mais do que razoável apl icação. Para reali­
zação de eleições em 15-11-88, deve o 
recém-criado munic íp io atender duas con­
dições essenciais: ' ter sido criado até 15-7-
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88, e por lei estadual que respeite o prazo 
de cr iação estabelecido pela legislação es­
tadual , no caso, a Lei Orgânica dos M u ­
nicípios. Na hipótese, o Munic íp io de Ita­
t iaia, embora criado até 15-7-88, o fo i fora 
do prazo previsto no art igo 3? da Lei Orgâ­
nica dos Munic íp ios do Estado. 

Ass im decid indo, t a m b é m não extra­
polou de sua competência o Tr ibunal Re­
gional , pois não adentrou no exame da lei 
que cr iou o munic íp io , declarando-a const i ­
tuc ional ou não; também não disse ser ela 
inaplicável por desrespeito à Lei Orgânica 
dos Munic íp ios ; disse apenas que o M u ­
nicípio de Itatiaia não atendia ao d isposto 
no ar t igo 2° da Lei 7 .664/88, porquanto 
não atendia o prazo previsto na legislação 
estadual per t inen te . " 

Estou de acordo com o parecer t ranscr i to. 

A Lei Complementar federal n? 1/67 pres­
creve: 

" A r t . 6? A criação e qualquer altera­
ção terr i torial de município somente serão 
feitas no per íodo f ixado na lei que dispõe, 
em cada Estado, sobre organização munic i ­
p a l . " 

A Lei Orgânica respectiva estabelece: 

" A r t . 3? A criação e qualquer altera­
ção terr i torial do Munic íp io somente pode­
rá ser fei ta no período compreend ido entre 
o segundo e o sexto ano anteriores à data 
de eleição mun ic ipa l . " 

A Lei 7.664, de 28 de junho ú l t imo, regula­
dora das eleições municipais próximas, estatui 
no seu art igo 2°: 

" N a mesma data prevista no art igo an­
terior serão realizadas eleições para Prefei­
tos , Vice-Prefei tos e Vereadores nos M u ­
nicípios que tenham sido criados dentro 
dos prazos previstos, pelas respectivas le­
gislações estaduais, excluídos aqueles cuja 
cr iação seja posterior a 15 de julho de 
1988. " 

Por ú l t imo, dispõe a Lei Estadual 1.338, de 
6-7-88: 

" A r t . 1? Fica cr iado o Munic íp io de 
Itat iaia, c o m 204 Km de área, c o m sede na 
atual vila do mesmo nome, a ser desmem­
brado do Mun ic íp io de Resende. 

Ar t . 5? O Munic íp io de Itatiaia será 
instalado c o m a posse do Prefeito, do 
Vice-Presidente e dos Vereadores eleitos, 
na con fo rmidade do disposto no art igo 21 

da Lei Complementar Estadual n? 1, de 17 
de dezembro de 1975, const i tu indo-se sua 
Câmara Munic ipa l de 9 (nove) Vereadores, 
con fo rme disposto no art igo 43, da referida 
Lei Complementar Estadual . " 

Como se induz das transcr ições, a lei fede­
ral reguladora das eleições munic ipais em todo o 
terr i tório nacional condic iona a realização do 
pleito respectivo à circunstância de o munic íp io 
ter sido criado nos prazos previstos na legislação 
estadual respectiva, excluídos aqueles cuja cria­
ção tenha sido posterior a 15-7-88, e, de out ro 
lado, a lei estadual ali cogi tada (Lei Orgânica do 
Municíp io) , é explícita no sent ido de que, para 
efeito eleitoral, o munic íp io deverá ser criado no 
período compreendido entre o segundo e sexto 
anos anteriores à data da eleição munic ipa l , sen­
do certo que Itatiaia satisfaz o pr imeiro requisito 
— criado antes de 15-7-88 — mas não atende 
ao segundo, pois cr iado no pr imeiro ano anterior 
às eleições próximas, en tend imento a que se filia 
o ven. acórdão recorr ido. 

Não há falar-se em violação dos disposit ivos 
apontados no recurso, seja porque, con fo rme 
fr isou o parecer, atrás t ranscr i to, a interpretação 
dada ao disposto no art. 2? da Lei Federal 
7.664/88 se mostra razoável, seja porque o re­
quisito reclamado deflui de tex to expresso da Lei 
Orgânica dos Munic íp ios, sendo cer to , a inda, 
que o aresto recorr ido não penetrou no exame 
da legit imidade const i tucional da lei criadora do 
Munic íp io de Itatiaia ou af i rmado que haja af ron­
ta à Lei Orgânica respectiva, l imitando-se a pro­
clamar que o munic íp io em causa não atende, 
para os f ins do debate, ao art. da Lei 7 .664/88, 
por não oferecer requisito expresso da lei esta­
dual respectiva. 

Pelo exposto, não conheço do recurso, por 
falta dos seus pressupostos de conhec imento . 

EXTRATO D A A T A 

Rec. n? 6.943 - CIs. 4? — RJ — Rei. : M i n . 
Sebastião Reis. 

Recorrentes: Comissão Pró-Emancipação de 
Itatiaia, Nilson Rodrigues Neves, Humber to Ber-
nardes e Rodrigues de Melo Cavalcanti (Adv . : 
Dr. José Danir Siqueira do Nascimento) . 

Decisão: Não conhecido. Decisão unânime. 

Presidência do Minis t ro Oscar Corrêa. Pre­
sentes os Ministros Aldi r Passarinho, Sydney 
Sanches, Sebastião Reis, Bueno de Souza, Ro­
berto Rosas, Vilas Boas e o Dr. Ruy Ribeiro 
Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 



N o v e m b r o d e 1 9 8 8 B O L E T I M E L E I T O R A L N ? 4 4 8 1 1 1 3 

ACÓRDÃO N? 9.134 
(de 15 de setembro de 1988) 

Recurso n? 6.920 — Classe 4 a — Agravo 
Espírito Santo (Vitória) 

Agravantes: Partido da Frente Liberal, pelo 
Diretório Regional, Luiz Gonzaga Borges, candi­
dato a Deputado Federal e Theodor ico de Assis 
Ferraço, candidato ao Senado. 

Prestação de Contas. Comitê Interpar-
tidário. Apresentação do relatório. 

Decisão que não admite o recurso. 
Agravo desprovido. 

Vistos, etc. 

Acordam os Ministros do Tribunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de vo tos , negar provi­
mento ao agravo, nos termos das notas taqui­
gráficas em apenso que f i cam fazendo parte in­
tegrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tr ibunal Superior Elei­
toral. 

Brasília, 15 de setembro de 1988 — Aldir 
Passarinho, Vice-Presidente no exercício da Pre­
sidência — Roberto Rosas, Relator — Ruy Ri­
beiro Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

(Pub l i cado n o DJ de 3-10-88) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator): 
Senhor Presidente, o Comitê Interpart idário de 
Inspeção dos gastos eleitorais das eleições de 
1986, no Estado do Espírito Santo , ofereceu seu 
Relatório ao TRE (fls. 91 e segs.). 

2. Em longo e minucioso vo to , o Relator, 
Ilustre Juiz Rodr igo Loureiro Mart ins (fls. 137 e 
segs.), examinou todas as questões, e o Tr ibu­
nal considerou vál ido o Relatório e cumpr ida a 
prestação de contas (fl. 151). 

3. O Partido da Frente Liberal e out ro e 
Theodor ico de Assis Ferraço, candidato ao Se­
nado Federal, interpuseram Recurso, alegando 
contrariedade ao § 4? do art igo 14 da Resolução 
n? 12.924/1986 do TSE (fl. 168). 

4. O Ilustre Presidente do TRE/Espír i to 
Santo não admit iu o recurso (fl. 192). 

5. Agravo de ins t rumento onde se impug­
na o despacho presidencial que teria passado do 
simples juízo de admissibi l idade, e adentrado no 
mérito. 

6. Parecer da Procuradoria-Geral Eleitoral 
pelo não prov imento do agravo. 

É o relatório. 

V O T O 

O Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator): 
Senhor Presidente, o despacho agravado apenas 
considerava não demonstrada a violação a tex to 
legal ou a existência de divergência jur ispruden­
cial. O agravo pretende invalidar o con teúdo 
desse despacho, porque teria apreciado o méri­
to . Entretanto, esse juízo f icou apenas nos as­
pectos formais. 

Se examinada a alegada violação do § 4? do 
art. 14 da Resolução n? 12.924/8è ver-se-ia que 
o Comitê Interpart idário cumpr iu o disposto 
nessa Resolução c o m a apresentação do Relató­
rio, que fo i apreciado pelo Tr ibunal . 

Não ilididos os fundamentos do despacho 
agravado, nego prov imento ao agravo. 

EXTRATO D A A T A 

Rec. n? 6.920 - CIs. 4 a — ES — Rei. : M i n . 
Roberto Rosas. 

Agravantes: Partido da Frente Liberal, pelo 
Diretório Regional, Luiz Gonzaga Borges, candi­
dato a Deputado Federal, e Theodor ico de Assis 
Ferraço, candidato ao Senado. 

Decisão: Negado prov imento , em decisão 
unânime. 

Presidência do Ministro Aldi r Passarinho. 
Presentes os Ministros Octávio Gallott i , Carlos 
Madeira, Sebastião Reis, Bueno de Souza, Ro­
berto Rosas, Vilas Boas e o Dr. Ruy Ribeiro 
Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

ACÓRDÃO Nf 9.139 
(de 20 de setembro de 1988) 

Mandado de Segurança n? 927 
Classe 2 f - Pará (Belém) 

Recorrente: Diretór io Munic ipal do P M D B 
de Ananindeua. 

Diretório Municipal. Intervenção decre­
tada pela Comissão Executiva Regional. 
Mandado de segurança. Recurso (CE, art. 
276, II, b). 

Tempestividade. 

Alegação de negativa de vigência aos 
§§ 1." e 2? do art. 27 da LOPP demonstra­
da, face ao não atendimento de duas exi­
gências formais: a decretação da interven­
ção deve ser precedida da audiência, no 
prazo de oito dias, do órgão visado, e deve 
ser decretada pelo diretório hierarquica­
mente superior. 
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Recurso conhecido e provido, determi-
nando-se a remessa dos autos à distância, 
a quo a fim de ser processado e julgado, 
como for de direito, o mandado de segu­
rança. 

Vistos, etc. 

Acordam os Ministros do Tribunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de vo tos , conhecer e 
dar p rov imento ao recurso, determinando a re­
messa dos autos ao TRE a f im de processar e 
julgar, c o m o for de direi to, o mandado de segu­
rança impet rado, nos termos das notas taquigrá­
f icas em apenso que f icam fazendo parte inte­
grante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Elei­
toral . 

Brasília, 20 de setembro de 1988 — Aldir 
Passarinho, Vice-Presidente, no exercício da Pre­
sidência, e Relator — Ruy Ribeiro Franca, Vice-
Procurador-Geral Eleitoral. 

( P u b l i c a d o n o DJ de 3-10-88). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Aldir Passarinho (Rela­
tor ) : Senhor Presidente, pela segunda vez vem o 
presente processo a esta Corte. Na opor tun ida­
de anter ior, veio a manifestar-se a douta P. G. 
Eleitoral, e x p o n d o os fatos e emi t indo seu pare­
cer (fls. 4 2 / 4 4 ) : 

" 1 . Trata-se de mandado de segu­
rança impet rado pelo Presidente do Diretó­
rio Munic ipa l do Partido do M o v i m e n t o De­
mocrát ico Brasileiro — P M D B , em Anan in -
deua, PA, perante o Egrégio Tr ibunal Re­
gional Eleitoral, contra ato prat icado pela 
Comissão Executiva Regional que, ilegal­
mente , negando vigência ao disposto no 
ar t igo 27, §§ 1.° e 2?, da Lei Orgânica dos 
Partidos Pol í t icos, teria decretado interven­
ção no referido Diretório Munic ipa l , confor­
me faz cer to os expedientes de fls. 1 9 / 2 1 . 

2. Dist r ibuindo o fe i to ao M M . Juiz 
Elzaman da Conceição Bi t tencour t , profer iu 
despacho de f l . 28 indefer indo in limine o 
mandamus, ao entend imento de que a ma­
téria versada era de ser solvida no âmbi to 
part idár io, exclusivamente, cabendo recur­
so ao órgão hierarquicamente superior, nos 
te rmos do art igo 7 1 , § 2°, da Lei Orgânica 
dos Partidos Polít icos. 

3. Incon fo rmado, o impetrante, t e m ­
pest ivamente, apresentou recurso de apela­
ção (f l . 32), que mereceu do DD. Desem­
bargador Presidente despacho de seguinte 
teor , verbis: 

'O Diretório Munic ipal de Anan in-
deua do Partido do M o v i m e n t o Demo­
crático Brasileiro recorre ao Tribunal Su­
perior Eleitoral da decisão do Juiz Rela­
tor que, nos autos do mandado de se­
gurança, requerido contra Diretór io Re­
gional , o indeferiu in limine, respal-
dando-se nos art igos 8? da Lei 1.533/51 
e 96 do Regimento Interno, respectiva­
mente. 

O recorrente usa a apelação, ampa-
rando-se no art igo 12 da Lei 1.533/ 
5 1 . 

É opor tuno ressaltar que a Consti­
tu ição Federal, t ra tando dos recursos 
das decisões dos Tr ibunais Regionais 
Eleitorais, enumera, em seu art igo 138, 
as hipóteses em que são cabíveis: I — 
fo rem proferidas contra expressa dispo­
sição de Lei; II — ocorrer divergência 
entre dois ou mais Tr ibunais Eleitorais; 
III — versarem sobre inelegibil idade ou 
expedição de diplomas nas eleições fe­
derais e estaduais; ou IV — denegarem 
habeas corpus ou mandado de seguran­
ça. 

O Código Eleitoral, ao disciplinar es­
tas normas, estatui em seu art igo 276 
que as decisões dos Tr ibunais Regionais 
são terminat ivas, salvo os casos seguin­
tes em que cabe recurso para o Tr ibunal 
Superior Eleitoral: I — especial: a) ...; 
b) . . . ; II — ordinário: a) ...; b) quando 
denegarem habeas corpus ou mandado 
de segurança. 

Como se constata, não prevê a ape­
lação e, além do mais, os recursos são 
de decisões dos Tribunais Regionais e 
não de um de seus membros, isolada­
mente, como Relator. 

É induvidoso que a Lei 1.533/51 
permite a apelação da sentença do Juiz, 
negando ou concedendo o writ. En­
tende-se, ent re tanto, que essa apelação 
é do Ju ízo da Instância inferior do Tr ibu­
nal, não do ato judicial prat icado pelo 
Juiz Relator do respectivo Colegiado. 

O Regimento Interno deste Tribunal 
Regional determina, po rém, que, " n o s 
casos omissos neste Regimemto e na le­
gislação eleitoral, serão uti l izados, subsi-
diar iamente, o Regimento do Tribunal 
Superior Eleitoral e a legislação proces­
sual civil e pena l " (artigo 188). 

Ass im sendo, ordena-se a remessa 
dos autos ao Superior Tr ibunal Eleitoral 
para os ulteriores de direi to. ' 

4. Sendo omisso o Código Eleitoral, 
o Regimento do Tr ibunal Superior Eleitoral, 
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aplicar-se-á subsidiar iamente, no processo 
eleitoral, em todas as instâncias, o que dis­
puser a legislação processual civil e o Regi­
mento Interno do Supremo Tribunal Fede­
ral (RI-TSE, art. 94). 

5. O Regimento Interno da Excelsa 
Corte, em seu art igo 300, prevê a existên­
cia do agravo regimental , cabível: 

'Ressalvadas as exceções previstas 
neste Regimento , caberá agravo regi­
mental , no prazo de cinco dias do des­
pacho do Presidente do Tr ibunal , de 
Presidente de Turma ou do relator, que 
causar prejuízo ao direito da parte. 

O agravo regimental será protocola­
do e, sem qualquer outra formal idade, 
submet ido ao prolator o despacho, que 
poderá considerar o seu ato ou subme­
ter o agravo ao ju lgamento do Plenário 
ou da T u r m a , a q u e m caiba a compe­
tência, computando-se também o seu 
vo to . 

Provido o agravo, o Plenário ou a 
Turma determinará o que for de direito. 

O agravo regimental não terá efeito 
suspensivo. ' 

6. Se de fa to inexiste, no processo 
eleitoral, a f igura do recurso de apelação, 
c o m o a f i rmou o r. despacho antes transcri­
to , mais certo é a inda, dafa venia, não 
compet i r ao Tr ibunal Superior Eleitoral o 
exame de despacho profer ido por membro 
de Tr ibunal Regional, inadmi t indo in limine 
petição inicial, c o m o no caso presente. 

7. À hipótese aplica-se, a nosso ver, 
sem nenhuma dúv ida, o disposto no art igo 
300 e seus parágrafos, do Regimento inter­
no do Colendo Supremo Tr ibunal Federal, 
devendo a pet ição de recurso ser submet i ­
da à consideração do eminente prolator do 
despacho, que o reconsiderará, ou não, 
submetendo-o , em caso de manutenção, a 
exame do Plenário regional. 

8. Por t o d o o exposto , op inamos, 
s .m. j . , pela devolução dos autos à instân­
cia a quo, por despacho do eminente Rela­
tor nessa Super ior Instância, a f im de que 
o fei to siga seus trâmites normais, confor­
me ind i cado . " 

Devolvidos os autos ao C. Tr ibunal Regional 
Eleitoral do Pará, a i lustre Corte acolheu c o m o 
agravo regimental o recurso de apelação que fo­
ra interposto, mas lhe negou prov imento , para 
manter em todos os seus termos o despacho de 
fls. 28, que indeferira in limine a pretensão do 
agravante. O despacho mant ido , e de f l . 28, foi 
exarado pelo Juiz Relator do TRE, tendo nele f i ­
cado decid ido, após invocação do art igo 7 1 , 

§ 2.°, da Lei 5 .682 /71 , por se tratar de questão de 
economia interna, que: 

" N o caso em exame, o ato disciplinar 
(dissolução por intervenção da Executiva 
Municipal do P M D B de Ananindeua) , foi 
prat icado pela Comissão Executiva Regio­
nal do mesmo Part ido, referendado pelo 
seu Diretór io, em sessão realizada em 25-1-
88. Como se vê, trata-se de ato disciplinar 
prat icado por quem de direi to, ato esse 
inatacável, por tanto , pela via do mandado 
de segurança. 

Ass im é que, em face do exposto e 
com respaldo no art. 8? da supracitada lei, 
e art. 96 do Regimento Interno do Egrégio 
Tr ibunal Regional Eleitoral, indefiro in limi­
ne a inicial de f l . 2 , por tratar de matéria 
objeto de recurso própr io, e que está fora 
do âmbi to do mandado de segurança . " 

Inconformado, recorre para esta Corte o Di­
retório Munic ipal do Partido do M o v i m e n t o De­
mocrát ico Brasileiro — P M D B , em Anan indeua, 
com base no art igo 267, inc. I I , b, do Código 
Eleitoral, na sustentação de que a decisão de in­
tervenção no Diretório recorrente não observou 
a regra do art. 27 da Lei Orgânica dos Partidos 
Polít icos, de vez que não houve prévia audiên­
cia, no prazo de oi to dias, do órgão at ing ido, 
descabendo a invocação do art. 71 daquela mes­
ma lei. 

Observa o parecer da douta P. G. Eleitoral, 
que volta a ser ouv ida, que " o apelo fo i admi t i ­
do pelo r. despacho de f l . 59, afastando desde 
logo a i legit imidade de parte, entendendo conf i ­
gurada a controvérsia intrapart idária, tendo sido 
contra-arrazoado pelo Diretór io Regional à f l . 
6 3 " . 

O segundo parecer da P. G. Eleitoral, na 
sua parte conclusiva, é do seguinte teor (fls. 
70/71) : 

6. No mér i to , con tudo , estamos em 
que não assiste razão ao recorrente. Tanto 
o art igo 27, incisos e parágrafos da Lei Or­
gânica dos Partidos Polít icos, como o art i­
go 33 da Resolução 10.785/80, ao regula­
rem o procedimento de intervenção em ór­
gão part idário, são omissos quanto a even­
tual recurso para órgão part idário, hierar­
quicamente superior, bem como nada dis­
põem sobre a competênc ia da Just iça Elei­
toral para examinar da legalidade do ato. 
Também é omisso o estatuto do Partido do 
Mov imen to Democrát ico Brasileiro — 
P M D B , que, em seu art igo 52, repete a 
norma da Lei Orgânica dos Partidos Políti­
cos, salvo quanto a prazos, d ispondo ainda 
sobre a Comissão Interventora e duração 
da medida. 
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7. Relat ivamente aos atos de dis­
solução ou destituição de órgão part idá­
rio, medidas de real caráter puni t ivo, pre­
vêem a Lei Orgânica dos Partidos Polít icos 
e a Resolução 10.785/80 (arts. 71/131) , 
cont rar iamente , a existência de recursos ao 
órgão part idár io superior, cuja decisão é ir-
recorrível. O Tribunal Super ior Eleitoral, de 
ou t ro lado, consoante a ementa do Ac. 
8.084, de 19-12-85, Rei. : M i n . Aldir Passa­
r inho, a f i rmou : 

'Ag ravo de ins t rumento . 

Diretór io Munic ipa l . Dissolução por 
Comissão Interventora. Competênc ia . 

O exame de ato que determine a 
dissolução de diretório é pr ivat ivo do ór­
gão part idár io hierarquicamente superior 
(LOPP, art. 71), e não da Just iça Eleito­
ral. 

Ag ravo a que se nega prov imento. 

8. De fa to , as medidas — interven­
ção, dissolução e dest i tuição de órgão par­
t idár io — são de caráter adminis t rat ivo, de 
interesse exclusivo do Part ido, não caben­
do o contro le de sua legalidade à Just iça 
Eleitoral, ainda mais que, na hipótese de 
intervenção, sequer existe recurso no âm­
bito do própr io Partido previsto em lei, 
nem mesmo no estatuto do Partido do M o ­
v imen to Democrá t ico Brasileiro. A inter­
venção, por sua natureza, t e m duração 
cer ta, não podendo advir daí direito l íquido 
e cer to e prejuízo irreparável, pressupostos 
básicos da ação m a n d a m e n t a l . " 

É o relatório. 

V O T O 

O Senhor Ministro Aldir Passarinho (Rela­
tor ) : Senhor Presidente, a questão posta nos au­
tos, embora ofereça pontos de simil i tude c o m o 
acórdão desta Corte no Rec. 6.219, CIs. 4? — 
M A (Sessão do dia 19-12-85), c o m ela não se 
ident i f ica. No precedente aludido, tratava-se de 
dissolução do Diretór io Munic ipa l do PDS, em 
São Luís, que então já se encontrava sob inter­
venção do Diretór io Regional do Part ido, sendo 
a discipl ina legal, para o caso de dissolução, a 
de que cuida o art. 71 da LOPP, encontrando-se 
expressamente prevista no § 2°. do mesmo art i­
go , o recurso para o Diretório hierarquicamente 
superior, e para a Convenção Nacional , se o ato 
foi do Diretór io Nacional . 

No caso de intervenção, na discipl ina do 
art. 27 da LOPP, porém, embora se possa ter 
c o m o admissível a interposição de recursos para 
os órgãos part idários hierarquicamente superio­
res, o cer to é que na lei não se encont ra previ­
são a respeito, parecendo, deste m o d o , cabível 

a impetração de mandado de segurança contra 
o ato intervent ivo, sem necessidade de recurso. 

É de ver, out ross im, que a medida interven-
tiva não é admit ida apenas para assegurar a dis­
ciplina part idária, mas igualmente pode ser de­
cretada com outros objet ivos, os quais se en­
cont ram elencados no art. 27 da LOPP. Via de 
regra será dif íci l , através do mandado de segu­
rança, examinar-se o méri to da controvérs ia, até 
pelas próprias razões que just i f icar iam a medida 
intervent iva. 

Ocorre, porém, que, no caso, o § 1? do alu­
dido art. 27 expressamente prevê que a decreta­
ção da intervenção deverá ser precedida da au­
diência, no prazo de oi to dias, do órgão visado. 

A LOPP dá completa organicidade aos par­
t idos pol í t icos, estabelecendo um sistema hierár­
quico de órgãos, que vão desde aqueles de am­
plitude nacional, a Convenção Nacional , órgão 
supremo do Partido (art. 22 c / c o art. 24 da 
LOPP), até os órgãos de âmbi to estr i tamente 
munic ipal . Protege, po rém, os de menor hierar­
quia de interferências indevidas dos de maior 
hierarquia, f ixando as hipóteses em que se pode 
dar a intervenção daqueles nestes, c o m o os ca­
sos de dissolução de Diretório ou dest i tu ição de 
Comissão Executiva (arts. 27 e 71). 

Ora, no caso, ainda que se possa ter o ato 
intervent ivo c o m o de natureza disciplinar — o 
que, aliás, não se encontra p lenamente esclare­
cido — , o certo é que a impugnação se fez à 
base de não atendimento de duas exigências 
formais, quais sejam: falta da audiência prévia, 
no prazo de oi to dias, bem c o m o que a interven­
ção é decretada pelo Diretór io, mas, no caso, 
ela se deu por determinação da Executiva Regio­
nal. 

Creio, deste modo , data venia, que não ha­
via razão para o indefer imento in limine da impe­
tração, cabendo lembrar que, na conformidade 
do § 1? do art. 1? da Lei 1 .533/51, c o m a altera­
ção advinda da Lei n? 6.978, de 19-1-82, 
consideram-se, t a m b é m , autor idades, para os 
efeitos do mandado de segurança, os represen­
tantes ou órgãos dos part idos pol í t icos. 

Ass im, a m im parece injustif icável o tranca-
mento liminar do writ e bem a n d o u , a meu ver, 
o nobre Presidente, em exercício, do C. Tribunal 
Regional Eleitoral do Pará em admit i r o recurso. 

Pelo exposto, conheço do recurso e lhe dou 
prov imento, a f im de que o C. Tr ibunal Regional 
Eleitoral do Pará processe e julgue c o m o for de 
direito o mandado de segurança impetrado, 
afastada a questão referente a se tratar de ato 
disciplinar, pois há de considerar que o manda­
do de segurança é requerido em face dos vícios 
formais alegados. 

É o meu voto . 
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EXTRATO DA A T A 

M S n? 927 - CIs. 2 a — PA — Rei. : M i n . 
Aldir Passarinho. 

Recorrente: Diretór io Munic ipal do P M D B 
de Ananindeua (Adv . : Dr. João Ribeiro Lima). 

Decisão: O Tr ibunal , por unanimidade, co­
nheceu e deu prov imento ao recurso, determi­
nando a remessa dos autos ao TRE a f im de 
processar e julgar, c o m o for de direi to, o man­
dado de segurança impetrado. 

Presidência do Minis t ro Aldir Passarinho. 
Presentes os Minis t ros Francisco Rezek, Octávio 
Gallott i , Bueno de Souza, Miguel Ferrante, Ro­
berto Rosas, Vilas Boas e o Dr. Ruy Ribeiro 
Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

ACÓRDÃO N? 9.140 
(de 20 de setembro de 1988) 

Mandado de Segurança n? 957 
Classe 2 a — São Paulo 

(São Paulo) 

Impetrante: Diretór io Regional do P M D B 
(Adv . : Dr. Dídio A u g u s t o Neto). 

Diretório Municipal. Renúncia da 
maioria absoluta dos membros. Dissolução 
do órgão partidário pela Comissão Executi­
va Regional. Nomeação de Comissão Dire­
tora Municipal Provisória. Anulação, pela 
decisão recorrida, da Convenção realizada 
para escolha de candidatos ao pleito de 15-
11-88. 

Mandado de segurança impetrado 
contra ato do Presidente do TRE/SP. 
Competência do próprio TRE para seu jul­
gamento. 

Não conhecimento, determinando-se a 
remessa dos autos à instância regional para 
os fins de direito. 

Vistos, etc. 

Acordam os Ministros do Tribunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de vo tos , não conhe­
cer da impetração, nos termos das notas taqui­
gráficas em apenso, que f icam fazendo parte in­
tegrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tr ibunal Superior Elei­
toral. 

Brasília, 20 de setembro de 1988 — Aldir 
Passarinho, Vice-Presidente no exercício da Pre­
sidência — Francisco Rezek, Relator — Ruy Ri­
beiro Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

( P u b l i c a d o n o DJ de 14-10-88). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Francisco Rezek (Rela­
tor ) : T o m o c o m o relatório o parecer d o Ministé­
rio Público eleitoral, que f igura nos autos entre 
fls. 135 e 137 e diz o seguinte: 

" 1 . O Partido do Mov imen to Demo­
crático Brasileiro — P M D B , Regional de 
São Paulo, impetra a presente segurança 
contra ato do Exmo. Sr. Presidente do 
Egrégio Tr ibunal Regional concessivo de li­
minar em mandado de segurança impetra­
do perante aquela instância regional, nos 
termos seguintes: 

'Processe-se o mandado de segu­
rança c o m a medida l iminar, restr i ta, con­
tudo , ao ato de nomeação da Comissão 
Provisória, uma vez que as renúncias 
const i tuem atos unilaterais e, ass im, in-
fensos ao controle jurisdicional. 

Oficie-se ao impetrante, requisi tan-
do-se in formações e cite-se a l i t isconsor-
te — Comissão Provisória — con fo rme o 
requerido. São Paulo, 29-7-1988'. 

2. O writ fo i impet rado por Ademi r 
Nhan e out ros , cont ra ato da Comissão 
Executiva Regional que, diante da renúncia 
da maioria absoluta dos membros do Dire­
tór io Munic ipal de Ferraz de Vasconcelos, 
entendeu dissolvido referido órgão part idá­
rio, ainda que sem o registro perante a 
Just iça Eleitoral, nomeando Comissão Dire­
tora Munic ipal Provisória para, inclusive, 
convocar convenção para a escolha de 
candidatos ao pleito de 15 de novembro 
próximo. 

3. Requer o ora impetrante c o m o se 
vê do i tem 20 da inicial, 

... a concessão de medida liminar 
para os f ins de: (a) reconhecendo a vali­
dade da nomeação da Comissão Provi­
sória Munic ipal de Ferraz de Vasconce­
los, revogar o ato de S. Exa., o Sr. Pre­
sidente do Egrégio Tribunal Regional 
Eleitoral do Estado de São Paulo, que 
atendeu l iminarmente o pedido dos en­
tão impetrantes de anular o ato decisó-
rio da Comissão Executiva do Diretório 
Regional do P M D B de São Paulo; e (b) 
conval idar os atos prat icados pela supra­
citada Comissão Provisória Munic ipa l , 
relativos à convocação e realização da 
Convenção Munic ipa l do Part ido em 
Ferraz de Vasconcelos, levada a efei to 
dia 31 de ju lho de 1988, para escolha 
dos candidatos desta agremiação part i­
dária, às eleições municipais do corrente 
ano, naquele mun ic íp io . . . ' 
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4. O r. despacho de f l . 103 negou a 
pretendida l iminar, por não encontrar , na 
inicial, f undamen to a lgum para o seu defe­
r imento , tendo a autor idade havida c o m o 
coatora prestado as in formações de praxe 
à f l . 106. 

5. Não merece conhec imento , a nos­
so ver, o presente mandamus, impetrado 
cont ra ato prat icado por Presidente de Tr i­
bunal Regional , ex vi do art. 22, inciso I, 
letra e, do Código Eleitoral, e segundo rei­
terada jur isprudência da Corte Superior, 
verbis: 

' M a n d a d o de Segurança. 

A t o de Presidente do Tr ibunal Re­
gional Eleitoral, em matéria eleitoral. 
Competênc ia do próprio TRE, para o 
processo e ju lgamento de mandado de 
segurança, contra ato de seu Presiden­
te. 

Precedentes do TSE. 

Recurso da Comissão Executiva do 
Diretór io Regional do PDT não conheci ­
d o , por in tempest ivo. 

Recurso dos l i t isconsortes conheci ­
do e prov ido , reconhecendo-se a com­
petência do TRE-RJ, para processar e 
julgar o mandado de segurança contra 
a to de seu Presidente, relativo a adia­
mento de convenção ' . (Ac. 7.989, de 
28-5-85, M S 648, Rei. : M i n . Néri da Sil­
veira, e m anexo). 

6. A inda que assim não fosse, objet i ­
vou o mandamus un icamente a suspensão 
dos efei tos do ato atacado — despacho da 
Presidência do Tribunal Regional Eleitoral 
de São Paulo concessivo de l iminar — sus­
ten tando sua ilegalidade diante de fatos 
cont rover t idos ocorr idos quando da con­
venção para a escolha do Diretório Mun ic i ­
pal de Ferraz de Vasconcelos, os quais, à 
evidência, não podem ser vistos na sede 
restrita do writ. Relativamente ao segundo 
pedido, t emos que a jur isprudência da Cor­
te Super ior é pacíf ica no sent ido de não 
examinar qualquer alegação concernente à 
escolha de candidatos a cargos eletivos 
apartada no própr io pedido de registro. 

7. Somos , pelo exposto , pelo não 
conhec imen to do presente mandamus, re­
metendo os autos à instância regional para 
exame, c o m o de direi to, se assim entender 
o Colendo T r ibuna l " . 

Dou por fe i to o relatório. 

V O T O 

O Senhor Ministro Francisco Rezek (Rela­
tor ) : Fiel à jur isprudência desta Casa, deixo de 

considerar as doutas considerações do parecer 
no sentido de que, se não fosse a preliminar, a 
pretensão recursal de todo m o d o sucumbir ia por 
falta de méri to. Fico na preliminar. 

A hipótese é de não conhec imento , em ra­
zão de ser a autor idade indicada c o m o coatora o 
Presidente do Tr ibunal Regional Eleitoral. De tal 
maneira, o pedido de requisição deveria ter sido 
deduzido ante a própria cor te regional. Não co­
nheço do recurso e determino a remessa dos au­
tos à or igem. 

EXTRATO D A A T A 

Mand . Seg. n? 957 - CIs. 2 a — SP — 
Rei.: M i n . Francisco Rezek. 

Impetrante: Diretório Regional do P M D B 
(Adv . : Dr. Dídio Augus to Neto) . 

Decisão: O Tr ibunal , por unanimidade, não 
conheceu da impetração, determinando a remes­
sa ao TRE para os f ins de direi to. 

Presidência do Minis t ro Aldir Passarinho. 
Presentes os Ministros Francisco Rezek, Octávio 
Gallott i , Bueno de Souza, Miguel Ferrante, Ro­
berto Rosas, Vilas Boas e o Dr. Ruy Ribeiro 
Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

ACÓRDÃO N? 9.144 
(de 22 de setembro de 1988) 

Recurso n? 6.931 — Classe 4f 
Pará (Ananindeua) 

Recorrente: Diretório Munic ipal do P M D B 
de Ananindeua. 

Diretório Municipal. Registro. Não co­
nhecimento pela decisão recorrida por 
considerá-lo parte ilegítima para tal. 

Tempestividade. 

Alegação de afronta ao disposto no 
parágrafo único do art. 89 da Res. 
10.785/80 demonstrada, de vez que esse 
dispositivo confere ao Diretório Municipal 
legitimidade para requerer seu registro, se 
o Presidente da Comissão Executiva Regio­
nal não o fizer, como ocorreu no caso sob 
exame. 

Recurso conhecido para que, afastada 
a preliminar de ilegitimidade, sejam os au­
tos remetidos à instância a quo para julgar 
o pedido como for de direito. 

Vistos, etc. 

Acordam os Ministros do Tr ibunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de vo tos , conhecer 
do recurso, determinando a remessa dos autos 
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ao TRE, nos termos do vo to do Relator, que fica 
fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Elei­
toral. 

Brasília, 22 de setembro de 1988 — Oscar 
Corrêa, Presidente — Aldir Passarinho, Relator 
— Ruy Ribeiro Franca, Vice-Procurador-Geral 
Eleitoral. 

(Pub l i cado n o DJ de 14-10-88). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Aldir Passarinho (Rela­
tor) : Senhor Presidente, no C. Tribunal Regional 
Eleitoral do Estado do Pará a espécie dos autos 
assim foi exposta (fls. 91 /92) : 

"Trata-se de pedido de registro de Di­
retório Munic ipa l e respectiva Comissão 
Executiva, fo rmulado pelo Presidente da 
Comissão Executiva Munic ipal de Anan in ­
deua, Estado do Pará, através de petição 
protocolada nesta Corte sob n? 365/88. 

A c o m p a n h a o pedido, cópias do Edital 
de Convocação, da l istagem de presença 
dos Convencionais e das Atas da Conven­
ção realizada no dia 24-4-88, documentos 
esses confer idos e visados pela Zona Elei­
toral. 

Recebido o pedido, o DD. Presidente 
desta Corte ordenou a publ icação do com­
petente Edital para ciência dos interessa­
dos, con fo rme preceitua a Resolução n? 
10.785/80, do TSE, tendo sido oposta im­
pugnação, tempest ivamente, pelo cidadão 
João Damasceno da Cunha Rodrigues, 
qual i f icado à f l . 52 e fi l iado ao Diretório 
Munic ipal do Munic íp io de Ananindeua 
com os fundamentos de que: a) O M u ­
nicípio de Ananindeua teve seu Diretório 
Munic ipal eleito em 7 de julho de 1985, pa­
ra u m mandato de 2 anos, c o m o prevê a 
legislação eleitoral, cu jo término deveria 
ocorrer em 7-7-87. No entanto , foi facul ta­
do às Comissões Executivas Nacionais de­
cidir sobre a realização de Convenções para 
renovação de quaisquer de seus diretórios 
M u n . , Reg. e N a c , bem c o m o prorrogar 
por até u m ano o mandato v igente de seus 
órgãos; b) A Com. Exec. Reg. , reuniu-se 
extraordinar iamente em 14 de janeiro do 
corrente ano, e del iberou, por questões 
disciplinares, intervir no c i tado Diretór io, 
dest i tu indo sua Comissão Executiva Mun i ­
cipal, e nomear uma Comissão Diretora 
com validade de 90 dias, para dirigir o 
menc ionado Diretório; c) Poster iormente, 
em 20 de abril do corrente ano, o Diretó­
rio Regional designou uma Comissão Provi­

sória, nos termos do art. 82 da Resolução 
nP 10.785/80, do TSE, em subst i tu ição à 
Comissão Interventora, para dirigir o Parti­
do interessado no ci tado Munic íp io de 
Ananindeua — PA. E por essas razões sou 
pelo indefer imento do pedido. 

O Diretório Munic ipal impugnado apre­
sentou contestação à impugnação, al inha­
vando os seguintes argumentos: 

a) a impugnação de fls. deve ser 
de plano desprezada, de vez que, calcada 
no art. 92 da Resolução n? 10.785, do 
TSE, deveria versar, unicamente, sobre re­
gistro de chapas ou sobre a realização da 
Convenção, l imitando-se o impugnante a 
tecer considerações a assuntos que nada 
têm a ver c o m o registro de chapas e a 
realização da Convenção; 

b) quanto ao mér i to, o Diretório im­
pugnado programou a Convenção Munic i ­
pal embasado na Lei n? 7 .607/87, que pre­
vê a prorrogação dos mandatos dos órgãos 
diretores dos Partidos Polít icos, pelo o 
que, impl ic i tamente, estaria pror rogado, 
por mais um ano, o mandato do Diretório 
Municipal de Ananindeua — PA. 

Redundando a intervenção imposta 
pelo Diretório Regional, n u m f ranco des­
respeito à Lei Orgânica dos Partidos Políti­
cos. 

Com vistas dos autos, a Douta Procu­
radoria Regional Eleitoral requereu que o 
mesmo baixasse em dil igência a f im de que 
ficasse esclarecido se foi registrado, nesta 
Corte, a Comissão Provisória a que alude a 
in formação de f l . 79v. Tal dil igência foi 
cumpr ida, con fo rme in formação n? 578 às 
fls. 89v., onde se insere que a Comissão 
Municipal Provisória do P M D B de Anan in ­
deua — PA, teve seu registro requerido e 
deferida sua anotação, estando dev idamen­
te registrada no Livro própr io, às fls. 3 e 4, 
sob o n? 24 /88 . 

Novamente c o m vistas dos autos, o 
Ilustre Procurador Regional Eleitoral op inou 
pelo indefer imento do pedido, eis que co­
mo complemento da intervenção acima 
aludida, fo i designada uma Comissão Pro­
visória pela Regional do Partido requerente 
para o Munic íp io de Anan indeua, e assim a 
essa Comissão, regularmente registrada, 
compete dirigir a Agremiação no Munic íp io 
e não ao Diretório a fas tado . " 

A Corte Regional, prel iminarmente, não co­
nheceu do pedido por i legit imidade do requeren­
te do pedido de registro, na sustentação de que 
fora ele fo rmulado pelo Presidente da Comissão 
Executiva Munic ipa l , se era parte i legítima para 
fazê-lo, ainda que ad argumentandum, estivesse 
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aquela Comissão Executiva em plena ef icácia, 
segundo estatui a legislação eleitoral pert inente. 

I ncon fo rmado , recorre para esta Corte o Di­
retór io Mun ic ipa l , c o m o esclarecimento prel imi­
nar de que fora eleito em 7-7-85, e terminar ia o 
seu per íodo em 7-7-87, se não fosse a prorroga­
ção de até u m ano (Lei 7.607), pelo que o seu 
prazo iria até 7-7-88. E esclarece, a seguir (f l . 
97): 

" A Comissão Executiva Regional do 
P M D B , e m 14 de janeiro de 1988; interviu 
no Diretór io recorrente, fer indo f ron ta lmen-
te o art. 27 , §§ 1.° e 3?, e art. 34, i tem I da 
Lei Orgânica dos Partidos Polí t icos, sendo 
este assunto objeto de recurso ao TSE, pe­
lo prazo de 90 dias, nomeando c inco inter­
ventores, man tendo , assim, a integridade 
do Diretór io Munic ipal (f l . 32). 

Marcada para o dia 27-3-88, a Conven­
ção Munic ipa l , os Interventores, sem ne­
n h u m mot i vo , resolveram não realizar a 
Convenção (fl. 34). 

Terminada a intervenção, em 13-4-88, 
o Diretór io recorrente vo l tou a sua ativida­
de normal , v isto que seu mandato estava 
v igente até 7-7-88, marcando a Convenção 
Munic ipa l para o dia 24-4-88, observando 
as mesmas formal idades e providências já 
elaboradas para a Convenção que havia si­
do suspensa (fls. 33, 35, 36, 37, 38, 39). 

Em 25-4-88, a Executiva Regional no­
meou uma Comissão Provisória, sem ob­
servar o que determina o § 1? do art. 71 da 
Lei Orgânica dos Partidos Polít icos (fls. 7 1 , 
72, 73, 74 e 75). 

Diz a in formação n? 390 (fl. 79v), que 
ao té rmino do prazo de 90 dias, o Diretór io 
regional des ignou uma Comissão Provisó­
ria, nos te rmos do art. 82 da Resolução n? 
10.785-TSE, enquanto a in formação n? 578 
(fls. 89v) diz que a Comissão Provisória fo i 
requerida em 15-1-88. A m b a s , em nada se 
referem à contestação de fls. 84 a 86. 

A s s i m , de tudo quanto fo i exposto , o 
recorrente t e m pleno direito de pleitear a 
reforma do acórdão referenciado, de vez 
que o mér i to não foi apreciado, mu i to em­
bora esteja expressa disposição da Lei o 
direi to do Diretór io Munic ipal requerer o re­
g is t ro, c o m o estatui o parágrafo único do 
art. 89 da Resolução n? 10.785/80-TSE, 
po r tan to , nada há de i leg i t imidade." 

S e m impugnação , subiram os autos a esta 
Corte e aqui veio a se manifestar a dou ta 
Procuradoria-Geral Eleitoral, assim dizendo na 
parte conclus iva do seu parecer (fls. 104/5). 

" 3 . Suf ic ientemente comprovada nos 
autos , a nosso ver, a controvérsia intrapar-

t idária, pois o Diretório Regional, a quem 
primeiro compete requerer o registro do ór­
gão munic ipal , deixou de fazê-lo, postulan­
do inclusive pelo indefer imento do pedido 
(fl. 46), podendo ser conhec ido o apelo de 
f l . 84. 

4. No mér i to , concessa venia, assiste 
razão ao recorrente, porquanto a Resolu­
ção 10.785/80, reguladora da Lei Orgânica 
dos Partidos Polít icos, em seu art igo 89, 
parágrafo único, confere legit imidade ao 
próprio Diretório Munic ipal para requerer 
seu registro, desde que haja omissão do 
Presidente da Comissão Executiva Regio­
nal, hipótese dos autos. Ressalte-se, por 
opor tuno , que a Lei Orgânica dos Partidos 
Polít icos não trata especi f icamente do pro­
cedimento do registro dos órgãos partidá­
rios junto à Just iça Eleitoral, após obten­
ção do registro def in i t ivo, apenas o fazen­
do a Resolução 10.785/80, a partir de seu 
art igo 8 8 . " 

É o relatório. 

V O T O 

O Senhor Ministro Aldir Passarinho (Rela­
tor) : Senhor Presidente, c o m o bem demonstra­
do no parecer da douta Procuradoria-Geral Elei­
toral, o própr io Diretório Munic ipal é que há de 
requerer seu registro, não o fazendo o Presidente 
da Comissão Executiva Regional, e isso é o que 
se deu, no caso. 

Ass im, é de ter-se c o m o legit imado o Dire­
tório Munic ipal do P M D B de Ananindeua para 
pedir o seu registro e, em conseqüência, deve o 
C. Tr ibunal Regional Eleitoral do Pará, afastada 
a preliminar de legi t imação, julgar o méri to do 
pedido. 

É o meu vo to . 

EXTRATO D A A T A 

Rec. n? 6.931 - CIs. 4 a - PA - Rei.: 
M in . Aldir Passarinho. 

Recorrente: Diretório Munic ipal do P M D B 
de Ananindeua (Adv . : Dr. João Ribeiro Lima). 

Decisão: Afastada a preliminar de i legit imi­
dade, decidiu o Tr ibunal determinar a remessa 
dos autos ao TRE, para julgar o pedido c o m o for 
de direito. Decisão unânime. 

Presidência do Ministro Oscar Corrêa. Pre­
sentes os Ministros Aldir Passarinho, Octávio 
Gallott i , Sebastião Reis, Bueno de Souza, Ro­
berto Rosas, Vilas Boas e o Dr. Ruy Ribeiro 
Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 



N o v e m b r o d e 1 9 8 8 B O L E T I M E L E I T O R A L N ? 4 4 8 1 1 2 1 

ACÓRDÃO N? 9.202 
(de 29 de setembro de 1988) 

Recurso n? 6.977 - Classe 4? 
Paraíba (Pi t imbu) 

Agravo de Ins t rumento 

Agravante : Presidente da Executiva Munic i ­
pal do PDS. 

Registro de Diretório Municipal. 

Indeferimento. Recurso especial inad­
mitido. 

Não é de se acolher agravo cujas ra­
zões são insuficientes para ilidir a funda­
mentação do despacho agravado. 

Ilegitimidade de Diretório Municipal 
para recorrer ao TSE. Precedente da Corte. 

Agravo a que se nega provimento. 

Vistos, etc. 

Acordam os Ministros do Tribunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de vo tos , não conhe­
cer do recurso, nos termos das notas taquigráf i ­
cas em apenso, que f icam fazendo parte inte­
grante da decisão. 

Sala das Sessões do Tr ibunal Superior Elei­
toral. 

Brasília, 29 de setembro de 1988 — Oscar 
Corrêa, Presidente — Vilas Boas, Relator — 
José Paulo Sepúlveda Pertence, Procurador-
Geral Eleitoral. 

(Pub l i cado n o DJ de 14-10-88). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Vilas Boas (Relator): Se­
nhor Presidente, trata-se de agravo mani festado 
pelo Presidente da Comissão Executiva do Dire­
tór io Munic ipal do Partido Democrát ico Social 
de Pi t imbu (PB) cont ra o r. despacho de f l . 39, 
da lavra do insigne Presidente do Colendo TRE 
da Paraíba, cuja parte conclusiva é a seguinte: 

" N ã o merece acolh imento o apelo es­
pecial. 

O art. 276 do Código Eleitoral discipli­
na que as decisões dos TRE's são termina­
tivas, salvo quando : a) f o rem proferidas 
contra expressa disposição de lei; b) ocor­
rer divergência na interpretação da lei entre 
dois ou mais Tribunais. 

Ora, o recorrente, ao insurgir-se con­
tra o acórdão de fls. 19/20, não o golpeia 
por qualquer desses pressupostos. Não faz 
menção a qualquer violação legal nem, 
mui to menos, aponta a ocorrência de 
dissídio jur isprudencial . 

Na verdade, l imita-se, o irresignado, a 
discutir assunto estranho ao ju lgado — re­
gistro de candidaturas, agi tando, em para­
lelo, matéria de fa to que, de resto, refoge 
ao âmbi to da súpl ica derradeira. 

Assim sendo, inadmito o recurso espe­
c ia l . " 

Insiste o agravante em sustentar que invo­
cou disposições legais relativas à realização de 
convenções e registros de candidatos e que foi 
extemporânea a impugnação do pedido de regis­
t ro , esclarecendo, ademais, que os preceitos 
malferidos pelo aresto regional fo ram os arts. 
219, 223, §§ 1?, 2? e 3?, 233, 258 e 259 do Códi­
go Eleitoral. 

A o manifestar-se pelo desprov imento do 
agravo, a rgumentou a Dra. Maria de Fátima 
Freitas Labarrère, digna Procuradora da Repúbli­
ca, que, além das razões do recurso especial 
não se referirem à legislação indicada pelo agra­
vante, os disposit ivos apontados c o m o violados 
não pert inem à matéria sub judice, verbis: 

" O art igo 219 do Código Eleitoral 
refere-se a ato nulo, e realização de con­
venção Partidária sem Diretório Munic ipa l 
(pois o m e s m o estava ext into) ou Comis­
são Provisória const i tui-se em ato inexis­
tente. 

A norma do art igo 233 cuida da nuli­
dade na votação para escolha de dir igentes 
dos poderes públ icos, tais como Prefeito, 
Vereador, e t c , e não à escolha de candi­
datos para representar part idos, que está 
regulamentada na Lei 5 .682 /71 , Lei Orgâni­
ca dos Partidos Polít icos. 

O art igo 259 e parágrafo único do Có­
digo Eleitoral dispõe que são preclusivos os 
prazos para recursos' e não para a invoca­
ção de ofensa ao art igo 59, § 1?, da LOPP. 
Os prazos de impugnação previstos no art i­
go 5? dir igem-se ao registro de candidatos, 
e não à realização de convenção sem 
preenchimento das formal idades legais" 
(fls. 48/50) . 

A o aprovar o menc ionado parecer, acres­
centou o ilustre Dr. Ruy Ribeiro Franca, Vice-
Procurador-Geral Eleitoral, o argumento de que 
" fa lece ao Diretório Munic ipal legit imidade para 
recorrer ao TSE, salvo na hipótese de dissídio 
int rapart idár io" (fl. 50, in fine). 

Pauta dispensada nos termos do art. 94 da 
Res. n? 10.785/80. 

É o relatório. 

V O T O 

O Senhor Ministro Vilas Boas (Relator): Se­
nhor Presidente, as razões desenvolvidas no pre­
sente agravo de ins t rumento não são suf ic ien-



1 1 2 2 B O L E T I M E L E I T O R A L N ? 4 4 8 N o v e m b r o d e 1 9 8 8 

tes, a meu ver, para elidir a conv incente funda­
mentação do r. despacho que inadmit iu o recur­
so especial do Diretório Munic ipa l do PDS do 
Mun ic íp io de P i t imbu. 

Realmente, o despacho agravado bem de­
mons t rou que enquanto o recorrente d iscut iu , 
em seu apelo extraordinár io, matéria at inente ao 
registro de seus candidatos ao pleito de 15 de 
novembro , reportando-se inclusive à Lei 
7 .664/88 e à Res. 14.384, do TSE, o v. acórdão 
regional cu idou exclusivamente do indefer imento 
do pedido de registro do Diretório Munic ipa l e 
respect iva Comissão Executiva daquele mu­
nicípio paraibano, por considerá-lo ext in to e 
t a m b é m porque inexistia Comissão Provisória 
nomeada pelo Diretór io Regional do Partido De­
mocrát ico Social . 

Por ou t ro lado, os disposit ivos legais agora 
elencados pelo agravante c o m o malfer idos não 
t ê m pert inência c o m a matéria debatida nos au­
tos , c o n f o r m e assinalou o parecer da dou ta 
Procuradoria-Geral Eleitoral. 

De resto, fa l ta ao Diretório Munic ipa l agra­
vante legi t imidade para recorrer a esta Egrégia 
Cor te, na linha do que se decidiu no Ac . 8.156, 
relator o eminente Minist ro Carlos Vel loso. 

A n t e o expos to , nego prov imento ao agra­
vo. 

É o meu v o t o . 

EXTRATO D A A T A 

Rec. n? 6.977 - CIs. 4 a — PB — Rei. : 
M i n . Vilas Boas. 

Agravan te : Paulo Menezes da Si lva, na 
qual idade de Presidente da Executiva Munic ipal 
do PDS ( A d v . : Dr. Joaci l de Bri t to Pereira). 

Decisão: Improv ido . Decisão unânime. 

Presidência do Ministro Oscar Corrêa. Pre­
sentes os Minis t ros Aldir Passarinho, Francisco 
Rezek, Sebast ião Reis, Bueno de Souza, Rober­
to Rosas, Vilas Boas e o Dr. José Paulo Sepúl­
veda Pertence, Procurador-Geral Eleitoral. 

ACÓRDÃO N? 9.213 
(de 3 de ou tubro de 1988) 

Recurso n? 6.994 — Classe 4 a 

Sergipe (23 a Zona — 
Tobias Barreto) 

Recorrente: Part ido Trabalhista Brasileiro — 
PTB, por seu Delegado. 

Eleitoral. Filiação partidária. Art. 65 da 
LOPP. Tríduo legal para impugnação. 

A data da filiação partidária é a do seu 
deferimento pelo órgão partidário, observa­
do o tríduo legal reservado à impugnação. 

Ao foco do § 4? do art. 65 da LOPP, o 
encerramento do tríduo legal referido ocor­
reu após a data-limite de 10 de julho últi­
mo. 

Recurso conhecido e improvido. 

Vistos, etc. 

Acordam os Ministros do Tr ibunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de vo tos , conhecer 
do recurso e lhe negar prov imento , nos termos 
do vo to do Relator, que fica fazendo parte inte­
grante da decisão. 

Sala das Sessões do Tr ibunal Superior Elei­
toral. 

Brasília, 3 de ou tubro de 1988 — Oscar 
Corrêa, Presidente — Sebastião Reis, Relator — 
Ruy Ribeiro Franca, Vice-Procurador-Geral Elei­
toral. 

(Pub l i cado e m Sessão de 3-10-88). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Sebastião Reis (Relator): 
O Partido Trabalhista Brasileiro, pela Presidência 
da Comissão Munic ipal Provisória de Tobias Bar­
reto (Sergipe) requereu registro da chapa de 
candidatos a Prefeito, Vice-Prefei to e Vereado­
res à eleição de novembro p róx imo, con fo rme 
aprovação da Convenção Munic ipa l , pedido in­
deferido, em primeiro grau, ao fundamento de 
irregularidades na fi l iação partidária (fl. 76), por 
não preenchidos os requisitos do art. 65 e seus 
parágrafos da Lei 5 .682 /71 , decisão mant ida pe­
la Corte Regional, ao entend imento de que, in­
dependentemente de as f ichas de fi l iação parti­
dária terem sido encaminhadas no prazo legal a 
cartório e da ausência de impugnação, o deferi­
mento da fi l iação só poderia ocorrer val idamente 
após o t r íduo reservado à impugnação (art. 65 
da LOPP), nos dias 12 e 13 de ju lho ú l t imo, 
quando já exaurido o te rmo final previsto para o 
dia 10 daquele mês. 

O recorrente increpa a decisão do Tr ibunal 
a quo de hostil à letra da lei, o fend ido o art. 65, 
§ 4?, da LOPP, sustentando que o Partido pode­
ria legi t imamente haver encaminhado à Just iça 
Eleitoral as f i l iações, sem o decurso do t r íduo 
destinado à impugnação, con fo rme já entendera 
a mesma Corte Regional em precedente que in­
dica. 

Neste Tr ibunal , a ilustrada Procuradoria-
Geral, em parecer do Vice-Procurador-Geral Rui 
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Ribeiro Franca, opina pelo conhec imento e inde­
fer imento, dado inexistir norma vulnerada pelo 
aresto recorr ido. 

É o relatório. 

V O T O 

O Senhor Ministro Sebastião Reis (Relator): 
A douta Procuradoria-Geral, em seu parecer, ao 
manifestar-se pelo conhec imento e indefer imen­
to do recurso, acentuou (fl. 112): 

" A matéria se acha hoje pacif icada 
nessa Egrégia Corte Superior, através de 
diversos julgados. A data de fi l iação part i­
dária é a do seu defer imento pelo órgão do 
part ido, o que só pode ocorrer após o 
transcurso do t r íduo para impugnação. 
Ora, sendo 10-7-88 a data- l imite, e veri f i ­
cando-se dos documentos trazidos às f ls. 
72 /75 e da cert idão de f l . 7 1 , que as f ichas 
de f i l iação fo ram preenchidas em 9-7-88 e 
10-7-88 e que não fo i observado o disposto 
no § 1? do art. 65 da LOPP. 

Com efei to, o ato formal do deferi­
mento só pode ocorrer após t ranscorr ido o 
t r íduo para impugnação. Assinale-se que, 
sendo a f icha remetida à Just iça Eleitoral 
para conferência e visto do magistrado nos 
três dias subseqüentes, considera-se data 
da fi l iação aquela em que foi fo rmalmente 
deferida no âmbi to partidário; se tal remes­
sa for efetuada com excesso de prazo, será 
considerada c o m o data de fi l iação a do vis­
to do Juiz, descontados três dias; verif i­
cando o juiz que não existe prova de requi­
sito essencial de fi l iação partidária vál ida, 
até a data prevista na lei especial regulado­
ra do plei to, deverá indeferir o registro de 
of íc io (Cf. Acs . 6.999, 6.956, 5.961, 7.789, 
7.019 e ainda o de nf 9.138, de 20-8-88, 
Rec. ,c ls . 4. a , n? 9.138, Relator o Sr. M in . 
Francisco Rezek)." 

Repor tando-me às considerações transcri­
tas, conheço do recurso e lhe nego prov imento . 

EXTRATO DA A T A 

Rec. n? 6.994 - CIs. 4 a - SE - Rei. : M i n . 
Sebastião Reis. 

Recorrente: Part ido Trabalhista Brasileiro — 
PTB, por seu Delegado. 

Decisão: Conhecido e improv ido. Decisão 
unânime. 

Presidência do Ministro Oscar Corrêa. Pre­
sentes os Ministros Aldi r Passarinho, Francisco 
Rezek, Sebast ião Reis, Vilas Boas e o Dr. Ruy 
Ribeiro Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

ACÓRDÃO N? 9.214 (*) 
(de 3 de ou tubro de 1988) 

Recurso n? 7.053 — Classe 4? 
Goiás (Jussara) 

Recorrente: Comissão Executiva Munic ipa l 
do PT. 

Recurso especial. Ilegitimidade do re­
corrente. 

Não se conhece do recurso especial 
quando deduzido por órgão partidário mu­
nicipal, carente de legitimidade para con­
testar decisão de TRE ante o Tribunal 
Superior. 

Vistos, etc. 

Acordam os Ministros do Tribunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de vo tos , não conhe­
cer do recurso, nos termos do vo to do Relator, 
que fica fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tr ibunal Superior Elei­

toral. 

Brasília, 3 de ou tubro de 1988 — Oscar 
Corrêa, Presidente — Francisco Rezek, Relator 
— Ruy Ribeiro Franca, Vice-Procurador-Geral 
Eleitoral. 

(Pub l i cado e m Sessão de 3-10-881 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Francisco Rezek (Rela­
tor) : Senhor Presidente, t o m o como relatório o 
parecer do Ministér io Público Eleitoral, que f igu­
ra às fls. 46 /48 dos presentes autos, onde se lê 
(Lê — Anexo) . 

V O T O 

O Senhor Ministro Francisco Rezek (Rela­
tor ) : Senhor Presidente, posto que, ressalvada a 
hipótese de controvérsia intrapart idária, órgãos 
municipais de part ido pol í t ico carecem de legiti­
midade para contestar decisão de tr ibunal regio­
nal, apresentando recurso a esta corte superior, 
meu vo to , nos termos da preliminar suscitada na 
quota do Ministér io Públ ico, é pelo não-
conhecimento. 

EXTRATO D A A T A 

Rec. n? 7.053 - CIs. 4? — GO — Rei. : 
M in . Francisco Rezek. 

Recorrente: Comissão Executiva Munic ipal 
do PT (Adv . : Drs. Sebastião Alves Pires e J o ã o 
José Machado de Carvalho). 

(*) n o m e s m o s e n t i d o o A c ó r d ã o n? 9 .237, cu jas n o t a s 
taqu ig rá f i cas d e i x a m de ser pub l i cadas . 
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Decisão: Não conhecido. Decisão unânime. 

Presidência do Minis t ro Oscar Corrêa. Pre­
sentes os Min is t ros Aldir Passarinho, Francisco 
Rezek, Sebast ião Reis, Bueno de Souza, Vilas 
Boas e o Dr. Ruy Ribeiro Franca, Vice-
Procurador-Geral Eleitoral. 

A N E X O A O A C Ó R D Ã O N? 9.214 

1. Eis a ementa do acórdão recorr ido: 

" Inde fe r imento de registro de candida­
to a vereador por falta de u m (01) ano de 
domic í l io eleitoral no Munic íp io . É de se 
conf i rmar a sentença que indeferiu o regis­
t ro de candidato a vereador que não possui 
domic í l io eleitoral no Munic íp io há u m (01) 
ano , pelo menos, imediatamente anterior à 
eleição. Const i tu ição Federal, art. 151, pa­
rágrafo 1P, letra e, e Lei Complementar n? 
0 5 / 7 0 , art. 1?, n? VI I , letra d (f l . 3 2 ) . " 

2. O Part ido dos Trabalhadores, por inter­
médio do Presidente da Comissão Executiva M u ­
nicipal de Jussara (GO), avia recurso especial, 
c o m apoio na Lei Complementar n? 5 /70 e na 
Resolução - TSE n? 14.384/88. 

3. Entendo, todavia, que falta legit imidade 
ao recorrente, pois não se discute sobre questão 
intrapart idária que lhe conf ira uma singular e ex­
traordinár ia habi l i tação para representar o Parti­
do perante a Corte Eleitoral Superior. Na hipóte­
se em exame, incide, data venia, o art igo 58, § 
7? da Lei Orgânica dos Partidos Polí t icos: 

" A r t . 58. ... 

§ 1°. Os delegados credenciados pe­
los diretór ios nacionais representarão o 
Part ido perante quaisquer Tribunais ou 
juizes eleitorais; os credenciados pelos dire­
tór ios regionais, somente perante o Tr ibu­
nal Regional e os juizes eleitorais do res­
pect ivo Estado ou Terr i tór io Federal; e os 
credenciados pelo diretório municipal so­
mente perante o juízo eleitoral da z o n a . " 

4. Friso que a Lei Complementar n? 5 /70 
estabelece que os part idos pol í t icos podem im­
pugnar e contestar impugnação de registro de 
candidatos, mas não estabelece o m o d o e os re­
quisi tos necessários para tan to , os quais só vie­
ram a ser estabelecidos pela Lei Orgânica dos 
Partidos Pol í t icos, no art igo 58, § 1°., acima 
t ranscr i to. 

5. Estas razões parecem-me suficientes 
para o não conhec imento do apelo. Veri f ico que 
c o m elas t a m b é m concorre a c i rcunstância de o 
recurso especial — ao contrár io do que deveria 
— não suscitar violência a expressa disposição 
de lei, ou divergência de ju lgados, c o m o pres­
creve o ar t igo 276 do Código Eleitoral. A dist in­
ção que se procurou fazer entre t e m p o de do­
micí l io eleitoral para habilitar o direito de ser vo­

tado e tempo de al istamento para o exercício do 
direito de votar , não veio calcada nos permissi­
vos referidos. 

6. Opino, pois, pelo não conhec imento do 
recurso especial. 

Brasília, 29 de setembro de 1988 — Raquel 
Elias Ferreira, Procuradora da República — 
Aprovo : Ruy Ribeiro Franca, Vice-Procurador-
Geral Eleitoral. 

ACÓRDÃO N? 9.215 
(de 3 de outubro de 1988) 

Recurso n? 7.091 - Classe 4? 
Paraíba (57? Zona — Cabedelo) 

Recorrente: Diretório Munic ipal do PDT. 

Recorrido: Diretór io Munic ipal do P M D B . 

Recurso especial. Diretório Municipal. 
Ilegitimidade. Falta a Diretório Municipal le­
gitimidade para recorrer de decisão proferi­
da por TRE. Precedentes. 

Recurso não conhecido. 

Vistos, etc. 

Acordam os Ministros do Tribunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de vo tos , não conhe­
cer do recurso, nos termos do vo to do Relator, 
que fica fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Elei­
toral. 

Brasília, 3 de outubro de 1988 — Oscar 
Corrêa, Presidente — Vilas Boas, Relator — Ruy 
Ribeiro Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

(Pub l i cado e m Sessão de 3-10-88). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Vilas Boas (Relator): Se­
nhor Presidente, adoto como relatório o parecer 
de fls. 181/182, exarado pelo Dr. Ruy Ribeiro 
Franca, ilustre Vice-Procurador-Geral Eleitoral: 
(Lê — Anexo) . 

É o relatório. 

V O T O 

O Senhor Ministro Vilas Boas (Relator): Se­
nhor Presidente, t ratando-se, na hipótese, c o m o 
salientado no relatório, de recurso interposto pe­
lo Diretório Munic ipal do Partido Democrát ico 
Trabalhista de Cabedelo (PB), dele não conhe­
ço, por falta de legit imidade at iva, na linha da 
orientação f i rme deste Egrégio Tr ibunal sobre a 
matéria (Acs. 9.201 e 9.205). 

É o meu vo to . 
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EXTRATO D A A T A 

Rec. n? 7.091 - CIs. 4 a — PB — Rei.: 
Min . Vilas Boas. 

Recorrente: Diretório Munic ipal do PDT 
( Adv fs . : Drs. Francisco A. Vasconcelos e José 
Germano Filho). 

Recorr ido: Diretór io Munic ipal do P M D B 
(Adv?. : Dr. Franando José de Oliveira). 

Decisão: Não conhecido. Decisão unânime. 

Presidência do Ministro Oscar Corrêa. Pre­
sentes os Ministros Aldir Passarinho, Francisco 
Rezek, Vilas Boas e o Dr. Ruy Ribeiro Franca, 
Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

A N E X O A O A C Ó R D Ã O N? 9.215 

1. Clodoaldo de Oliveira Santos, Gualberto 
Campeio Rabay, Maria das Neves de Paula 
Maia, Verônica Cândida Menezes de Lucena 
Santos e José Ronaldo Xavier, candidatos à Câ­
mara de Vereadores de Cabedelo, PB, pela le­
genda do Partido Democrát ico Trabalhista, t ive­
ram os registros de suas candidaturas indeferi­
dos pelo juízo de primeiro g rau , por não atende­
rem ao requisito do domicí l io eleitoral na cir-
cunscrição pelo prazo mín imo de u m ano antes 
do pleito de 15 de novembro próx imo, sentença 
conf i rmada pelo Egrégio Tr ibunal Regional pelo 
v. acórdão de f l . 170. 

2. Da decisão, tempest ivamente, recorre o 
Diretório Munic ipal do Partido Democrát ico Tra­
balhista (f l. 173), por advogado legalmente cons­
t i tu ído (fl. 157), fundado no permissivo do art igo 
276, inciso I, letra a, do Código Eleitoral, alegan­
do, em síntese, violação ao disposto no art igo 
39 da Lei n? 7.664/88, combinado c o m o dispos­
to no art igo 6? das Disposições Transitórias da 
futura Carta Magna do Brasil. 

3. Tratando-se de recurso mani festado por 
órgão part idário municipal que, segundo reitera­
da jur isprudência da Corte Superior, não tem le­
gi t imidade para recorrer das decisões regionais, 
somos, desde logo, pelo não conhec imento do 
apelo, sem exame de méri to. 

Brasília, 1? de ou tubro de 1988 — Ruy Ri­
beiro Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

ACÓRDÃO N? 9.216 
(de 3 de ou tubro de 1988) 

Recurso n? 7.029 — Classe 4? — Paraíba 
(8? Zona — Ingá — M u n . de Itatuba) 

Recorrente: J o ã o Ferreira da Silva, candida­
to a vereador, pelo P M D B . 

Recurso especial. Hipótese estranha 
ao domínio do art. 276, I, do Código 
Eleitoral. 

Não se conhece do recurso especial 
quando pretenda chamar em seu prol nor­
ma inexistente no direito positivo ao tempo 
da decisão do Tribunal Regional Eleitoral. 

Vistos, etc. 

Acordam os Ministros do Tribunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de vo tos , não conhe­
cer do recurso, nos termos do vo to do Relator, 
que fica fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Elei­
toral. 

Brasília, 3 de ou tubro de 1988 — Oscar 
Corrêa, Presidente — Francisco Rezek, Relator 
— Ruy Ribeiro Franca, Vice-Procurador-Geral 
Eleitoral. 

(Pub l i cado e m Sessão de 3-10-88). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Francisco Rezek (Rela­
tor) : Senhor Presidente, t o m o por relatório o pa­
recer do Ministér io Público Eleitoral, que f igura 
às fls. 42 /45 dos presentes autos. Ali se lê: (lê 
— anexo). 

É o relatório. 

V O T O 

O Senhor Ministro Francisco Rezek (Rela­
tor ) : Senhor Presidente, não se encont ra , no re­
curso especial, a indicação de normas de direito 
atual que teriam sido desprezadas pelo aresto do 
Tribunal Regional, nem tampouco a de padrões 
de divergência pretor iana. De tal modo , o recur­
so aqui deduzido é estranho ao domín io do arti­
go 276, I, do Código Eleitoral, e não compor ta 
conhecimento. Meu vo to , nos termos do pare­
cer do Ministér io Públ ico, não conhece do recur­
so. 

EXTRATO DA A T A 

Proc. n° 7.029 - CIs. 4? - PB - Rei.: 
M in . Francisco Rezek. 

Recorrente: J o ã o Ferreira da Silva, candida­
to a vereador, pelo P M D B (Adv . : Dr. A n t ô n i o 
Rodrigues de Melo). 

Decisão: Não conhecido. Decisão unânime. 

Presidência do Minis t ro Oscar Corrêa. Pre­
sentes os Ministros Aldir Passarinho, Francisco 
Rezek, Sebastião Reis, Bueno de Souza, Vilas 
Boas e o Dr. Ruy Ribeiro Franca, Vice-
Procurador-Geral Eleitoral. 
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A N E X O A O A C Ó R D Ã O N? 9.216 

1. Eis a ementa do acórdão recorr ido: 

"Reg is t ro de candidato. Domicí l io elei­
tora l . Inaplicabil idade de disposit ivo da 
Const i tu ição aprovada, mas ainda não pro­
mulgada. Desprov imento do recurso. 

Indefere-se pedido de registro de can­
didato a cargo eletivo sem domic í l io eleito­
ral no munic íp io , há, pelo menos, u m ano 
imedia tamente anterior à eleição. 

No per íodo da vacatio constitutionis a 
Const i tu ição aprovada, mas ainda não pro­
mulgada, carece de eficácia jur ídica, não 
passando de mera expectat iva de direito. 
A o juiz compete aplicar a norma jurídica 
estabelecida, o jus constitutum, e não o di­
reito que ainda está a se const i tu i r , o jus 
constituendum" (fl. 21). 

2. O recurso especial suscita violência a 
disposit ivos da Const i tu ição elaborada pela As­
sembléia Const i tu inte ainda instalada no País. 
Sustenta não ser justo que o direito velho — 
que exige do candidato domicí l io eleitoral míni­
mo de u m ano no munic íp io — , o prejudique, já 
que o direito novo reduzirá tal prazo. 

3. Ver i f ico, em primeiro lugar, que o acór­
dão recorr ido não declara existir nos autos prova 
de que o recorrente sempre teve domicí l io eleito­
ral no munic íp io de I tatuba (PB), no qual preten­
de se candidatar a vereador. Ocorre que o Tr ibu­
nal Super ior Eleitoral — ao julgar recurso espe­
cial — não t e m competênc ia para examinar ou 
reexaminar fa tos , mas só para resolver questões 
de direi to. E f i cou assentado, pela Corte de ori­
g e m , que o recorrente é eleitor em I tatuba so­
mente desde 3 de março de 1988. Por tanto, há 
menos de um ano das eleições de 15 de novem­
bro de 1988. 

4. O recorrente sustenta que houve viola­
ção ao art. 6 a , § 1P, do Capítulo das Disposições 
Provisórias da fu tu ra Const i tu ição brasileira, que 
diz: 

"Para as eleições de 15 de novembro 
de 1988, exigir-se-á domic í l io eleitoral na 
c i rcunscr ição pelo menos durante os qua­
t ro meses anteriores ao p le i to . " 

5. O cote jo deste enunciado, que ainda 
não ent rou em vigor, com a legislação sintetiza­
da na Resolução n? 14.384/88 do TSE, revela 
que não haverá qualquer incompat ib i l idade entre 
os preceitos. Transcrevo-a, para facil i tar a com­
paração: 

" A r t . 34. O pedido de registro será 
instru ído c o m os seguintes documen tos : 

III — cert idão fornecida pelo Cartório 
Eleitoral, de que o candidato é eleitor no 

Munic íp io , pelo menos, a partir de 15 de 
novembro de 1987 ou que, até essa data, 
requereu a sua transferência eleitoral para 
o Munic íp io (Cód. , art. 94, § 1?, I I I , c / c 
LC-5, art. 1f, IV e V I I , d ) . " 

6. A nova Carta estabelecerá u m período 
mín imo para f ixação do domicí l io eleitoral antes 
das eleições de 15 de novembro deste ano, o 
que não impede a exigência de prazo maior pelo 
legislador ordinário. Este só não poderá prescre­
ver domicí l io eleitoral em prazo menor. Ass im, 
as normas em vigor, que estabelecem prazo de 
um ano, não são inconcil iáveis c o m o tex to da 
futura Carta. 

7. Contudo, a atual inexistência jurídica da 
nova Const i tu ição brasileira, por falta de vigên­
cia, é a razão preponderante para o não provi­
mento do recurso especial. O Poder Const i tu inte 
ado tou , para marcar a entrada em vigor da nova 
ordem jur ídica, a técnica da promulgação, c o m o 
leva a crer a referência fe i ta, por exemplo, nos 
art igos 2?, § 2?, e 69 do divulgado Projeto C. 
Tratando-se de uma const i tu ição escrita — e 
não consuetudinária — , só t e m vigência a partir 
de quando o poder que a insti tuiu o declare ex­
pressamente. Portanto, antes que a nova lei f un ­
damental se revista dos atr ibutos da obrigatorie­
dade e da executor iedade, nenhuma das suas 
normas incide. 

8. À falta de violação const i tuc ional , a 
proteger, op ino pelo não conhec imento do re­
curso especial. 

Brasília, 27 de setembro de 1988 — Raquel 
Elias Ferreira, Procuradora da República — 
Aprovo : Ruy Ribeiro Franca, Vice-Procurador-
Geral Eleitoral. 

ACÓRDÃO N? 9.217 
(de 3 de ou tubro de 1988) 

Recurso n? 7.085 — Classe 4? 
São Paulo (330? Zona — Teodoro Sampaio) 

Recorrente: Diretór io Munic ipal do Partido 
dos Trabalhadores — PT. 

Candidata a Vereadora. Registro inde­
ferido por falta de domicílio eleitoral. 

Inexistência de ofensa a preceito cons­
titucional ainda não vigente. Precedentes 
da Corte. 

Recurso não conhecido. 

Vistos, etc. 

Acordam os Ministros do Tr ibunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de vo tos , não conhe­
cer do recurso, nos termos do vo to do Relator, 
que fica fazendo parte integrante da decisão. 
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Sala das Sessões do Tribunal Superior Elei­
toral. 

Brasília, 3 de ou tubro de 1988 — Oscar 
Corrêa, Presidente — Vilas Boas, Relator — Ruy 
Ribeiro Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

(Pub l i cado e m Sessão de 3-10-88) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Vilas Boas (Relator): Se­
nhor Presidente, trata-se de recurso interposto 
contra decisão do Colendo TRE de São Paulo, 
que conf i rmou sentença indeferitória da candida­
tura de Maria An tôn ia Leite à Câmara Munic ipal 
de Teodoro Sampaio, por falta de comprovação 
do prazo mín imo de domicí l io eleitoral. 

Limita-se o recorrente a sustentar que a no­
va Const i tu ição con tém disposit ivo que ampara 
a pretensão da candidata, reduzindo para quatro 
meses o prazo de domicí l io eleitoral para o pleito 
de 15 de novembro próx imo. 

Referindo-se à or ientação deste Egrégio Tr i ­
bunal, no sent ido de ser inaplicável preceito da 
fu tura Const i tu ição do Brasil, o Ministér io Públi­
co Eleitoral opina pelo não conhec imento do 
apelo (fls. 30/31) . 

É o relatório. 

V O T O 

O Senhor Ministro Vilas Boas (Relator): Se­
nhor Presidente, esta Egrégia Corte, em sessões 
anteriores, f i rmou entend imento segundo o qual 
não se pode aplicar preceito const i tuc ional ainda 
não v igente, c o m o é o caso do art. 6?, § 1.°, das 
Disposições Transitórias da fu tura Carta Magna 
(Acs. n?s 9.146-PB, 9.153, 9.163 e 9.186). 

Nestas circunstâncias, não conheço do re­
curso. 

É o meu vo to . 

EXTRATO DA A T A 

Rec. n° 7.085 - CIs. 4 a — SP — Rei.: 
M i n . Vilas Boas. 

Recorrente: Diretór io Munic ipal do Partido 
dos Trabalhadores — PT. 

Decisão: Não conhecido. Decisão unânime. 

Presidência do Ministro Oscar Corrêa. Pre­
sentes os Ministros Aldir Passarinho, Francisco 
Rezek, Sebastião Reis, Bueno de Souza, Vilas 
Boas e o Dr. Ruy Ribeiro Franca, Vice-
Procurador-Geral Eleitoral. 

ACÓRDÃO N.° 9.218 (*) 
(de 3 de ou tubro de 1988) 

Recurso n? 7.081 — Classe 4? 
Rio de Janeiro (39 a Zona — Trajano de Morais) 

Recorrente: Manoel Rodrigues Lages, can­
didato a vereador pelo PT, pela Delegada Regio­
nal do Partido. 

Domicílio eleitoral. Aplicação do dis­
posto no art. 5°, § 1.", do ADCT, da futura 
Constituição. 

Não é possível examinar-se o recurso 
à luz do art. 5°, § 1°, do Ato das Disposi­
ções Constitucionais Transitórias da futura 
Constituição, posto que, antes de sua pro­
mulgação, não tem ela existência jurídica. 

Vistos, etc. 

Acordam os Ministros do Tr ibunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de votos, não conhe­
cer do recurso, nos termos do vo to do Relator, 
que fica fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Elei­
toral. 

Brasília, 3 de ou tubro de 1988 — Oscar 
Corrêa, Presidente — Aldir Passarinho, Relator 
— Ruy Ribeiro Franca, Vice-Procurador-Geral 
Eleitoral. 

(Pub l i cado e m Sessão de 3-10-88) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Aldir Passarinho (Rela­
tor) : Senhor Presidente, c o m o relatório adoto o 
parecer da douta Procuradoria-Geral Eleitoral, na 
sua parte exposit iva, que é a seguinte: (Lê ane­
xo). 

O parecer é no sentido do não conhec imen­
to do recurso, eis que visa ela a aplicação de 
norma sequer ainda em vigor. 

Ê o relatório. 

V O T O 

O Senhor Ministro Aldir Passarinho (Rela­
tor) : Senhor Presidente, este Tr ibunal , já por di­
versas vezes, tem decidido no sentido da impos­
sibilidade de aplicação do preceito das Disposi­
ções Transitórias da futura Const i tu ição, relativo 
à redução do prazo de domicí l io eleitoral. Nor­
ma, embora de texto const i tuc ional , mas que 
não se encontra em vigor, não pode ser conside­
rada. 

(*) n o m e s m o s e n t i d o os A c ó r d ã o s n?s 9.225, 9 . 2 3 1 , e 

9.236, cu jas no tas t aqu ig rá f i cas d e i x a m de ser pub l i ca ­

das. 
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Pelo exposto , e de acordo c o m a conclusão 
do parecer da dou ta P.G. Eleitoral, mas em 
exame do que é declarado no seu i tem 4, não 
conheço do recurso. 

É o meu vo to . 

EXTRATO D A A T A 

Rec. n? 7.081 - CIs. 4? — RJ — Rei. : M i n . 
Aldi r Passarinho. 

Recorrente: Manoel Rodrigues Lages, can­
d idato a vereador pelo PT, pela Delegada Regio­
nal do Part ido. 

Decisão: Não conhecido. Decisão unânime. 

Presidência do Ministro Oscar Corrêa. Pre­
sentes os Minis t ros Aldir Passarinho, Francisco 
Rezek, Sebast ião Reis, Bueno de Souza, Vilas 
Boas e o Dr. Ruy Ribeiro Franca, Vice-Pro­
curador-Geral Eleitoral. 

A N E X O A O A C Ó R D Ã O N? 9.218 

1. Manoe l Rodrigues Lages recorre de 
aresto do TRE-RJ conf i rmador de decisão mo-
nocrát ica que lhe indeferira registro de candida­
tura a cargo de vereador, à falta de domicí l io 
eleitoral. 

2. O recorrente pretende aplicável ao caso 
o art igo 6? , § 1?, do Capítulo das Disposições 
Transitór ias da Const i tu ição Federal a ser pro­
mulgada em 5 de ou tubro de 1988. Reza tal dis­
posi t ivo: 

"Para as eleições de 15-11-88 exigir-
se-á domic í l io na circunscrição pelo menos 
durante os quat ro meses anteriores ao plei­
t o . " 

A f i rma ele ser domici l iado na comarca de 
Trajano de Morais desde 2-6-88 e f i l iado ao Par­
t ido desde 9-6-88, dentro pois do prazo permit i ­
do pela nova Carta Fundamental . 

3. Está de v e r s e a inviabil idade da invoca­
ção de norma ainda não em vigor, e que sim­
plesmente não existe no universo jur ídico. 

A matér ia , aliás, já foi várias vezes examina­
da pelo Tr ibunal em múlt iplas e recentes deci­
sões, todas no sent ido de óbvia inaplicabil idade, 
até agora , do fu tu ro texto const i tuc ional . 

4. Talvez convenha assinalar-se, a latere, 
não haver conf l i to entre a norma atual , determi­
nante de prazo de u m ano, e a nova Const i tu i ­
ção Federal. Esta prescreve per íodo mín imo de 4 
meses, o que demonst ra poder o legislador fixar 
prazo maior. Dessarte, o prazo atual não estaria 
em testi lhas c o m o das Disposições Transitórias 
da v indoura Carta. 

5. Calcado o recurso em norma ainda ine­
xistente, opina-se por seu não-conhec imento . 

Brasíl ia, 2 de ou tubro de 1988 — Ruy Ribei­
ro Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

ACÓRDÃO N? 9.219 
(de 3 de ou tubro de 1988) 

Recurso n? 7.073 - Classe 4 a 

Bahia (25? Zona - Ilhéus) 

Recorrente: Edmar A n t ô n i o de T o m y , Presi­
dente da Comissão Diretora Munic ipal Provisória 
do PDS e candidato a Prefeito pelo mesmo Par­
t ido. 

Recurso especial. Art. 276, inciso I, b, 

do Cód. Eleitoral. 

Sendo inespecíficos os julgados trazi­
dos a cotejo, não se pode ter por demons­
trada a alegada divergência jurisprudencial. 

Recurso de que não se conhece. 

Vistos, etc. 

Acordam os Ministros do Tr ibunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de vo tos , não conhe­
cer do recurso, nos termos do vo to do Relator, 
que fica fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Elei­
toral. 

Brasília, 3 de ou tubro de 1988 — Oscar 
Corrêa, Presidente — Vilas Boas, Relator — Ruy 
Ribeiro Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

(Pub l i cado e m Sessão d e 3-10-88). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Vilas Boas (Relator): Se­
nhor Presidente, cuida-se de recurso especial in­
terposto por Edmar An tôn io de T o m y contra 
acórdão do Colendo TRE da Bahia, que manteve 
o indefer imento do registro de sua candidatura 
ao cargo de Prefeito de Ilhéus, em face de do­
cumentação insuficiente (Cód. Eleitoral, art. 94, 
§ 1?, n. V) . 

Sustenta o recorrente divergência c o m os 
Acórdãos n?s 8.397, 8.396 e o profer ido no Rec. 
6.442, a rgumentando que todas as cert idões ne­
gativas fo ram juntadas aos autos antes que o 
TRE proferisse a decisão ora recorr ida. 

O Ministér io Público Eleitoral, em parecer 
da Dra. Raquel Elias Ferreira, aprovado pelo ilus­
tre Dr. Ruy Ribeiro Franca, opina pelo não co­
nhecimento do recurso (fls. 70/72) . 

É o relatório. 

V O T O 

O Senhor Ministro Vilas Boas (Relator): Se­
nhor Presidente, a Dra. Raquel Elias Ferreira de-
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monstra a inespecif icidade dos ju lgados trazidos 
a conf ron to pelo recorrente, c o m esta argumen­
tação (fls. 71/72) : 

" 6 . Entendo que o pr imeiro aresto 
(fl. 59) é inespecíf ico, porque pressupõe que 
o recorrente tenha comprovado a juntada, 
em tempo opor tuno , da documentação ne­
cessária aos autos. No caso em exame, es­
ta prova não foi fei ta, mesmo porque nem 
todos os documentos exigidos fo ram junta­
dos. 

7. O segundo aresto (fl. 59) em u m 
aspecto converge com a decisão recorr ida, 
pois sustenta ser inadmissível a juntada de 
prova na fase recursal. Todavia, não en­
frenta todos os fundamentos , pois nada 
alude quanto ao atraso na apresentação de 
cert idões da Just iça Federal, por exemplo. 

8. O terceiro aresto (f l. 60) consigna 
a tese de que 'a falta de cert idão da Just i ­
ça Federal não const i tu i obstáculo ao defe­
r imento do pedido de registro ' . No caso 
dos autos, no entanto, a questão co locou-
se quanto à just i f icat iva para o descumpr i -
mento da dil igência ordenada pelo Juiz 
Eleitoral: desconhec imento do art igo 94, § 
1.°, V, do Código Eleitoral. Ademais , não foi 
este o único fundamento para a negativa 
de prov imento do recurso, já que jamais 
fo ram apresentadas as cert idões da Just iça 
Estadual . " 

Nos termos do judicioso parecer não conhe­
ço do recurso. 

É o meu vo to . 

EXTRATO D A A T A 

Rec. n? 7.073 - CIs. 4 a - BA - Rei.: 
M in . Vilas Boas. 

Recorrente: Edmar An tôn io de T o m y , Presi­
dente da Comissão Diretora Munic ipa l Provisória 
do PDS e candidato a Prefeito pelo mesmo Par­
t ido. 

Decisão: Não conhecido. Decisão unânime. 

Presidência do Ministro Oscar Corrêa. Pre­
sentes os Ministros Aldir Passarinho, Francisco 
Rezek, Sebastião Reis, Bueno de Souza, Vilas 
Boas e o Dr. Ruy Ribeiro Franca, Vice-
Procurador-Geral Eleitoral. 

ACÓRDÃO N? 9.220 
(de 3 de outubro de 1988) 

Recurso n? 7.086 — Classe 4? 
São Paulo (31. a Zona — Cafelândia) 

Recurso especial. Dele não se conhe­
ce, se a norma constitucional que se diz 
contrariada ainda não tem vigência. 

Vistos, etc. 

Acordam os Ministros do Tribunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de vo tos , não conhe­
cer do recurso, nos termos do vo to do Relator, 
que fica fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Elei­
toral. 

Brasília, 3 de ou tubro de 1988 — Oscar 
Corrêa, Presidente — Bueno de Souza, Relator 
— Ruy Ribeiro Franca, Vice-Procurador-Geral 
Eleitoral. 

(Pub l i cado e m Sessão de 3-10-88) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Bueno de Souza (Rela­
tor) : Senhor Presidente, é caso de recurso espe­
cial em que se pretende ver observado o critério 
da Const i tu ição a ser promulgada, no tocante à 
antecedência a ser observada para o prazo do 
domicí l io eleitoral abreviado, no texto const i -
tuendo, por quat ro meses. 

V O T O 

O Senhor Ministro Bueno de Souza (Rela­
tor) : Meu vo to , Senhor Presidente, é no sentido 
de não conhecer do recurso, na consonância do 
parecer, que se afeiçoa a nossos reiterados pre­
cedentes. 

EXTRATO DA A T A 

Rec. n? 7.086 - CIs. 4 a — SP — Rei.: 
Min . Bueno de Souza. 

Recorrente: Diretór io Munic ipal do Partido 
dos Trabalhadores — PT. 

Decisão: Não conhecido. Decisão unânime. 

Presidência do Minis t ro Oscar Corrêa. Pre­
sentes os Ministros Aldir Passarinho, Francisco 
Rezek, Sebastião Reis, Bueno de Souza, Vilas 
Boas e o Dr. Ruy Ribeiro Franca, Vice-
Procurador-Geral Eleitoral. 

ACÓRDÃO N? 9.221 (*) 
(de 3 de ou tubro de 1988) 

Recurso n? 7.083 — Classe 4? 
São Paulo (74? Zona — Mog i das Cruzes) 

Recorrente: Sa lmon de Paiva, candidato pe­
lo PMC, pelo Delegado da Coligação União Tra­
balhista Social. 

Recorrente: Diretório Munic ipal do Partido 

dos Trabalhadores — PT. 
(*) n o m e s m o s e n t i d o , o A c ó r d ã o n? 9 .232, cu jas no tas ta ­

qu ig rá f i cas d e i x a m d e ser pub l i cadas . 
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Recurso especial. Hipótese estranha 
ao domínio do art. 276, I, do Código Eleito­
ral. 

Não se conhece do recurso especial, 
quando não indicados pela parte os dispo­
sitivos de lei que teriam constituído objeto 
de afronta, nem caracterizado qualquer 
dissídio de jurisprudência. 

Vistos, etc. 

Acordam os Ministros do Tr ibunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de vo tos , não conhe­
cer do recurso, nos termos do vo to do Relator, 
que f ica fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tr ibunal Superior Elei­
toral . 

Brasíl ia, 3 de ou tubro de 1988 — Oscar 
Corrêa, Presidente — Francisco Rezek, Relator 
— Ruy Ribeiro Franca, Vice-Procurador-Geral 
Eleitoral. 

( P u b l i c a d o e m S e s s ã o d e 3-10-88). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Francisco Rezek (Rela­
tor ) : Senhor Presidente, t o m o por relatório o pa­
recer do Ministér io Público Eleitoral, que f igura 
às fls. 30 /31 dos presentes autos. Ali se lê (Lê 
— anexo) . 

É o relatório. 

V O T O 

O Senhor Ministro Francisco Rezek (Rela­
tor ) : Senhor Presidente, não se encont ra , no re­
curso especial, a indicação dos disposit ivos de 
lei que ter iam sido desprezados pelo aresto do 
Tr ibunal Regional , nem tampouco a de padrões 
de divergência pretor iana. De tal m o d o , o recur­
so aqui deduz ido é estranho ao domín io do art i­
go 276, I, do Cód igo Eleitoral, e não compor ta 
conhec imen to . M e u vo to , nos te rmos do pare­
cer do Min is tér io Públ ico, não conhece do recur­
so. 

E X T R A T O DA A T A 

Rec. n? 7.083 - CIs. 4f — SP — Rei.: 
M i n . Francisco Rezek. 

Recorrente: Sa lmon de Paiva, candidato pe­
lo P M C , pelo Delegado da Col igação União Tra­
balhista Social . 

Decisão: Não conhec ido. Decisão unânime. 

Presidência do Minis t ro Oscar Corrêa. Pre­
sentes os Min is t ros Aldi r Passarinho, Francisco 

Rezek, Sebastião Reis, Bueno de Souza, Vilas 
Boas e o Dr. Ruy Ribeiro Franca, Vice-
Procurador-Geral Eleitoral. 

A N E X O A O A C Ó R D Ã O N? 9.221 

1. Salmon de Paiva, por intermédio do 
Delegado da col igação União Trabalhista Social , 
interpõe recurso contra aresto do TRE de São 
Paulo, conf i rmador de sentença do Juiz Eleitoral 
que lhe negara pedido de registro de candidatu­
ra a vereador. 

2. O pronunc iamento de primeiro grau e o 
acórdão regional decidiram corretamente, visto 
não satisfeito o requisito do art. 34, I I I , da Reso­
lução TSE n? 14.384, de 8-7-1988. 

3. Cumpre assinalar que, de qualquer for­
ma, o recurso carece de condições fundamen­
tais de cognoscibi l idade, visto não mencionar 
sequer u m disposit ivo de lei a f rontado. 

4. Donde^õpinar-se pelo não conhec imen­
to do apelo. 

Brasília, 1? de ou tubro de 1988 — Ruy Ri­
beiro Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

ACÓRDÃO N? 9.222 
(de 3 de ou tubro de 1988) 

Recurso n? 7.068 - Classe 4 a - Goiás (Itajá) 

Recorrente: Partido dos Trabalhadores, pelo 
Presidente da Comissão Diretora Munic ipal Pro­
visória de Itajá. 

Recurso especial. 

Dele não se conhece, se a petição de 
interposição não contém as razões em que 
se funda a impugnação. 

Vistos, etc. 

Acordam os Ministros do Tribunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de vo tos , não conhe­
cer do recurso, nos termos do vo to do Relator, 
que fica fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Elei­
toral. 

Brasília, 3 de ou tubro de 1988 — Oscar 
Corrêa, Presidente — Bueno de Souza, Relator 
— Ruy Ribeiro Franca, Vice-Procurador-Geral 
Eleitoral. 

(Pub l i cado e m Sessão de 3-10-88). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Bueno de Souza (Rela­
tor) : Senhor Presidente, t o m o c o m o relatório o 
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parecer da douta Procuradoria-Geral Eleitoral (Lê 
anexo). 

É o relatório. 

V O T O 

O Senhor Ministro Bueno de Souza (Rela­
tor) : Senhor Presidente, c o m o se viu do pare­
cer, é caso de recurso especial em que a petição 
de interposição não deduz as razões do incon-
formismo do recorrente. Conf igura-se, por tanto , 
falta de requisito para processamento de recur­
so. Dele não conheço. 

EXTRATO DA A T A 

Rec. nf 7.068 - CIs. 4 a — GO — Rei.: 
Min . Bueno de Souza. 

Recorrente: Partido dos Trabalhadores, pelo 
Presidente da Comissão Diretora Munic ipa l Pro­
visória de Itajá (Advs: Drs. Sebastião Alves Pires 
e João José Machado de Carvalho). 

Decisão: Não conhecido. Decisão unânime. 

Presidência do Ministro Oscar Corrêa. Pre­
sentes os Ministros Aldir Passarinho, Francisco 
Rezek, Sebastião Reis, Bueno de Souza, Vilas 
Boas e o Dr. Ruy Ribeiro Franca, Vice-
Procurador-Geral Eleitoral. 

A N E X O A O A C Ó R D Ã O N? 9.222 

Trata-se de recurso especial da decisão do 
Tribunal Regional Eleitoral, Goiás, que não co­
nheceu do recurso contra o indefer imento do re­
gistro da candidatura de Amar i ldo Domingos 
Cardoso, concorrente ao cargo de Prefeito M u ­
nicipal de Itajá, pelo Partido dos Trabalhadores, 
por intempest iv idade. 

A ementa do acórdão está assim redigida: 

"Emen ta : Recurso Eleitoral. Interposi­
ção após o prazo de 3 (três) dias da apre­
sentação de sentença em Cartór io. Intem­
pestividade. Não conhec imento do recur­
s o . " 

É o relatório. 

O recurso cabível das decisões do Tr ibunal 
Regional Eleitoral é o especial, previsto no art igo 
276 do Código, Lei n? 4.737/65. Tal recurso não 
pode ser interposto por simples petição. À f l . 74 
há cert idão de que, t ranscorr ido o prazo legal, 
não fo ram obtidas as contra-razões. O processo 
não poderia ter sido remetido para o Tr ibunal 
Superior sem as mesmas (Código Eleitoral, art. 
278, § 3?). 

M e s m o que assim não fosse, a sentença, 
com data de 25 de agosto de 1988, apresentada 

em cartór io no mesmo dia, con fo rme cert idão 
de f l . 33, verso, t ransi tou em julgado porque a 
lei assim dispõe: 

Lei Complementar n? 5: 

" A r t . 10. Nos pedidos de registro de 
candidatos a eleições municipais, o Juiz 
Eleitoral apresentará a sentença em Cartó­
rio 3 (três) dias após a conclusão dos au­
tos, passando a correr desse m o m e n t o o 
prazo de 3 (três) dias para a interposição 
do recurso para o Tr ibunal Regional Eleito­
ra l . " 

Resolução n? 14.384: 

" A r t . 67. Os prazos a que se referem 
estas Instruções são peremptór ios e 
cont ínuos e correm na Secretaria, indepen­
dentemente de publ icação ou int imação 
(LC n? 5, art. 18). 

Parágrafo único. A partir de 17 de 
agosto de 1988, os prazos correrão inclusi­
ve aos sábados, domingos e feriados nos 
Juízos Eleitorais, e a partir de 27 de setem­
bro no Tr ibunal Superior Eleitoral (LC nP 5, 
art. 18) . " 

Pelo exposto, somos pelo não conhec imen­
to do recurso. 

Brasília, 30 de setembro de 1988 — Maria 
de Fátima Freitas Labarrère, Procuradora da Re­
pública — A p r o v o : Ruy Ribeiro Franca, Vice-
Procurador-Geral Eleitoral. 

ACÓRDÃO N? 9.223 
(de 3 de ou tubro de 1988) 

Recurso n? 7.043 — Classe 4? 
Rio de Janei ro (71? Zona-Niterói) 

Recorrente: Comissão Diretora Munic ipal 
Provisória do Partido da Juven tude , por seu Pre­
sidente. 

Candidato ao cargo de Vereador. Au­
sência de folha-corrida, exigida pelo art. 
34, inciso V, da Res. n° 14.384/88. Registro 
indeferido. 

Ilegitimidade de Comissão Diretora 
Municipal para recorrer ao TSE. Preceden­
tes. 

Recurso não conhecido. 

Vistos, etc. 

Acordam os Ministros do Tribunal Super ior 
Eleitoral, por unanimidade de vo tos , não conhe­
cer do recurso, nos termos do vo to do Relator, 
que fica fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tr ibunal Superior Elei­
toral. 
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Brasília, 3 de ou tubro de 1988 — Oscar 
Corrêa, Presidente — Vilas Boas, Relator — Ruy 
Ribeiro Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

( P u b l i c a d o e m S e s s ã o d e 3-10-88) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Vilas Boas (Relator): Se­
nhor Presidente, t o m o por relatório o parecer da 
digna Subprocuradora Odília Ferreira da Luz Oli­
veira, aprovado pelo ilustre Procurador-Geral 
Eleitoral, Dr. José Paulo Sepúlveda Pertence, do 
teor seguinte: (lê — fls. 32 /33 — cópia anexa). 

É o relatório. 

V O T O 

O Senhor Ministro Vilas Boas (Relator): Se­
nhor Presidente, considero suf ic iente a prel imi­
nar de i legi t imidade da Comissão Diretora Mun i ­
cipal para levar-me a não conhecer do presente 
recurso, na l inha de decisões proferidas por esta 
Egrégia Corte e m sessões anteriores (Acórdãos 
n?s 9 .201 , 9.205). 

É c o m o v o t o . 

EXTRATO D A A T A 

Rec. n? 7.043 - CIs. 4 a — RJ — Rei. : M i n . 
Vilas Boas. 

Recorrente: Comissão Diretora Munic ipal do 
Partido da J u v e n t u d e , por seu Presidente. 

Decisão: Não conhecido. Decisão unânime. 

Presidência do Ministro Oscar Corrêa. Pre­
sentes os Min is t ros Aldir Passarinho, Francisco 
Rezek, Sebast ião Reis, Bueno de Souza, Vilas 
Boas e o Dr. Ruy Ribeiro Franca, Vice-
Procurador-Geral Eleitoral. 

A N E X O A O A C Ó R D Ã O N? 9.223 

Senhor Relator, 

I 

A Comissão Diretora Munic ipa l Provisória 
do Part ido da Juven tude — PJ , de Ni terói , re­
corre de acórdão do Tribunal Regional Eleitoral 
do Estado do Rio de Janei ro , que con f i rmou 
sentença denegatór ia do registro da candidatura 
de Wander ley Vidal de Assumpção a Vereador, 
por não estar o processo instruído c o m as certi­
dões negativas de que t ra tam o art. 94, § 1?, 
inc. V, d o Cód igo Eleitoral, e o art. 34, inc. V, 
da Resolução n? 14.384, de 8 de julho de 1988, 
desse Tr ibunal (fls. 19). 

Na pet ição de f l . 26, o órgão part idário, re­
conhecendo a omissão anterior, pede a juntada 

de cert idão expedida pelo Cartório do 1? Distri­
buidor da Comarca de Niterói e o defer imento 
do registro. 

II 

Em primeiro lugar, convém assinalar que a 
petição de f l . 26 não pode ser admit ida c o m o re­
curso, dado o seu conteúdo. 

Mas, ainda que pudesse, o recurso não de­
veria ser conhec ido, por vários mot ivos: 

a) falta de legit imidade do órgão part idário 
municipal para recorrer a esse Tribunal Superior 
Eleitoral; 

b) ausência não só de fundamentação do 
recurso, mas até mesmo de ident i f icação — se 
especial ou ordinário. 

A lém disso, é certo que a prova do atendi­
mento das exigências legais para o registro de 
candidatura deve ser feita perante o órgão judi­
ciário competen te para deferi-la — no caso, o 
Juiz Eleitoral. 

III 

Em conseqüência, opino pelo não conhe­
cimento do recurso, se como tal fo r recebida a 
petição de f l . 26. 

Brasília, 28 de setembro de 1988 — Odília 
Ferreira da Luz Oliveira, Subprocurador-Geral da 
República — A p r o v o : José Paulo Sepúlveda 
Pertence, Procurador-Geral da República. 

ACÓRDÃO N? 9.224 
(de 3 de outubro de 1988) 

Recurso n? 7.041 - Classe 4f 
Rio de Janeiro (Duque de Caxias) 

Recorrente: A b d u l Nasser Haikal, candidato 
a Vereador pelo PDT. 

Recurso especial. 

Não se conhece do recurso especial 
quando inova matéria não versada no Tri­
bunal de origem. 

Vistos, etc. 

Acordam os Ministros do Tribunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de vo tos , não conhe­
cer do recurso, nos termos do vo to do Relator, 
que fica fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Elei­
toral. 

Brasília, 3 de ou tubro de 1988 — Oscar 
Corrêa, Presidente — Francisco Rezek, Relator 
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— Ruy Ribeiro Franca, Vice-Procurador-Geral 
Eleitoral. 

(Pub l i cado e m Sessão de 3-10-88) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Francisco Rezek (Rela­
tor) : Senhor Presidente, t o m o por relatório o pa­
recer do Ministér io Público Eleitoral, que f igura 
às fls. 54 /56 dos presentes autos, onde se lê 
(Lê — anexo). 

É o relatório. 

V O T O 

O Senhor Ministro Francisco Rezek (Rela­
tor) : Senhor Presidente, meu v o t o , nos termos 
da preliminar suscitada na quota do Ministér io 
Público, é pelo não conhec imento . 

EXTRATO D A A T A 

Rec. n? 7.041 - CIs. 4? — RJ — Rei. : M in . 
Francisco Rezek. 

Recorrente: Abdu l Nasser Haikal, candidato 
a Vereador pelo PDT (Adv: Dr. Hormindo Bicu­
do Neto). 

Decisão: Não conhecido. Decisão unânime. 

Presidência do Ministro Oscar Corrêa. Pre­
sentes os Ministros Aldi r Passarinho, Francisco 
Rezek, Sebastião Reis, Bueno de Souza, Vilas 
Boas e o Dr. Ruy Ribeiro Franca, Vice-
Procurador-Geral Eleitoral. 

A N E X O A O A C Ó R D Ã O N? 9.224 

1. Eis a ementa do acórdão recorr ido: 

"Eleições municipais. Recurso contra 
indefer imento de candidatura ao cargo de 
vereador. Negado prov imento. 

Recurso contra decisão de Ju ízo Elei­
toral que indeferiu registro de candidatura 
ao cargo de Vereador, por não cumpr i r as 
exigências legais. 

Não satisfeitas as exigências da lei vi­
gente. 

Negou-se prov imento ao recurso. De­
cisão por maioria. 

Não cumpr imen to do art. 34, I I I , Res. 
14 .384/88" (fl. 36). 

2. O recorrente deduz ofensa ao art igo 42, 
§ único, do Código, procurando dist inguir ins­
crição eleitoral de domicí l io eleitoral. Sustenta 
que foi adotado o mesmo concei to de domicí l io 
inst i tuído pelo Código Civil, no art igo 3 1 , ao 
qual corresponde a si tuação do recorrente. 

3. O recurso especial, con tudo , inova a li­
de. O indefer imento do registro do candidato 
decorreu da falta de prova do domicí l io eleitoral, 
mesmo após concessão de prazo para regulari­
zar a documentação pelo Juiz Eleitoral a quo 
(conforme documen to de f l . 25 e acórdão regio­
nal de fls. 36 /40) . Tentou supri-la o recorrente, 
sem sucesso, perante o Regional. Ass im, a úni­
ca questão jurídica que poderia ser val idamente 
posta no recurso especial seria sobre a possibli-
dade de a prova do domicí l io eleitoral ser fei ta 
em grau de recurso para o TRE. 

4. De qualquer m o d o , o Tr ibunal Superior 
já resolveu qualquer discussão que ainda pudes­
se pairar sobre a noção de domicí l io eleitoral, 
para efeito de registro de candidatos, ao exigir 
que o pedido seja instruído c o m cert idão, forne­
cida pelo Cartór io Eleitoral, de que o candidato é 
eleitor no Munic íp io , pelo menos, a partir de 15 
de novembro de 1987 ou que, até essa data, re-
quereu a sua tranferência eleitoral para o mesmo 
município (Resolução 14.384, art. 34, III). Fixou, 
deste m o d o , a interpretação que empresta aos 
art igos 94, § 1?, I I I , do Código, e 1?, IV, e, e 
VI I , d, da Lei Complementar n? 5 /70 , de m o d o 
def ini t ivo, para estas eleições. 

5. Opino, pois, pelo não conhec imento do 
recurso especial. 

Brasília, 29 de setembro de 1988 — Raquel 
Elias Ferreira, Procuradora da República — 
Aprovo: Ruy Ribeiro Franca, Vice-Procurador-
Geral Eleitoral. 

ACÓRDÃO N? 9.226 
(de 3 de ou tubro de 1988) 

Recurso n? 7.025 - Classe 4? 
Espírito San to (34 a Zona — Cariacica) 

Recorrente: Esmerino Raphael, candidato à 
Câmara Munic ipal de Cariacica pelo PDS. 

Eleitoral. Eleições Municipais. Registro 
de candidato. Indeferimento. Prova de filia­
ção. 

Ausente a prova de aperfeiçoamento 
de filiação partidária, representada pela re­
messa da ficha à Justiça Eleitoral, no prazo 
do § 4? do art. 65 da LOPP, é de ser inde­
ferido o pedido de registro. 

Negou-se provimento ao recurso espe­
cial. 

Vistos, etc. 

Acordam os Ministros do Tribunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de votos, negar provi­
mento ao recurso, nos termos do vo to do Rela­
tor, que f ica fazendo parte integrante da deci­
são. 
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Sala das Sessões do Tr ibunal Superior Elei­
toral . 

Brasília, 3 de outubro de 1988 — Oscar 
Corrêa, Presidente — Sebastião Reis, Relator — 
Ruy Ribeiro Franca, Vice-Procurador-Geral Elei­
toral. 

( P u b l i c a d o e m S e s s ã o de 3-10-88) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Sebastião Reis (Relator): 
O Part ido Democrá t ico Social — PDS, por seu 
Diretór io Munic ipa l de Cariacica (ES), requereu 
o registro do candidato a vereador Esmerino Ra-
phael, c o m vista às eleições próximas, pedido 
recusado, por fal ta de fi l iação ao Partido (fl. 9) , 
do que decorreu recurso interposto pelo candi­
dato , improv ido pelo TRE competen te , ao funda­
mento de que a entrega de f i l iação em Cartório 
é necessária ao aper fe içoamento do ato , caben­
do à Jus t iça a fiscalização da regularidade dos 
atos part idários. 

Recorre o candidato para esta Corte, ale­
gando divergência do decidido c o m os Acórdãos 
7.101 e 7.049, originários de Goiás. 

A i lustrada Procuradoria-Geral Eleitoral, em 
parecer emi t ido pela Procuradora da República 
Maria de Fátima Labarrère, aprovado pelo Vice-
Procurador-Geral Ruy Ribeiro Franca, manifes­
tou-se pela conf i rmação do acórdão recorr ido. 

É o relatório. 

V O T O 

O Senhor Ministro Sebastião Reis (Relator): 
O d o u t o parecer referido no Relatório, após 
transcrever os art igos 34 da Resolução 
14.384/88 - TSE e 65 e seu parágrafo 4? da 
LOPP, mani festou-se pela conf i rmação do julga­
do recorr ido, sob essa fundamentação (fl. 44): 

" A o pedir o registro do candidato, o 
part ido t e m o ônus de provar a f i l iação par­
t idária. A jur isprudência está considerando 
que a remessa da f icha à Just iça Eleitoral 
no t r íduo legal é ato necessário para a for­
malização de f i l iação: 

Acórdão n? 7.789 - TSE 

'Fi l iação Partidária — Data da Filia­
ção — Part icipação em Convenção M u ­
nicipal. 

1. A data da fi l iação é a do seu 
defer imento pelo órgão part idário com­
petente, quando a f icha de fi l iação vem 
a ser remet ida à Just iça Eleitoral dent ro 
do t r íduo do § 4? do art. 65 da LOPP. 

2. Filiados 15 dias antes da data 
da Convenção Munic ipal , os convencio­
nados impugnados dela podiam partici­
par (Lei n° 6.957, de 23-11-81, art. 1 o ) . ' 

Acórdão n? 7.019 - TSE 

'Fil iação Partidária — Remessa da 
Ficha à Just iça Eleitoral — Indefer imen­
to de Ofício do Registro. 

1. Embora a fi l iação seja processa­
da e deferida no âmbi to interno do parti­
do, a autent icação da data do ato — 
que produz importantes conseqüências 
em direito eleitoral — só pode decorrer 
da remessa da f icha de fi l iação à Just iça 
Eleitoral, para os f ins do art. 65, § 4?, da 
Lei Orgânica dos Partidos Polít icos (Ac. 
6.903, de 30-9-82). 

2. Ver i f icando o juiz que não exis­
te prova do requisito essencial da filia­
ção partidária do candidato, deve inde­
ferir o pedido de registro, mesmo na au­
sência de qualquer impugnação dos in­
teressados. 

Acórdão n? 70.171 - TSE 

'Fil iação partidária. 

Somente é válida a f icha de fi l iação 
se entregue à Just iça Eleitoral, no prazo 
de três dias, a contar do defer imento 
pelo Part ido. ' 

Esmerino Raphael não provou a re­
messa da f icha no t r íduo legal. Embora a 
cert idão de f l . 21 não negue isso, pois afir­
ma somente que a fi l iação não foi dada en­
trada em cartór io até 10 de julho de 1988, 
quando, após essa data, o part ido ainda 
teria três dias (11 , 12 e 13) para efetivá-la, 
também não prova o preenchimento do re­
quisi to da lei, que é ônus de quem pode, 
de quem alega. Há declaração do Presiden­
te do Partido (fl. 7) que, embora af irme 
que entregou pessoalmente ao Cartório 
Eleitoral, não consigna a data de tal ato. 

Pelo exposto , somos pela conf i rmação 
da decisão do Egrégio Tribunal Regional 
Elei toral ." 

Reportando-me ao parecer t ranscr i to, co­
nheço do recurso e lhe nego prov imento. 

EXTRATO DA A T A 

Rec. n? 7.025 - CIs. 4 a - ES - Rei.: M in . 
Sebastião Reis. 

Recorrente: Esmerino Raphael, candidato à 
Câmara Munic ipal de Cariacica pelo PDS (Adv . : 
Dr. Thales Barboza). 

Decisão: Improv ido. Decisão unânime. 
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Presidência do Minis t ro Oscar Corrêa. Pre­
sentes os Ministros Aldir Passarinho, Francisco 
Rezek, Sebastião Reis, Vilas Boas e o Dr. Ruy 
Ribeiro Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

ACÓRDÃO Nf 9.227 
(de 3 de outubro de 1988) 

Recurso n? 6.997 — Classe 4 a 

— Paraíba (Patos) 

Recorrente: Geralda Freire Medeiros, candi­
data a Prefeito pela Coligação P L / P T B . 

Recorrido: Comissão Diretora Munic ipal Pro­
visória do P M D B , de Patos. 

Inelegibil idade. Parentesco. 

Apl icação do disposto no § 5? do art. 
5? do A t o das Disposições Const i tucionais 
Transitórias da futura Const i tu ição. Impos­
sibilidade. 

Não é possível decidir-se o recurso à 
luz do § 5? do art. 5? do ADCT da futura 
Constituição posto que, antes de sua pro­
mulgação, não tem ela existência jurídica. 

Vistos, etc. 

Acordam os Ministros do Tribunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de vo tos , .não conhe­
cer do recurso, nos termos do vo to do Relator, 
que fica fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tr ibunal Superior Elei­
toral. 

Brasília, 3 de outubro de 1988 — Oscar 
Corrêa, Presidente — Aldir Passarinho, Relator 
— Ruy Ribeiro Franca, Vice-Procurador-Geral 
Eleitoral. 

(Pub l i cado e m Sessão de 3-10-88). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Aldir Passarinho (Rela­
tor) : Senhor Presidente, c o m o relatório, leio pa­
recer da douta Procuradoria-Geral Eleitoral, que 
se encontra nestes termos (fls. 125/126): (Lê 
Anexo) . 

É o relatório. 

V O T O 

O Senhor Ministro Aldir Passarinho (Rela­
tor) : Senhor Presidente, acolho o parecer. Tem 
esta Corte, já por reiteradas vezes, entendido 
não ser possível considerar-se disposit ivo do tex­

to da nova Const i tu ição Federal, no caso o seu 
art. 5?, § 5?, se ela ainda não foi promulgada. 

Pelo exposto , não conheço do recurso. 

É o relatório. 

EXTRATO D A A T A 

Rec. n? 6.997 - CIs. 4 a - PB - Rei. : 
Min . Aldir Passarinho. 

Recorrente: Geralda Freire Medeiros, candi­
data a Prefeita pela Coligação P L / P T B . 

Recorr ido: Comissão Diretora Munic ipal 
Provisória do P M D B , de Patos (Advs: Drs. Ro-
mero Nobre e Adi lson Leite). 

Decisão: Não conhecido. Decisão unânime. 

Usaram da palavra, pelo recorrente: Dr. Cé-
lio Silva; pelo recorr ido: Dr. Romero Queiroz da 
Nóbrega. 

Presidência do Minis t ro Oscar Corrêa. Pre­
sentes os Ministros Aldir Passarinho, Francisco 
Rezek, Sebastião Reis, Bueno de Souza, Vilas 
Boas e o Dr. Ruy Ribeiro Franca, Vice-Pro­
curador-Geral Eleitoral. 

A N E X O A O A C Ó R D Ã O Nf 9.227 

Senhor Relator, 

Geralda Freire Medeiros recorre de acórdão 
do Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba, confir-
matório da sentença que denegou o registro de 
sua candidatura a Prefeito Munic ipal de Patos, 
em razão de ser casada com o atual Prefeito (fl. 
94). 

A rgumenta a recorrente com o texto da fu ­
tura Const i tu ição da Repúbl ica, que exclui da re­
gra geral da inelegibil idade o cônjuge e parentes 
de ocupantes de cargos eletivos, desde que se­
jam eles próprios titulares de mandatos dessa 
espécie (fls. 100/103). 

Às fls. 115/120, estão as contra-razões. 

II 

Trata-se de recurso especial, fundado no 
art. 276, inc. I, alínea a, do Código Eleitoral. Se­
gundo a recorrente, o acórdão do Tribunal Re­
gional teria a f rontado disposit ivo da fu tura 
Const i tuição da República; daí a ilegalidade f la­
grante dessa decisão. 

Segundo já apontei várias vezes — trata-se 
do óbvio — não se pode cogitar de violação de 
texto de lei que ainda não está v igendo. 

Por isso, entendo que o recurso não deve 
ser conhecido. 
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Brasília, 27 de setembro de 1988 — Odília 
Ferreira da Luz Oliveira, Subprocuradora-Geral 
da Repúbl ica — A p r o v o : José Paulo Sepúlveda 
Pertence, Procurador-Geral da República. 

ACÓRDÃO N? 9.228 
(de 3 de ou tubro de 1988) 

Recurso n? 7.030 — Classe 4 a — Piauí 
(47? Zona — Benedit inos) 

Recorrente: Part ido da Frente Liberal — 
PFL, por seu Delegado junto ao TRE. 

Eleitoral. Registro. Coligação. Legitimi­
dade. 

O Partido Político coligado está legiti­
mado para impugnar candidatura a regis­
tro, podendo fazê-lo isoladamente, como 
lhe faculta o art. 5? da LC 5/70. A Lei 
7.664/88 (art. 8?, § 2?) ao estender essa 
faculdade à Coligação, não se subtrai ao 
Partido. 

Antes de a Assembléia Nacional Cons­
tituinte promulgar a Constituição futura, as 
normas respectivas não ostentam vigência 
e eficácia jurídicas. 

Não se conheceu do recurso, por falta 
dos seus pressupostos de admissibilidade. 

Vistos, etc. 

Acordam os Ministros do Tr ibunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de vo tos , não conhe­
cer do recurso, nos termos do vo to do Relator, 
que fica fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tr ibunal Superior Elei­
toral. 

Brasília, 3 de ou tubro de 1988 — Oscar 
Corrêa, Presidente — Sebastião Reis, Relator — 
Ruy Ribeiro Franca, Vice-Procurador-Geral Elei­
toral . 

( P u b l i c a d o e m Sessão de 3-10-88). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Sebastião Reis (Relator): 
O Part ido Democrá t ico Social (PDS) do M u ­
nicípio de Benedi t inos (Piauí), jun tando a cert i­
dão de f ls. 4, i m p u g n o u a candidatura a verea­
dora de Verônica Ribeiro Marques pelo Partido 
da Frente Liberal (PFL), seguindo-se contesta­
ção da candidata (fl. 12) e decisão do Ju ízo Elei­

toral, acolhendo a impugnação, do que decorreu 
recurso do PFL (fl. 20), por seu Delegado Regio­
nal para o Tr ibunal Regional, onde se argúi, pre­
l iminarmente, a i legit imidade do PDS, col igado 
ao PDC, para, isoladamente, impugnar o regis­
tro em causa, e, no mér i to , invoca disposit ivo 
da Const i tu ição promulganda, expresso em 
contentar-se c o m o prazo mín imo de 4 meses de 
domicí l io eleitoral, para efeito da hipótese. 

Corte regional, sobreveio o recurso de f l . 
30, para esta Corte Superior, interposta com as­
sento no art. 276, inciso I, alínea a, do Código 
Eleitoral, renovando a preliminar e razões ante­
riores, e, instruído esse, aqui , a ilustrada Pro­
curadoria-Geral, em parecer emit ido pela Procu­
radora da Repúbl ica Raquel Elias Ferreira, apro­
vado pelo Vice-Procurador Ruy Ribeiro Franca, 
opinou pelo não conhec imento do recurso espe­
cial. 

V O T O 

O Senhor Ministro Sebastião Reis (Relator): 
No concernente à preliminar suscitada, de ilegiti­
midade do PDS para impugnar o registro reque­
rido, afasto-a, visto c o m o , segundo salientado 
no pronunc iamento da Procuradoria-Geral, o art. 
8 o , § 2°, da Lei 7 .664/88, ao assegurar à coliga­
ção os direitos confer idos aos Partidos Polít icos, 
não subtrai a esses o exercício dos seus direitos 
segundo lhe facul ta o art. 5? da Lei Complemen­
tar 5 /70 (Res. 14.384-TSE - art. 40), não estan­
do, assim, desqual i f icado para impugnação iso­
ladamente. 

No mér i to , a jur isprudência da Corte já se 
f ixou def in i t ivamente na tese de que antes que a 
Assembléia Nacional Const i tu inte promulgue a 
nova Carta, suas normas ainda não oferecem 
eficácia jurídica. 

Pelo exposto , não conheço do recurso, por 
falta dos pressupostos de sua admissibil idade. 

EXTRATO DA A T A 

Rec. n° 7.030 - CIs. 4 a - PI - Rei.: M i n . 
Sebastião Reis. 

Recorrente: Partido da Frente Liberal — 
PFL, por seu Delegado junto ao TRE. 

Decisão: Não conhec ido. Decisão unânime. 

Presidência do Ministro Oscar Corrêa. Pre­
sentes os Ministros Aldir Passarinho, Francisco 
Rezek, Sebastião Reis, Vilas Boas e o Dr. Ruy 
Ribeiro Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 
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ACÓRDÃO N? 9.229 (*) 
(de 3 de outubro de 1988) 

Recurso n? 7.062 — Classe 4? — Piauí 
(42? Zona — A l t o Longa) 

Recorrente: Ademá Rodrigues da Silva, 
candidato a Vereador, pelo P M D B . 

Recurso especial. 

Dele não se conhece, se não aponta o 
dispositivo legal dado como vulnerado, 
nem indica divergência jurisprudencial, 
limitando-se a suscitar divergência, no pla­
no dos fatos. 

Vistos, etc. 

Acordam os Ministros do Tr ibunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de vo tos , não conhe­
cer do recurso, nos termos do vo to do Relator, 
que fica fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Elei­
toral. 

Brasília, 3 de outubro de 1988 — Oscar 
Corrêa, Presidente — Bueno de Souza, Relator 
— Ruy Ribeiro Franca, Vice-Procurador-Geral 
Eleitoral. 

(Pub l i cado e m Sessão de 3-10-88). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Bueno de Souza (Rela­
tor) : Senhor Presidente, trata-se de hipótese se­
melhante à de que cuida o Recurso Especial 
7.038, mesmo no caso de recurso especial, em 
que o recorrente não aponta o disposit ivo legal 
dado como violado, nem precedente conf igura-
dor da discrepância jur isprudencial , l imitando-se, 
apenas, a suscitar divergência, no plano dos fa­
tos. 

V O T O 

O Senhor Ministro Bueno de Souza (Rela­
tor) : Senhor Presidente, na consonância do pa­
recer, cujos judiciosos fundamentos adoto como 
razão de decidir, não conheço do recurso. 

EXTRATO D A A T A 

Rec. n° 7.062 - CIs. 4? — PI — Rei.: M i n . 

Bueno de Souza. 

Recorrente: A d e m á Rodrigues da Silva, 
candidato a vereador, pelo P M D B . 

(*) No m e s m o sen t ido o A c ó r d ã o n? 9 .234, cu jas no tas 

t aqu ig rá f i cas d e i x a m de ser p u b l i c a d a s . 

Decisão: Não conhecida. Decisão unânime. 

Presidência do Ministro Oscar Corrêa. Pre­
sentes os Ministros Aldir Passarinho, Francisco 
Rezek, Sebastião Reis, Bueno de Souza, Vilas 
Boas e o Dr. Ruy Ribeiro Franca, Vice-Pro­
curador-Geral Eleitoral. 

ACÓRDÃO N? 9.230 
(de 3 de ou tubro de 1988) 

Recurso n? 7.037 — Classe 4? 
Mato Grosso do Sul (7? Zona — Corumbá) 

Recorrente: Márc io da Silva Ribeiro, candi­
dato a Vereador, pelo Partido Liberal. 

Candidato a Vereador. Registro indefe­
rido por falta de domicílio. 

Recurso especial de que não se co­
nhece, porque ausentes os seus pressupos­
tos de admissibilidade. 

Vistos, etc. 

Acordam os Ministros do Tribunal Super ior 
Eleitoral, por unanimidade de vo tos , não conhe­
cer do recurso, nos termos do vo to do Relator, 
que fica fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Elei­
toral. 

Brasília, 3 de outubro de 1988 — Oscar 
Corrêa, Presidente — V/7as Boas, Relator — Ruy 
Ribeiro Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

(Pub l i cado e m Sessão de 3-10-88). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Vilas Boas (Relator): Se­
nhor Presidente, adoto c o m o relatório o parecer 
da douta Procuradoria-Geral Eleitoral de fls. 
58/60, lavrado pela ilustre Dra. Raquel Elias Fer­
reira, c o m irrestrita aprovação do Dr. Ruy Ribei­
ro Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral (fls. 
58/60) : (Lê - Anexo) . 

É o relatório. 

V O T O 

O Senhor Ministro Vilas Boas (Relator): Se­
nhor Presidente, nos termos do douto parecer, 
cujas razões integralmente encampo, não conhe­
ço do recurso. 

É c o m o vo to . 
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EXTRATO DA A T A 

Rec. n? 7.037 - CIs. 4 a — M S — Rei.: 
M i n . Vilas Boas. 

Recorrente: Márc io da Silva Ribeiro, candi­
dato a Vereador, pelo Part ido Liberal — PL 
(Adv . : Dr. Bernardo Elias Lahdo). 

Decisão: Não conhecido. Decisão unânime. 

Presidência do Ministro Oscar Corrêa. Pre­
sentes os Minis t ros Aldir Passarinho, Francisco 
Rezek, Sebast ião Reis, Bueno de Souza, Vilas 
Boas e o Dr. Ruy Ribeiro Franca, Vice-
Procurador-Geral Eleitoral. 

A N E X O A O A C Ó R D Ã O N? 9.230 

1. Eis a ementa do acórdão impugnado : 

"Domic í l i o eleitoral e domicí l io civil. 
A l i s tamento realizado em prazo inferior a 
u m ano, con tado da eleição de novembro 
de 1988. Lei Complementar n? 5 /70 , ar t igo 
1?, inciso V I I , letra d, incidente na espécie. 
Recurso eleitoral improv ido. 

1. O domicí l io civil anterior à inscri­
ção pode em situação especialíssima ser le­
vado em conta para cumpr i r o prazo míni­
mo de al is tamento eleitoral, para o efei to 
de candidatura a cargo elet ivo. 

2. No entanto , isto só é possível para 
aqueles que comple tam 18 anos a menos 
de u m ano das eleições, con fo rme decidiu 
o TSE na Consulta 6.433 — Classe 10? — 
Distr i to Federal. 

3. Restando provado que, na espé­
cie, o registrando completara 18 anos em 
maio de 1986, por tanto há mais de um ano 
das eleições de novembro de 1988, e só se 
alistou em janeiro de 1988, é incensurável a 
decisão que indeferiu seu registro a candi­
dato a vereador, em face do disposto no 
art igo 1?, inciso VI I , letra d, da Lei Com­
plementar n? 5 / 7 0 " (fl. 45). 

2. O recurso — que embora não declarado 
na pet ição, só pode ser o especial, previsto no 
art igo 276 do Código Eleitoral — não suscita vio­
lência a qualquer preceito de lei, t ampouco di­
vergência jur isprudencial . Sustenta que o direito 
de ser eleito encontra-se ameaçado pela inter­
pretação literal dispensada na or igem ao disposi­
t ivo que rege a matér ia. Acrescenta que o cida­
dão que se encont ra na condição de alistado pa­
ra o serviço mil i tar permanece numa si tuação in­
def inida até a incorporação ou dispensa, e sofre 
de uma sensação de instabil idade social e indivi­
dual para estabelecer determinados t ipos de 
condu ta . 

3. Tais a rgumentos , c o n t u d o , não eviden­
ciam a errônea apl icação do direito à espécie. 

nem opõem razão suf iciente para afastar a inci­
dência da lei ao concreto caso ora em exame. 

4. Considerando, sobretudo, que o recur­
so especial veio des fundamentado, op ino pelo 
seu não conhec imento . 

Brasília, 29 de setembro de 1988 — Raquel 
Elias Ferreira, Procuradora da República — 
Aprovo : Ruy Ribeiro Franca, Subprocurador-
Geral da Repúbl ica. 

ACÓRDÃO N? 9.233 
(de 3 de ou tubro de 1988) 

Recurso n? 7.042 — Classe 4? — Rio de Janeiro 
(71? Zona — Niterói) 

Recorrente: Márc io Barreto, candidato a 
Vereador, pelo P A S A R T . 

Eleitoral. Registro de Vereador. Recur­
so Especial. 

Petição subscrita pelo próprio recor­
rente, com defeito de representação. 

Ausência de indicação do fundamento 
do recurso. 

Documentação só apresentada nesta 
instância superior não aproveita ao caso. 

Não se conheceu do recurso especial. 

Vistos, etc. 

Acordam os Ministros do Tribunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de vo tos , não conhe­
cer do recurso, nos termos do vo to do Relator, 
que f ica fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tr ibunal Superior Elei­
toral. 

Brasília, 3 de ou tubro de 1988 — Oscar 
Corrêa, Presidente — Sebastião Reis, Relator — 
Ruy Ribeiro Franca, Vice-Procurador-Geral Elei­
toral. 

(Pub l i cado e m Sessão de 3-10-88). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Sebastião Reis (Relator): 
A ilustrada Procuradoria-Geral Eleitoral, em pare­
cer exarado pela Procuradora da República Odila 
Ferreira da Luz, aprovado pelo Procurador-Geral 
Sepúlveda Pertence, relatou a espécie e mani­
festou-se pelo não conhec imento do recurso 
nesses termos (fl. 35): 

" M á r c i o Barreto recorre de acórdão do 
Tribunal Regional do Estado do Rio de J a ­
neiro, que conf i rmou sentença indeferitória 
do registro de sua candidatura a Vereador 
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do Munic íp io de Niterói pelo Partido Socia­
lista Agrár io e Renovador Trabalhista — 
P A S A R T , por não ter comprovado a filia­
ção partidária pelo prazo legal (f l . 19). 

No recurso de f l . 24 /25 , instruído com 
cópia da f icha de fi l iação e da ata da con­
venção da escolha de candidatos, af i rma 
que se fi l iou tempest ivamente ao part ido. 

A lém de a petição estar subscri ta pelo 
própr io recorrente, que não se faz repre­
sentar por advogado, não con tém a menor 
indicação do fundamento legal do recurso 
e, nem mesmo, sua ident i f icação. 

Observe-se, ainda, que o recorrente 
somente agora, em terceira instância, traz 
aos autos os documentos c o m que preten­
de provar a data da f i l iação, embora lhe t i ­
vesse sido dada opor tun idade para tan to já 
de início. 

A competência para apreciar os reque­
r imentos de registros é, no caso, do Juiz 
Eleitoral. Aos Tribunais cabe reformar deci­
sões contrárias à lei — inexistentes na hi­
pótese dos autos, pois ao Ju iz Eleitoral era 
vedado deferir o registro sem o atendimen­
to de todas as exigências legais" . 

É o relatório. 

V O T O 

O Senhor Ministro Sebastião Reis (Relator): 
Reportando-me ao parecer t ranscr i to, não co­
nheço do recurso especial, por fal ta dos pressu­
postos que lhe condic ionam a admissibi l idade. 

EXTRATO DA A T A 

Rec. 7.042 - CIs. 4 a - RJ - Rei. : M in . 
Sebastião Reis. 

Recorrente: Márc io Barreto, candidato a 
Vereador, pelo P A S A R T . 

Decisão: Não conhecido. Decisão unânime. 

Presidência do Ministro Oscar Corrêa. Pre­
sentes os Ministros Aldir Passarinho, Francisco 
Rezek, Sebastião Reis, Vilas Boas e o Dr. Ruy 
Ribeiro Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

ACÓRDÃO N? 9.235 
(de 3 de outubro de 1988) 

Recurso n? 7.026 — Classe 4? 
Pará (8A Zona — Vigia) 

Recorrentes: André Miranda Cardoso Filho 
e outros. 

Candidatos à Câmara Municipal. Re­
gistros indeferidos por falta de domicílio 
eleitoral. 

Inexistência de violação de lei ou de 
ofensa a texto constitucional que depende 
de promulgação. 

Dissídio jurisprudencial não demons­
trado. 

Recurso de que não se conhece. 

Vistos, etc. 

Acordam os Ministros do Tribunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de vo tos , não conhe­
cer do recurso, nos termos do vo to do Relator, 
que fica fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Elei­
toral. 

Brasília, 3 de ou tubro de 1988 — Oscar 
Corrêa, Presidente — Vilas Boas, Relator — Ruy 
Ribeiro Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

IPub l i cado e m Sessão de 3-10-88). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Vilas Boas (Relator): Se­
nhor Presidente, trata-se de recurso contra acór­
dão do Colendo TRE do Pará, que conf i rmou 
sentença denegatór ia de registro das candidatu­
ras de André Miranda Cardoso Filho, Ja ime 
Cecílio Barros da Costa e Flodomira dos Santos 
Macambira ao cargo de Vereador do Munic íp io 
de Vigia, por falta de domicí l io eleitoral (Const i­
tu ição, art. 151, § 1?, letra e). 

A legam os recorrentes que a Just iça Eleito­
ral não poderia declarar-lhes a inelegibil idade à 
falta de impugnação de suas candidaturas, argu­
mentando, de outra parte, c o m preceito da fu tu ­
ra Const i tu ição, que reduziu o prazo de do­
micílio eleitoral para quatro meses, e sustentan­
do divergência c o m arestos desta Corte Supe­
rior, que reconheceram a preclusão por ausência 
de impugnação ao pedido de registro no prazo 
legal. 

A ilustrada Procuradoria-Geral Eleitoral opi­
na por que não se conheça do recurso. 

É o relatório. 

V O T O 

O Senhor Ministro Vilas Boas (Relator): Se­
nhor Presidente, diz a Dra. Maria de Fátima Frei­
tas Labarrère na parte conclusiva do seu dou to 
parecer (fls. 67 /68) : (Lê Anexo) . 

Por considerar corretas as ponderações e a 
conclusão do parecer, adoto-as integralmente 
para não conhecer do presente recurso. 

É c o m o vo to . 
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EXTRATO D A A T A 

Rec. n? 7.026 - CIs. 4 a - PA - Rei. : 
M i n . Vilas Boas. 

Recorrentes: André Miranda Cardoso Filho 
e out ros ( A d v a . : Dra. Maria Norma Ferreira Car­
valho). 

Decisão: Não conhecido. Decisão unânime. 

Presidência do Ministro Oscar Corrêa. Pre­
sentes os Minis t ros Aldir Passarinho, Francisco 
Rezek, Sebast ião Reis, Bueno de Souza, Vilas 
Boas e o Dr. Ruy Ribeiro Franca, Vice-
Procurador-Geral Eleitoral. 

A N E X O A O A C Ó R D Ã O N? 9.235 

O Part ido Liberal do Munic íp io de Vig ia, 
através do Presidente da Comissão Execut iva, 
requereu registro de seus candidatos às eleições 
de 15 de novembro de 1988 e teve o pedido, em 
relação a três f i l iados, indeferido por falta de 
prazo do domic í l io eleitoral. Os candidatos são 
André Mi randa Cardoso Filho, que concorre a 
Prefeito, Ja ime Cecíl io Barros da Costa e Flodo-
mira dos Santos Macambi ra , aspirantes à vaga 
de vereador. 

O juiz eleitoral considerou ausentes os re­
quisitos do ar t igo 34, inciso III , da Resolução n? 
14.384/88, ar t igo 94, § 1?, inciso I I I , do Código 
Eleitoral, comb inado com o art igo 1?, incisos IV 
e V I I , da Lei Complementar n? 5, e declarou a 
inelegibil idade dos candidatos. 

Apresentado recurso para o Tr ibunal Regio­
nal Eleitoral do Pará, a decisão teve a seguinte 
ementa : 

"Rejei ta-se a preliminar de incompe­
tência; a ausência de impugnação no pro­
cesso de Registro de Candidatos não exau­
re a competênc ia do Ju iz Eleitoral, que es­
tá def in ida em lei. 

No mér i to , nega-se p rov imento ao 
apelo, considerando que o domicí l io eleito­
ral, nos te rmos da Lei Complementar n? 
5 /70 , é requisi to indispensável ao Registro, 
o que não fo i atendido pelos recor rentes" . 

O recurso especial é c o m fu lc ro no i tem I, 
letra a , do ar t igo 276. do Código Eleitoral. Não 
há alegação de que os autores preenchem o re­
quisi to do domicí l io eleitoral, ao contrár io , até 
confessam a fa l ta , mas a af i rmação de que o 
Poder Judic iár io não pode se manifestar sobre 
inelegibil idade quando inexiste a impugnação da 
candidatura. Ins istem, pois já foi f undamen to do 
recurso para o Regional, na tese de que a nova 
Const i tu ição f ixa o prazo de 4 meses para o do­
micí l io eleitoral e este é que deve ser obedecido. 
Apresen tam arestos do Tribunal Super ior Eleito­
ral, onde se reconhece a preclusão por não ha­

ver sido impugnado o pedido de registro no pra­
zo legal (fl. 55). 

É o relatório. 

O Código Eleitoral é expresso em somente 
admit ir recurso especial para o Tribunal Superior 
Eleitoral em duas hipóteses: 

a) quando as decisões fo rem proferidas 
contra expressa disposição de lei; e 

b) quando ocorrer divergência na interpre­
tação de lei entre dois ou mais Tribunais Eleito­
rais. 

O recorrente não aponta o disposit ivo de lei 
violado. A o contrár io , ao af irmar que o juiz não 
poderia ter se mani festado sobre inelegibil idade 
não argüida, cita o art igo 9? da LC n? 5, que es­
tabelece: 

Ar t . 9? "Te rm inado o prazo para ale­
gações, os autos serão conclusos ao juiz, 
ou ao relator, no dia imediato, para senten­
ça ou ju lgamento do Tr ibunal. 

Parágrafo único. O Juiz, ou Tr ibunal , 
formará sua convicção pela livre apreciação 
da prova, a tendendo aos fatos e às cir­
cunstâncias constantes dos autos ainda 
que não alegados pelas partes, mencionan­
do, na decisão, os que mot ivaram o seu 
convenc imen to " . 

E mesmo que não houvesse lei d ispondo a 
respeito, a inelegibil idade, o impedimento à ca­
pacidade eleitoral passiva, é matéria de ordem 
pública. Matéria prevista const i tuc ionalmente e 
apreciável de of íc io pelo juiz porque a exigência 
do domicí l io eleitoral coaduna-se com o objet ivo 
de preservação do regime democrát ico e legiti­
midade das eleições, princípios que regem o ins­
t i tu to. As alegações de que tal requisito é entu­
lho do autor i tar ismo, talvez com base em José 
A fonso da Silva, está mal dirigida porque o que 
o mestre em direito const i tucional considera u m 
absurdo são as inelegibil idades consignadas nas 
alíneas b a p d o art igo 1?, inciso I, da LC n? 5, e 
não aquelas previstas no inciso IV. 

A nova Const i tu ição não passa de Projeto 
de Lei, não promulgada, desti tuída de vigência 
e, por isso, não vincula o juiz; logo, não pode 
prevalecer a alegação de af ronta ao seu art igo 
5 o , § 1 o . 

O aresto apresentado não é pert inente à 
matéria sub judice. Em se dizer que " n ã o impug­
nado o pedido de registro, no prazo do art igo 5? 
da Lei Complementar n? 5, de 1970, opera-se a 
preclusão, não cabendo a argüição por via re-
cursal" não está o Tr ibunal a af irmar que o juiz 
não pode se manifestar sobre inelegibil idade não 
argüida, e sim que não poderá haver impugna­
ção de eleitor, de Partidos Polít icos ou do Minis­
tério Público fora dos prazos legais. Juiz não im­
pugna, juiz ju lga, apl icando o direito. 
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Pelo exposto, somos pelo não conhecimen­
to do recurso especial, por incabível na espécie. 

Brasília, 28 de setembro de 1988 — Maria 
de Fátima Freitas Labarrère, Procuradora da Re­
pública — Aprovo : Ruy Ribeiro Franca, Vice-
Procurador-Geral Eleitoral. 

RESOLUÇÃO Nf 13.825 
(de 17 de setembro de 1987) 

Processo n? 8.830 — Classe 10." 
Distr i to Federal (Brasília) 

Rede nacional de rádio e televisão. 
Transmissão gratuita do segundo programa 
do Partido Democrático Trabalhista PDT, a 
nível nacional. 

Pedido de reconsideração da decisão 
proferida no Proc. 8.754 (Res. 13.781). 

A transmissão gratuita de dois pro­
gramas partidários foi admitida pela LOPP 
à época em que existiam somente dois par­
tidos políticos. No entanto, com o aumen­
to desse número para dez, e devendo 
ocorrer entre os programas um intervalo de 
quinze dias (Res. 11.866), torna-se im­
possível a realização de um segundo pro­
grama por partido, sem prejudicar os de­
mais, que ainda não realizaram nenhuma 
transmissão gratuita no corrente ano. 

Indeferimento mantido. 

Vistos, etc. 

Resolvem, os Ministros do Tr ibunal Supe­
rior Eleitoral, por unanimidade de vo tos , indeferir 
o pedido, nos termos do vo to do Relator, que f i ­
ca fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tr ibunal Superior Elei­
toral. 

Brasília, 17 de setembro de 1987 — Oscar 
Corrêa, Presidente — Aldir Passarinho, Relator 
— Ruy Ribeiro Franca, Procurador-Geral Eleito­
ral Subst i tu to . 

(Pub l i cada n o DJ d e 17-6-88). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Aldir Passarinho (Rela­
tor) : Senhor Presidente, o Part ido Democrát ico 
Trabalhista pede que seja reconsiderada a Reso­
lução n? 13.781, do Tribunal Superior Eleitoral, 
que indeferiu a solicitação de data para fo rma­
ção de rede nacional de rádio e televisão desti­
nada a transmit i r programa part idár io, que seria 
o segundo no exercício de 1987. 

Al inha as seguintes razões: 

" I — O PDT, tendo c o m o cer to que 
disporia de duas transmissões no corrente 
exercício, uma em cada semestre, ao se 
utilizar da primeira opor tun idade, ou seja, 
no dia 20 de maio do ú l t imo, fê-lo sem es­
gotar a matéria programát ica pautada para 
este ano; 

II — tal convicção ainda se robuste-
ceu em face da consulta que foi objeto do 
Telex-Circular n? 1.395, de 1-7-87, desse 
Tr ibunal , tan to mais que o PDT já reque­
rerá seu segundo programa, con fo rme peti­
ção autuada em 30 de maio; 

III — Tendo sido defer ido um 2? pro­
grama para o PL, em 26-5-87, ou seja, ape­
nas quatro dias antes da autuação do pedi­
do fo rmulado pelo PDT, não parece justo, 
data vênia, que este f ique em franca desi­
gualdade em relação àquele Part ido, até 
porque careceu de critério lógico a elabora­
ção do calendário de transmissão em redes 
de rádio e televisão; 

IV — À exceção do PDT, quase to­
dos os demais Partidos Polít icos t iveram 
opor tun idade de conhecer as decisões 
proferidas sobre seus pedidos, em cur to 
espaço de t e m p o , contado do dia da au­
tuação à data do respect ivo ju lgamento, 
c o m o a seguir se demonst ra : a) o PL — 
em 5 dias — autuação em 21 /5 ; ju lgamen­
to em 2 6 / 5 ; b) o PT — em 4 dias — au­
tuação em 14/8; ju lgamento em 18/8; c) o 
PC do B — em 8 dias — autuação em 
10/8; ju lgamento em 18/8; d) o PFL — em 
30 dias — autuação em 2 5 / 7 ; ju lgamento 
em 2 5 / 8 ; e) o PDS — em 6 dias — autua­
ção em 22 /5 ; ju lgamento em 2 8 / 5 ; f) o 
PSB — em 5 dias — autuação em 7 /5 ; jul­
gamento em 12/5. No entanto, o PDT f i ­
cou na expectat iva durante 80 dias — au­
tuação em 3 0 / 5 e ju lgamento em 18/8 — 
de uma decisão que cu lminou por lhe ser 
in justamente adversa. " . 

É o relatório. 

V O T O 

O Senhor Ministro Aldir Passarinho (Rela­
tor) : Senhor Presidente, observo, desde logo, 
que o requerente incide em equívoco, ao af irmar 
que o pedido, para o segundo programa do Par­
t ido Democrát ico Trabalhista, teria sido autuado 
em 30 de maio de 1987. 

A petição fo i protocolada em 29 de junho 
de 1987, sob o n° 3.415, sendo autuada na data 
seguinte, quando passou a const i tu i r o Processo 
n° 8.754-CI. 1 0 a , iniciando-se logo a seguir, co­
mo é notór io , as férias coletivas da Corte. 
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Reiniciados os trabalhos, em agosto ú l t imo, 
o Processo n? 8.754 veio a ser apreciado, em 
Sessão do dia 18, jun tamente c o m os Processos 
n f s 8.795 e 8 .801 , quando o Tr ibunal indeferiu 
os pedidos para realização do segundo programa 
part idár io, a nível nacional, do Partido Democrá­
t ico Trabalhista, Partido Comunis ta do Brasil e 
Part ido dos Trabalhadores. T a m b é m indefer iu, 
em Sessão de 25 do mesmo mês, uma segunda 
rede nacional , pedida pelo Part ido da Frente Li­
beral (Processo n? 8.822). 

O que ocorre, e fet ivamente, é que na época 
em que a Lei Orgânica dos Partidos Polít icos co­
g i tou da t ransmissão gratu i ta, a nível nacional, 
admi t indo dois programas, exist iam apenas 2 
(dois) par t idos, quando agora são 10 (dez), de­
vendo ocorrer, entre os programas, inclusive 
aqueles de nível regional, u m intervalo de 15 
(quinze) dias, de acordo c o m a Resolução n? 
11.866, de 8-5-1984. 

A t e n d e n d o a essa disposição é que o TSE 
viu-se fo rçado , a partir de 18 de agosto , a inde­
ferir a realização do segundo programa, preten­
dido pelos quat ro Partidos anter iormente men­
c ionados, pois ainda fa l tavam ser realizados os 
primeiros programas do Partido Socialista Brasi­
leiro, do Part ido da Frente Liberal, do Partido 
Democrá t ico Social , do Part ido Trabalhista Bra­
sileiro, do Part ido Democrata Cristão e do Parti­
do do M o v i m e n t o Democrát ico Brasileiro. 

T a m b é m fo i compel ido, pela mesma razão, 
a suspender todos os programas já defer idos pe­
los Tr ibunais Regionais Eleitorais para o Partido 
Liberal (quat ro Estados), Part ido Comunis ta do 
Brasil (dois Estados), Partido Trabalhista Brasilei­
ro, Part ido Democrát ico Trabalhista e Partido 
dos Trabalhadores (um Estado cada). 

Em face da indisponibi l idade de datas, co­
m o f icou demons t rado , indefiro o pedido de re­
consideração. 

É o meu v o t o . 

EXTRATO D A A T A 

Proc. n? 8.830 - CIs. 10? - DF - Rei. : 
M i n . Ald i r Passarinho. 

Decisão: Indefer ido. Unânime. 

Presidência do Minis t ro Oscar Corrêa, Pre­
sentes os Min is t ros Aldir Passarinho, Sydney 
Sanches, Carlos Már io Velloso, Wi l l iam Patter-
son , Sérg io Du t ra , Roberto Rosas e o Dr. Ruy 
Ribeiro Franca, Procurador-Geral Eleitoral Subs­
t i tu to . 

RESOLUÇÃO N? 13.856 
(de 8 de ou tubro de 1987) 

Processo n? 8.881 — Classe 10? 
Distr i to Federal (Brasília) 

Partidos Políticos. Programas partidá­
rios em rede nacional de rádio e televisão. 
Indeferimento do segundo programa, em 
face da ausência de datas disponíveis devi­
do ao aumento do número de Partidos re­
gistrados e ao intervalo fixado pela Resolu­
ção n? 11.866/84. 

Pedido de reconsideração acolhido em 
parte. 

Vistos, etc. 

Resolvem os Ministros do Tr ibunal Supe­
rior Eleitoral, por unanimidade de vo tos , acolher 
parcialmente o pedido, nos termos do vo to do 
Relator, que f ica fazendo parte integrante da de­
cisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Elei­
toral. 

Brasília, 8 de ou tubro de 1987 — Oscar 
Corrêa, Presidente — Aldir Passarinho, Relator 
— Ruy Ribeiro Franca, Procurador-Geral Eleito­
ral Subst i tu to . 

(Pub l i cada no DJ de 30-6-88) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Aldir Passarinho (Rela­
tor ) : Senhor Presidente, trata-se de requerimen­
to formulado pelos representantes do Partido 
Democrát ico Trabalhista — PDT, Partido dos 
Trabalhadores — PT, Partido Comunista Brasi­
leiro — PCB, Part ido Comunista do Brasil — PC 
do B, Partido Socialista Brasileiro — PSB e 
Partido Democrata Cristão — PDC, nos seguin­
tes termos (fls. 2 / 3 ) : 

" 1 . Com base no que dispõe a Lei 
Orgânica dos Partidos Políticos (Lei n? 
5.682, de 21 de julho de 1971, c o m as alte­
rações constantes da Lei 7.454, de 30 de 
dezembro de 1985), os part idos que subs­
crevem o presente requereram, tempest iva­
mente, a transmissão gratui ta, pelas emis­
soras de rádio e televisão, de sessões pú­
blicas para a di fusão de seus respectivos 
programas. 

2. A Lei Orgânica dos Partidos esta­
belece, no art. 118, o direito de os Partidos 
t ransmit i rem gratu i tamente pelo rádio e te­
levisão, seus congressos ou sessões públi­
cas (art. 118, inciso III) e a obr igação de as 
emissoras de rádio e televisão realizarem 
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estas transmissões gratuitas (parágrafo úni­
co do art. 118). 

3. A Resolução n? 11.866, de 8 de 
maio de 1984, expedida por esse Egrégio 
Tr ibunal , estabeleceu que os programas 
partidários deveriam ser divulgados com in­
tervalos mín imos de 15 dias, excluídos na 
contagem dos prazos os sábados e domin­
gos e o mês de dezembro, de outra fo rma 
restr ingindo do direito dos part idos, em 
desrespeito à Lei n? 5 .682 /71 . 

4. Por força do disposto na Lei 
7.454, de 30 de dezembro de 1985, todos 
os part idos pol í t icos com representação na 
Câmara ou no Senado, passaram a ter di­
reito à retransmissão de seus programas. 

Ampl iado o número de part idos com 
esse direito, tornou-se inviável a observân­
cia ao prazo estabelecido na mencionada 
Resolução, sob pena de não haver condi­
ção de serem transmit idos os programas 
de todos os part idos. Em conseqüência, 
fo ram indeferidos requer imentos formula­
dos pelos part idos pol í t icos que subscre­
vem o presente. 

5. Torna-se necessário, d .v . , que es­
ta Egrégia Corte reexamine a questão, 
reformulando os termos da Resolução 
11.866/84, ou edi tando uma nova, de mo­
do a assegurar aos part idos polí t icos o di­
reito consagrado em sua Lei Orgânica. 

Os part idos que subscrevem o presen­
te e que requereram a transmissão gratui ta 
de seus programas, submetem, colet iva­
mente, à apreciação desse Egrégio Tr ibunal 
a sugestão de que seja, excepcionalmente, 
adotado o mesmo critério apl icado no ano 
de 1986, na Resolução n? 12.543, de 7 de 
fevereiro de 1986, c o m a redução do inter­
valo dos programas para 7 dias e a inclu­
são do mês de dezembro. 

Desta fo rma será possível atender ao 
pleito de todos os part idos, e realizadas as 
transmissões gratuitas de seus programas. 

A transmissão dos programas partidá­
rios se torna impor tante neste ano, quando 
a Nação se encontra reunida, através de 
seus representantes, em Assembléia Nacio­
nal Const i tu inte, para elaborar a futura 
Const i tu ição do País. Torna-se, assim, uma 
questão democrát ica, essencial para que a 
Nação tome conhec imento da posição dos 
diferentes part idos sobre as questões em 
debate na Assembléia Nacional Const i tu in­
te, em face do que d ispõem os diferentes 
programas par t idár ios." 

É o relatório. 

V O T O 

O Senhor Ministro Aldir Passarinho (Rela­
tor) : Senhor Presidente, observo, prel iminarmen­
te, que é pleiteada a reconsideração das deci­
sões que indeferiram a realização de programas 
partidários. 

Das seis agremiações polít icas apenas três 
solicitaram autorização para realizar o segundo 
programa que lhes fo i negada em sessão de 
18-8-1987: o Part ido Democrát ico Trabalhista 
(PDT), o Partido Comunista do Brasil (PC do B) 
e o Partido dos Trabalhadores (PT), con fo rme 
Processos n?s 8.754, 8.795 e 8.801 - Classe 
10 a . 

O Partido Socialista Brasileiro — PSB não 
pretendeu a realização do segundo programa, 
tendo ocorr ido somente o remanejamento da da­
ta f ixada para o primeiro, de 29 para 28-9-1987 
(Processo n? 8.684 - Sessão de 25-8-1987). O 
Partido Democrata Cristão — PDC sol ici tou o 
primeiro programa, havendo o pedido sido con­
vertido em di l igência, para indicação de outra 
data, na sessão de 25-8-1987 (Processo n? 
8.823). Quanto ao Partido Comunista Brasileiro 
ainda não possui registro def in i t ivo ou provisó­
rio, o que exclui a possibil idade de realizar pro­
gramas. 

Ass im, o pedido de reconsideração merece 
ser examinado em relação aos três primeiros 
Partidos. 

Merece destaque o fa to de que o número 
de Partidos registrados aumentou çonsideraval-
mente, o que veio inviabilizar, em face do inter­
valo estabelecido no art. 1?, n° V, da Resolução 
n? 11.866/84, o defer imento do segundo progra­
ma part idário, em rede nacional de rádio e tele­
visão, pela inexistência de datas disponíveis. 
Prejudicou, inclusive, toda e qualquer transmis­
são a nível regional. 

Tendo em vista, ent re tanto, as considera­
ções deduzidas no pedido, entendo que o Tr ibu­
nal poderá acolhê-lo, em parte, quanto aos Par­
tidos já registrados (PDT, PT e PC do B), que t i ­
veram indeferida a segunda solici tação, admi t in­
do, em caráter excepcional , a redução do inter­
valo entre programas de âmbi to nacional e es­
tendendo o per íodo até 15-12-1987. Acolh ida es­
sa or ientação, poder iam ser marcadas as seguin­
tes datas: PDT - 20-11-1987; PC do B - 30-
11-1987 e PT — 7-12-1987. Todos os programas 
observarão o horário de 20:30 às 21:30 horas, 
devendo os Partidos indicar, c o m a máxima ur­
gência, as respectivas geradoras. 

EXTRATO D A A T A 

Proc. n? 8.881 - CIs. 10? - DF - Rei. : 
Min . Aldir Passarinho. 
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Decisão: O Tr ibunal decidiu acolher parcial­
mente o pedido, em relação aos part idos regis­
t rados, que t iveram indeferida a segunda solici­
tação, para admit i r , excepcionalmente, a redu­
ção do intervalo entre programas de âmbi to na­
cional e estender o período até 15 de dezembro, 
nos termos do vo to do Relator, f ixando as se­
guintes datas para as cadeias: dia 20-11-87 — 
Partido Democrá t ico Trabalhista; dia 30-11-87 — 
Partido Comunis ta do Brasil; dia 7-12-1987 — 
Partido dos Trabalhadores. Todos os programas 
serão realizados nos horários de 20:30 às 21:30, 
devendo as agremiações partidárias ind icarem, 
c o m a máx ima urgência, as geradoras de rádio e 
televisão. Unânime. 

Presidência do Ministro Oscar Corrêa. Pre­
sentes os Minis t ros Aldir Passarinho, Francisco 
Rezek, Wi l l iam Patterson, O t to Rocha, Sérgio 
Dut ra , Roberto Rosas e o Dr. José Paulo Sepúl­
veda Pertence, Procurador-Geral Eleitoral. 

RESOLUÇÃO N? 14.107 
(de 8 de março de 1988) 

Consul ta n? 9.077 - Classe 10 a 

Distr i to Federal (Brasília) 

Inelegibilidade. Candidatos aos cargos 
de Prefeito, Vice-Prefeito e Vereador. De-
sincompatibilização. Prazos. 

Quando candidatos a cargos eletivos 
municipais são inelegíveis os Secretários 
de Estado e Diretores de órgãos congêne­
res, integrantes da Administração direta ou 
indireta, fundações e sociedades de econo­
mia mista, federais, estaduais e municipais, 
detentores ou não de mandato eletivo, na 
atual legislatura, a menos que se afastem 
definitivamente de seus cargos no prazo de 
quatro meses antes das eleições (CF, art. 
151, § 1°, c, n? 2). 

São também inelegíveis os Secretários 
Municipais, detentores ou não de mandato 
eletivo na atual legislatura, salvo desincom-
patibilização definitiva nos prazos de três e 
dois meses anteriores ao pleito, para os 
que concorrerem, respectivamente, aos 
cargos de Prefeito, Vice-Prefeito ou de Ve­
reador (LC n? 5/70, art. 1?, III, a; n? 6 -
IV, a, VII, b). 

Vistos, etc. 

Resolvem os Ministros do Tribunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de vo tos , responder à 
consul ta nos te rmos do vo to do Relator, que f i ­
ca fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Elei­
tora l . 

Brasília, 8 de março de 1988 — Oscar 
Corrêa, Presidente — Francisco Rezek, Relator 
— Ruy Ribeiro Franca, Procurador-Geral Eleito­
ral Subst i tu to . 

(Pub l i cada n o DJ de 2-5-88) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Francisco Rezek (Rela­
tor) : Ass im, a dou ta Procuradoria-Geral Eleitoral 
expõe e aprecia a matéria (fls. 7 /9 ) : 

" 1 . Em face de dúvidas na interpre­
tação do d isposto nos n?s 2 e 3 da alínea 
c, § 1?, ar t igo 151, da Const i tu ição Fede­
ral, consul ta o Deputado Federal Percival 
Muniz : 

'Qual o prazo para desincompatibi l i -
zação para concorrer ao cargo de Prefei­
to , Vice-Prefei to e Vereador dos titulares 
de cargos: 

— Secretário de Estado e Diretores 
de Órgãos Estaduais; 

— Secretários de Estado e Direto­
res de Órgãos Estaduais, já c o m manda­
to de Vereador; 

— Secretários Municipais e Direto­
res de Órgãos Municipais; 

— Ocupantes de cargos de con­
f iança em Órgãos Estaduais em escalões 
inferiores ao de Diretor, Super intendente 
e Secretár io ' . 

2. Os dois primeiros itens da consul­
ta , e parte do i tem terceiro, encont ram res­
posta clara e precisa no próprio texto cons­
t i tucional invocado pelo ilustre consulente, 
verbis: 

'Ar t . 151. Lei Complementar esta­
belecerá os casos de inelegibil idade e os 
prazos nos quais cessará esta, c o m vista 
a preservar, considerada a vida pregres-
sa do candidato: 

§ 1° Observar-se-ão as seguintes 
normas, desde já em vigor, na elabora­
ção da lei complementar : 

c) a inelegibil idade do titular efet ivo 
ou interino de cargo ou função cujo 
exercício possa influir para perturbar a 
normal idade ou tornar duvidosa a legiti­
midade das eleições, salvo se se afastar 
def in i t ivamente de u m ou de out ro no 
prazo estabelecido em lei, o qual não se­
rá maior de nove meses, nem menor de 
dois meses, anteriores ao pleito, exceto 
os seguintes, para os quais fica assim 
est ipulado: 

1. Governador e Prefeito — seis 
meses; 



N o v e m b r o d e 1 9 8 8 B O L E T I M E L E I T O R A L N ° 4 4 8 1 1 4 5 

2. Minist ro de Estado, Secretário 
de Estado, Presidente, Diretor, Super in­
tendente de órgão da Admin is t ração Pú­
blica direta ou indireta, incluídas as fun ­
dações e sociedade de economia mista 
— nove meses; quando candidato a car­
go municipal — quatro meses; 

3. ocupante de cargo previsto no 
número anterior, se já t i tular de manda­
to eletivo — seis meses. ' 

3. O prazo de desincompatibi l ização 
de Secretário de Estado e Diretores de ór­
gãos da Admin is t ração direta ou indireta, 
incluídas as fundações e sociedade de eco­
nomia mista, sejam federais, estaduais ou 
municipais, detentores ou não de mandato 
eletivo na atual legislatura, se candidatos 
às eleições municipais, é de quatro meses 
anteriores ao pleito, indis t in tamente, con­
forme já op inamos no anexo Parecer n? 
5 .551/JPSP (Doe. 01). 

4. Já a inelegibil idade dos Secretá­
rios Municipais, detentores ou não de man­
dato eletivo de Vereador, decorre do dis­
posto no art igo 1?, i tem III, letra a , n° 6; 
i tem IV, letra a, e i tem V I I , letra b, da Lei 
Complementar n? 5 /70 , devendo se afastar 
def in i t ivamente de seus cargos no prazo de 
três meses anteriores ao pleito, quando 
candidatos aos cargos de Prefeito e Vice-
Prefeito, e dois meses quando candidatos 
à Câmara Munic ipal (Res. 11.155/82) — 
Doe. 2. 

5. Os ocupantes dos cargos mencio­
nados no i tem 4 da presente consul ta, da­
da a imprecisão c o m que fo i fo rmulada, 
somente serão inelegíveis se o exercício da 
função puder comprometer a lisura e nor­
malidade do pleito, independentemente da 
natureza do órgão focal izado ou de sua 
eventual au tonomia administrat iva e f inan­
ceira, o que verif ica-se somente c o m o 
exame de cada caso concreto (Doe. 3 ) . " 

É o relatório. 

V O T O 

O Senhor Ministro Francisco Rezek (Rela­
tor ) : Entendo que se deva responder à consulta 
nos exatos termos da parte conclusiva do pare­
cer (fls. 9 /10) : 

" 6 . Em conclusão, op inamos: 

1. são inelegíveis os Secretários de 
Estado e Diretores de órgãos congêneres, 
integrantes da Admin is t ração direta ou in­
direta, fundações e sociedade de economia 
mista, federais, estaduais e municipais, de­
tentores ou não de mandato eletivo na 
atual legislatura, quando candidatos a car­

gos eletivos municipais, salvo desincompa­
tibil ização definit iva no prazo de quatro 
meses anteriores ao pleito, a teor do dis­
posto no art igo 151, § 1?, alínea c, n? 2, 
da Const i tu ição Federal; 

2. são inelegíveis os Secretários M u ­
nicipais, detentores ou não de mandato 
eletivo na atual legislatura, quando candi­
datos aos cargos de Prefeito, Vice-Prefei to 
e Vereador, salvo afastamento nos prazos 
de três e dois meses anteriores ao plei to, 
conforme dispõe a Lei Complementar n° 
5 /70 , em seu art igo 1?, i tem III, letra a; n? 
6, i tem IV, letra a, i tem V I I , letra b; 

3. não conhecido o i tem 4 da presen­
te consul ta, diante da imprecisão c o m que 
foi f o r m u l a d o " . 

É o meu vo to . 

EXTRATO DA A T A 

Cons. n? 9.077 - CIs. 10? - DF - Rei.: 
M i n . Francisco Rezek. 
Decisão: Respondida nos termos do vo to do Re­
lator. 

Presidência do Ministro Oscar Corrêa. Pre­
sentes os Ministros Aldir Passarinho, Francisco 
Rezek, Ot to Rocha, Sebastião Reis, Roberto Ro­
sas, Vilas Boas e o Dr. José Paulo Sepúlveda 
Pertence, Procurador-Geral Eleitoral. 

RESOLUÇÃO N? 14.194 
(de 21 de abril de 1988) 

Processo n? 9.171 — Classe 10? 
Piauí (Teresina) 

Zona Eleitoral. TRE/PI. 

Aprova a criação da 83? Zona Eleito­
ral, com sede na Comarca de Paes Lan­
dim, constituída do Município-Sede, des­
membrada da 20? Zona — São João do 
Piauí. 

Vistos, etc. 

Resolvem os Ministros do Tribunal Super ior 
Eleitoral, por unanimidade de votos, aprovar a 
criação da zona eleitoral, nos termos do vo to do 
Relator, que f ica fazendo parte integrante da de­
cisão. 

Sala das Sessões do Tr ibunal Superior Elei­
toral. 

Brasília, 21 de abril de 1988 — Oscar 
Corrêa, Presidente — Sebastião Reis, Relator — 
Ruy Ribeiro Franca, Procurador-Geral Eleitoral 
Subst i tu to . 

(Pub l icada n o DJ de 27-6 88) . 
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R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Sebastião Reis (Relator): 
Senhor Presidente, submete o TRE do Piauí à 
homologação do TSE decisão que criou a 83? 
Zona Eleitoral, c o m sede na Comarca de Paes 
Land im, const i tu ída do Munic íp io-Sede, des­
membrada da 20? Zona — São J o ã o do Piauí' 

É o relatório. 

V O T O 

O Senhor Ministro Sebastião Reis (Relator): 
Senhor Presidente, meu vo to é pela aprovação 
da decisão do egrégio Tribunal Regional Eleitoral 
do Piauí. 

EXTRATO D A A T A 

Proc. n? 9.171 - CIs. 10? - PI - Rei.: 
M in . Sebast ião Reis. 

Decisão: Homologada. Unânime. 

Presidência do Ministro Oscar Corrêa. Pre­
sentes os Minis t ros Aldir Passarinho, Francisco 
Rezek, Sebast ião Reis, Miguel Ferrante, Roberto 
Rosas, Vilas Boas e o Dr. Ruy Ribeiro Franca, 
Procurador-Geral Eleitoral Subst i tu to . 

RESOLUÇÃO N? 14.217 
(de 5 de maio de 1988) 

Registro de Part ido n? 100 — Classe 7? 
Distr i to Federal (Brasília) 

Partido Político. Registro provisório. 

Deferido o pedido do Partido Huma­
nista — PH, sendo fixado o prazo de um 
ano para sua organização definitiva, (art. 
14 da Res. 10.785/80). 

Vistos, etc. 

Resolvem os Ministros do Tr ibunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de vo tos , deferir o re­
gistro provisór io, nos termos do vo to do Relator, 
que f ica fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tr ibunal Superior Elei­
toral . 

Brasília, 5 de maio de 1988 — Aldir 
Passarinho, Vice-Presidente no exercício da Pre­
sidência — Francisco Rezek, Relator — Ruy Ri­
beiro Franca, Procurador-Geral Eleitoral Subst i ­
tu to . 

( P u b l i c a d a n o DJ de 17-6-88). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Francisco Rezek (Rela­
tor) : Senhor Presidente, o Ministér io Público 
Eleitoral of ic iou nos autos por duas vezes. Na 
primeira o Procurador-Geral assinalou as falhas 
da instrução, e propôs que se designasse prazo 
para que o part ido que se deseja habilitar ao re­
gistro provisório suprisse essas falhas. No se­
gundo parecer, lançado nos autos recentemen­
te, após a ação do Partido Humanista no senti­
do de suprir falhas anteriores, o Procurador-
Geral opina pelo defer imento, dizendo o seguin­
te (fls. 117/118): 

" A p ó s parecer oferecido à f l . 102, ao 
Partido Humanista — PH, fo i concedido 
tr inta dias de prazo para complementar a 
documentação necessária, único e impror­
rogável, por despacho do eminente relator 
publ icado em 22 de fevereiro passado (fl. 
109/110). 

2. Procurando suprir as falhas apon­
tadas, consoante esclarece a Subsecretária 
Judiciár ia à f l . 112, o Partido Humanista — 
PH, tempest ivamente, encaminhou os do­
cumentos constantes do vol. I I I , compro­
vando sua efet iva const i tu ição nos Estados 
de 1) Rondônia; 2) Amazonas; 3) Espírito 
Santo; 4) Rio de Janeiro; 5) Alagoas; 6) 
Santa Catarina; 7) M a t o Grosso do Sul; 8) 
Pernambuco, e 9) São Paulo. 

3. Segundo esclarece ainda a Subse­
cretária Judiciár ia (fl. 112), o Partido Hu­
manista — PH, não se encontra devida­
mente organizado nos Estados de 1) Mato 
Grosso; 2) Paraná; 3) Bahia; 4) Acre; 5) 
Piauí; 6) Ceará; 7) Minas Gerais, devido a 
irregularidades encontradas na documenta­
ção. 

4. Relat ivamente aos Estados indica­
dos no i tem 2, ac ima, temos: 

1. Rondônia — apresentou cópia 
da ata de designação, pela Comissão Di­
retora Regional Provisória, de quatro 
Comissões Diretoras Munic ipais Provisó­
rias, confer ida pelo Tr ibunal Regional, 
jun tando imprescindíveis declarações de 
apoio ao programa e ao estatuto do Par­
t ido. J u n t o u declarações de apoio ao 
programa e ao estatuto do Partido de 
todos os sete membros da Comissão Di­
retora Regional Provisória, sanando as 
falhas apontadas no i tem 4.1 do parecer 
anterior; 

2. Amazonas — apresentou ata, 
confer ida pelo Tr ibunal Regional, de de­
signação das dez primeiras Comissões 
Diretoras Munic ipais Provisórias. Apre­
sentou ata de designação, pela Comis-
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são Diretora Regional Provisória, das 
Comissões Diretoras Municipais Provisó­
rias em Codajás e Tapauá, c o m número 
suf iciente de membros , confer ida pelo 
Tribunal Regional, jun tando as impres­
cindíveis declarações de apoio ao pro­
grama e ao estatuto do Part ido, sanan­
do as falhas apontadas no i tem 4.2 do 
parecer anterior; 

3. Espírito Santo — apresentou 
ata de designação, pela Comissão Dire­
tora Regional Provisória, da Comissão 
Diretora Munic ipal Provisória de Ibatiba, 
c o m número suf iciente de membros , 
confer ida pelo Tr ibunal Regional, juntan­
do as imprescindíveis declarações de 
apoio ao programa e ao estatuto do Par­
t ido. Apresentou declarações de apoio 
ao programa e ao estatuto do Partido 
das Comissões Diretoras Municipais Pro­
visórias de Guarapari e Cariacica, sanan­
do as falhas apontadas no i tem 4.3 do 
parecer anterior; 

4. Rio de Janeiro — apresentou 
ata de designação, pela Comissão Dire­
tora Regional Provisória, de Comissões 
Diretoras Provisórias em três municípios 
e dezoito Zonas Eleitorais, devidamente 
confer ida pelo Tr ibunal Regional, juntan­
do as imprescindíveis declarações de 
apoio ao programa e ao estatuto do Par­
t ido sanando as falhas apontadas no 
i tem 4.4 do parecer; 

5. Alagoas — apresentou declara­
ções de apoio ao programa e ao estatu­
to do Part ido, legíveis, dos membros 
das vinte e uma Comissões Diretoras 
Municipais Provisórias anter iormente in­
dicadas, sanando as falhas apontadas 
no i tem 4.5 do parecer; 

6. Santa Catarina — apresentou 
declarações de apoio ao programa e ao 
estatuto do Partido de mais três mem­
bros da Comissão Diretora Regional Pro­
visória, sanando as falhas apontadas no 
i tem 4.6 do parecer; 

7. Ma to Grosso do Sul — apre­
sentou declarações de apoio ao progra­
ma e ao estatuto do Partido de todos os 
sete membros da Comissão Diretora Re­
gional Provisória. Apresentou ata, 
legível, de designação, pela Comissão 
Diretora Regional Provisória, de quinze 
Comissões Diretoras Munic ipais Provisó­
rias, confer ida pelo Tr ibunal Regional, 
jun tando as imprescindíveis declarações 
de apoio ao programa e ao estatuto do 
Part ido, sanando as falhas apontadas no 
i tem 4.7 do parecer; 

8. Pernambuco — apresentou de­
clarações de apoio ao programa e ao es­
ta tu to do Partido de nove Zonas Eleito­
rais, perfazendo u m total de t r inta e cin­
co, mín imo de um qu in to , sanando as 
falhas apontadas no i tem 4.8 do pare­
cer; 

9. São Paulo — apresentou ata de 
designação, pela Comissão Diretora Re­
gional Provisória, de cento e v inte e sete 
munic íp ios e Zonas Eleitorais, confer ida 
pelo Tr ibunal Regional. Apresentou de­
clarações de apoio ao programa e ao es­
ta tu to do Partido de mais seis mu­
nicípios, perfazendo o mín imo de um 
qu in to , sanando as falhas apontadas no 
i tem 4.9 do parecer; 

5. De t u d o , verif ica-se agora que o 
Partido Humanista — PH, encontra-se de­
v idamente organizado nos Estados indica­
dos, num total de nove, e em um quin to 
dos respectivos munic íp ios, tendo atendido 
a todas as exigências do art. 12, Resolução 
n? 10.785/80. 

6. O parecer, op ina, em conclusão, 
pelo defer imento de seu registro provisór io, 
com concessão do prazo de um ano para 
organização de f in i t i va . " 

É o relatório. 

V O T O 

O Senhor Ministro Francisco Rezek (Rela­
tor) : Senhor Presidente, embora esteja ainda in­
suf ic ientemente organizado em algumas unida­
des federadas, o Partido Humanista já apresenta 
o índice legal de sat isfatoriedade, para f ins de 
registro provisór io, naquele número mín imo exi­
gido pela lei. 

Em tais circunstâncias, à vista da in forma­
ção da Secretaria e do parecer do Ministér io Pú­
blico, def iro o registro provisório do Partido Hu­
manista, c o m sigla PH, assinalando-lhe o prazo 
de um ano para que cuide de sua organização 
definit iva. 

É o meu vo to . 

EXTRATO DA A T A 

RG n f 100 - CIs. 7? - DF - Rei. M i n . 
Francisco Rezek. 

Decisão: O Tr ibunal , por unanimidade, de­
feriu o registro provisório do Partido Humanista 
— PH, f ixando o prazo de 1 (um) ano para orga­
nização def ini t iva. 

Presidência do Ministro Aldir Passarinho. 
Presentes os Ministros Francisco Rezek, Sydney 
Sanches, Ot to Rocha, Sebastião Reis, Roberto 
Rosas, Vilas Boas e o Dr. Ruy Ribeiro Franca, 
Procurador-Geral Eleitoral Subst i tu to . 
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RESOLUÇÃO N? 14.232 
(de 10 de maio de 1988) 

Consul ta n? 9.172 - Classe 10? 
Distr i to Federal (Brasília) 

Eleições de 15-11-88. Consulta. 

1. O TSE baixará instruções, oportu­
namente, referentes à exigência ou não de 
um número mínimo de diretórios consti­
tuídos, para o lançamento e registro de 
candidatos a cargos municipais, nas cida­
des com mais de um milhão de habitantes. 

2. O número de delegados à Conven­
ção Regional é fixado segundo a votação 
da legenda partidária obtida na última elei­
ção à Câmara dos Deputados, em cada Zo­
na Eleitoral, que é equiparada a município, 
para todos os efeitos de organização 
partidária. 

Vistos, etc. 

Resolvem os Ministros do Tr ibunal Super ior 
Eleitoral, por unanimidade de vo tos , responder à 
consul ta , nos te rmos do vo to do Relator, que f i ­
ca fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tr ibunal Superior Elei­
toral . 

Brasília, 10 de maio de 1988 — Oscar 
Corrêa, Presidente — V7/as Boas, Relator — 
José Paulo Sepúlveda Pertence, Procurador-
Geral Eleitoral. 

(Pub l i cada n o DJ de 17-6-88). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Vilas Boas (Relator): Se­
nhor Presidente, assim resume e opina sobre a 
espécie dos autos a douta Procuradoria-Geral 
Eleitoral (fls. 7 / 8 ) : 

" 1 . Consul ta o Deputado Federal 
Chico H u m b e r t o : 

' 1 . No caso de cidade c o m mais 
de u m mi lhão de habi tantes, nas quais a 
lei prevê a existência de Diretórios Zo­
nais, existe ou não a exigência de u m 
número mín imo de Diretórios Const i ­
tu ídos para o lançamento e registro de 
candidatos a cargos municipais? Em ca­
so posi t ivo, qual é este número? 

2. Os Delegados à Convenção Re­
gional resultantes da votação de Depu­
tados Federais (um delegado por dois 
mil e qu inhentos sufrágios) são eleitos 
segundo a votação obt ida no munic íp io 
ou em cada Zona Eleitoral?' 

2. Opinamos pelo não conhec imento 
do i tem 1 da presente consul ta, por não 
haverem sido edi tados dip loma legal e as 
necessárias Instruções do Tr ibunal Superior 
Eleitoral para regulamentação do tex to 
quest ionado. 

3. Quanto à indagação do i tem 2, a 
Resolução n? 10.785/80 prescreve em seu 
art. 28, parágrafo único e caput do art. 
60: 

'Ar t . 28. 

Parágrafo único. Em Estado ou 
Terr i tór io não subdiv id idos em mu­
nicípios, e em munic íp ios com mais de 
um milhão de habi tantes, cada unidade 
administrat iva, ou Zona Eleitoral, confor­
me deliberação do respectivo Tribunal 
Regional Eleitoral, será equiparada a mu­
nicípio para efei to de organização parti­
dária. 

Ar t . 60. Cada munic íp io onde o 
Partido t iver Diretór io organizado terá di­
reito a um Delegado no mín imo, e a 
mais u m para cada dois mil e quinhen­
tos votos de legenda partidária obt idos 
na úl t ima eleição à Câmara dos Deputa­
dos, até o l imite de tr inta Delegados (Lei 
n? 5.682, art. 40, §§ 1? e 2?)' . 

4. Em face dos textos supratranscri-
tos, entendemos que o número de Delega­
dos à Convenção Regional é f ixado segun­
do a votação da legenda partidária obt ida 
na úl t ima eleição à Câmara dos Deputados, 
em cada Zona Eleitoral, que é equiparada a 
munic íp io, para todos os efeitos de organi­
zação partidária. 

5. Opinamos, em conclusão, que a 
presente consulta seja respondida de acor­
do c o m o exposto nos itens 2 e 4 do pare­
cer" . 

É o relatório. 

V O T O 

O Senhor Ministro Vilas Boas (Relator): Se­
nhor Presidente, no que tange à primeira parte 
da Consul ta, a resposta depende da edição do 
diploma legal própr io, que possibilitará a regula­
mentação mediante Instruções do TSE. 

Quanto à segunda indagação, adoto c o m o 
razão de decidir o parecer acima transcr i to, cuja 
conclusão subscrevo. 

EXTRATO D A A T A 

Cons. n? 9.172 - CIs. 10? - DF - Rei.: 

M in . Vilas Boas. 

Decisão: Quanto ao i tem 1?, o TSE baixará 
instruções opor tunamente ; quanto ao 2?, res-
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pondido nos termos do vo to do Relator. Unâni­
me. 

Presidência do Ministro Oscar Corrêa. Pre­
sentes os Ministros Francisco Rezek, Sydney 
Sanches, Ot to Rocha, Sebastião Reis, Roberto 
Rosas, Vilas Boas e o Dr. Ruy Ribeiro Franca, 
Procurador-Geral Eleitoral Subst i tu to . 

RESOLUÇÃO N? 14.238 
(de 12 de maio de 1988) 

Consulta n? 9.209 — Classe 10? 
Maranhão (São Luís) 

Inelegibilidade (LC 5/70 e art. 151 da 
Constituição Federal). DENTEL. 

Prevalece o entendimento de que os 
Diretores Regionais do DENTEL não estão 
alcançados pelas regras previstas na Lei 
das Inelegibilidades ou no art. 151 da 
Constituição Federal. (Precedente: Resolu­
ção n° 11.263 (*). 

Vistos, etc. 

Resolvem os Ministros do Tribunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de vo tos , responder 
af i rmat ivamente à consul ta, nos termos do vo to 
do Relator, que f ica fazendo parte integrante da 
decisão. 

Sala das Sessões do Tr ibunal Superior Elei­
toral. 

Brasília, 12 de maio de 1988 — Oscar 
Corrêa, Presidente — Sebastião Reis, Relator — 
José Paulo Sepúlveda Pertence, Procurador-
Geral Eleitoral. 

(Pub l icada n o DJ de 15-6-88). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Sebastião Reis (Relator): 
Senhor Presidente, trata-se de consulta do TRE 
do Maranhão, nos seguintes termos (fl. 2) : 

"Resolução n? 11.263, de 13-5-82, 
desse Egrégio Tr ibunal , respondendo con­
sulta, esclareceu que Diretores do Departa­
mento Nacional de Telecomunicações — 
DENTEL — não estão alcançados pelas re­
gras de inelegibil idade constantes da LC n? 
5 /70 e art igo 151 da Const i tu ição Federal. 

Consul to Vossência se cont inua vigen­
te mesmo entend imento pelas próximas 
eleições municipais, para o cargo eletivo de 
vereador . " 

É o relatório. 

V O T O 

O Senhor Ministro Sebastião Reis (Relator): 
Senhor Presidente, respondo af i rmat ivamente à 
consul ta, no sent ido de que prevalece o entendi­
mento , quan to às Diretorias Regionais, de que 
Diretores do Depar tamento Nacional de Teleco­
municações — DENTEL, não estão alcançados 
pelas regras de inelegibil idade constantes do n.° 
14, da alínea b, do inc. I I , do art. 1? da Lei 
Complementar n? 5, de 1970, ou do art. 151, 
alínea c, § 1?, i tem 3 da Const i tu ição Federal, 
segundo a redação da Emenda Const i tucional n? 
19, de 1981. 

EXTRATO D A A T A 

Cons. n? 9.209 - CIs. 10? - M A - Rei. : 
M in . Sebastião Reis. 

Decisão: Respondida af i rmat ivamente quan­
to aos diretores regionais. Unânime. 

Presidência do Ministro Oscar Corrêa. Pre­
sentes os Ministros Octávio Gallott i , Carlos Ma­
deira, Sebastião Reis, Miguel Ferrante, Roberto 
Rosas, Vilas Boas e o Dr. Ruy Ribeiro Franca, 
Procurador-Geral Eleitoral Subst i tu to . 

RESOLUÇÃO N? 14.241 
(de 17 de maio de 1988) 

Processo n? 9.132 - Classe 10? 
Rondônia (Porto Velho) 

Reclamação. 

Apresentação de denúncia quanto a 
supostas irregularidades contidas em atos e 
decisões do TRE de Rondônia. 

Alegações desacompanhadas de prova 
e desprovidas de qualquer forma de direito. 

Não conhecimento, sendo determina­
da a remessa dos autos à instância regional 
para que tome as providências que julgar 
necessárias. 

Vistos, etc. 

Resolvem os Ministros do Tribunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de votos, não conhe­
cer da representação, nos termos do vo to do 
Relator, que fica fazendo parte integrante da de­
cisão. 

Sala das Sessões do Tr ibunal Superior Elei­
toral. 

Brasília, 17 de maio de 1988 — Oscar 
Corrêa, Presidente — Sebastião Reis, Relator — 
Ruy Ribeiro Franca, Procurador-Geral Eleitoral 
Subst i tu to. 

(*) Pub l icada n o BE 3 7 1 / 3 0 5 . (Pub l icada n o DJ de 21-6-88) 
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R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Sebastião Reis (Relator): 
Senhor Presidente, t o m o o parecer da douta 
Procuradoria-Geral Eleitoral c o m o relatório (fls. 
20 /22 ) : 

" 1 . Pelos vários telex de f l . , Már io 
Fernando Emanoel Borla Gonçalves Braga, 
que se qual i f ica como empresár io, residen­
te da cidade de Porto Velho, Rondônia , 
fo rmula a presente reclamação contra o 
Egrégio Tr ibunal Regional Eleitoral do mes­
mo Estado, podendo-se extrair, em síntese, 
que o reclamante não se con fo rma c o m a 
sua não candidatura ao Senado Federal no 
ú l t imo pleito de 1986, porque; 

1. teria sido irregular a candidatura 
do Senhor Orestes Muniz Filho a Vice-
Governador do Estado, no mesmo plei­
to , pois ob t ido o registro c o m falsif ica­
ção de documentos comprobatór ios de 
sua idade, à época; 

2. o processo que visa anular tais 
d o c u m e n t o s encontra-se hoje em fase 
de apelação junto à Terceira Câmara 
Cível de Belo Horizonte, tendo o ora re­
c lamante sido declarado parte i legí t ima, 
apesar de sua condição de candidato ao 
pleito de 1986; 

3. que o recurso mani festado, por 
te legrama, ao TRE, cont ra decisão que 
indeferiu o registro de sua candidatura 
não foi recebido, por ex temporâneo; in­
te rposto o competente agravo de instru­
men to , inexpl icavelmente não foi sequer 
processado; 

4. haveria sérias e graves irregula­
ridades no pedido de registro do Diretó­
rio Regional do Part ido do M o v i m e n t o 
Democrá t ico Brasileiro — P M D B , igno­
radas pelo TRE, que acabou por deferi-
lo, t razendo, de conseqüência, nul idades 
insanáveis à convenção regional do Par­
t ido que escolheu os candidatos ao plei­
to de 1986; 

5. que recente pedido de cert idão 
fo rmulada pelo reclamante foi indeferido 
na esfera regional, fer indo seu direito 
const i tuc ional ; , 

6. que estaria havendo no Estado 
inúmeras inscrições eleitorais irregulares, 
pois o TRE não se preocupa em pedir 
cert idões de antecedentes criminais dos 
eleitores, provenientes de out ros Esta­
dos da Federação. 

2. Em suma, o que pretende o ora 
reclamante, na realidade, é que lhe seja 
conced ido registro a uma vaga no Senado 
Federal, da qual se julga legí t imo possui­

dor, hoje ocupada pelo Senador Ronaldo 
Aragão, ou que seja determinada a realiza­
ção de eleições suplementares para essa 
vaga ao Senado, e para o cargo de Vice-
Governador de Estado. Pretende também o 
reclamante que o Colendo Tribunal Supe­
rior Eleitoral mande requisitar todos os pro­
cessos que t rami taram perante o TRE, e 
que digam respeito a sua pessoa, bem co­
mo os processos de registro do Diretório 
Regional do P M D B , e dos Diretórios Muni ­
cipais de Ji-Paraná e Porto-Velho, visando 
comprovar as irregularidades apontadas (fl. 
7). 

3. Data máxima venia, estamos em 
que não merece sequer ser conhecida a 
presente reclamação, sem nenhuma forma 
de direito, além de que, desacompanha­
das, as inúmeras alegações, de qualquer 
prova, sem respaldo legal o pedido afinal 
formulado. 

4. Os assuntos que, em princípio, 
mereceriam apreciação do Tribunal Supe­
rior, por versarem matéria eleitoral, já fo­
ram devidamente examinados, na época 
opor tuna. O Senhor Orestes Muniz Filho 
teve impugnada a sua candidatura ao car­
go de Vice-Governador do Estado, como 
consta do Recurso n? 6.437 CIs. 4 a , julga­
do pelo Tr ibunal Superior em 16-10-86, pe­
lo mesmo mot ivo (Ac. 8.384). Contra o 
candidato existiu t ambém o Recurso n? 
6.472, CIs. 4?, ju lgado em sessão de 16-10-
86, merecendo desprov imento (Ac. 8.385). 

5. Dados os termos em que foi for­
mulada a presente reclamação, sempre 
desrespeitosos e c o m evidente afronta ao 
Egrégio Tr ibunal Regional Eleitoral de Ron­
dônia, c o m o se vê à f l . 12, op inamos, após 
a decisão pelo não conhec imento , pela re­
messa dos autos à instância regional que, 
se julgar conveniente, poderá tomar as me­
didas necessárias para apurar a prática de 
ilícito penal comet ido pelo ora reclamante. 

6. O parecer, em conclusão, opina 
pelo não conhec imento , c o m a sugestão 
cont ida no i tem 5 . " 

É o relatório. 

V O T O 

O Senhor Ministro Sebastião Reis (Relator): 
Senhor Presidente, estou de pleno acordo c o m 
a sugestão cont ida no parecer da Procuradoria-
Geral Eleitoral. Desta f o r m a , meu voto é pelo 
não conhec imento da reclamação, devendo, no 
entanto, os autos serem remetidos à instância 
regional que tomará as providências que julgar 
necessárias. 
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EXTRATO DA A T A 

Proc. n° 9.132 - CIs. 10? - RO - Rei.: 
Min . Sebastião Reis. 

Decisão: Não conhec ido, remet idos os au­
tos ao TRE Rondônia, nos termos do vo to do 
Relator. Unânime. 

Presidência do Minis t ro Oscar Corrêa. Pre­
sentes os Ministros Aldir Passarinho, Sydney 
Sanches, Ot to Rocha, Sebastião Reis, Roberto 
Rosas, Vilas Boas e o Dr. José Paulo Sepúlveda 
Pertence, Procurador-Geral Eleitoral. 

RESOLUÇÃO N? 14.243 
(de 19 de maio de 1988) 

Consulta n? 9.216 - Classe 10? 
Distr i to Federal (Brasília) 

Partido Político. Situação legal do Par­
tido Socialista (PS). Matéria a ser esclare­
cida pela Secretaria do TSE ao consulente. 

Possibilidade da existência legal e fun­
cionamento regional de partido político, 
cujo registro provisório ou solicitação de 
funcionamento, no TSE, tenha caducado. 
Consulta não conhecida face à imprecisão 
dos termos. A Constituição Federal e a le­
gislação específica regulam a fundação, or­
ganização, funcionamento e extinção dos 
Partidos Políticos. 

Vistos, etc. 

Resolvem os Ministros do Tribunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de vo tos , responder à 
consul ta, nos termos do vo to do Relator, que f i ­
ca fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tr ibunal Superior Elei­
toral. 

Brasília, '19 de maio de 1988 — Aldir 
Passarinho, Vice-Presidente no exercício da Pre­
sidência — Vilas Boas, Relator — Ruy Ribeiro 
Franca, Procurador-Geral Eleitoral Subst i tu to . 

(Pub l icada n o DJ de 21-6-88) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Vilas Boas (Relator): Se­
nhor Presidente, trata-se da seguinte consulta 
(fl. 2) : 

" V e n h o , por meio deste, solicitar de 
Vossa Excelência que se digne informar so­
bre: 

a) s i tuação legal do Partido Socialista 
- PS. 

b) possibil idade de existência legal e 
func ionamento regional de u m part ido cujo 
registro provisório, ou solicitação de fun ­
c ionamento neste Tr ibunal , tenha caduca­
d o . " 

É o relatório. 

V O T O 

O Senhor Ministro Vilas Boas (Relator): Se­
nhor Presidente, quanto ao i tem a , determino o 
a tendimento pela Secretaria. 

No que tange à segunda parte do pedido, 
tendo em vista os seus termos imprecisos, dela 
não conheço, esclarecendo entretanto, que a 
formação e ext inção de part ido se acham regula­
dos na Const i tu ição e na legislação eleitoral per­
t inente. 

EXTRATO D A A T A 

Cons. n? 9.216 - CIs. 10? - DF - Rei. 
Min . Vilas Boas. 

Decisão: O Tr ibunal , à unanimidade, resol­
veu quanto ao i tem a determinar o a tend imento 
pela Secretaria e, quanto ao i tem b, não conhe­
cer da consulta nos termos do vo to do Relator. 

Presidência do Ministro Aldi r Passarinho. 
Presentes os Ministros Sydney Sanches, O t to Ro­
cha, Sebastião Reis, Roberto Rosas, Vilas Boas 
e o Dr. Ruy Ribeiro Franca, Procurador-Geral 
Eleitoral Subst i tu to . 

RESOLUÇÃO N? 14.253 
(de 24 de maio de 1988) 

Consulta n? 9.230 - Classe 10? 
Distr i to Federal (Brasília) 

Decretos n?s 93.408/86 e 95.682/88. 
Inaplicabilidade aos órgãos da Justiça Elei­
toral, tal como decidido em relação ao 
Decreto-Lei nf 2.424/88, pela Res. n? 
14.233/88. 

Vistos, etc. 

Resolvem os Ministros do Tribunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de vo tos , responder à 
consul ta, nos termos do vo to do Relator, que f i ­
ca fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Elei­
toral. 

Brasília, 24 de maio de 1988 — Aldir 
Passarinho, Vice-Presidente no exercício da Pre­
sidência — Francisco Rezek, Relator — Ruy Ri-
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beiro Franca, Procurador-Geral Eleitoral — Subs­
t i tu to . 

(Pub l i cada n o DJ de 21-6-88) 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Francisco Rezek (Rela­
tor ) : Senhor Presidente, t o m o c o m o relatório a 
in fo rmação da Diretoria-Geral, nos seguintes ter­
mos (fls. 23 /24 ) : 

A Subsecretária de Pessoal, em decor­
rência das indagações procedentes de vá­
rios Tr ibunais Regionais, elaborou a Infor­
mação de f ls. 2 / 3 , consul tando sobre a 
apl icação, no âmbi to da Just iça Eleitoral, 
dos seguintes d ip lomas: 

- Decreto n? 93.408, de 10-10-1986, 
que dispõe sobre a inst i tuição de creches e 
demais serviços de assistência pré-escolar 
para f i lhos de servidores dos órgãos e ent i­
dades da Admin is t ração Federal (fls. 9 /10) ; 

- Decreto n? 95.682, de 18-1-1988, 
que dispõe sobre medidas de contenção de 
despesas nos órgãos e ent idades da A d m i ­
nistração Federal, prevendo a ext inção de 
cargos e proib ição de novas contratações 
ou admissões de pessoal na Admin is t ração 
Federal direta e descentral izada (fls. 
11/13) ; e 

- Decreto-Lei n° 2.424, de 7-4-1988, 
que dispõe sobre medidas para redução de 
despesas c o m pessoal nos órgãos da A d ­
ministração Federal direta e autárquica, 
prevendo pedidos de exoneração ou resci­
são e correspondente indenização, ex­
cluídas funções do Grupo -DAS ou FAS (fl. 
8). 

Reporta o disposto no art. 4? do 
Decreto-Lei n? 200 /67 , quan to ao concei to 
de Admin is t ração Federal e a Lei n? 
7.956/87 (art. 1?) - f ls. 4 /7 - , sal ientan­
do que, quando objetiva incluir os Poderes 
Legislativo e Judic iár io , o legislador a eles 
faz remissão, tal como ocorre, por exem­
plo, no Decreto-Lei n? 2.423, de 7-4-1988 
(fl. 14), no art. 3?. 

A o encaminhar a matéria (fls. 19/20), 
a Sra. Diretora da Subsecretária de Pessoal 
invoca o art. 30, I I , do Código Eleitoral, pa­
ra sustentar a não incidência do Decreto-
Lei n? 2 .424/88 aos Tr ibunais Eleitorais, 
lembrando, quanto aos Decretos n?s 
93.408/86 e 95.682/88, que o TSE, pela 
Resolução n? 14.025, de 15-12-1987, Rela­
tor o Exmo. Sr. Minist ro Ot to Rocha (fls. 
16/18) , considerou inaplicável a Lei n? 
7.605, de 28-5-1987, aos órgãos da Just iça 
Eleitoral. 

Ã f l . 21 o Sr. Diretor da Secretaria de 
Coordenação Adminis t ra t iva esclarece que, 
no tocante ao Decreto-Lei n° 2.424, de 7-
4-1988, o E. TSE, e m sessão de 10 de 
maio corrente, respondendo consulta do 
TRE de São Paulo (Processo n? 9.189 -
Relator o Exmo. Sr. Min is t ro Miguel Fer-
rante), entendeu que o referido d ip loma 
não alcança a Just iça Eleitoral e sugere a 
expedição de telex-circular aos Regionais. 

Quanto aos Decretos n?s 93.408/86 e 
95.682/88 submete a indagação sobre sua 
incidência. 

Dirimida já está, c o m o se v iu , a ques­
tão relativa ao Decreto-Lei n? 2 .424/88, 
objeto de telex-circular n? 64, expedido em 
12-5-1988. 

No que se refere aos dois outros De­
cretos, d .v . , nada autoriza supor, em 
princípio, a sua aplicação aos órgãos da 
Just iça Eleitoral, salvo iniciativa adequada 
nesse sent ido, até mesmo em vir tude do 
disposto no art. 115, n? I I , da Const i tu ição 
Federal. 

O art. 1 o do Decreto n° 93.408/86 de­
limita a apl icação aos 'órgãos e entidades 
da Admin is t ração Federal Direta e Indireta 
e as Fundações sob supervisão ministerial ' . 

No Decreto n? 95.682/88 encont ram-
se referências a 'órgãos do Poder Executi­
vo, Terri tórios e Autarquias Federais' (art. 
1?, caput), 'empresas públicas, sociedades 
de economia mista, fundações públicas e 
demais entidades sob o controle direto ou 
indireto da União' (art. 2°, caput), 'empre­
sas públicas, sociedades de economia mis­
ta e suas subsidiárias, sociedades sob o 
controle direto ou indireto da União, bem 
assim pelo Ranço Central do Brasil, ent ida­
des do Sistema Nacional de Previdência e 
Assistência Social — S I N P A S e Institui­
ções Federais de Ensino Superior, autárqui­
cas e fundacionais ' (art. 6?), 'órgãos da 
Adminis t ração Federal Direta, Terr i tór ios, 
Autarquias e Fundações' (art. 8?), 'órgãos 
da Admin is t ração Federal direta e as autar­
quias federais' (art. 12), 'órgãos e ent ida­
des de que trata este Decreto ' (art. 12, II), 
menc ionando, t a m b é m , apenas Autor ida­
des do Poder Executivo nos arts. 14 e 16. 

É o relatório. 

V O T O 

O Senhor Ministro Francisco Rezek (Rela­
tor) : Senhor Presidente, verif ica-se que no to­
cante ao Decreto-Lei n? 2.424, de 7-4-1988, a 
matéria já foi decidida pelo TSE, em sessão de 
10 de maio corrente, quando considerou que 
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não alcança a Just iça Eleitoral (Processo n? 
9.189 — Classe 10 a — Relator o Minis t ro Miguel 
Ferrante). 

No que se refere aos Decretos n?s 93.408, 
de 10-10-1986 e 95.682, de 18-1-1988, en tendo, 
pelas razões apontadas na in formação, transcri ta 
no relatório, que também são inaplicáveis aos 
órgãos da Just iça Eleitoral. 

EXTRATO D A A T A 

Cons. n? 9.230 - CIs 10? - DF - Rei.: 
M i n . Francisco Rezek. 

Decisão: O Tr ibunal , à unanimidade, res­
pondeu que as disposições dos Decretos n?s 
93.408/86 e 95.682/88 não se apl icam aos ór­
gãos da Just iça Eleitoral, nos te rmos do vo to do 
Relator. 

Presidência do Minis t ro Aldi r Passarinho. 
Presentes os Ministros Francisco Rezek, Sydney 
Sanches, Ot to Rocha, Sebastião Reis, Roberto 
Rosas, Vilas Boas e o Dr. José Paulo Sepúlveda 
Pertence, Procurador-Geral Eleitoral. 

RESOLUÇÃO Nf 14.255 

(de 24 de maio de 1988) 

Processo n? 9.006 — Classe 10? 
Distr i to Federal (Brasília) 

Propaganda de Partido Político. Difu­
são do programa partidário (LOPP, art. 
118, III). 

Impossibilidade de propaganda de can­
didato a cargo eletivo a qualquer pretexto 
(LOPP, art. 118, parágrafo único, d). Ne­
cessidade de realização de congresso ou 
sessão pública (LOPP-art. 118, parágrafo 
único). Fiscalização dos programas. Código 
Eleitoral (art. 250). Exercício do poder de 
polícia pela Justiça Eleitoral (CE, art. 249). 
Inexistência de censura prévia. Impossibili­
dade de submissão das programações a ór­
gãos de controle de espetáculos públicos 
(censura pública). Distinção de fiscalização 
imediata pela Justiça Eleitoral. Precedentes 
do TSE: Res. n? 13.341 (11-11-1986); MS 
n? 786. Adequação do programa partidário 
com programação transmitida. Incompatibi­
lidade. 

Vistos, etc. 

Resolvem os Ministros do Tr ibunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de vo tos , indeferir o 
pedido, nos termos do vo to do Relator, que fica 
fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Elei­
toral. 

Brasília, 24 de maio de 1988 — Aldir 
Passarinho, Vice-Presidente no exercício da Pre­
sidência — Roberto Rosas, Relator — Ruy Ri­
beiro Franca, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Pub l i cada n o DJ de 15-6-88). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator): 
Senhor Presidente, a 10 de dezembro de 1987 o 
Partido da Juven tude — PJ foi autor izado a 
transmit ir seu programa part idário pela cadeia 
nacional de rádio e televisão, obedecidas as Re­
soluções n? 11.866/84 e 13.936/87, bem c o m o o 
art. 118, parágrafo único, alínea a, da LOPP, 
conforme bem fr isou o acórdão na Resolução n? 
14.010 (fl. 17). 

2. No dia 13 de maio de 1988 deu-se a 
transmissão. 

3. Em telex enviado à Presidência do Tr i­
bunal Superior Eleitoral, o Corregedor Regional 
Eleitoral do T R E / R J , Dr. A lber to Craveiro de A l ­
meida, a 17-5-88 comunicou ter efetuado 5 inter­
rupções na referida transmissão, n u m total de 42 
minutos e 20 segundos, por entender infr ingidos 
o art. 118, parágrafo único da LOPP, bem como 
o art. 1? da Resolução n? 14.127 do TSE, (diz 
mais esse telex: "E fe t ivamente , o Partido da J u ­
ventude não se ateve divulgar seu programa, 
permit indo opiniões e comentár ios pessoais res­
peito diversos temas propos tos" ) (f l . 36). 

4. A f i ta do programa foi requisitada pelo 
Senhor Presidente (f l. 37), bem c o m o o Partido 
da Juven tude , por seu advogado, requereu vista 
do relatório do M M . Corregedor Regional Eleito­
ral (fl. 41). Na mesma data, o Partido da Juven­
tude requereu a devolução do tempo integral do 
programa interrompido. Alega que o direito do 
Partido foi norteado pela Resolução n? 
11.866/84 (art igo 1 o , incisos XI e XII) que não 
sujeita a transmissão à prévia censura, sendo 
responsáveis pelas transmissões os que a pro­
moveram, assim como há responsabil idade dos 
autores das expressões faladas ou das imagens 
transmit idas. Logo, diz o Part ido, houve direito 
adquir ido a não ter fiscalização imediata, c o m 
possibil idade de interrupção ou suspensão de 
transmissões. A Resolução n? 14.127, de 10-3-
1988, não pode ser aplicada ao programa deferi­
do anter iormente à sua edição. Diz mais o Parti­
do, que os temas tratados são do programa do 
partido. Por isso, fez o programa com a part ici­
pação de ilustres personalidades do campo 
pol í t ico-administrat ivo. 

Determinei a juntada do Programa do Parti­
do da Juven tude , bem como solicitei a f i ta para 
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projeção, e a fo rmação de idéia sobre a compa­
tibi l idade da transmissão realizada e o art. 118, 
parágrafo único da LOPP. 

É o relatório. 

V O T O 

O Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator): 
Senhor Presidente, inicialmente argüiu-se direito 
adquir ido às regras indicadas, em 10 de dezem­
bro, para o programa de 13 de maio, sem a inci­
dência das normas da Resolução n° 14.127, de 
10 de março de 1988. 

A s regras f ixadas pelas resoluções anterio­
res ao programa são decorrentes dos di tames le­
gais, ou então, o a justamento ao poder de 
polícia nas característ icas da propaganda. A ve­
dação da prévia censura exclui a submissão dos 
programas part idários revelados pela programa­
ção de televisão ao crivo dos órgãos de censura 
de espetáculos públ icos, não s igni f icando, por­
tan to , a exclusão da fiscalização da Just iça Elei­
toral expl íci ta na lei, e em decorrência do poder 
de polícia. 

Na Resolução n? 14.127/março de 1988 não 
se foge a essas regras — apenas o Juiz indica­
do, ver i f icando que se o fendem normas regula­
doras da t ransmissão, determinará a interrupção 
do programa e até mesmo sua suspensão. O 
Juiz não faz prévia censura, que importa em 
cortes, in terrupções ou suspensão do programa, 
e s im, fiscaliza no decorrer da transmissão. 

Logo, a Cor te, no exercício do poder de 
pol ícia, e no seu dever de fiscalizar, adaptou as 
resoluções anteriores à realidade das programa­
ções, permi t indo a fiscalização imediata. 

Não se vê, por tan to , que haja direito adqui­
rido à t ransmissão segundo as resoluções ante­
riores ao defer imento da programação, mesmo 
porque o TSE não as inovou, ou então impossi­
bi l i tou a geração de imagens. Apenas acresceu-
se mais uma etapa no processo de fiscalização 
da programação. 

Quando se impõe a guarda da f i ta para pro­
va em Ju ízo de infração à lei, isso não invalida o 
poder de polícia e a fiscalização. 

Por essas razões, rejeito a primeira argüi-
ção, mais de direi to in ter temporal , do que direito 
adquir ido. 

2. A Lei Orgânica dos Partidos Polít icos 
em seu art. 118, parágrafo único, deferiu a trans­
missão gratui ta de congressos ou sessões 
públicas para a difusão do programa partidário 
(art. 118, III). Insiste a lei na necessidade de ses­
são públ ica, t an to que não permite a transmis­
são, nos anos de eleições, nos 180 dias que an­
tecedem as eleições e até 45 dias depois do plei­
to (art. 118, parágrafo ún ico, c) . Signi f ica, por­
tan to , que a programação não pode ser reduzida 
a entrevistas, ou colóquios ou argüições bilate­

rais. A sessão deve ter c o m o finalidade projetar, 
publ icamente, o programa part idário. Por defei to 
de técnica, desconhec imento ou conveniência 
pretende-se não obedecer a esse ordenamento 
legal, tan to que a 4 de março de 1988 o Senhor 
Presidente deste Tr ibunal enviou ao Presidente 
do Partido da Juven tude-PJ o Ofício Circular n? 
89, onde são reiterados os termos do art. 118, 
parágrafo único da LOPP, e a ênfase ao progra­
ma partidário acentuando: "deverão informar à 
Just iça Eleitoral (TSE, para as redes nacionais, e 
TREs, para as regionais), as datas, horários e lo­
cais em que serão realizados os congressos ou 
sessões, a serem gravados" (fl. 20). Acrescenta 
mais essa circular, que se el iminou das grava­
ções, além de textos e imagens estranhas à f ina­
lidade, a propaganda vedada pelo art. 118, pará­
grafo único, d da LOPP (fl. 21). 

Ademais , o escopo da lei é prestigiar o pro­
grama part idário c o m pessoas do próprio parti­
do, tanto que este Tr ibunal , na Resolução n? 
13.057, de 1986, sendo Relator o Em. M i n . Os­
car Corrêa, acentuou que não p o d e m , os Parti­
dos Polít icos, nos programas de propaganda 
gratuita, incluir outras pessoas que não os candi­
datos registrados (BE n° 426/44) . 

A censura prévia não está em qualquer lei 
eleitoral, mesmo porque, seria vedada por dispo­
sição const i tucional . Entretanto, há dist inção en­
tre censura prévia e, como diz o Requerente, fis­
calização imediata. 

A Resolução n? 11.866/1984 não admit iu a 
prévia censura (i tem X) , bem c o m o a Resolução 
n° 12.924/1986 para as eleições de 1986 (art. 28, 
§ 2 o ) . Entretanto, deu-se à Just iça Eleitoral a fis­
calização direta e permanente da propaganda 
gratuita (Código Eleitoral, art. 250). Isso, decorre 
do poder de polícia previsto no art. 249 do Códi­
go Eleitoral — " O direito de propaganda não im­
porta restrição ao poder de polícia quando este 
deva ser exercido em benef íc io da ordem públi­
c a " . Logo, acentue-se no part icular do poder de 
polícia, que segundo seu concei to ele se exerce 
previamente, e não a posteriori, que significaria 
sanção. 

A possibil idade da fiscalização imediata não 
é novidade neste Tr ibunal , tan to que na Resolu­
ção n? 13.431, de 18/11/1986, foi bem acentuada 
essa circunstância, não se admi t indo a suspen­
são preventiva (BE 428/187). Na Resolução n? 
13.341, relatada pelo Em. Minis t ro Wi l l iam Patter-
son, em 11-11-1986, decidiu a Corte: "Admi te -se , 
porém, a censura imediata a t rechos considera­
dos, c o m base no princípio legal do poder de 
polícia confer ido à Just iça Elei toral" . (BE n° 
429/244). Também no M S n? 786, relatado pelo 
Em. M in . Carlos Már io Vel loso, t imbrou-se a pos­
sibilidade da censura imediata, aquela que cor ta, 
no momen to própr io, a transmissão concebida 
como ofensiva. 
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Também, no particular do exercício da ativi­
dade f iscalizadora, vejo, em tese, essa possibili­
dade, e conseqüentemente a legit imidade da au­
toridade apontada para adotar as medidas. 

3. Apreciadas as questões colocadas, pas­
samos ao exame da programação inserida na f i ta 
enviada a esta Corte pela emissora geradora das 
imagens. 

Observo desde logo que a maior parte da 
programação foi ocupada pelo Governador Fer­
nando Collor de Mel lo, não em sessão públ ica, e 
s im, num sistema de perguntas e respostas. 

Na primeira pergunta formulada pelo Jorna­
lista Ricardo Noblat — "caso o senhor não seja 
cand ida to" evidenciou-se o acerto do corte por 
violar o disposto no art. 118, § único, d da 
LOPP — não será permit ida propaganda de can­
didatos a cargos eletivos a qualquer pretexto. 
Não se impede que possível candidato a Presi­
dente da República compareça a programa des­
se t ipo. Veda-se, no entanto , a propaganda, 
quer direta ou indireta de candidato a cargo ele­
t ivo. Tal si tuação somente é permit ida no perío­
do eleitoral no programa adequado. 

A segunda pergunta formulada pela atriz 
Pepita Rodrigues sobre controle da natal idade, 
tal assunto não se insere no programa social do 
Partido da Juven tude , que chega apenas à as­
sistência ao recém-nascido ( i tem n? 4 do Progra­
ma). 

Na pergunta seguinte (Jorge Doria) sobre 
pensar em alcançar a Presidência da República 
(volto ao art. 118, § único, d da LOPP). 

Pergunta do ator Zóz imo Bubul sobre a 
marginalidade do negro, logo sobre preconcei to, 
tal tema não está no programa social do Partido. 

A pergunta de Sérgio de Alencar sobre o 
vo to aos 16 anos não está inserida no Programa 
do Partido. 

A pergunta do jornalista Vilas Boas Corrêa 
se está mui to " v e r d e " para aspirar à Presidência 
da República, insere nít ida campanha de candi­
dato (art. 118, parágrafo único, d, da LOPP). 

A pergunta do industrial Ivan Botelho se o 
Governador estaria disposto a privatizar empre­
sas estatais em Alagoas c o m o a Companhia de 
Eletricidade de Alagoas e Companhia de Águas 
e Esgotos nada tem com o Programa do Partido 
da Juventude. 

Sobre a pergunta de Luiza Brunet t sobre 
menor abandonado, c o m o foi referido ac ima, o 
Programa do Partido da Juven tude trata apenas 
da assistência ao recém-nascido. 

A pergunta do Jornal ista gaúcho J o ã o Car­
los Tornedá sobre que t e m fei to para desenvol­
ver o Estado de Alagoas — não t e m qualquer 
envolv imento c o m o programa do PJ. 

A pergunta do Jornal ista José Nêumane 
Pinto sobre os marajás em Alagoas — não t e m 
pert inência c o m o programa do Partido. 

Sobre a pergunta do jogador Renato. De 
esporte não trata o programa do PJ. 

Se o Governador t e m medo de ser assassi­
nado? Parece não estar perto do programa parti­
dário. O jornalista Hélio Fernandes — conside­
rando a provável candidatura à Presidência da 
República. De Luiz A n t ô n i o Medeiros se vier in­
tervenção federal em Alagoas, se haverá resis­
tência. Do Jornal ista A u g u s t o Nunes — se eleito 
Presidente da Repúbl ica, que fará? Do ator Zózi­
mo Bubul sobre rompimento de relações c o m a 
Áfr ica do Sul (não está no programa do part i­
do). Juca de Oliveira — herói do povo , e Vanes-
sa Brasil — estratégia para atrair o vo to popular 
(volto ao art. 118, parágrafo único da LOPP). 

Vê-se então, que a maior parte da progra­
mação, exatamente a cor tada, não tem qualquer 
relação c o m o programa do Partido da Juven tu ­
de. 

Não há argumentar-se que o Juiz cor tou 
antes de saber as respostas. No entanto , a infra­
ção já estava na pergunta. 

4. Em conclusão, os cortes, efetuados pe­
lo Juiz Corregedor fo ram certos, e atenderam ao 
imperat ivo legal, e fo ram fei tos com absoluta 
obediência às Resoluções do TSE e ao art. 118 
da LOPP. Al iás, o Ilustre Juiz A lber to Craveiro 
de Almeida é credor de relevantes serviços pres­
tados à Just iça Eleitoral do Rio de Janeiro na 
eleição de 1986, bem como nesta fase da propa­
ganda partidária. 

5. V o t o pela improcedência do pedido. 

EXTRATO DA A T A 

Proc. n? 9.006 - CIs. 10 a - DF - Rei. : 
M i n . Roberto Rosas. 

Decisão: Indefer ido por unanimidade. 

Presidência do Minis t ro Aldi r Passarinho. 
Presentes os Ministros Francisco Rezek, Sydney 
Sanches, O t to Rocha, Sebastião Reis, Roberto 
Rosas, Vilas Boas e o Dr. José Paulo Sepúlveda 
Pertence, Procurador-Geral Eleitoral. 

RESOLUÇÃO N? 14.257 
(de 26 de maio de 1988) 

Processo n? 9.236 - Classe 10? 
Distr i to Federal (Brasília) 

Convenções Regionais não realizadas 
nas datas determinadas. Pedido de anota­
ção pelo Partido Democrático Social (PDS) 
da Resolução da Comissão Executiva Na­
cional que fixou as novas datas para sua 
realização. 
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Pedido não conhecido, devendo o 
PDS dirigir-se aos TREs correspondentes. 

Vistos, etc. 

Resolvem os Ministros do Tr ibunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de vo tos , não conhe­
cer do pedido, nos termos do vo to do Relator, 
que f ica fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tr ibunal Superior Elei­
toral . 

Brasília, 26 de maio de 1988 — Oscar 
Corrêa, Presidente — Francisco Rezek, Reiator 
— Ruy Ribeiro Franca, Procurador-Geral Eleito­
ral Subs t i tu to . 

(Pub l i cada n o DJ de 21-6-88) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Francisco Rezek (Rela­
tor ) : Trata-se de expediente do Partido Demo­
crát ico Social , encaminhando resolução da Co­
missão Executiva Nacional que marcou as datas 
de 22 e 29 de maio e 5 de junho, para a realiza­
ção das Convenções Regionais em cujos Esta­
dos as mesmas não fo ram realizadas no dia 15 
de maio. 

É o relatório. 

V O T O 

O Senhor Ministro Francisco Rezek (Rela­
tor ) : Não conheço do pedido, devendo o PDS 
dirigir-se, d i re tamente, aos TREs corresponden­
tes aos Estados em que não se realizaram as 
convenções. 

EXTRATO D A A T A 

Proc. n? 9.236 - CIs. 10? - DF - Rei. : 
M i n . Francisco Rezek. 

Decisão: Não conhecida, dir igindo-se o Par­
t ido d i re tamente aos TREs. Unânime. 

Presidência do Ministro Oscar Corrêa. Pre­
sentes os Minis t ros Aldir Passarinho, Francisco 
Rezek, O t to Rocha, Sebastião Reis, Roberto Ro­
sas, Vilas Boas e o Dr. Ruy Ribeiro Franca, 
Procurador-Geral Eleitoral Subst i tu to . 

RESOLUÇÃO N? 14.262 
(de 26 de maio de 1988) 

Processo n? 9.221 — Classe 10? 
Rio de Janei ro (Rio de Janeiro) 

Requisição de funcionária do Banco 
da Amazônia para prestar serviços no Car­
tório Eleitoral da 41? Zona — Vassouras. 

Autorização, em caráter excepcional, 
pelo prazo de um ano. 

Vistos, etc. 

Resolvem os Ministros do Tribunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de vo tos , aprovar a 
requisição, nos termos do vo to do Relator, que 
f ica fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tr ibunal Superior Elei­
toral. 

Brasília, 26 de maio de 1988 — Oscar 
Corrêa, Presidente — Sebastião Reis, Relator — 
Ruy Ribeiro Franca, Procurador-Geral Eleitoral 
Subst i tu to . 

(Pub l icada n o DJ de 21-6-88) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Sebastião Reis (Relator): 
Trata-se do seguinte expediente, encaminhado 
pelo TRE do Rio de Janeiro (f l . 2) : 

" O ano de 1988, c o m o bem sabe Vos­
sa Excelência, vai exigir da Just iça Eleitoral 
o Trabalho gigantesco de levar às urnas 
75.000.000 de eleitores para o f im de fazer-
se a renovação da representação munic i ­
pal. 

2. No Estado do Rio de Janeiro, a 
tarefa — também de ampl íssimo porte — 
diz respeito à convocação de 7.500.000 
eleitores, que vão manifestar as suas prefe­
rências pelos 67 municípios que o com­
põem. 

3. Com vistas à preocupação de con­
signar às Zonas Eleitorais os recursos de 
que carecerão — de o rdem pessoal e ma­
terial — para o cabal desempenho de suas 
dilatadas obr igações, vem esta Presidência 
examinando cuidadosamente as diversas 
solicitações que está recebendo dos res­
pectivos Juízos. 

4. Dentre essas, cabe ressaltar a que 
lhe está sendo fei ta pelo Ju iz da 41? Zona 
Eleitoral — Vassouras — no sent ido de que 
seja colocada à sua disposição a func ioná­
ria Tereza Maria Alvares Guimarães, do 
Banco do Estado da Amazôn ia , por um 
ano, sem ônus para a Just iça Eleitoral. 

5. Desta f o rma , tenho a honra de 
consultar Vossa Excelência quanto à possi­
bilidade de conseguir-se, por meio desse 
Egrégio Tr ibunal Superior Eleitoral, a dispo­
sição da citada func ionár ia , pela fo rma já 
exp l ic i tada." 

É o relatório. 
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V O T O 

O Senhor Ministro Sebastião Reis (Rela­
tor) : Autor izo a requisição sol ic i tada, em caráter 
excepcional, pelo prazo de u m ano. 

EXTRATO D A A T A 

Proc. n? 9.221 - CIs. 10? - RJ - Rei.: 
Min . Sebastião Reis. 

Decisão: Aprovada a autor ização. Unânime. 

Presidência do Ministro Oscar Corrêa. Pre­
sentes os Ministros Aldi r Passarinho, Francisco 
Rezek, Ot to Rocha, Sebastião Reis, Roberto Ro­
sas, Vilas Boas e o Dr. Ruy Ribeiro Franca, 
Procurador-Geral Eleitoral Subst i tu to . 

RESOLUÇÃO Nf 14.268 

(de 26 de maio de 1988) 

Processo n? 9.228 — Classe 10? 
Distr i to Federal (Brasília) 

CGI. Apresentação de sugestões para 
dirimir dúvidas quanto ao controle do Ca­
dastro de Eleitores. 

Aprovação. 

Vistos, etc. 

Resolvem os Ministros do Tr ibunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de vo tos , aprovar as 
sugestões da CGI , nos termos do vo to do Rela­
tor, que f ica fazendo parte integrante da deci­
são. 

Sala das Sessões do Tr ibunal Superior Elei­
toral. 

Brasília, 26 de maio de 1988 — Oscar 
Corrêa, Presidente — Aldir Passarinho, Relator 
— Ruy Ribeiro Franca, Procurador-Geral Eleito­
ral Subst i tu to . 

(Publ icada no DJ de 21-6-88) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Aldir Passarinho (Rela­
tor ) : Senhor Presidente, trata-se de expediente 
de f l . 2, no qual suscita o TRE de Goiás, várias 
questões acerca do contro le do Cadastro Eleito­
ral. 

É o relatório. 

V O T O 

O Senhor Ministro Aldir Passarinho (Rela­
tor) : Senhor Presidente, a Coordenação Geral de 

Informát ica, às fls. 3 / 6 , assim se mani festa, su­

gerindo o seguinte: 

" A Coordenação-Geral de Informát ica 
vem de receber o Telex n? 22, de 2-5-88, 
de parte do Tribunal Regional Eleitoral do 
Estado de Goiás, onde são expostas ques­
tões que, além de pert inentes, reputamos 
relevantes, e, nessa condição, impres­
cindível, ao conhec imento das demais Cir-
cunscrições Eleitorais, c o m vistas não ape­
nas ao contro le dos Cadastros Eleitorais, 
c o m o t a m b é m , e pr incipalmente, às elei­
ções de 15 de novembro deste ano. 

Ass im, ao sanarmos as dúvidas argüi-
das pelo T R E / G O , suger imos a V. Exa., 
s .m. j . , sejam elas t ransmit idas, via telex, 
ou out ro meio, a todos os outros Tr ibu­
nais, pelas razões supramencionadas. 

Eis, pois, as indagações formal izadas, 
e as respectivas considerações, que enten­
demos, s .m. j . , adequadas: 

1. 'Nos eleitores que est iverem regis­
t rados os códigos abaixo, do FASE ( fo rmu­
lário de acompanhamento de situações do 
eleitor), devem constar nas microf ichas ou 
listagens (dos Cadastros da Zona e da Cir-
cunscrição)? 

019 (cancelamento, por fa lec imento) ; 

043 (cancelamento, praça de pré); 

051 (cancelamento, por ser o eleitor 
maior de 70 anos); 

060 (cancelamento, por incapacidade 
física); 

116 (cancelamento, por transferência); 

124 (cancelamento, por interdição); 

132 (cancelamento, por se tratar de 
menor) ; 

140 (cancelamento, por se tratar de 
estrangeiro); e 

159 (cancelamento, por não ter o elei­
tor retirado o t í tu lo — até 15-5-87 — Res. 
TSE 13.568, art. 39 e parágrafos, e 13.798, 
art. 1? e parágrafo único). 

Obs. : O código 159 somente fo i util i­
zado em duas si tuações: 

A — não pegou o t í tu lo mas v o t o u ; e 

B — não pegou o t í tu lo, não v o t o u , 
mas just i f icou ' (os parênteses são nossos). 

Resposta: Não, exceto quanto ao Có­
digo 159 (cancelamento, pela não retirada 
do t í tu lo) , exemplos A e B, da observação. 

2 . 'Aos eleitores em que constar o 
código 094 (não vo tou na Seção) e não es­
t iverem com u m dos códigos 078 (qu i tou-
se por mul ta) , 108 (votou em separado) e 
167 (justif icou ausência de voto) será gera-
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do o cód igo 035 (cancelado, por ter deixa­
do de votar ) . Deverão fazer parte das mi-
crof ichas ou l istagem os eleitores c o m o 
cód igo 035 (que t iveram suas inscrições 
canceladas porque não vo ta ram, não paga­
ram a mu l ta , nem se just i f icaram)?' (os pa­
rênteses são nossos). 

Resposta: Em pr incípio, não, na con­
fo rmidade da legislação v igente. Entretan­
t o , estando em vias de se t ransformar em 
Lei o projeto de Anis t ia , já aprovado na 
Câmara dos Deputados e ora em t rami ta­
ção no Senado Federal, é de toda a conve­
niência se aguarde a nova lei, para depois 
excluir, ou não, os eleitores, dos Cadas­
tros. Quando da expedição das novas mi-
crof ichas e listagens (ou tub ro /88 ) , a dúvi ­
da de hoje já estará vencida. 

3. 'Os eleitores que fo ram cancela­
dos ( t iveram suas inscrições canceladas) 
por não ter vo tado já podem requerer nova 
inscr ição, antes de gerar o código 035 
(cancelado, por ter deixado de votar)?' (os 
parênteses são nossos). 

Resposta: Em pr incípio, s im. Entretan­
t o , à vista da resposta ao i tem anterior, se­
ria de toda conveniência que fosse esclare­
cido ao eleitor a grande probabi l idade que 
ele t e m , aguardando uma melhor def inição 
da Jus t iça Eleitoral, de se utilizar do mes­
m o t í tu lo. Dout ra parte, caso queira regula­
rizar sua s i tuação, de imediato, alertá-lo 
sobre a possibil idade de se ver envolv ido 
em dupl ic idade de inscrição. 

4. 'O T R E / G O ainda não recebeu do 
TSE os resultados das soluções de coinci ­
dências (p roduto do RIEC — relação de 
inscrições eleitorais envolvidas em coinci­
dências — encaminhado ao TSE). Deve­
mos aguardar tal solução para se expedir 
as microf ichas ou l istagem (dos Cadastros 
dos Eleitores das Zonas e Circunscrição)?' 
(os ú l t imos parênteses são nossos). 

Resposta: O TSE deverá encaminhar o 
resultado dos RIECs, no mais tardar, en 
30 dias. V. Sa. melhor examinará da con­
veniência de aguardar, ou não, a remessa 
desses resultados. O atraso é decorrente 
da perda de profissionais na área da CGI. 

5. 'Em transferência de outra Unidade 
da Federação, o Código Eleitoral determina 
que, se não for respondido o pedido de in­
fo rmação, a transferência se t ransforma 
em inscrição originária e o Cartório c o m u ­
nica à Zona de or igem para cancelar a ins­
cr ição. Se a zona de or igem não receber a 
comun icação ou se receber mas não efe­
tuar o cancelamento o eleitor será pego em 
coincidência?' 

Resposta: Fatalmente o eleitor, nessa 
condição, será apanhado em coincidência. 

Quanto ao tema da transformação do 
pedido de transferência em inscrição 
originária, na fo rma sugerida pelo consu-
lente, confesso que não encontrei no Códi­
go Eleitoral autor ização nesse sent ido. En­
t retanto, sobre a matér ia, d ispunha a Reso­
lução TSE n? 7.875/66 no seu art.. 26, § 
2?, verbis: 

'A r t . 26. (omissis) 

§ 2? Se a in formação não for re­
cebida no prazo de quinze dias será rei­
terado o pedido de informações. Decor­
ridos out ros quinze dias, e não sendo 
atendido o juiz do novo domicí l io , este 
t ransformará o processo em inscrição 
originária, despachará o pedido do elei­
tor e, em seguida, comunicará o fa to ao 
Corregedor Regional do Estado a que o 
mesmo af i rmou ter per tencido. ' 

De consignar-se, a primeira parte do § 
2°. susodito fo i modi f icada pela Resolução 
TSE 11.916, de 2 de agosto de 1984, para 
dispensar, apenas, a reiteração do pedido 
de informações sobre o eleitor a transferir. 

Ocorre, po rém, que c o m o advento da 
Lei n? 7.444, de 20-12-85, que dispõe sobre 
a implantação do processamento eletrônico 
de dados no al istamento eleitoral e a 
revisão do eleitorado, dando outras provi­
dências, das Resoluções regulamentadoras, 
respect ivamente, n?s TSE 12.547/86 e TSE 
13.568/87 (esta úl t ima complementar da 
primeira), na parte que t ra tam da transfe­
rência, houve tota l silêncio quanto à possi­
bilidade de t ransformação desta em inscri­
ção originária, donde se conclui que a 
or ientação então existente, nesse aspecto, 
está tac i tamente revogada. E nem poderia 
ser doutra f o rma , porquanto os procedi­
mentos no que respeita à comunicação de 
uma c o m outra Circunscr ição, ou entre as 
Zonas, hoje, são mui to mais simpl i f icados, 
e não tardará em que isso se fará de u m 
para out ro computador nelas instaladas, 
c o m a rapidez de todos conhecida. 

De t o d o o exposto , resta-nos ainda es-
clarer, embora não tenha sido objeto de in­
dagação, que os eleitores que não vota­
ram, não pagaram a mul ta , nem se just i f i ­
caram, não poderão, igualmente, ser trans­
fer idos, na fo rma do art. 7°, § 6?, i tem III 
da Resolução TSE n? 13.568." 

Aco lhendo, in totum, os termos das suges­
tões acima transcri tas, vo to pela aprovação das 
mesmas. 



N o v e m b r o d e 1 9 8 8 B O L E T I M E L E I T O R A L N ? 4 4 8 1 1 5 9 

EXTRATO D A A T A 

Proc. n? 9.228 - CIs. 10? - DF - Rei. : 
M in . Aldir Passarinho. 

Decisão: Aprovadas. Unânime. 

Presidência do Minis t ro Oscar Corrêa. Pre­
sentes os Ministros Aldir Passarinho, Francisco 
Rezek, Ot to Rocha, Sebastião Reis, Roberto Ro­
sas, Vilas Boas e o Dr. Ruy Ribeiro Franca, 
Procurador-Geral Eleitoral Subst i tu to . 

RESOLUÇÃO Nf 14.271 
(de 31 de maio de 1988) 

Consulta n? 9.201 — Classe 10? 
Distr i to Federal (Brasília) 

Irreelegibilidade. Vice-Prefeito candida­
to ao cargo de Prefeito. 

O Vice-Prefeito é irreelegível para os 
cargos de Vice-Prefeito e Prefeito (Prece­
dentes: Resoluções n.°s 77.207, 7 7.229 e 
72.756A 

Vistos, etc. 

Resolvem os Ministros do Tr ibunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de vo tos , responder 
negat ivamente à consul ta, nos termos do vo to 
do Relator, que f ica fazendo parte integrante da 
decisão. 

Sala das Sessões do Tr ibunal Superior Elei­
toral. 

Brasília, 31 de maio de 1988 — Oscar 
Corrêa, Presidente — Of fo Rocha, Relator — 
José Paulo Sepúlveda Pertence, Procurador-
Geral Eleitoral. 

(Pub l icada n o DJ de 18-8-88). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Otto Rocha (Relator): 
Senhor Presidente, consul ta formulada pelo De­
putado Federal, Nilso Sguarezi : 

"V ice-Prefe i to que assume Prefeitura 
Municipal e permanece 14 meses no 
exercício, t e m condições de elegibil idade 
para o cargo de Prefeito Munic ipa l , no pró­
x imo p le i to?" 

Aber ta vista a i lustrada Procuradoria-Geral 
Eleitoral opina por uma resposta negativa à con­
sulta. 

É o relatório. 

V O T O 

O Senhor Ministro Otto Rocha (Relator): 
Senhor Presidente, a douta Procuradoria-Geral 

Eleitoral adverte que a matéria já está por de­
mais discipl inada e m Resoluções provenientes 
de consultas anteriores, entre as quais: 

1. Resolução n? 12.756, relator, M i ­
nistro José Gui lherme Villela; 

2. Resolução n? 11.229, relator, M i ­
nistro Gueiros Leite. 

A ler ta, ainda, o parecer de fls. 8 /9 , da lavra 
do ilustre Procurador-Geral Eleitoral Subs t i tu to , 
Dr. Ruy Ribeiro Franca, " q u e o Vice-Prefei to é 
irreelegível para os cargos de Vice-Prefei to e 
Prefeito; no entanto, tornar-se-ia elegível para os 
demais cargos eletivos se se afastasse def ini t iva­
mente de suas funções no prazo estabelecido 
em lei (CF, art. 151, parágrafo 1?, letras a, b e 
c, i tem D " . 

Somos, pois, por uma resposta negat iva. 

É o meu vo to . 

EXTRATO D A A T A 

Cons. n? 9.201 - CIs. 10? - DF - Rei. : 
M i n . Ot to Rocha. 

Decisão: Respondida negat ivamente. Unâni­
me. 

Presidência do Ministro Oscar Corrêa. Pre­
sentes os Ministros Aldir Passarinho, Francisco 
Rezek, O t to Rocha, Sebastião Reis, Roberto Ro­
sas, Vilas Boas e o Dr. José Paulo Sepúlveda 
Pertence, Procurador-Geral Eleitoral. 

RESOLUÇÃO Nf 14.272 
(de 31 de maio de 1988) 

Consul ta n? 9.214 — Classe 10? 
Distr i to Federal (Brasília) 

Desincompatibilização. O Prefeito, mes­
mo no caso de intervenção municipal, para 
concorrer à eleição de vereador deverá 
desincompatibilizar-se definitivamente de 
seu cargo no prazo legalmente previsto 
(Precedente: Res. 13.693). 

Irreelegibilidade do Prefeito e do Vice-
Prefeito para concorrerem aos mesmos car­
gos (Precedentes: Resoluções n.°s 11.207, 
11.229 e 12.756). 

Vistos, etc. 

Resolvem os Ministros do Tribunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de votos, responder 
af i rmat ivamente à consul ta, nos termos do vo to 
do Relator, que fica fazendo parte integrante da 
decisão. 
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Sala das Sessões do Tr ibunal Superior Elei­
toral . 

Brasília, 31 de maio de 1988 — Oscar 
Corrêa, Presidente — Offo Rocha, Relator — 
José Paulo Sepúlveda Pertence, Procurador-
Geral Eleitoral. 

( P u b l i c a d a n o DJ de 18-8-88). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Otto Rocha (Relator): 
Senhor Presidente, consul ta o Deputado Federal 
João Machado Rol lemberg: 

" 1 . Decretada a intervenção de u m 
munic íp io e não estando o Prefeito em 
exercício do seu mandato , nos seis meses 
que antecederem ao pleito, é o Prefeito, 
mesmo assim, obr igado a renunciar para 
concorrer a eleição de Vereador? 

2. Havendo vacância do cargo de 
Prefei to, c o m o munic íp io , sob interven­
ção, decretada pelo Governo do Estado, se 
o Vice-Prefei to assumir o cargo, convoca­
do pela Câmara Munic ipa l , mesmo sem en­
trar no exercíc io, por força de intervenção, 
f ica, por essa razão, o Vice-Prefei to, im­
possibi l i tado de concorrer a eleição de Pre­
fe i to? " 

Ouv ida , a dou ta Procuradoria-Geral Eleitoral 
da Repúbl ica opina por uma resposta posit iva 
aos dois itens da consul ta. 

É o relatório. 

V O T O 

O Senhor Ministro Otto Rocha (Relator): 
Senhor Presidente, em seu parecer, o i lustre 
Procurador-Geral Eleitoral Subst i tu to , Dr. Ruy 
Ribeiro Franca, lembra que o TSE t e m entendi­
men to expresso quanto às indagações do consu-
lente, através das seguintes resoluções: 13.693, 
Rei. : M i n . Wi l l iam Patterson; 12.756, Rei. : M i n . 
José Gui lherme Villela; 11.207, Rei. : M i n . Souza 
Andrade; e 11.229, Rei. : M i n . Gueiros Leite. 

E esclarece, verbis (fls. 8 /9 ) : 

" E m face da jur isprudência acima 
transcri ta e pelas normas previstas na 
Const i tu ição Federal, em seu art. 151, § 1 o 

usque § 2°, conclui-se que: 

1. Em resposta ao i tem 1, por não se 
considerar a mot ivação do afastamento do 
aludido Prefeito — provocada por força da 
intervenção no munic íp io — , os seis meses 
do não-exercíc io de seu mandato não po­
dem ser equiparados ao prazo de desin-
compat ib i l ização, por ser indispensável o 
a fas tamento def in i t ivo do cargo; por con­

seguinte, para concorrer à eleição de Ve­
reador, deverá o Prefeito afastar-se definit i­
vamente de seu cargo, observando-se o 
prazo de desincompatibi l ização. 

2. Quanto ao i tem 2 da consul ta, o 
TSE, pelas Resoluções anter iormente cita­
das, esclareceu que, tan to o Prefeito, co­
mo Vice-Prefei to, são irreelegíveis para os 
cargos de Prefeito e Vice-Prefeito. Res­
ponda-se, a inda, integrando as considera­
ções já feitas quanto aos efeitos da inter­
venção mun ic ipa l " . 

À vista do exposto , somos por uma respos­
ta posit iva aos dois itens constantes da presente 
consulta. 

É c o m o voto . 

EXTRATO DA A T A 

Cons. n? 9.214 - CIs. 10? - DF - Rei.: 
Min . Otto Rocha. 

Decisão: Respondidos af i rmat ivamente os 
dois itens. Unânime. 

Presidência do Minis t ro Oscar Corrêa. Pre­
sentes os Ministros Aldir Passarinho, Francisco 
Rezek, Ot to Rocha, Sebastião Reis, Roberto Ro­
sas, Vilas Boas e o Dr. José Paulo Sepúlveda 
Pertence, Procurador-Geral Eleitoral. 

RESOLUÇÃO N? 14.274 
(de 31 de maio de 1988) 

Processo n? 9.241 — Classe 10? 
Rio Grande do Sul (Porto Alegre) 

Município. Comunicação de criação. 
Indicação das respectivas Zonas. Anota­
ção. 

Vistos, etc. 

Resolvem os Ministros do Tr ibunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de vo tos , aprovar a 
anotação, nos te rmos do vo to do Relator, que 
fica fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tr ibunal Superior Elei­
toral. 

Brasília, 31 de maio de 1988 — Oscar 
Corrêa, Presidente — Roberto Rosas, Relator — 
Ruy Ribeiro Franca, Procurador-Geral Eleitoral 
Subst i tu to. 

(Pub l icada n o DJ de 15-6-88). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator): 
Senhor Presidente, o Tr ibunal Regional Eleitoral 
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do Rio Grande do Sul envia relação dos novos 

89 municípios do RS, c o m as respectivas Zonas 

Eleitorais, sob cuja jurisdição permanecem. 

È o relatório. 

V O T O 

O Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator): 
Senhor Presidente, vo to pela anotação. 

EXTRATO D A A T A 

Proc. n? 9.241 - CIs. 10? - DF - Rei.: 
M in . Roberto Rosas. 

Decisão: Aprovada a anotação. Unânime. 

Presidência do Minis t ro Oscar Corrêa. Pre­
sentes os Ministros Aldir Passarinho, Francisco 
Rezek, Ot to Rocha, Sebastião Reis, Roberto Ro­
sas, Vilas Boas e o Dr. José Paulo Sepúlveda 
Pertence, Procurador-Geral Eleitoral. 

RESOLUÇÃO N? 14.277 
(de 31 de maio de 1988) 

Consulta n? 9.210 - Classe 10? 
Sergipe (Aracaju) 

Comissão Executiva Municipal. Com­
posição. 

Somente os membros do Diretório 
Municipal — órgão de direção e ação do 
Partido Político — poderão compor a Co­
missão Executiva. 

Vistos, etc. 

Resolvem os Ministros do Tr ibunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de vo tos , responder 
negat ivamente à consul ta, nos termos do vo to 
do Relator, que f ica fazendo parte integrante da 
decisão. 

Sala das Sessões do Tr ibunal Superior Elei­
toral. 

Brasília, 31 de maio de 1988 — Oscar 
Corrêa, Presidente — V/7as Boas, Relator — 
José Paulo Sepúlveda Pertence, Procurador-
Geral Eleitoral. 

(Pub l icada n o DJ de 18-8-88). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Vilas Boas (Relator): Se­
nhor Presidente, a dou ta Procuradoria-Geral Elei­
toral , apreciando a espécie, assim se manifesta 
(fls. 7 /8) : 

" 1 . Consulta o Des. Luiz Rabelo Lei­
te, Presidente do T R E / S E : 

'Quem não é membro efet ivo do Di­
retório Munic ipal pode compor ou não a 
Comissão Executiva?' 

2. Os órgãos dos Partidos Polít icos 
estão def inidos na Res. 10.785 do TSE, em 
seu art. 28, in verbis: 

'A r t . 28. São órgãos dos Partidos 
Polít icos: 

I — de del iberação: as Conven­
ções Nacional, Regionais e Municipais; 

II — de direção e de ação: os Di­
retórios Distritais, Municipais, Regionais 
e Nacionais e os Mov imentos Trabalhis­
ta e Estudanti l ; 

III — de ação parlamentar: as Ban­
cadas; 

IV — de cooperação: os conselhos 
de ética part idária, os conselhos fiscais e 
consul t ivos, os depar tamentos femin inos 
e outros com a mesma finalidade (Lei n? 
5.682, art. 22, n?s I a IV; Lei n? 6 .341, 
art. 1 o ) . ' 

3. Quanto às Comissões Executivas 
Municipais o art. 86, caput, inciso I, §§ 4? 
e 5? da aludida Resolução, dispõe: 

'Ar t . 85. O Presidente da Conven­
ção convocará os Diretórios eleitos e em­
possados para, em local, dia e hora que 
f ixará, escolherem, dent ro em cinco 
dias, as respectivas Comissões Executi­
vas, que terão a seguinte compos ição: 

I — Comissão Executiva Munic ipa l : 
u m presidente, u m vice-presidente, u m 
secretário, u m tesoureiro, e o líder da 
Bancada na Câmara Munic ipal ; 

§ 4? Se o Partido criou Mov imen­
tos Trabalhista e Estudanti l as Comis­
sões Executivas dos Diretórios Mun ic i ­
pais, Regionais e Nacional serão acresci­
das de um representante de cada u m 
desses Mov imentos . (Lei n? 6 .341, art. 
9?). 

§ 5? O representante e o suplente 
dos Mov imen tos junto às Comissões 
Executivas serão, respect ivamente, o 
primeiro e o segundo mais votados para 
membros do Diretório (Lei n? 6 .341, art. 
9?, parágrafo ún ico) . ' 

4. Pelo exposto , v imos que o Dire­
tór io Munic ipal é def inido como u m ór­
gão de direção e ação do Partido Políti­
co; por tanto, cabe a este a escolha dos 
que formarão sua Comissão Execut iva, 
que deverá ser composta por membros 
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escolhidos dentre aqueles pertencentes 
ao Diretór io. 

5. Em conclusão, op inamos pela 
seguinte resposta: q u e m não é m e m b r o 
de Diretór io Munic ipal não pode compor 
a Comissão Execut iva . " 

É o relatório. 

V O T O 

O Senhor Ministro Vilas Boas (Relator): Se­
nhor Presidente, nos termos do d. parecer, cujas 
razões a d o t o , v o t o no sent ido de se responder 
negat ivamente à consul ta. 

É o v o t o . 

EXTRATO D A A T A 

Cons. n? 9.210 - CIs. 10 a - SE - Rei. : 
M i n . Vilas Boas. 

Decisão: Respondida negat ivamente. Unâni­
me. 

Presidência do Ministro Oscar Corrêa. Pre­
sentes os Minis t ros Aldir Passarinho, Francisco 
Rezek, O t to Rocha, Sebastião Reis, Roberto Ro­
sas, Vilas Boas e o Dr. José Paulo Sepúlveda 
Pertence, Procurador-Geral Eleitoral. 

RESOLUÇÃO N? 14.280 
(de 2 de junho de 1988) 

Processo n? 9.245 — Classe 10? 
Distr i to Federal (Brasília) 

Convenções Municipais, Regionais e 
Nacional. Calendário. 

Determinada a anotação da data de 
realização da Convenção Nacional e a co­
municação daquelas relativas às Regionais 
e Municipais aos TREs. 

Vistos, etc. 

Resolvem os Ministros do Tr ibunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de vo tos , anotar a da­
ta da Convenção Nacional, remetendo-se aos 
TREs as Regionais e Munic ipais, nos te rmos do 
vo to do Relator, que fica fazendo parte integran­
te da decisão. 

Sala das Sessões do Tr ibunal Super ior Elei­
toral . 

Brasília, 2 de junho de 1988 — Oscar 
Corrêa, Presidente — V;7as Boas, Relator — Ruy 
Ribeiro Franca, Procurador-Geral Eleitoral Subs­
t i tu to . 

(Pub l i cada n o DJ de 21-6-88) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Vilas Boas (Relator): Se­
nhor Presidente, encaminha o Partido Social 
Progressista (PSP) cópia da ata relativa à f ixa­
ção das datas para realização das Convenções 
destinadas à eleição de seus Diretór ios, a saber: 

Convenções Munic ipais — de 17 a 31 
de ju lho de 1988. 

Convenções Regionais — 25 de se­
tembro de 1988. 

Convenção Nacional — 30 de ou tubro 
de 1988. 

É o relatório. 

V O T O 

O Senhor Ministro Vilas Boas (Relator): Se­
nhor Presidente, meu vo to é pela anotação da 
data em que será realizada a Convenção Nacio­
nal do PSP, devendo ser comunicadas aos TREs 
as datas das Regionais e Munic ipais. 

EXTRATO DA A T A 

Proc. n? 9.245 - CIs. 10? - DF - Rei.: 
M in . Vilas Boas. 

Decisão: Deliberou anotar a data da Con­
venção Nacional , remetendo-se aos TREs as Re­
gionais e Municipais. Unânime. 

Presidência do Ministro Oscar Corrêa. Pre­
sentes os Ministros Aldir Passarinho, Francisco 
Rezek, Ot to Rocha, Sebastião Reis, Roberto Ro­
sas, Vilas Boas e o Dr. Ruy Ribeiro Franca, 
Procurador-Geral Eleitoral Subst i tu to . 

RESOLUÇÃO Nf 14.282 
(de 2 de junho de 1988) 

Processo N? 9.247 - Classe 10? 
Distr i to Federal (Brasília) 

Ata de Partidos. 

Dissolução de Diretórios Regionais. 
Competência do TRE. 

Vistos, etc. 

Resolvem os Ministros do Tr ibunal Supe­
rior Eleitoral, por unanimidade de vo tos , não co­
nhecer do pedido, nos termos do vo to do Rela­
tor, que fica fazendo parte integrante da deci­
são. 

Sala das Sessões do Tr ibunal Superioor 
Eleitoral. 

Brasília, 2 de junho de 1988 — Oscar Corrêa, 
Presidente — Roberto Rosas, Relator — Ruy Ri-
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beiro Franca, Procurador-Geral Eleitoral Subst i ­
tu to . 

(Pub l icada n o DJ de 21-6-88) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator): 
Senhor Presidente, o Part ido Democrata Cristão 
(PDC) envia cópia da ata da reunião da Comis­
são Diretora Nacional Provisória, de disssolução 
dos Diretórios Regionais dos Estados do Rio de 
Janeiro e Bahia. 

É o relatório. 

V O T O 

O Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator): 
Senhor Presidente, não conheço do pedido. A 
requerente deve se dirigir aos TRE/R io de Janei­
ro e TRE/Bah ia . 

EXTRATO D A A T A 

Proc. n? 9.247 - CIs. 10 a - DF - Rei.: 
M in . Roberto Rosas. 

Decisão: Não conhec ida, nos termos do vo­
to do Relator. Unânime. 

Presidência do Minis t ro Oscar Corrêa. Pre­
sentes os Ministros Aldi r Passarinho, Francisco 
Rezek, Ot to Rocha, Sebastião Reis, Roberto Ro­
sas, Vilas Boas e o Dr. Ruy Ribeiro Franca, 
Procurador-Geral Eleitoral Subst i tu to . 

RESOLUÇÃO N? 14.283 
(de 2 de junho de 1988) 

Processo n? 9.127 - Classe 10? 
Distr i to Federal (Brasília) 

Aposentadoria. Funcionária do Tribu­
nal Superior Eleitoral que incorporou, co­
mo vantagem pessoal, importância corres­
pondente a 5/5 (cinco quintos) do valor de 
funções do Grupo DAI ou Encargos de Re­
presentação de Gabinete, de acordo com 
a Lei n? 6.732/79. Pedido de aposentadoria 
formulado quando no exercício, em substi­
tuição, do cargo em comissão de Diretor 
de Subsecretária, DAS. 101.4, pretenden­
do a incorporação, também, aos proventos 
de aposentadoria das vantagens de opção. 

Na aplicação da Lei n? 6.732/79 deve 
ser observado o art. 2? do Decreto-Lei n? 
1.746/79, que exige o prazo mínimo de 
dois anos no exercício de cargo com Re­
presentação Mensal, para consideração 

dessa vantagem na aposentadoria. Propósi­
to da manutenção do status financeiro do 
servidor, que não pode ser invocado quan­
do o cargo é exercido por tempo inferior 
ao determinado em Lei. Orientação no âm­
bito da Justiça Eleitoral. 

Pedido de aposentadoria deferido, 
com exclusão das parcelas relativas a 50% 
(cinqüenta por cento) do valor do DAS-4 e 
da correspondente Representação Mensal, 
de 130% (cento e trinta por cento). 

Vistos, etc. 

Resolvem os Ministros do Tribunal Superior 
Eleitoral, por maioria de votos, deferir o pedido, 
nos termos do vo to do Relator designado, que 
fica fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Elei­
toral. 

Brasília, 2 de junho de 1988 — Oscar Cor­
rêa, Presidente — Roberto Rosas, Relator Desig­
nado — Vilas Boas, Vencido — Sebastião Reis, 
Vencido — Ruy Ribeiro Franca, Procurador-
Geral Eleitoral Subst i tu to . 

(Pub l icada n o DJ de 17-6-88). 

O Senhor Ministro Sebastião Reis (Relator): 
No presente processo, Maria do Desterro Mace­
do Neiva, Técnica-Judic iár ia, Classe Especial, 
Referência NS 25, do Quadro da Secretaria des­
te Tr ibunal , ocupante do Encargo de Supervisor 
na Chefia do Serviço de Documentação e Infor­
mát ica, requer sua aposentador ia, com assento 
no disposto nos art igos 101, i tem III, parágrafo 
único, e 102, i tem I, letra a da Const i tu ição Fe­
deral, c / c art. 176, II da Lei 1.711/52, na reda­
ção dada pela Lei 6.481/77, e art. 2?, letra a da 
Lei 6.732/79. 

Paralelamente, à data do pedido, encon­
trando-se em subst i tu ição no cargo de Diretor 
de Subsecretár ia, Código DAS-101.4, requereu, 
ainda, as vantagens relativas à subst i tu ição, 
mantendo sua opção pelo venc imento do cargo 
efet ivo, fo rmulado ao início da subst i tu ição, indi­
cando, para tan to , precedente do Egrégio Tr ibu­
nal de Contas da União. 

Às f ls. 10/3 , a Subsecretária de Pessoal in­
fo rma que a peticionária conta c o m tempo suf i­
ciente para aposentadoria voluntár ia requerida, 
sob proventos integrais, apresentando mais de 
30 anos de serviço, con fo rme dados averbados 
em seus assentamentos pessoais, em consonân­
cia ao disposto nos arts. 101, I I I , parágrafo úni­
co, e 102, I, a da Const i tu ição Federal, e art i­
gos 176, II e 178, I, a da Lei 1.711/52. 

Correlatamente, a opção pelo venc imento 
do cargo efet ivo, durante o per íodo de subst i tu i-



1164 B O L E T I M E L E I T O R A L N ° 4 4 8 N o v e m b r o d e 1 9 8 8 

ção, t e m apoio no disposto no § 2°. do art. 3? 
do Decreto-Lei 1.445/76, acrescido, a tua lmente, 
de 5 0 % do venc imento respect ivo, sem prejuízo 
da representação mensal apropriada ao cargo, 
t u d o segundo alterações introduzidas pelos 
Decretos-Leis 2 .270 /85 ( incorporação de Repre­
sentação Mensal) e 2.365/87 (majoração do 
acréscimo de 2 0 % para 5 0 % , no caso de op­
ção). 

De ou t ro lado, a vantagem pretendida c o m 
fu lcro no art. 2°. letra a da Lei 6 .732/79, refere-
se à incorporação, em caráter permanente, da 
f ração de 1/5 do encargo de Supervisor na Che­
fia do Serv iço de Documentação e In formát ica, 
or iunda da t ransformação da função grat i f icada 
DAI-111.3-NS (f l . 11, i tem 5), no total de 5 /5 
(cinco qu in tos) , e m razão do exercício de mais 
de 10 anos consecut ivos de função grat i f icada, 
van tagem percebida cumulat ivamente c o m a do 
valor cor respondente ao exercício do mesmo En­
cargo, c o n f o r m e precedente constante da Reso­
lução 11.608, de 9-12-82, relator Min is t ro Gui­
lherme Vilela (f l . 61). 

A o optar pelo venc imento do cargo efet ivo, 
no exercíc io do cargo em Comissão, e m subst i ­
tu ição, passou a interessada a perceber as se­
guintes parcelas, con fo rme quadro de fls. 2 5 / 3 1 : 

Venc imen to de Técnico-Judic iár io , Classe 
Especial, Referência NS 25. 

— Grat i f icação Nível Super ior (20%) ; 

— Grat i f icação Judiciár ia (80%) ; 

— Grat i f icação DL 2.365 (70%) ; 

— Grat i f icação Adic ional por t empo de Ser­
v iço 

— 5 / 5 de Grati f icação de Encargo de Su­
pervisor (Vantagem Pessoal por mais de 10 anos 
de exercício de função grat i f icada); 

— 5 0 % do valor do venc imento do efet ivo, 
em v i r tude de opção; 

— 130% do valor do venc imento do cargo 
que ocupa em subst i tu ição, a t í tu lo de Repre­
sentação Mensal . 

Pretende a requerente a inclusão, em seus 
proventos , de todas as parcelas acima referidas, 
ao que se opõe, em parte, o Sr. Diretor-Geral, 
em seu parecer de fls. 36 /40 , no relativo à incor­
poração das duas últ imas parcelas, at inentes às 
vantagens apropriadas ao exercício do Cargo em 
Comissão que ora ocupa, por entender que o 
art. 2° do Decreto-Lei 1.746/79 reclama o 
exercício respect ivo, com essa van tagem, duran­
te, pelo menos , dois anos, pressuposto a que 
não atende a requerente, em exercício no Cargo 
em Comissão apenas a partir de dezembro últi­
mo . 

O Sr. Diretor-Geral, em seu bem elaborado 
parecer, após transcrever e resumir as decisões 
do Egrégio Tr ibunal de Contas trazidas à cola­

ção, e reproduzir o § 3? do art. 2? da Lei 
6.732/79 e redação atual do § 2° do art. 3? do 
Decreto-Lei 1.445/76, dada pelo Decreto-Lei 
2.770/85, argumenta e conclu i (f l . 38): 

"Vê-se, assim, que de acordo c o m o § 
3? do art. 2? da Lei 6 .732/79, enquanto 'e-
xercer cargo em comissão, função de con­
f iança ou cargo de natureza especial ' , o 
funcionár io não perceberá a parcela a cuja 
adição já tenha fei to jus, c o m o vantagem 
pessoal, exceto se, c o m fundamen to no § 
2? do art. 3? do Decreto-Lei 1.445/76, op­
tar pelo venc imento do cargo efet ivo. 

Formulada a opção, passa a perceber 
o venc imento do cargo efet ivo, as frações 
de qu in to que já tenha incorporadas, e 
mais 5 0 % do valor do Venc imento do car­
go em comissão, além da correspondente 
Representação Mensal desse mesmo cargo 
em comissão. 

Uma das decisões trazidas pela reque­
rente traduz o entend imento de que " o 
texto do § 2° do art. 3?, assegura ao inati­
vo a incorporação dos proventos da Repre­
sentação Mensal , sem a exigência de sua 
percepção pelo período de dois anos" (DO 
11-11-87 — pág. 18808). (O gr i fo não é do 
original). 

Esse prazo, para a incorporação da 
Representação Mensal , é est ipulado no art. 
2? do Decreto-Lei 1.746, 17-12-1979, que 
preceitua: 

'Ar t . 2? Na apl icação do disposto 
na Lei 6.732, de 4 de dezembro de 1979, 
será considerada a Representação Men­
sal instituída pelo Decreto-Lei 1.445, de 
13 de fevereiro de 1976, desde que o 
servidor tenha exercido o cargo com es­
sa vantagem durante pelo menos 2 
(dois) anos.' 

A Súmula n? 202, aprovada pelo Ple­
nário do C. Tribunal de Contas na Sessão 
Ordinária de 26-10-1982, dispôs: 

' C o m o advento do Decreto-Lei n? 
1.746, de 17-12-1979 (arts. 2? e 3?), 
reconhece-se, a partir de sua vigência, o 
direito de os funcionár ios aposentados 
na fo rma do art. 180 da Lei 1.711, de 
28-10-1952, ou que tenham optado pos­
ter iormente por essa vantagem — terem 
os seus proventos revistos, para ser in­
corporado o valor da Grati f icação de Re­
presentação inst i tuída pelo art. 3? do 
Decreto-Lei 1.445, de 13-2-76, desde 
que tenham exercido, durante, pelo me­
nos 2 (dois) anos, cargo de que essa re­
presentação fosse ou viesse a ser parte 
componente da respectiva remuneração 
na atividade'. (Os gr i fos não são do ori­
ginal). 
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No caso em exame, a interessada co­
meçou a perceber a Representação Men­
sal, em vista da opção pelo Venc imento do 
cargo efet ivo, a partir de 21-12-1987, quan­
do passou a exercer, em subst i tu ição, o 
cargo de Diretor de Secretaria, D A S . 101.4, 
nele permanecendo até 29-2-1988, quando 
retornou o t i tular. 

Não exerceu, por tanto , durante os 2 
(dois) anos pelo menos, cargo de que a 
Representação Mensal consti tuísse vanta­
g e m , c o m o imposto pelo art. 2? do 
Decreto-Lei 1.746/79, para aplicação da Lei 
6.732/79. 

Por ou t ro lado, o § 3? do art. 2P, da 
mesma Lei 6 .732/79, t raça normas referen­
tes à percepção das parcelas já adiciona­
das, no caso de opção, sem referir o prazo 
para incorporação da Grati f icação de Re­
presentação, quer a l terando-o, quer dis-
pensando-o. É, por sinal, tex to que vigora­
va anter iormente ao do Decreto-Lei 1.746/ 
79 e as modi f icações introduzidas a out ro 
disposit ivo legal a que se reporta (o § 2? 
do art. 3? do Decreto-Lei 1.445/76), o que 
f izeram foi alterar o percentual do acrésci­
mo da opção (de 2 0 % para 50%) e permi­
tir o pagamento da correspondente Repre­
sentação Mensal . Não el iminaram, porém, 
a exigência do exercício de cargo c o m Re­
presentação Mensal , pelo prazo mín imo de 
2 (dois) anos, previsto para incorporação, 
imposto em out ro preceito legal. 

Considerando, c o m o já fo i assinalado, 
que este é o primeiro caso c o m tais carac­
terísticas que ocorre na Secretaria do TSE, 
não tendo logrado êxito a pesquisa de pa­
radigma na Secretaria do Supremo Tr ibu­
nal Federal, reveste-se de singular realce, 
notadamente pela repercussão que acarre­
tará quanto ao proced imento a ser adotado 
pelos Tribunais Regionais. 

Em face do exposto , parece-me que a 
interessada t e m direito à aposentador ia, 
nos termos da mani festação da Subsecre­
tária de Pessoal, que aprovo parcialmente, 
ressalvando, apenas, a inclusão das parce­
las relativas a 5 0 % (c inqüenta por cento) 
do valor do venc imento do D A S 101.4 e 
de 130% (cento e tr inta por cento) do va­
lor do mesmo D A S 101.4, correspondente 
à Representtação Mensal , tendo em vista o 
art. 2°, do Decreto-Lei 1.746, de 27-12-
1979." 

A ilustrada Procuradoria Regional Eleitoral, 
em parecer emit ido dou tamente pelo Procurador-
Geral Eleitoral Subs t i tu to , Ruy Ribeiro Franca, 
manifesta-se no sent ido de que, mant ida a opção 
facultada pelo Decreto-Lei n? 1.445/76, c o m alte­

rações posteriores, por ser mais vantajosa f inan­
ceiramente, a requerente faz jus à aposentadoria 
nos termos fo rmulados , excluindo-se do cálculo 
apenas a remuneração percebida pelo exercício 
do Encargo de Representação, desde que incor­
poradas as parcelas de qu in tos calculadas sobre 
o mesmo, como fez, acer tadamente, a Subsecre­
tária do Pessoal, respeitando-se o teto const i tu ­
cional, ev identemente. 

A o fixar tal en tend imento , o Dr. Procura­
dor-Geral Subst i tu to , após comentar os prece­
dentes do Tribunal de Contas trazidos a deba­
tes, raciocina e conclui (fl. 56): 

" D e tudo , conclui-se que duas situa­
ções bem distintas hão de ser considera­
das: 

1. Vantagem da Lei 6.832, de 14-
12-79: 

— é devida ao funcionár io que con­
tar seis anos completos, consecut ivos 
ou não, de exercício em cargos ou fun ­
ções de conf iança, adicionando-se ao 
venc imento do respectivo cargo efet ivo, 
c o m o vantagem pessoal, a importância 
equivalente à fração de 1/5 até 5 /5 ; 

— quando se tratar de função inte­
grante do Grupo Direção e Assistência 
Intermediárias (DAI) , ou Encargos de 
Representação, as parcelas adicionais, à 
razão de 1/5 por cada ano de exercício, 
até o máx imo de 5 /5 , a partir do sexto 
ano, podem ser percebidas cumulat iva­
mente, ou seja, as parcelas dos quintos 
incorporadas como vantagem pessoal, e 
a remuneração devida pela cont inuidade 
do exercício da função e / o u Encargo de 
Representação; 

— quando se tratar de parcelas de 
quintos calculadas pelo exercício, nas 
mesmas condições, de cargo em comis­
são integrante do Grupo Direção e As-
sessoramento Superior, ou Função de 
Assessoramento Superior (FAS), dife­
rentemente, as parcelas adicionadas não 
podem ser percebidas cumulat ivamente 
com a remuneração do cargo em comis­
são ou função. A s parcelas de qu in tos 
f icam asseguradas como vantagem pes­
soal, apenas não são percebidas en­
quanto o servidor permanecer no exer­
cício do cargo ou função. Daí, a opção 
prevista no § 3?, do art igo 2?, da Lei nP 
6.732/79; 

— a opção somente é fei ta pelo 
servidor quando, considerado o valor do 
vencimento de seu cargo efet ivo, acres­
cidas as parcelas de qu in tos a que fizer 
jus, o valor for maior do que a remune-
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ração, pura e simples, do cargo em co­
missão ou função de assessoramento; 

— pelo disposto no art. 2?, letra b 
da Lei 6 .732/79, a parcela de qu in to se­
ria calculada "en t re a di ferença do ven­
c imento do cargo efet ivo e o venc imen­
to do cargo em comissão ( D A S ) , ou 
função de assessoramento (FAS). Não 
fo i previsto, inicialmente, na data da lei, 
qualquer di ferença ou incorporação total 
da Representação Mensal , inerente aos 
cargos em comissão (DAS) . Falou-se 
apenas em venc imento; 

— daí o Decreto-Lei 1.746, de 
27-12-79, posterior à lei, que é de 
4-12-79, al terando-a para dispor: 

a) que a con tagem inicial do tempo 
de exercício em cargo em comissão, 
f unção de assessoramento, ou ainda 
função grat i f icada, para efei to da con­
cessão da van tagem, teria início a partir 
do pr imeiro p rov imento , benef ic iando 
todos aqueles servidores que, antes da 
v igência da lei, t ivessem exercido tais 
funções. Passou-se a considerar, pois, 
t e m p o de exercício anterior à própria lei; 

b) mandou-se computar , para efei­
to do cálculo das parcelas a serem in­
corporadas — de qu in tos — a Represen­
tação Mensal , inerente apenas aos car­
gos em comissão ( D A S ) , c o m uma par­
t icular idade: referida Representação 
Mensal , inst i tuída pelo Decreto-Lei 
1.445, de 13-2-76, somente seria consi­
derada, para efeito do cálculo, se o ser­
v idor t ivesse exercido cargo em comis­
são, c o m a percepção dessa van tagem, 
por u m per íodo mín imo de dois anos. 

A razão de tal disposit ivo é simples: 
os cargos em comissão (DAS) fo ram 
criados c o m a implantação dos Planos 
de Classif icação de Cargos, sem a par­
cela da Representação Mensal , inst i tuída 
somente em 1976; permit iu-se a conta­
gem de t e m p o de exercício anterior a 
lei, de 1979, em geral, a partir de 1974. 
Ass im, para efeito do cálculo, a inclusão 
da Representação Mensal somente pode 
ser considerada se correspondente a u m 
exercício de dois anos no mín imo (de 
1974, e m geral, sem a Representação 
Mensal , inst i tuída em 1976); 

— t u d o que diz respeito à Lei 
6 .732/79 é relativo à incorporação da 
van tagem pessoal — di ferença entre o 
venc imento do cargo em comissão, f u n ­
ção de assessoramento, e função grat i f i ­
cada — a chamada vantagem dos qu in­
tos — nada mais. 

2. Aposentador ia c o m as vanta­
gens do cargo em comissão ou função 
grat i f icada, exercida na data do pedido 
de aposentador ia: 0 Tr ibunal de Contas 
da União tem entend imento que a elas 
faz jus o servidor, con fo rme o caso, in­
dependentemente do tempo de 
exercício, cumulat ivamente c o m a van­
tagem da Lei 6 .732/79, ou não. 

Ora, a servidora em questão, quando 
se referiu, no seu pedido, à vantagem do 
art igo 2?, letra a , da Lei 6.732/79 identif i­
cou claramente as parcelas de quintos cal­
culados sobre função grat i f icada e / o u En­
cargo de Gabinete, exercidos por mais de 
dez anos, a que tem direi to, conforme in­
formação prestada pela Subsecretária do 
Pessoal, encampada pelo Senhor Diretor 
Geral. Não requereu parcelas de quintos 
calculados sobre o cargo em comissão 
(DAS) , porque no exercício apenas a partir 
de dezembro de 1987, t empo insuficiente 
para obtenção de qualquer benefício. Se 
fosse assim, teria invocado a letra b, do ar­
t igo 2°., e não a letra a , c o m o o fez. 

O que se pede, e pode ser defer ido, 
segundo entend imento do Tribunal de 
Contas da União, é a concessão da apo­
sentadoria c o m os venc imentos do cargo 
efet ivo, todas as vantagens inerentes ao 
mesmo cargo, a van tagem pessoal da Lei 
6.732/79, sobre o Encargo de Representa­
ção, que já vem recebendo cumulat iva­
mente com o mesmo Encargo, pela cont i ­
nuidade do exercício, e as vantagens do 
DAS-4, exercido em subst i tu ição, na data 
do pedido de aposentadoria (50% da op­
ção prevista no § 2° do art. 3? do DL 
1.445/76, acrescida da respectiva Repre­
sentação Mensal). 

Nesse caso, mant ida a opção facul ta­
da pelo Decreto-Lei 1.445/76, c o m altera­
ções posteriores, por ser mais vantajoso f i ­
nanceiramente, temos que a servidora faz 
jus à aposentador ia, nos termos em que foi 
fo rmulada, excluindo-se do cálculo apenas 
a remuneração percebida pelo exercício do 
Encargo de Representação, desde que in­
corporadas as parcelas de qu in to calcula­
das sobre o mesmo, c o m o fez, acertada-
mente, a Subsecretária do Pessoal, 
respeitando-se o teto const i tuc ional , evi­
den temente . " 

Posto nesses termos o debate suscitado no 
processo, recordemos que a grat i f icação de Re­
presentação Mensal fo i criada no § 1? do art. 3? 
do DL 1.445/76 como vantagem apropriada aos 
cargos em comissão e funções em conf iança, in­
tegrantes do Grupo D A S , referido no Plano de 
Classificação de 1970, incidente sobre os valores 



N o v e m b r o d e 1 9 8 8 B O L E T I M E L E I T O R A L N ° 4 4 8 1167 

de vencimentos e salários respectivos, observa­
das as regras de percepção ali estabelecidas, en­
tre essas a do § 2?, em que se facul tou ao servi­
dor de órgão da Admin is t ração Federal, ocupan­
te de cargo ou função integrante do Grupo 
D A S , optar pela retr ibuição do seu cargo efeti­
vo ou emprego permanente, acrescido de 2 0 % 
do venc imento ou salário f ixado para o cargo 
em comissão ou função de conf iança, não fa­
zendo jus à Representação Mensal . 

Poster iormente, a Lei 6 .732/79, inst i tuidora 
da vantagem pessoal nos " q u i n t o s " , prescreveu 
(§ 3? do art. 2?) que, enquanto no exercício de 
cargo em comissão ou função de conf iança, o 
servidor não perceberá essa vantagem, salvo a 
opção pelo venc imento do cargo efet ivo, na for­
ma do art. 3?, § .2° do DL 1.445/76; de out ro 
lado, o DL 1.746/79, ao modif icar a lei referida, 
estatuía, no seu art igo 2°. que, na aplicação da 
Lei 6.732/79, será considerada a Representação 
Mensal em f o c o , desde que o servidor tenha 
exercido o cargo c o m essa van tagem, durante, 
pelo menos, dois anos. 

Paralelamente, sobreveio o DL 2.270/85 
que, ao dar nova redação ao § 2°. do art. 3? do 
DL 1.445/70, precei tuou ser facul tado ao servi­
dor da Admin is t ração Federal, investido no Gru­
po D A S , optar pela retr ibuição do cargo efet ivo 
ou emprego permanente, acrescida de 2 0 % do 
venc imento ou salário respect ivo, sem prejuízo 
da percepção da correspondente Representação 
Mensal. 

Por f im , anote-se que o DL 2.365/87 elevou 
para 5 0 % o percentual de opção previsto no DL 
1.445/70, com a redação dada pelo DL n° 
2.770/85. 

Do exame em con jun to da legislação levan­
tada, emerge a preocupação do legislador em 
tratar separadamente a opção referida ao DL 
1.445/76 com a redação dada pelo DL 2.770/85 
e a instituída pelo DL 1.746/79, a pr imeira, exer-
citável independentemente do direito à percep­
ção dos qu in tos , e a segunda, condic ionada a 
esse pressuposto. 

Detendo-se nessa dist inção, vê-se que na 
primeira hipótese, na redação original do § 2°. do 
art. 3? do DL 1.445/76, a eleição à opção pela 
retribuição do cargo efet ivo, com o acréscimo 
de 2 0 % , excluía a f ru ição da Representação 
Mensal, havendo a redação posterior — in t rodu­
zida pelo DL 2.770/85, afastado expressamente 
tal ressalva; já a opção pert inente aos quintos, a 
redação pr imit iva do § 3? do art. 2° da Lei 
6.732/74 in fine se l imitava a reportar-se à fo rma 
prevista no art. 3?, § 2? do DL 1.445/76, exclu-
dente da Representação Mensal , enquanto a 
modi f icação do DL 1.746/74 (art. 2°) estabele­
ceu que, na apl icação do d ip loma alterado seria 
considerada a Representação Mensal , desde que 

o servidor tivesse exercido i o cargo c o m essa 
vantagem, durante pelo menos dois anos. 

A o foco desse con f ron to , admit ida a di fe­
rença de t ra tamento dos dois regimes jur ídicos 
cotejados, a primeira conclusão emergente é a 
de que, para efei to da matéria em debate, a op­
ção do DL 2 .770/85 autoriza a percepção da 
Representação Mensal , independentemente de 
requisito tempora l de exercício do cargo em co­
missão ou função de conf iança, ao passo que a 
alternativa do DL 1.746/79 só autoriza o recebi­
mento da Grati f icação Mensal no caso do 
exercício de cargo c o m essa vantagem durante 
pelo menos dois anos. 

A di ferença de t ra tamento , no particular da 
Representação Mensal , quan to à opção pela 
percepção dos quintos, nô-la dá a Procuradoria-
Geral, na parte t ranscr i ta, quando enfat izou que 
a lei respectiva, de 1976, manda contar exercício 
desde 1974, e que a Representação em tela só 
foi criada em 1976. 

Descendo ao caso concreto , vê-se que a re­
querente pretende a concessão da aposentadoria 
com os venc imentos do cargo efet ivo, mais as 
vantagens inerentes ao mesmo cargo, a vanta­
gem pessoal nos quintos sobre o Encargo de 
Representação que já vem recebendo cumulat i ­
vamente c o m o mesmo Encargo pela cont inuida­
de do exercício e, a inda, as vantagens do D A S 
4, exercido em subst i tu ição na data do pedido. 

No concernente ao ponto controverso, 
repor tando-me ao que já aduzi e deduzi acima e 
retro, a condic ionante do exercício do cargo em 
comissão c o m a vantagem da Representação 
Mensal , por dois anos, no mín imo, só se enten­
de com a percepção cumulat iva dos qu in tos , o 
que não é o caso do processo, pois, c o m o já f r i ­
sado, a requerente pede o cálculo dessa vanta­
gem pessoal, pelo exercício de função grat i f ica­
da ou encargo de representação por mais de 10 
anos, e, não com base no exercício do cargo em 
Comissão. 

De out ro lado, a jur isprudência do Tr ibunal 
de Contas da União atual favorece a requerente, 
no tocante à inclusão das duas parcelas em dis­
cussão, inerentes a cargo em comissão, inde­
pendentemente do biênio de exercício, requisito 
não exigido no DL 2.770/85, aplicável à espécie. 

Pessoalmente, procurei entrar em conta to 
com setores idôneos do Tr ibunal de Contas, ten­
do apurado que a or ientação acima, ali já se fir­
mou def in i t ivamente e que o enunciado da sua 
Súmula 202 restou prejudicada, para os f ins des­
te debate, por força do DL 2.770/85, específ ico 
para o caso. 

Por igual, pesquisei o t ra tamento dado pelo 
Tribunal Federal de Recursos, em sede adminis­
trat iva, no seu Conselho de Admin is t ração, ao 
tema em controvérsia, tendo veri f icado sua con-
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fo rmidade à or ientação ora preconizada, c o m o 
se vê, inter plures, das decisões tomadas no 
Proc. n? 1.062/83, relatado pelo Min is t ro Carlos 
Madei ra , hoje i lustrando o Supremo, è Proces­
sos 1.381/84, 2 .710/87 e 2.862/88. 

A o lume do exposto e a rgumentado , sem 
embargos das judiciosas ponderações do Sr. 
Diretor-Geral , def i ro o pedido, de acordo c o m as 
conclusões do parecer da Procuradoria-Geral 
Eleitoral. 

É c o m o v o t o . 

P E D I D O DE V I S T A 

O Senhor Ministro Vilas Boas: Senhor Pre­
sidente, peço vista dos autos. 

EXTRATO D A A T A 

Proc. n? 9.127 - CIs. 10 a - DF - Rei. : 
M i n . Sebast ião Reis. 

Decisão: A p ó s o vo to do Relator, que defe­
ria o pedido de aposentodor ia , nos termos do 
Parecer da Procuradoria-Geral Eleitoral, pediu 
vista o Min is t ro Vilas Boas. 

Presidência do Ministro A ld i r Passarinho. 
Presentes os Min is t ros Francisco Rezek, Sydney 
Sanches, O t to Rocha, Sebastião Reis, Roberto 
Rosas, Vilas Boas e o Dr. Ruy Ribeiro Franca, 
Procurador-Geral Eleitoral Subst i tu to . 

V O T O ( V I S T A ) 

O Senhor Ministro Vilas Boas: Trata o pre­
sente processo do pedido de aposentador ia for­
mulado pela funcionár ia Mar ia do Desterro Ma­
cedo Neiva que , por sua singularidade e reper­
cussão nas esferas administrat ivas dos Tr ibunais 
Regionais, veio a ser submet ido à apreciação 
deste Egrégio Conselho. 

2. O eminente Relator, Min is t ro Sebastião 
Reis, após longa e minuciosa análise do caso e 
da legislação aplicável, c o m o habi tualmente 
ocorre em seus doutos pronunc iamentos , con­
cluiu pelo defer imento da pretensão, nestes ter­
mos : 

" D e s c e n d o ao caso concre to , vê-se 
que a requerente pretende a concessão da 
aposentador ia c o m os venc imentos do car­
go efet ivo, mais as vantagens inerentes ao 
m e s m o cargo, a van tagem pessoal nos 
qu in tos sobre o Encargo de Representação 
que já v e m recebendo cumula t ivamente 
c o m o m e s m o Encargo pela cont inuidade 
do exercício e, a inda, as vantagens do 
D A S 4, exercido em subst i tu ição na data 
do pedido. 

3. No concernente ao pon to cont ro­
verso, repor tando-me ao que já aduzi e de­

duzi acima e retro, a condic ionante do 
exercício do cargo em comissão com a 
vantagem da Representação Mensal , por 
dois anos no mín imo, só se entende c o m a 
percepção cumulat iva dos qu in tos , o que 
não é o caso do processo, pois, c o m o já 
fr isado, a requerente pede o cálculo dessa 
vantagem pessoal, pelo exercício de fun ­
ção grat i f icada ou encargo de representa­
ção, por mais de 10 anos, e, não c o m base 
no exercício do cargo em Comissão. 

De ou t ro lado, a jur isprudência do Tr i­
bunal de Contas da União atual favorece a 
requerente, no tocante à inclusão das duas 
parcelas em discussão, inerentes a cargo 
em comissão, independentemente do biê­
nio de exercício, requisito não exigido no 
DL 2.770/85, aplicável à espécie. 

Pessoalmente, procurei entrar em con­
tato c o m setores idôneos do Tribunal de 
Contas, tendo apurado que a or ientação 
acima ali já se f i rmou def in i t ivamente e que 
o enunciado da sua Súmula 202 restou 
prejudicada, para os f ins deste debate, por 
força do DL 2.770/85, específ ico para o 
caso. 

Por igual, pesquisei o t ra tamento dado 
pelo Tr ibunal Federal de Recursos, em se­
de administrat iva, no seu Conselho de A d ­
ministração, ao tema em controvérs ia, ten­
do veri f icado sua conformidade à orienta­
ção, ora preconizada, c o m o se vê, ' inter 
plures' , das decisões tomadas no Proc. n? 
1.062/83, relatado pelo Min is t ro Carlos Ma­
deira, hoje i lustrando o Supremo, e Pro­
cessos 1.381/84, 2.710/87 e 2.862/88. 

A o lume do exposto e a rgumentado, 
sem embargos das judiciosas ponderações 
do Sr. Diretor-Geral, def iro o pedido, de 
acordo c o m as conclusões do parecer da 
Procuradoria-Geral Elei toral" . 

3. Dada a relevância da matéria e em face 
da sugestão do insigne Relator, solicitei vista 
dos autos para melhor exame. 

4. Após ler e reler, cu idadosamente, a 
bem-lançada manifestação do d igno e compe­
tente Diretor-Geral, o minucioso parecer da dou­
ta Procuradoria-Geral Eleitoral e o percuciente 
vo to do eminente Relator, e de conferir a messe 
de disposit ivos legais que regula a espécie, t rago 
o fei to à mesa, a f im de que o ju lgamento seja 
retomado. 

5. Relembro ao Tr ibunal que a referida 
funcionária exerceu, durante mais de 10 anos, 
funções de Chefia — Código TSE-DAI-111.3, e 
que, em 27 de dezembro de 1987, quando en­
t rou no exercício, em subst i tu ição, do cargo em 
comissão de Diretor da Subsecretária de Comu­
nicações — Código DAS-101.4 , op tou pela retri-
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buição do cargo efet ivo e as vantagens do men­
cionado D A S , passando então a perceber as se­
guintes parcelas: 

Venc imento Téc. J u d . , Cl. E, Ref. NS 

25; 

Grat i f icação de Nível Superior (20%); 

Grat i f icação Judiciár ia (80%) ; 

Grat i f icação do DL 2.365/87 (70%); 

Grat i f icação por t empo de serviço 
(30%); 

5 /5 da Grat. do Encargo de Represen­

tação — D A I : 

5 0 % do venc imento do D A S 101.4; 

130% do venc. do D A S 101.4 (Re-
pres. Mensal) ( In formação do Sr. Diretor-
Geral, f l . 34). 

6. Pouco antes de f indar-se o período de 
subst i tuição, em 29 de março de 1988, a servi­
dora fo rmu lou pedido de aposentador ia, plei­
teando lhe sejam confer idas todas as verbas aci­
ma discriminadas. 

7. Esclareço, desde logo, aos eminentes 
Ministros que o ilustre Dr. Pedro Xavier Mat to -
so, na aludida in formação (fls. 33/40), considerou 
parcialmente legít ima a pretensão da requerente, 
inclusive no tocante à incorporação dos 5 /5 de­
correntes do exercíc io, por mais de 10 anos, de 
Encargo de Representação de Gabinete — Cód. 
TSE-DAI-111.3, quest ionando-a apenas no que 
tange à inclusão, nos proventos de aposentado­
ria, das parcelas relativas a 5 0 % do venc imento 
do DAS-4 e de 130% do valor do mesmo D A S , 
correspondente à Representação Mensal , à vis­
ta da exigência do exercício do mencionado car­
go em comissão pelo prazo mín imo de 2 (dois) 
anos, prevista no art. 2? do Decreto-Lei 1.746, 
de 27-12-79. 

8. Cinge-se, por tan to , a questão em saber 
se a requerente, que exerceu o cargo de 
DAS. 101.4, em subst i tu ição, por 2 meses e 10 
dias, faz jus à incorporação, para efeito de apo­
sentadoria, das parcelas de 5 0 % e 130% do seu 
valor. 

9. Conforme salientou o eminente Relator, 
a grat i f icação em causa foi insti tuída pelo 
Decreto-Lei n? 1.445, de 13-2-76, que, no § 2? 
do seu art. 3?, ou to rgou ao servidor investido 
em cargo em comissão ou função de conf iança 
integrante do Grupo D A S a faculdade de optar 
pela retr ibuição de seu cargo efet ivo ou empre­
go permanente, acrescida de 2 0 % do vencimen­
to do cargo em comissão, excluída, po rém, a 
Representação Mensal . 

10. Poster iormente, fo i edi tado, em 13-3-
85, o Decreto-Lei n? 2.270 que alterou substan­
cialmente o menc ionado § 2? do art. 3?, pois, 
embora tenha mant ido a mesma faculdade de 

opção pela retr ibuição do cargo efet ivo, acresci­
da da grat i f icação de 2 0 % do venc imento do 
cargo em comissão, concedeu também ao servi­
dor a correspondente Representação Mensal, 
que o DL 1.445/76, c o m o se v iu , excluía. 

11. Finalmente, sobreveio, em 27 de ou tu ­
bro de 1987, o Decreto-Lei n° 2.365, que elevou 
a referida grat i f icação para 5 0 % (cinqüenta por 
cento). 

12. Paralelamente, a Lei 6.732, de 4-12-79, 
que insti tuiu a vantagem pessoal dos " q u i n t o s " 
(vantagem essa que, aliás, não está em causa, 
pois sobre sua incorporação não há divergência) 
e alterou o art. 180 do Estatuto dos Funcionários 
Públicos, que prevê as condições em que o ser­
vidor c o m tempo de serviço para aposentar-se 
poderá levar o venc imento do cargo em comis­
são, foi alterada pelo Decreto-Lei n? 1.746, de 
27-12-79, cujo art. 2? dispõe: 

" N a aplicação do disposto na Lei n? 
6.732, de 4 de dezembro de 1979, será 
considerada a Representação Mensal insti­
tuída pelo Decreto-Lei nf 1.445, de 13 de 
fevereiro de 1976, desde que o servidor te­
nha exercido o cargo com essa van tagem 
durante pelo menos 2 (dois) a n o s " . 

13. Cotejados os textos em causa, verif i­
co que há duas ordens de disposit ivos legais re­
gulando a concessão das parcelas postuladas, 
mas com finalidades dist intas, a saber: 

- de um lado, os DLs n?s 1.445/76 e 
2.270/85 que concedem imediatamente as van­
tagens ao servidor em atividade, desde que este­
ja no exercício de cargo em comissão e tenha 
optado pelo salário do cargo efet ivo; 

- de out ro , a Lei 6.732/79 e o DL 1.726/79 
que autor izam a incorporação de tais vantagens 
aos proventos da aposentadoria, condic ionando-
a, po rém, ao exercício de cargo em comissão 
pelo período mín imo de dois anos. 

14. Entendo, destarte, que a servidora fez 
jus aos aludidos benefícios enquanto no 
exercício do cargo de Diretora da Subsecretária 
de Comunicações (TSE-DAS-101.4) , não me pa­
recendo, porém, à luz dos preceitos que acabei 
de referir, possível a incorporação de tais vanta­
gens aos proventos da aposentação, à fal ta do 
requisito de 2 (dois) anos de exercício da referi­
da comissão. 

15. Não me parece razoável, de out ro la­
do, sustentar-se que a exigência dos 2 anos de 
exercício no cargo de D A S , para o efeito da in­
corporação das mult ic i tadas vantagens, tenha si­
do abolida com o advento do DL 2.270/85. Isso 
porque, consoante ressaltou o Sr. Diretor-Geral, 
o que os DLs 2.270/85 e 2.365/87 " f izeram foi 
alterar o percentual do acréscimo da opção (de 
2 0 % para 50%) e permit ir o pagamento da cor-
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respondente Representação M e n s a l " . Não el imi­
naram, c o n t u d o , a meu ver, a exigência do 
exercício de cargo c o m Representação Mensal 
pelo prazo m ín imo de dois anos, previsto para 
incorporação, impos to em ou t ro preceito legal, a 
que os menc ionados dip lomas, aliás, sequer fa­
zem referência. 

16. Como v is to , a interpretação formal dos 
tex tos aplicáveis à espécie indicaria conclusão 
necessária no sent ido do indefer imento do pedi­
do , nesse part icular. 

17. Ver i f iquei , ent re tanto , Sr. Presidente, 
ao longo das horas dedicadas ao exame da 
questão, que na apl icação dos referidos precei­
tos pelos Tr ibunais a realidade é b e m out ra . 

De fa to , c o n f o r m e bem lembrou o eminente 
Relator, o Colendo Tribunal de Recursos, por 
seu Conselho de Admin is t ração, t e m concedido 
as duas parcelas em discussão independente­
mente do biênio de exercício do cargo em co­
missão. 

18. Da mesma forma procede a dou ta Pro­
curadoria-Geral da Repúbl ica, c o m o atesta o do­
c u m e n t o acostado à f l . 75 dos autos. 

19. A par disso, localizei idênt ico posicio­
namento do Colendo Tribunal Super ior do Tra­
ba lho, que , mediante a Resolução Admin is t ra t i ­
va n? 2 7 / 8 8 , publ icada no Diário da Just iça de 
16 do corrente, p. 11.507, resolveu, por unani­
midade, e m Sessão Plenária, aposentar func io­
nário do seu Quadro Permanente de Pessoal, 
que se encont rava no exercício de D A S . 101.4, 
em v i r tude de férias do t i tular, c o m a incorpora­
ção das mencionadas parcelas (50% e 130% do 
D A S ) . 

20. Mas o que realmente impressiona é o 
fa to de que o Tr ibunal de Contas da União, 
const i tuc iona lmente competente para apreciar, 
c o m exclusiv idade, visando o registro def in i t ivo, 
a legalidade das concessões iniciais de aposenta­
doria (CF, art. 72, § 7?), t e m assegurado siste­
mat icamente ao inat ivo a incorporação das mul -
t ic i tadas vantagens, sem a exigência de sua per­
cepção pelo período de dois anos, chegando ao 
pon to de deferi-la a servidor que ocupou cargo 
de D A S no Depar tamento Penitenciário Nacional 
por apenas c inco dias (cópias dessas decisões 
acham-se acostadas às fls. 4 / 9 ) . 

2 1 . A propós i to , asseverou o insigne M i ­
nistro Sebast ião Reis que con tac tou , pessoal­
mente , setores idôneos do referido Tr ibunal e 
apurou que essa orientação ali já se f i rmou (fl. 
87). 

22. Diante de tão generalizada apl icação, 
inclusive pelo órgão encarregado pela Const i tu i ­
ção de examinar a legalidade dos atos de apo-
sentação de toda a Admin is t ração Pública Fede­
ral, repugna-me à consciência recusar a exten­
são desse entend imento aos servidores da Just i ­

ça Eleitoral, e assim acabar por dispensar-lhes 
t ra tamento discr iminatór io e sumamente injusto 
em relação aos funcionár ios dos demais Poderes 
da Repúbl ica, e até mesmo do própr io Poder J u ­
diciário, especialmente à vista do princípio cons­
t i tucional que garante a todos igualdade de tra­
tamento. 

23. Não quero, nem devo argumentar com 
a autor idade que evidentemente me fal ta. Valho-
me, porém, de acórdão deste Egrégio Tr ibunal 
que, embora considerando inaceitável a conces­
são cumulat iva dos quintos da Lei 6 .732/79 e da 
grat i f icação de função de D A I , acabou por 
deferi-la, em homenagem ao princípio da igual­
dade e para evitar t ra tamento injusto aos servi­
dores desta Casa em relação aos demais da 
União. 

Refiro-me à Resolução n? 11.608, de 9-12-
82, relator o ilustre Minist ro José Gui lherme Vil-
lela, de cujo vo to colho este expressivo t recho: 

" A s considerações acima deveriam 
conduzir meu vo to pela recusa da preten­
são, dos servidores efet ivos da Casa, que 
percebem as grat i f icações por D A I . Vejo, 
con tudo , que tal conclusão levaria a dar-
lhes u m t ra tamento injusto e discr iminató­
rio em relação aos demais servidores da 
União, sejam os do Poder Execut ivo, sejam 
os do Poder Legislativo e do Poder Jud i ­
ciário, destacando-se, entre os úl t imos, os 
do Eg. Supremo Tribunal Federal e do Col. 
Tribunal Federal de Recursos" (fl. 67). 

24. Levantou-se alhures o a rgumento de 
que a adoção dessa or ientação no seio da Just i ­
ça Eleitoral ensejaria situações que chegariam às 
raias da imoral idade, c o m o , p. exemplo, a do 
servidor que, às vésperas de aposentar-se, vies­
se a exercer, por uns poucos dias, cargo de 
D A S para obter a incorporação daquelas vanta­
gens. 

Confesso que o a rgumento não me impres­
siona, porquanto a subst i tu ição de t i tular de 
D A S depende de indicação e autorização ex­
pressa de autor idade superior — no TSE, do 
Diretor-Geral — que, cer tamente, não permitir ia 
ocorressem abusos que, c o m o no exemplo f igu­
rado, pudessem amesquinhar a própria Corte. 

25. Ademais , uti l izando-se da função nor­
mativa que a lei lhe confere (Lei 6.033, de 30-4-
74, art. 12), este Egrégio Tr ibunal poderia deter­
minar, no âmbi to da Just iça Eleitoral, que as 
substi tuições de titulares de cargo de Direção e 
Assessoramento Superior se façam mediante au­
torização expressa do Presidente do Tribunal 
respectivo. 

26. Em conclusão, pelas razões acima ali­
nhadas e tendo presente a decisão unânime to-
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mada na Res. 11.608/82, bem c o m o o princípio 
const i tucional da igualdade, acompanho o emi­
nente Relator, para deferir o pedido. 

É o meu vo to . 

P E D I D O DE V I S T A 

O Senhor Ministro Roberto Rosas: Senhor 
Presidente, peço vista dos autos. 

EXTRATO DA A T A 

Proc. n? 9.127 - CIs. 10 a - DF - Rei.: 
M in . Sebastião Reis. 

Decisão: Em prosseguimento, vo tou o Min . 
Vilas Boas, defer indo o pedido, pedindo vista o 
Min . Roberto Rosas. 

Presidência do Minis t ro Oscar Corrêa. Pre­
sentes os Ministros Aldir Passarinho, Francisco 
Rezek, Ot to Rocha, Sebastião Reis, Roberto Ro­
sas, Vilas Boas e o Dr. Ruy Ribeiro Franca, 
Procurador-Geral Eleitoral Subst i tu to . 

V O T O ( V I S T A ) 

O Senhor Ministro Roberto Rosas: Senhor 
Presidente, discute-se se o servidor, no exercício 
de cargo em comissão, c o m exercício inferior a 
dois anos pode incorporar as vantagens desse 
cargo em comissão ao requerer sua aposentado­
ria. 

2. Após aprofundados estudos, os emi­
nentes Ministros Sebastião Reis e Vilas Boas, 
bem c o m o o fizera o Ilustre Procurador-Geral 
Subst i tu to , Dr. Ruy Ribeiro Franca, apoiaram a 
tese à luz dos textos legais, e de decisões do 
Egrégio Tr ibunal de Contas da União. 

3. Passo ao exame da legislação. 

4. Em 1976, o Decreto-Lei 1.445 facul tou 
ao servidor, invest ido em cargo em comissão-
D A S , a opção pela retr ibuição do cargo efet ivo 
mais 2 0 % do venc imento do cargo em comis­
são, sem direito à Representação Mensal. 

Em 4-12-1979 fo i editada a Lei 6.732, que 
deu nova redação ao art. 180 do Estatuto para 
estabelecer os prov imentos da inatividade cor­
respondente ao venc imento do cargo em comis­
são que estiver exercendo, sem interrupção nos 
5 anos anteriores (art. 1 o , I), ou exercício de car­
gos diversos em comissão c o m período de 10 
anos consecut ivos ou não (art. 1?, II). 

Nesta hipótese, exercício de mais de um 
cargo em comissão, serão atr ibuídas as vanta­
gens do de maior valor, desde que haja exercício 
mínimo de 2 anos, que, não ocorrendo, levará 
as vantagens do cargo de valor imediatamente 
inferior, dentre os exercidos (art. 1?, § 2°). Esse 

é o comando para o exercício do cargo em co­
missão e conseqüente incorporação de venci­
mentos. 

Dias após essa lei, fo i editado o DL 1.746 
para acrescer a Representação Mensal desde 
que o servidor tenha exercido o cargo durante, 
pelo menos, dois anos. 

5. Então sintetizamos: 

O DL 1.445 deu o percentual de 2 0 % do 
cargo efet ivo, pelo exercício do cargo em comis­
são, sem representação mensal. A Lei 6.732 deu 
as vantagens do cargo em comissão, para a in­
corporação, desde que, no exercício de vários 
cargos, o de maior remuneração tenha sido por 
dois anos. O DL 1.746 acresceu a Representa­
ção Mensal , po rém, c o m o exercício, no míni­
mo , por dois anos. Posteriormente o percentual 
foi aumentado para 5 0 % (DL 2.365/87). 

6. Dir-se-á que o DL 2.270 não f ixa t empo 
mín imo para a percepção percentual e a repre­
sentação mensal. No en tan to , esse decreto-lei 
alterou a redação do DL 1.445, e não a Lei 
6.732, mant ida assim, a redação do DL 1.746, 
que exige os dois anos. 

7. A f ixação de período mín imo para a in­
corporação da vantagem nos proventos decorre 
do salutar pr incípio administrat ivo de manuten­
ção do status f inanceiro do servidor que passa à 
inatividade. Logo, somente se pode falar em 
prorrogação de status f inanceiro, em razoável 
tempo de percepção de uma vantagem, que, de 
logo, não ocorre se alguém exerce o cargo por 
alguns dias ou qualquer t empo inferior ao deter­
minado pela lei. 

8. Por esses mot ivos, com a vênia dos 
Eminentes M in . Sebastião Reis e Vilas Boas, vo­
to pela conclusão f ixada à f l . 40. 

EXTRATO D A A T A 

Proc. n? 9.127 - CIs. 10? - DF - Rei. : 
M in . Sebastião Reis. 

Decisão: Em prosseguimento vo tou o Minis­
tro Roberto Rosas, defer indo o pedido nos ter­
mos da conclusão de f l . 40 do processo, sem in­
cluir as parcelas relativas a 5 0 % do valor do 
vencimento do cargo D A S 101.4 e da corres­
pondente Representação Mensal , de 130%, sen­
do acompanhado pelos Ministros Ot to Rocha, 
Francisco Rezek e Aldir Passarinho. Decisão: 
por maioria o Tr ibunal deferiu o pedido de apo­
sentadoria, em conformidade com o vo to do M i ­
nistro Roberto Rosas. 

Presidência do Ministro Oscar Corrêa. Pre­
sentes os Ministros Aldir Passarinho, Francisco 
Rezek, Ot to Rocha, Sebastião Reis, Roberto Ro­
sas, Vilas Boas e o Dr. Ruy Ribeiro Franca, 
Procurador-Geral Eleitoral Subst i tu to . 
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RESOLUÇÃO N? 14.285 

(de 7 de junho de 1988) 

Consul ta n? 9.212 - Classe 10? 
Distr i to Federal (Brasília) 

Filiação partidária. Candidaturas. Parti­
dos em formação. Não há redução de in­
terstício. 

Consulta respondida negativamente. 

Vistos, etc. 

Resolvem os Ministros do Tr ibunal Super ior 
Eleitoral, por unanimidade de vo tos , responder 
negat ivamente à consul ta , nos te rmos do vo to 
do Relator, que f ica fazendo parte integrante da 
decisão. 

Sala das Sessões do Tr ibunal Super ior Elei­
toral . 

Brasíl ia, 7 de junho de 1988 — Oscar 
Corrêa, Presidente — Roberto Rosas, Relator — 
Ruy Ribeiro Franca, Procurador-Geral Eleitoral 
Subs t i tu to . 

( P u b l i c a d a n o DJ de 21-6-88) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator): 
Senhor Presidente, o Presidente do P A S A R T 
consul ta sobre t e m p o mín imo de f i l iação em re­
lação aos Part idos em formação. 

2. A Procuradoria-Geral Eleitoral opina pe­
la resposta negat iva. 

É o relatório. 

V O T O 

O Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator): 
Senhor Presidente, adoto o parecer da dou ta 
Procuradoria-Geral (fls. 9 /10) : 

" 1 . Consulta o Presidente Nacional 
do P A S A R T , Arão Ste inbruck, se se apli­
cam ao seu Partido as disposições cont idas 
na Resolução n° 12.423, do TSE. 

2. A Resolução citada t .dta de tema 
referente à Lei n? 5.782/72, especi f icamen­
te quan to aos prazos de carência no Parti­
do para candidatos; segundo os art igos 1? 
e 2? desta Lei, esses var iavam de acordo 
c o m o t ipo de eleição. A partir das eleições 
de 1986, c o m as alterações previstas no 
art. 1? da Lei n? 7.454, de 30-12-85, os 
prazos fo ram uni f icados, devendo o candi­
da to ser f i l iado ao Part ido pelo prazo míni ­
m o de 6 (seis) meses da data do plei to. 

3. Assinale-se que, por ser obr igató­
rio o cumpr imen to de u m calendário eleito­
ral, obedecendo-se instruções do TSE, bai­
xadas a cada plei to, deve, o consulente, 
aguardar a regulamentação das próximas 
eleições, na qual serão cer tamente discipli­
nados os prazos quest ionados. 

4. Em conclusão, opina-se por res­
posta negativa à consu l ta . " 

Vo to pela resposta negat iva. 

EXTRATO D A A T A 

Cons. n? 9.212 - CIs. 10? - DF - Rei.: 
M in . Roberto Rosas. 

Decisão: Respondida negat ivamente, nos 
termos do vo to do Relator. Unânime. 

Presidência do Ministro Oscar Corrêa. Pre­
sentes os Ministros Aldi r Passarinho, Francisco 
Rezek, Ot to Rocha, Sebastião Reis, Roberto Ro­
sas, Vilas Boas e o Dr. Ruy Ribeiro Franca, 
Procurador-Geral Eleitoral Subst i tu to . 

RESOLUÇÃO N? 14.301 
(de 16 de junho de 1988) 

Registro de Partido n? 114 — Classe 7? 
Distr i to Federal (Brasília) 

Partido Político. Partido Comunitário 
Nacional. 

Deferido o registro provisório, conce-
dendo-se o prazo de um ano para sua or­
ganização definitiva. 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tr ibunal Superior 

Eleitoral, por unanimidade de vo tos , deferir o 
pedido, nos termos das notas taquigráf icas em 
apenso, que f i cam fazendo parte integrante da 
decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Elei­
toral. 

Brasília, 16 de junho de 1988 — Oscar 
Corrêa, Presidente — Francisco Rezek, Relator 
— José Paulo Sepúlveda Pertence, Procurador-
Geral Eleitoral. 

(Pub l icada n o DJ de 18-8-88). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Francisco Rezek (Rela­
tor) : T o m o por relatório a derradeira fala do Mi ­
nistério Público, lançada às fls. 9 4 / 9 5 dos autos: 

" 1 . No parecer oferecido à f l . 34, 
opinamos pela concessão de prazo de tr in-
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ta dias ao Part ido Comuni tár io Nacional — 
PCN, a f im de que juntasse os documentos 
indicados no i tem 5, o que foi deferido pe­
lo eminente Relator à f l . 44, por despacho 
publ icado em 10-6-88. 

2. C o m a pet ição de f l . 47, pro toco­
lada em 10-6-88, o Partido Comuni tár io Na­
cional — PCN, pelo Presidente de sua Co­
missão Diretora Nacional Provisória, jun­
tou : 

1. original da publ icação, na im­
prensa of ic ial , de 15-7-85, do mani festo 
de lançamento, do programa e do esta­
tu to do Partido (fls. 48/51) — i tem 5.a, 
parecer anterior; 

2. cópia da ata da reunião da Co­
missão Diretora Nacional Provisória, 
subscrita pela maioria absoluta de seus 
membros , dev idamente confer ida pelo 
Tr ibunal Superior, onde fo ram transcri­
tos o mani festo de lançamento, o pro­
grama e o estatuto do Partido (fls. 
52/88) — i tem 5.b, parecer anterior; 

3. original da publ icação, na im­
prensa of ic ial , de 10-6-88, da ata da reu­
nião realizada em 9-7-87, c o m relação de 
fundadores (108) e, inclusive, alterações 
feitas no programa part idário (fls. 89/90) 
— i tem 5.c, parecer anterior. 

3. Atendidas fo ram, agora, pelo Par­
t ido Comuni tár io Nacional — PCN, todas 
as exigências legais pert inentes à obtenção 
de registro provisór io, razão que nos leva a 
opinar pelo deferimento do pedido, c o m 
concessão do prazo de u m ano para sua 
organização de f in i t i va . " 

É o parecer e é o relatório. 

V O T O 

O Senhor Ministro Francisco Rezek (Rela­
tor) : A t e n t o ao parecer do Ministér io Público 
Eleitoral, def iro o pedido de registro provisório, 
concedendo ao Partido Comuni tár io Nacional — 
PCN o prazo de 1 (um) ano para a sua organiza­
ção def ini t iva. 

EXTRATO D A A T A 

Reg. Part. n? 114 - CIs. 7 a — DF — Rei.: 
M in . Francisco Rezek. 

Decisão: Defer ido o registro provisório do 
Partido Comuni tár io Nacional — PCN, f ixado o 
prazo de 1 (um) ano para sua organização defi­
nit iva. Unânime. 

Presidência do Ministro Oscar Corrêa. Pre­
sentes os Ministros Aldir Passarinho, Francisco 
Rezek, O t to Rocha, Sebastião Reis, Roberto Ro­
sas, Vilas Boas e o Dr. Ruy Ribeiro Franca, 
Procurador-Geral Eleitoral Subst i tu to . 

RESOLUÇÃO Nf 14.313 
(de 16 de junho de 1988) 

Processo n? 9.097 — Classe 10? 
Distr i to Federal (Brasília) 

Fundo Especial de Assistência Finan­
ceira aos Partidos Políticos. 

Distribuição da 2? cota, relativa ao 
exercício de 1988. 

Aprovação. 

Vistos, etc. 

Resolvem os Ministros do Tribunal Super ior 
Eleitoral, por unanimidade de vo tos , aprovar a 
distr ibuição, nos termos do vo to do Relator, que 
fica fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Elei­
toral. 

Brasília, 16 de junho de 1988 — Oscar 
Corrêa, Presidente — Mi/as Boas, Relator — 
José Paulo Sepúlveda Pertence, Procurador-
Geral Eleitoral. 

(Pub l icada n o DJ de 18-8-88). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Vilas Boas (Relator): Se­
nhor Presidente, trata o presente processo da 
distr ibuição da 2? cota do Fundo Especial de As­
sistência Financeira aos Partidos Polít icos, relati­
va ao exercício de 1988. 

O Sr. Diretor-Geral da Secretaria, em infor­
mação de fls. 126/127, assim se mani festa: 

"Pela Resolução n? 14.114, de 
8-3-1988 (fls. 106/1Ó8), o E. TSE autor izou 
a distr ibuição da 1? cota do Fundo Especial 
de Assistência Financeira aos Partidos 
Políticos. 

Propõe, agora, a Subsecretária de Fi­
nanças, mediante Informação n? 3 1 / 8 8 , de 
2-6-1988 (fls. 118/123), a concessão da 2? 
cota, nos termos do art. 5? das Instruções 
sobre o Fundo Partidário. 

A lude à dotação consignada na Lei de 
Meios, no valor de Cz$ 11.200.000,00 (on­
ze milhões e duzentos mil cruzados), con­
dicionada à arrecadação; o sistema para o 
rateio; as informações obt idas junto à Câ­
mara dos Deputados e ao Senado Federal 
quanto à representação partidária em 
1°-5-1988; os part idos que fazem jus à dis­
tr ibuição; a situação do extrato bancário e 
os cálculos realizados. 

Em seguida alude ao valor a ser distri­
buído, de CzS 10.041.511,90 (extrato de f l . 
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116), que adic ionado à 1 a cota — CzS 
I. 158.488,10 — e o respect ivo resto — CzS 
3,37, integraliza o montan te de CzS 
I I . 200.000,00, consignado na Lei Orça­
mentár ia. 

A p ó s discriminar os cálculos, aponta 
os seguintes valores: 

PMDB-Par t ido do Mov imen to 
Democrá t ico Brasileiro 4.830.960,05 
PFL-Part ido da Frente 
Liberal 2.507.067,44 
PDS-Par t ido Democrát ico 
Social 759.182,40 
PTB-Part ido Trabalhista 
Brasileiro 620.146,09 
PDT-Part ido Democrát ico 
Trabalhista 580.421,43 
PT-Part ido dos 
Trabalhadores 461.247,45 
PL-Part ido Liberal 282.486,48 

Subto ta l 10.041.511,34 
Resto 0,56 

Tota l 10.041.511,90 

Não sendo possível a divisão exata, 
será recolhida aos cofres do Tesouro Na­
cional , ao f im do exercício, a quant ia de 
CzS 0,56 (c inqüenta e seis centavos). 

O p ronunc iamento foi aprovado pela 
Sra. Diretora da Subsecretária de Finanças 
(fl. 122) e pelo Sr. Diretor da Secretaria de 
Coordenação Adminis t ra t iva (f l. 124). 

Esclareço, ainda, que se t ra ta, no ca­
so, da derradeira cota a ser distr ibuída no 
ano de 1988, pois at ingido fo i o tota l esti­
pulado no Orçamento em vigor. 

Diante do exposto , submeto a matéria 
à elevada apreciação de V. Ex., suger indo 
que o E. TSE autorize a distr ibuição da 2 a 

co ta , de acordo com os valores indicados. 

Brasília, em 13 de junho de 1988." 

É o relatório. 

V O T O 

O Senhor Ministro Vilas Boas (Relator): Se­
nhor Presidente, meu voto é no sent ido de que 
seja aprovada a distr ibuição da 2? co ta , de acor­
do c o m os valores indicados na in formação aci­
ma t ranscr i ta. 

EXTRATO DA A T A 

Proc. n? 9.097 - CIs. 10? - DF - Rei.: 
M i n . Vilas Boas. 

Decisão: Ap rovada a distr ibuição da 2? co­
ta , nos te rmos do vo to do Relator. Unânime. 

Presidência do Ministro Oscar Corrêa. Pre­
sentes os Ministros Aldir Passarinho, Francisco 
Rezek, Ot to Rocha, Sebastião Reis, Roberto Ro­
sas, Vilas Boas e o Dr. Ruy Ribeiro Franca, 
Procurador-Geral Eleitoral Subst i tu to . 

RESOLUÇÃO N? 14.317 
(de 21 de junho de 1988) 

Consulta N? 9.279 - Classe 10? 
Distr i to Federal (Brasília) 

Inelegibilidade. Candidato a Vice-
Prefeito. 

Consulta formulada por Deputado Es­
tadual não conhecida, por faltar legitima­
ção ao consulente (CE, art. 23, XII). 

Vistos, etc. 

Resolvem os Ministros do Tribunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de votos, não conhe­
cer da consul ta, nos termos do vo to do Relator, 
que fica fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tr ibunal Superior Elei­
toral. 

Brasília, 21 de junho de 1988 — Oscar 
Corrêa, Presidente — Francisco Rezek, Relator 
— Ruy Ribeiro Franca, Procurador-Geral Eleito­
ral Subst i tu to . 

(Pub l icada n o DJ de 18-8-88) 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Francisco Rezek (Rela­
tor) : Senhor Presidente, trata-se de consulta en­
caminhada pelo Deputado Estadual Luiz Pedro 
Araújo, do seguinte teor (f l. 2) : 

"Cand idato a Vice-Prefei to, que vive 
mari talmente há 05 (cinco) anos c o m a ir­
mã do atual prefeito, tendo c o m a mesma 
um f i lho c o m u m . 

Consulta-se: — Há impedimentos de 
qualquer ordem no presente caso?" 

É o relatório. 

V O T O 

O Senhor Ministro Francisco Rezek (Rela­
tor) : Senhor Presidente, nos termos do art. 23, 
XI I , do Código Eleitoral, não conheço da consul­
ta. 

EXTRATO D A A T A 

Cons. n° 9.279 - CIs. 10? - DF - Rei.: 
Min . Francisco Rezek. 

Decisão: Não conhecida. Unânime. 
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Presidência do Minis t ro Oscar Corrêa. Pre­
sentes os Ministros Aldir Passarinho, Francisco 
Rezek, Ot to Rocha, Sebastião Reis, Roberto Ro­
sas, Vilas Boas e o Dr. Ruy Ribeiro Franca, Pro­
curador-Geral Eleitoral Subst i tu to . 

RESOLUÇÃO N? 14.320 
(de 21 de junho de 1988) 

Processo N? 9.178 — Classe 10? 
Distr i to Federal (Brasília) 

Convenções municipais. Fixação de 
datas. Competência. Decisão da Comissão 
Executiva Nacional Provisória do Partido 
Democrata Cristão (PDC). Validade dos 
atos dos dirigentes do Partido. Pedido de 
anotação. 

Pedido julgado prejudicado, face à 
realização da Convenção Nacional do PDC, 
quando foram solvidas as dúvidas. 

Vistos, etc. 

Resolvem os Ministros do Tribunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de vo tos , julgar preju­
dicado o pedido, nos termos do vo to do Relator, 
que fica fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Elei­
toral. 

Brasília, 21 de junho de 1988 — Oscar 
Corrêa, Presidente — V/7as Boas, Relator — Ruy 
Ribeiro Franca, Procurador-Geral Eleitoral Subs­
t i tu to . 

(Pub l i cada n o DJ de 18-8-88). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Vilas Boas (Relator): Se­
nhor Presidente, trata-se do seguinte expediente 
(fl. 2) : 

" O Part ido Democrata Cristão — PDC 
— pelo 1? Vice-Presidente da Comissão 
Executiva Nacional Provisória, Deputado 
Federal José Mar ia Eymael, infra-assinado, 
vem mui respeitosamente à presença de V. 
Exa. para in formar que em reunião realiza­
da no dia 20 do corrente a Comissão Exe­
cut iva Nacional Provisória resolveu por 
unanimidade tornar sem efeito todo e qual­
quer a to prat icado à sua revelia, pelo Presi­
dente Jo rge Coelho de Sá, especialmente 
aqueles que dizem respeito à f ixação de 
datas para a realização de convenções mu­
nicipais, jun to ao TRE do Estado do Rio de 
Janei ro , competênc ia exclusiva da Comis­
são Executiva Regional Provisória daquele 

Estado. Decidiu t ambém que, para ter vali­
dade, os atos dos dir igentes do Part ido, 
deverão ter o conhec imento e aprovação 
da Comissão Executiva Nacional Provisória. 

A f im de que produza os efei tos le­
gais, sol ic i to a V. Exa. autorize a esse Co­
lendo Tr ibunal Superior Eleitoral fazer as 
devidas anotações, comun icando t a m b é m 
via Telex ao TRE do Estado do Rio de Ja­
ne i ro . " 

A douta Procuradoria-Geral Eleitoral, em pa­
recer de f ls. 11/14, conc lu i : 

" 8 . O que se poderia fazer, in casu, 
para evitar ocorrências fu turas, e prevenir 
os Tr ibunais Regionais, é o Tr ibunal Supe­
rior Eleitoral, de uma maneira geral, reafir­
mar que as deliberações partidárias devem 
ser tomadas pelo órgão competente , con­
venções, diretórios e comissões execut ivas, 
con fo rme o teor da matér ia, pela maioria 
absoluta dos seus membros , tendo valor 
somente após a devida anotação perante a 
Just iça Eleitoral, pelo órgão competente , 
diante da ata da reunião, lavrada e m livro 
própr io, c o m lista de presença anteceden­
do a lavratura da ata. 

9. Esse o nosso parecer, s .m. j . , c o m a 
sugestão cont ida no i tem 8 do parecer. Ca­
so desacolhida, estamos em que na hipóte­
se concreta, nada há a anotar, ou mesmo 
comunicar ao Tribunal Regional indicado, 
pois os fatos narrados somente surt irão 
efeito após a anotação, na Just iça Eleito­
ral, quando então serão examinados os 
procedimentos adotados no âmbi to part i­
dário, dando-os por vál idos, ou n ã o . " . 

É o relatório. 

V O T O 

O Senhor Ministro Vilas Boas (Relator): Se­
nhor Presidente, em face da Convenção Nacio­
nal do PDC, realizada em 19 do corrente, as di­
vergências internas fo ram solvidas, deixando 
prejudicado o pedido. 

EXTRATO DA A T A 

Proc. n? 9.178 - CIs. 10? - DF - Rei. : 
Min . Vilas Boas. 

Decisão: Prejudicado. Unânime. 

Presidência do Ministro Oscar Corrêa. Pre­
sentes os Ministros Aldi r Passarinho, Francisco 
Rezek, Ot to Rocha, Sebastião Reis, Roberto Ro­
sas, Vilas Boas e o Dr. Ruy Ribeiro Franca, 
Procurador-Geral Eleitoral Subst i tu to . 



1 1 7 6 B O L E T I M E L E I T O R A L N ° 4 4 8 N o v e m b r o d e 1 9 8 8 

RESOLUÇÃO N? 14.327 
(de 23 de junho de 1988) 

Consul ta n? 9.253 - Classe 10 a 

Distr i to Federal (Brasília) 

Desincompatibilização. Diretor Jurídico 
de empresa paraestatal (LC n? 5/70, art. 
7.°, VII, a). 

O prazo de desincompatibilização do 
Diretor Jurídico de empresa paraestatal, 
candidato à Câmara Municipal, por se tra­
tar de cargo sujeito à inelegibilidade, é de 
dois meses anteriores ao pleito. 

Vistos, etc. 

Resolvem, os Ministros do Tr ibunal Supe­
rior Eleitoral, por unanimidade de vo tos , respon­
der a f i rmat ivamente à consul ta, nos te rmos do 
vo to do Relator, que fica fazendo parte integran­
te da decisão. 

Sala das Sessões do Tr ibunal Super ior Elei­
toral . 

Brasília, 23 de junho de 1988 — Oscar 
Corrêa, Presidente — Aldir Passarinho, Relator 
— José Paulo Sepúlveda Pertence, Procurador-
Geral Eleitoral. 

(Pub l i cada n o DJ de 18-8-88). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Aldir Passarinho (Rela­
tor ) : Senhor Presidente, consul ta o Deputado 
Federal Fernando Gasparian: 

" — Candidato à Câmara Munic ipa l , 
exercendo cargo de Diretor Jur íd ico de 
empresa paraestatal, concessionária de ser­
v iço públ ico, contro lada indi retamente pela 
União, deve obedecer prazo de des incom­
patibi l ização para concorrer às próximas 
eleições? 

— Em caso af i rmat ivo, qual o prazo a 
ser observado para este f i m ? " 

O parecer da Procuradoria-Geral Eleitoral é 
do seguinte teor (fls. 7 /8 ) : 

" 1 . Consul ta o Deputado Federal 
Fernando Gasparian: 

' 1 . Candidato à Câmara Munic ipa l , 
exercendo cargo de Diretor Jur íd ico de 
empresa paraestatal, concessionária de 
serviço públ ico, cont ro lada indi retamen­
te pela União, deve obedecer prazo de 
desincompat ib i l ização para concorrer às 
próx imas eleições municipais? 

2. Em caso af i rmat ivo, qual o pra­
zo a ser observado para este f im?' 

2. Trata-se de tema discipl inado pela 
Lei Complementar n° 5, de 29 de abril de 
1970, que estabelece os casos de inelegibi­
l idade, na qual se prescreve: 

'Ar t . 1? São inelegíveis: 

II — Para presidente ou vice-
presidente da Repúbl ica: 

d) os que tenham exercido, nos 3 
(três) meses anteriores ao plei to, cargo 
ou função de direção, administração ou 
representação, em empresas concessio­
nárias ou permissionárias de serviço pú­
blico, ou sujeitas ao seu controle, assim 
c o m o fundações insti tuídas ou subven­
cionadas pela União, Estado, Distr i to Fe­
deral, Terr i tór io ou Munic íp io ; 

V — Para o Senado Federal: 

a) os inelegíveis para os cargos de 
presidente ou vice-presidente da Repú­
blica, especif icado nas alíneas a e b do 
i tem II e, no tocante às demais alíneas, 
se se tratar de repart ição públ ica, asso­
ciação ou empresa que opere no Terr i tó­
rio do Estado, observado o prazo de 3 
(três) meses para a desincompatibi l iza­
ção; 

VII — Para as Câmaras Munic ipais: 

a) no que lhes for apl icável, por 
identidade de si tuações, os inelegíveis 
para o Senado Federal e a Câmara de 
Deputados, observado o prazo de 2 
(dois) meses para desincompatibi l iza­
ção. ' 

3. Em face do tex to supratranscr i to, 
entendemos que, por se tratar a hipótese 
em exame de cargo sujeito à inelegibil ida­
de, deverá ocorrer desincompatibi l ização 
no prazo de 2 (dois) meses antes do pleito. 

4. Em suma, somos por resposta po­
sitiva ao i tem 1, e, ao i tem 2, somos no 
sentido de que seja observado o prazo de 2 
(dois) meses previsto no art. 1?, V I I , a, da 
Lei das Inelegibi l idades." 

É o relatório. 

V O T O 

O Senhor Ministro Aldir Passarinho (Rela­
tor) : Senhor Presidente, a consulta encontra cla­
ra solução na Lei Complementar n? 5, con fo rme 
assinala a douta Procuradoria-Geral Eleitoral. 

Em conseqüência, meu vo to é, em harmo­
nia c o m o parecer t ranscr i to no Relatório, no 
sentido de que se responda à consulta nos ter­
mos do parecer. 
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EXTRATO D A A T A 

Cons. n? 9.253 - CIs. 10? - DF - Rei.: 
M in . Aldir Passarinho. 

Decisão: Respondida af i rmat ivamente, sen­
do o prazo de desincompatibi l ização de 2 (dois) 
meses. Unânime. 

Presidência do Minis t ro Oscar Corrêa. Pre­
sentes os Ministros Aldir Passarinho, Francisco 
Rezek, O t to Rocha, Sebastião Reis, Roberto Ro­
sas, Vilas Boas e o Dr. Ruy Ribeiro Franca, 
Procurador-Geral Eleitoral Subst i tu to . 

RESOLUÇÃO N? 14.355 
(de 30 de junho de 1988) 

Consulta n? 9.274 - Classe 10? 
Paraná (Curit iba) 

Domicílio eleitoral. Transferência e 
alistamento. Irregularidades. Proposição do 
TRE/PR visando evitar abusos nos proces­
sos de transferência, exigindo-se apresenta­
ção de comprovante de residência. 

O procedimento para a matéria sob 
exame, encontra-se previsto na Lei n? 
6.996/82 e na Resolução 13.568/87, que 
impõe "residência mínima de 3 (três) me­
ses no novo domicílio, declarada, sob as 
penas da lei, pelo próprio eleitor". 

Face à vedação legal, responde-se ne­
gativamente à consulta. 

Vistos, etc. 

Resolvem os Ministros do Tribunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de vo tos , responder 
negat ivamente à consul ta, nos termos do vo to 
do Relator, que f ica fazendo parte integrante da 
decisão. 

Sala das Sessões do Tr ibunal Superior Elei­
toral. 

Brasília, 30 de junho de 1988 — Oscar 
Corrêa, Presidente — Sebastião Reis, Relator — 
José Paulo Sepúlveda Pertence, Procurador-
Geral Eleitoral. 

(Pub l i cada n o DJ de 18-8-88). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Sebastião Reis (Relator): 
Senhor Presidente, trata-se de consulta apresen­
tada pelo T R E / P R , sobre a possibil idade de se 
exigir do eleitor u m comprovante de sua residên­
cia há mais de três meses no munic íp io, face à 
notícia da ocorrência de irregularidades nos pro­
cessos de transferência e al istamento eleitoral. 

A douta Procuradoria-Geral Eleitoral, assim 
se manifesta (fls. 10/12) : 

" 2 . O procedimento para o alista­
mento e transferência de domicí l io eleitoral 
está previsto, hoje, na Resolução n? 
13.568, de 24-2-87, do Tribunal Super ior 
Eleitoral, ex ig indo, para ambos, a apresen­
tação dos documentos indicados nos art i ­
gos 6? e 7?, respect ivamente, e a inda, para 
o ú l t imo: — 'residência mín ima de 3 (três) 
meses no novo domic í l io , declarada, sob 
as penas da lei, pelo própr io eleitor' . 

3. A norma, constante do inciso I I I , ar­
t igo 7?, Resolução 13.568/87, foi inserida 
em razão do disposto no art igo 8? da Lei 
6.996, de 7-6-82, que trata da uti l ização de 
processamento eletrônico de dados nos 
serviços eleitorais, verbis: 

'A r t . 8? A transferência do eleitor 
só será admit ida se satisfeitas as seguin­
tes exigências: 

I — entrada do requer imento em 
Cartório Eleitoral do novo domicí l io até 
100 (cem) dias antes da data da eleição; 

II — t ranscurso de, pelo menos , 1 
(um) ano de inscrição anterior; 

III — residência mínima de 3 (três) 
meses no novo domic í l io , declarada, sob 
as penas da lei, pelo própr io eleitor. 
(Grifo nosso). 

Parágrafo único. O disposto nos 
incisos II e III deste art igo não se aplica 
à transferência de t í tu lo eleitoral de ser­
vidor públ ico civil, mil i tar, autárqu ico, 
ou de membro de sua famíl ia, por mot i ­
vo de remoção ou t ransferência. ' 

4. Diante do tex to expresso de lei, 
apesar de louvável a sugestão agora fei ta 
pelo Egrégio Tr ibunal Regional Eleitoral do 
Paraná, não vemos c o m o possa o Tr ibunal 
Superior alterar o tex to de suas instruções, 
sem que, antes, haja t a m b é m uma altera­
ção no tex to legal. 

5. Estando previstas eleições munic i ­
pais para o corrente ano, encerrando-se o 
al istamento eleitoral em 6 de agosto v in­
douro, inviável, de out ro lado, o encami­
nhamento de qualquer projeto de lei ao 
Congresso Nacional, objet ivando a adoção 
da medida. 

6. Resta, con tudo , c o m vistas a mi­
nimizar o problema, o fiel cumpr imen to , 
pelos Juizes Eleitorais, das normas cons­
tantes da Resolução 13.568/86, bem assim 
a fiscalização a ser exercida pelos Partidos 
Polít icos (arts. 27 e 28), sem excluir a do 
Ministério Públ ico, que deverá providenciar 
para que o deli to seja apurado. 
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7. Por t o d o o exposto , op inamos no 
sent ido de ser esclarecido ao Egrégio Tr i ­
bunal Regional Eleitoral do Paraná sobre a 
inviabi l idade de adoção de sua p ropos ta , 
no m o m e n t o , diante da indicada vedação 
lega l . " 

É o relatório. 

V O T O 

O Senhor Ministro Sebastião Reis (Relator): 
Senhor Presidente, adotando os mesmos funda­
mentos do parecer, dou resposta negat iva à 
consul ta . 

EXTRATO D A A T A 

Cons. n? 9.274 - CIs. 10 a - PR - Rei. : 
M i n . Sebast ião Reis. 

Decisão: Indefer ida. Unânime. 

Presidência do Minis t ro Oscar Corrêa. Pre­
sentes os Min is t ros Aldir Passarinho, Francisco 
Rezek, O t to Rocha, Sebastião Reis, Roberto Ro­
sas, Vilas Boas e o Dr. José Paulo Sepúlveda 
Pertence, Procurador-Geral Eleitoral. 

RESOLUÇÃO Nf 14.360 
(de 1? de julho de 1988) 

Registro de Part ido n? 118 — Classe 7? 
Distr i to Federal (Brasília) 

Partido Político. Registro provisório. 
Partido Republicano Progressista (PRP). 

Deferido o registro, sendo concedido 
o prazo de um ano para sua organização 
definitiva. 

Vistos, etc. 

Resolvem os Ministros do Tr ibunal Super ior 
Eleitoral, por unanimidade de vo tos , deferir o re­
gistro provisór io, nos termos do vo to do Relator, 
que f ica fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tr ibunal Superior Elei­
toral . 

Brasília, 1? de julho de 1988 - Aldir 
Passarinho, Vice-Presidente no exercício da Pre­
sidência — Otto Rocha, Relator — José Paulo 
Sepúlveda Pertence, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Pub l i cada n o DJ d e 18-8-88). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Otto Rocha (Relator): 
Senhor Presidente, acabei de receber este pedi­
do de registro provisór io, e vou resumir c o m as 
seguintes palavras: 

A Subsecretária Judic iár ia, em cumpr imen­
to ao disposto no parágrafo 3 o , ar t igo 12, Reso­
lução 10.785/80, certif ica que o Partido Republi­
cano Progressista — PRP, encontra-se devida­
mente organizado em oito Estados da Federação 
e no Distr i to Federal e em 1/5 (um quinto) dos 
referidos munic íp ios e Zonas Eleitorais. 

Ass im, o i lustre Procurador-Geral Eleitoral, 
Dr. José Paulo Sepúlveda Pertence, opina pelo 
a tendimento do pedido, e opina, a inda, sendo 
favorável à decisão do Colendo Tr ibunal Supe­
rior Eleitoral, pelo traslado da pr imit iva ata de 
fundação, bem assim dos atos const i tu t ivos, 
que se encon t ram anexados ao Processo nP 9 1 , 
para a fiel instrução do presente. 

V O T O 

O Senhor Ministro Otto Rocha (Relator): 
Senhor Presidente, tendo o Partido Republ icano 
atendido a todas as exigências do art igo 12 da 
Resolução 10.785/80, eu def iro o pedido de re­
gistro provisório, concedendo- lhe o prazo de um 
ano para a sua organização def in i t iva, e acolhen­
do a sugestão da douta Procuradoria-Geral Elei­
toral c o m o traslado da ata de fundação e dos 
atos const i tu t ivos que se encon t ram anexados 
no Processo nP 9 1 . 

EXTRATO DA A T A 

Reg. Part. n? 118 - CIs. 7? — DF — Rei. : 
M in . Ot to Rocha. 

Decisão: O Tr ibunal , por unanimidade, de­
feriu o registro provisório do Partido Republica­
no Progressista — PRP, f ixado o prazo de u m 
ano para sua organização def in i t iva, nos termos 
do vo to do Relator. 

Presidência do Minis t ro Aldi r Passarinho. 
Presentes os Ministros Francisco Rezek, Octávio 
Gallott i , O t to Rocha, Sebastião Reis, Roberto 
Rosas, Vilas Boas e o Dr. José Paulo Sepúlveda 
Pertence, Procurador-Geral Eleitoral. 
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